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PROJETO DE LEI N° 01 -- P1.
0I-07.86/1.997

Dispõe sobre estímulo à arborização
no Município de São Paulo, e dá
outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

Art. 1° -- Os proprietários de terrenos ou lotes localizados dentro do perímetro
urbano do Município de São Paulo, com área construída ou não, destinada a todos os
tipos de utilização ou finalidade, inclusive quando condomínios, com uma ou mais
faces voltadas para a via pública, deverão manter cultivadas árvores em cada uma das
calçadas fronteiriça aos citados terrenos, na quantidade e na forma estabelecidas nesta
lei:

# 1° -- Fica estabelecido o mínimo de 1 (uma) árvore por lote ou terreno, quando
"Wh a metragem da testada do terreno for igual ou inferior a 10 (dez) metros.

# 2° -- Na hipótese da testada do terreno ser superior a 10 (dez) metros será
cultivada uma árvore a cada 10 (dez) metros ou fração.

# 30 -- Na parte da calçada adjacente a cada árvore será mantido canteiro para
fixação da árvore e absorção de água pluvial de no mínimo 2000 cm2 (dois mil
centímetros quadrados).	 45c,".)

# 40 -- Entende-se por calçada a área construída de livre acesso ao público
pedestre localizada nas vias públicas entre a linha de testada dos terrenos e lotes e a
guia:contígua'à pista de rolamento de veículos.

1

2 1 AGO 1997

-DT. 10-
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# 50 -- São consideradas árvores, para os fins previstos nesta lei, as plantas
vivas fixas ao solo que atinjam na idade adulta altura superior a 2 (dois) metros, com
caule a 20 (vinte) centímetros do solo com no mínimo 8 (oito) centímetros de
circunferência.

# 6° -- O espaçamento entre as árvores a que se refere esta lei deverá ser de no
mínimo 4 (quatro) metros.

# 70 -- Nos locais onde for inviável, por motivo tecnicamente justificável, o
plantio de árvores, essa poderá ser substituída por arbusto decorativo de porte arbóreo,
plantado em canteiro localizado no solo ou removível.

# 8° -- As guias rebaixadas para entrada e saída de veículos nos citados lotes e
terrenos deverão ser construídas de modo a respeitar o disposto nesta lei.

# 9° -- Nos imóveis a que se refere esta lei, cuja área frontal for destinada ao
estacionamento de veículos, serão reservados canteiros laterais para o plantio de
árvores a que se refere esta lei.

# 100 -- Nos imóveis com testada com metragem igual ou inferior a 5 (cinco)
metros poderão substituir o plantio de árvores a que se refere esta lei por arbusto
decorativo de porte arbóreo adequado às dimensões do local.

Art. 2° -- Os terrenos ou lotes de que trata esta lei, que não cumprirem o que
nela está disposto, pagarão adicional de 20% (vinte por cento) sobre o valor do 1PTU
— Imposto Predial e Territorial Urbano.

# 1° -- O adicional a que se refere este artigo será cobrado junto com o imposto
não podendo ser desmembrado um do outro.

# 2° -- No documento de cobrança do referido imposto constará desconto
padrão de 20% (vinte por cento) do valor a ser cobrado que o proprietário poderá
abater se tiver cumprido o disposto nesta lei.

# 3° -- O abatimento do desconto padrão sem o cumprimento do disposto na
presente lei implicará em multa no de 50% (cinqüenta por cento) do valor anual do
IPTU — Imposto Predial e Territorial Urbano referente ao imóvel em questão.
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# 40 -- Os imóveis isentos do pagamento de IPTU — Imposto Predial e
Territorial Urbano, terão como condição de isenção, além de outras especificadas em
lei própria, o cumprimento do disposto nesta lei no prazo de 12 (doze) meses a contar
da data de sua publicação sob pena de revogação da referida isenção.

Art. 30 -- As multas arrecadadas com base nesta lei serão destinadas
exclusivamente para os seguintes fins -

I -- Plantio, cultivo e conservação de árvores e plantas nas ruas, praças,
is parques, canteiros centrais de avenidas e outras áreas pertencentes ao patrimônio

público municipal;

II -- Criação de canteiros e viveiros de mudas de árvores e plantas a serem
fornecidas à população para atendimento ao disposto nesta lei;

111—Instalação, sempre que possível com a colaboração da iniciativa privada de
protetores para as mudas plantadas;

IV — Reflorestamento das áreas de proteção aos mananciais, das margens dos
rios e córregos e dos locais ameaçados de erosão existentes no Município de São
Paulo.

Art. 40 -- O plantio de árvores e plantas a que se refere esta lei deverá ser
lk orientado por normas emanadas do Poder Público estabelecendo quais as espécies

mais adequadas a cada local de plantio e a cada bairro, quando for o caso, levando-se
em consideração sua situação geográfica e a continuidade histórica de seu processo de
arborização.

Art. 50 -- Fica proibido o abate de árvores adultas plantadas nas vias e
logradouros públicos do Município, exceção feita quando absolutamente
indispensável, de acordo com laudo técnico e ordem escrita da autoridade competente,
para a segurança das pessoas, para a preservação do patrimônio público e privado,
para a melhoria do sistema viário ou para a construção de obra pública.

Parágrafo único -- Quando for imprescindível, nos termos desta lei, a remoção
de uma árvore, será priorizado seu transplante à seu abate.
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Art. 6° -- Fica proibido o abate de árvores adultas em áreas de propriedade
particular por servidores do Poder Público Municipal, exceto nas condições e nos
termos do artigo anterior.

Art. 70 -- A infração do disposto nesta lei, por particular ou agente do Poder
Público, implicará em multa no valor de 3000 (três mil) UFIR, dobrada a cada
reincidência.

Art. 8° -- O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60
„. (sessenta) dias a contar da data de sua publicação.

Art. 9° -- As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 10 -- Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação revogadas as
disposições em contrário.

Sala das Sessões, enMgosto de 1997.

•
ANTONIO GÓULART DOS REIS

M
at

ér
ia

 P
L 

78
6/

19
97

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 5



JUSTIFICATIVA

A presente propositura visa estimular o plantio de árvores no Município de São
Paulo, além de pretender combater o abate indiscriminado.

São Paulo, foi, no início de nosso século, conforme dados prestados pela
própria ELETROPAULO, uma das cidades mais arborizadas do mundo. Hoje, nesta
selva de cimento e aço, só temos uma pálida recordação daqueles tempos, com alguns
plátanos que restaram nos bairros mais antigos, com as velhas tipuanas que enfeitam e
caracterizam os "Jardins", com os jacarandás que tornaram célebre a Av. São Luiz.

Em nome do progresso, de um falso progresso que justificava atitudes
materialistas e de curto prazo, tiramos, para beneficio do "império do automóvel", a
imensa maioria de árvores que ajudaram nossa cidade a ser um local bom para se
viver. As conseqüências foram péssima, até mesmo trágicas. A diminuição da
cobertura vegetal da cidade trouxe enchentes constantes no verão, ausência de formas
naturais de combate à poluição do ar, da água e sonora e calor e aridez excessivos.

É momento de se tentar, até mesmo com atitudes drásticas, inverter esse quadro
de desequilibrio ecológico. Nesse sentido, tomamos a iniciativa de propor o presente
projeto de lei que tenta mudar essa situação através de medidas de estímulo de
comportamentos positivos e de contenção de outros negativos. A ausência de
consciência ecológica é fruto de um mal talvez maior, mas muito típico de nossa
mentalidade que se caracteriza pelo descaso com o interesse coletivo. Cabe, então, à
lei, mudar isso e aos cidadãos lúcidos lutarem para que a educação mude corações e
mentes, de modo a que o interesse coletivo receba de todos nós a mesma atenção que
dada a nossos interesses individuais e egoístas.

Peço aos meus nobres para a aprovação do presente projeto de lei, como
medida heróica na defesa do bem-estar coletivo do povo paulista contra a degradação
ambiental que ameçaa própria vida.
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I.4. Chefe; - A. T. M.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n?	 C

786 	 97	 28	 08 	 97  	 (£%É):-.TTdo processo n° 	 de 19	 (a)

Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

Em 28-08-97

Lei 12.196/96, PL. 148/94, 392/95.

CMONI'S
03.406

ATM

A Com. de Const. e Justiça

c9,9 /  697 

Wa mn IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP
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Ou.

nesta data, 	

(a)

SEGUE 	

sob folha 	  n? 	 (*''

juntado 	 documento 	 e papel para informação, rubricado 	

1-00ebic

o T.

W---.

CARLOS ROBEpz
{malar I.,

k&A .	 11.130

lativo

era 02.

34

°	 Lnf3),),	 ,
às;?,...—
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wicinar dtio Mudo
16 - PAR
16-1541/1997

DA COMISSO DE COHSTITUIÇ'40 E JUSTIÇA SOBRE O
PROJETO DE LEI MR 7861'97.

N77151 
deN

funcionário,__4

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador
AntZ"Snio 0oulart dos Reis, que dispe sobre o estímulo 'a

- arborização no Município	 de Tão Paulo. Segundo	 a
propositura os proprietários	 de terrenos ou	 lotes
localizados no perímetro urbano do Município de Tão Paulo
dever'ão	 manter	 cultivadas	 árvores	 nas	 calçadas
fronteiriças aos	 mesmos,	 na	 quantidade	 e	 forma
estabelecidas na lei.
Embora as calçadas integrem os logradouros páblicos, para
efeito de sua classificaç .ão como bens páblicos de uso
comum do povo, é certo que a sua construç .ão e manutenção
foram por lei conferidas aos munícipes, consoante o art.
8R 7 da Lei n2 10.508/88.
Dessa forma, os passeios do mesmo modo. quei 095''iffie:115' em '
geral, podem ser alvo de regulamentação que defina
critérios a serem	 observados na sua construção --e • -
arborizaç .ão, vez que constituem quase que uma extensão
dos lotes confrontantes, compondo com os mesmos uma
paisagem estética e arquitetonicamente .integrada.
Insere-se o projeto no âmbito do -poder de. , Rolícia
municipal. Hely Lopes Meirelles, ao di-scorrer . sobre -o
assunto, ensina	 que	 "são exigi'Mcias	 perfeitamente
compreensíveis para .todo local, veículo ou jogradouro 
P4blicwas de um mínimOT- d6. MobiliÁrio,• -de i.iYátis.'n'i.ow.:"JV
1.ndis~isáveis ao conforto . dos indivíduos e de arranjo
artístico compatível com o nível cultural dos ciaiiid'ãà:s
q ue o v'ão utilizar ou freq ....;,entar.",(in . 1)ireito Municlpal
Brasileiro", Ed. Malheiros, 6á	 , .
O projeto, a fim de facilitar a fiscalizaç'ão, cria uM
adicional de IPTU de 20Z, que poderá ser abatid -o • Se' .. o . -
proprietário do im6vel estiver cumprindo a lei.
Por se tratar de projeto de - lei que versa Sobre matéria •
tributária, é obrigat6ria a convocaç'ão de pelo menos duas
audiãncias pó.bli • as durante a ' ..sua tramitação pela Câmara,
nos • ermds do art. 41 V, da LOM.

PELA LEGPX.IDADE.

Salaifa CoMiss"ão de Constituiç"ão e Justiça jl?/%

/174(-RELCOM
17-0799/1997
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.	 .
A '-'0FLAr DO-R 	 CONT-AiNgE--DATAFOLHA

SEN gLF,Aii,SA0
_ .

COMISSIO POLITICA URBANA 1 METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE

Presidente : Sr. Vereador : Aurelio Nomura

Membros	 : Srs. Vereadores : Domingos Dissei

Emilio Meneghini

Archibald° Zancra

Aldatza Sposati
Goulart

Mohamad Said Mourad

ludiencia Pablica realizada No AuditOrio Oscar Pedroso Horta
em 13 de abril de 1998.

Solicitante : Sr. Vereador Aurelio Nomura

( Mem°. nR 20/98)

Secreteria : Sra. Mariamjlia de Vasconcelos
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FOLHARODÍZIO

•
Ll

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO--
—TAQUIGRAFIA-

dillP C
QUIGRAFO	 SESSÃO	 DATA	 .1.111jà' 111111~ra

JuItt,W1 al	 .1/4-

dalva

UIGRAFOTAQ

I nr.n	 iOnl	 1) nAPol.Urbana 13.04

O SR. AURfLION NOMURA  - Vamos dar inicio a Audi e4n

cia PUblica da Comissão de Polltica Urbana, Metropolitana e Meio

Ambiente.

Passemos ao primeiro ' projeto que w e o seguinte:

Projeto de lei 036/98, Vereador Dalton Silvano e Vereador

Nelo Rodolfo, que dispoe sobre o projeto reurbanização na Cidade

Tiradentes, segunda audienáia

Solicito ao Sr. Secretário que faqa a leitura do

projeto.

C SR. 	 	  - Projeto de lei 036/98,

autoria dos Veredores Nela Rodolfo e Dalton Silvano. Dispoe so-

-
bre a reurbanizaçao da Cidade Tiradentes e de outras providÊn-

cias. A justigicativa do autor e que o complexo habitacional

Tiradontes e um enorme conjunto de predios habitado por uma gran-

de populaça°, mesmo assim tem uma noteria ~mata falta de fa

cilidades, como seja: abrigo em pontos de Cnibus, calçadas,

quadras esportivas, sanitários pilblicos, posto policial, centro

comercial, ilospital l etc... Obrigando a esses moradores a se des-
locar para se utilizar de outros locais mais distantes, porem,
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RODÍZIO
e-TAQUIGRAFIA—	

,vrCÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAU[d ha n.	 .	 do nrec-----

........ DONT. AINFITE DATAFOLHA SESSÃOTAQUIGRAFO ORADOR "

WEW

dalva Poli .Urbana 13.043

O SR. — Pwojeto de lei'l

1L1

o Relator Domingos Dissei.

Passemos a projeto seguinte: Projeto US1 de Lei

786/97, primeira audigncia publica, Vereadora Goulart, que disp-

•poe sobre arborizaçao no Município de Sao Paulo.

Solicito ao Sr. SecretÉrio que faça a leitura do

projeto de lei.

18/917- 1±xpSax autoria do nobre :Vereador Antonio Goulart, que

• e
disroe sobre o estimulo a arborizaçao no Município de São Paulo.

Justificativa: a diminuiçâ'o da cobertura vegetal da cidade trcl-

xe enchentes constantes no vergo, ause7Icia de formas naturais

de combate apoluiçao do ar, da Égua, e xm sonora, calor e aride

excessivos.

A Comisso de Constituiçao de Justiça foi pela

legalidade. O projeto dita aue os propeietÉrios de terrenos ou

lotes localizados dentro do "Perímetro urbano com Érea clonxsiuxià4

construida ou nao destinada a tood tipo de utilizaçao ou fina-

1

lidade, inclusive xquando condomínios com umP, ou mais g faces x

voltadas para via rablica l deverg.o manter cultivadas áreas Érvo-
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4 dalva

DATAFOLHA SESSÃORODÍZIO TAQUIGRAFOlajj ,
La

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL4I,•'7"--------ri
—TAQUIGRAFIA—	 jr 47/ 1 ....... do prow . !

--t )(

Pol.Urbana 13.04

res em cada uma das calçadas comfronteiras aos citados terrenos,

nas quantidades estabelecidas.

O S. AURÉLIO NOMURA	 Alguem gostaria de se

manifestar? (Pausa)

I -

221am Coma a palavra a Sra. Nazeli, assessora do no-

bre Vereador Goulart, ai autor do projeto.

A SRA. NA7RLI -	 . Gostaria de registrar que

este projeto, tem uma caracteristica que consideramos bastante int

eteressante. O estimulo à arborizaçao deveria ser feita, tao somen4

te através de campanhas, porque a ecologia g um aspecto que estLç

ligada à Educaçao. Pretendemos que s isso se dÊ ao longo dos

tempos. Mas ja percebemos que sO a Educaçao, sU a dibulgaçao da

importancia da ecologia, no tem sa±ax surtido efeito necessario

para estimular, preservar, estamos vendo que estamos conseguindo

-de alguma forma a ter uma preservaçao a partir da de zaimpaakzal

campanhas educativas com relaç g.o a esta questg,o. Mas o estimulo

ao Plantio dessa vegetaçao no esta sefdo conseguido somente

atravgs da educaçao H um outro aspecto, -bambem que ninmem
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PA
—TAQUIGRAFIA-

r.	 Ifirrinnr n ,,,	 • 

„ ftTE I It---ORADDATATAQUIGRAFORODÍZIO FOLHA SESSÃO

dalva Poli .Urbana 13 .045Li

obrigado a fazer nada, senão por força de lei.

Então o nobre Vereador 9au1art pensou em uma proposta

que tivesse ao mesmo tempo una obrigação, mas tambem que propicias

-
se ao cidadao o direito de no cumprir a= com esta ra obrigaça

-$

-
desde que --- como se fosse uma pequena operaçao interligada ---

mas pagasse para não faz-1o. AI nestes projeto o grande dispo-

sitivo, e que ele vincula a desobrigaçao de plantar a uma falta

de iser4ão no imposto. O que se fez? Se acrescenta no imposto

predial uma taxa¥ adicional, es o proprietário do imgvel que de-

veria, segando o projeto ter a cada 10 metros una arvore planta-

-
da l ele diz: bom / eu nao quero plántar essa arvore aqui. Entao

ele abre mo do desconto do imposto. O desconto tem um adicio-

nal de 20%, isso vem junto com seu impoáto. Se o contribuinte

plantar a árvore, na hora de pagar o imposto ele tem um desconto,

-
Não vai haver ninguem fiscalizaddo. A fiscalizaçao será xl*Rx

alheiatOria. 0 cidadão dirá: eu nãch Quero pai): plattar a árvore.
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Então eu pago o imposto com adicional de 20%. Com isso a gente espera

que se consiga um aumento no plantio de árvores, por que as pessoas se

interessarão pelo desconto de 20%. E aqueles que definitivamente não

quiserem plantar a sua árvore, estarão pagando, o que aumentará a arre-

cadacão do Erário, porque o imposto será calculado no valor justo e devi

do. Não e que a Prefeitura vai ter o valor do IPTU hoje considerado cor

reto e ele vai dizer: "Vamos conceder o desconto sobre isso". Não. Sobre

o valor do imposto haverá um adicional de 20%. Se o imposto for 100 ele

vai receber o imposto de 100 e mais uma taxa anexada de 20% sobre o va-

lor do imposto. Se ele não plantar as árvores que estão previstas para o

seu lote, uma a cada 10 metros ) vai ter que dizer "Não quero plantar",

pago os 20%. Se disser que vai plantar. não paga os 20%. A fiscalização

será aleatOria. Aquele im posto que for sorteado na forma que for feita

na re gulamentacão - está previsto para ser feito no ato da re gulamenta-

- no momento da fiscalizacão o fiscal pede o talão do im posto. Se o

cidadão pagou o imposto com 20% de desconto e não plantou a árvore, a

multa e tremenda. Ele não será fiscalizado no ato do plantio. Porem,

quando da fiscalização, se ele não tiYer plantado a árvore e tiver o des-

conto no talão. vai pagar uma multa bastante grande. Ao passo que se ele

tiver feito uma o peracão correta, dentro da maior lisura, ou seja, plan-
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tei, tenho o desconto, não palntei. tenho o adicional, nada acontece.

Com isso estaríamos dando uma solucão para vários problemas, especialmen-

te o da poluicão do ar, com o aumento do número de metros quadrados de

area verde previsto pela Organizacão Mundial de Saúde para cada habitan-

te. Para aqueles que não pagarem. e uma forma de contribuir para b aumeni-.

to do Erário. Acho que esse projeto e si gnificativo e gostaria da aten-

ção do Relator para estes detalhes, que talvez sejam a parte mais signi-

ficativa do projeto. Estamos à disPosição para qualquer contribuição.

Muito obrigada.

O SR. AURELIO NOMURA NOs e que ag radecemos a manifestação.
•

Tendo em vista o objeto do preente projeto de lei, solicito ao Sr. Secre-

tário que envie cápias do mesmo à prefeitura, para manifestacão das se-

cretarias do Verde e do Meio Ambiente,* da Habitação e Desenvolvimento

Urbano, assim como à Secretaria de Financas. ApOs. realizaremos a se gun-

•
a audiencia. Al guem mais gostaria de manifestar-se?

- Manifestacão fora domicrofone.

•

O SR. AURELIO NOMURA - Tem a palavra a Sra. Simone Sordi,
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do Departamento de Par ques e 'Areas Verdes, para manifestar-se a res pei-

do projeto.

A SRA. SIMONE SORDI - Bom dia. Gostaria de apresentar wmar*

sioão.doepartamento-deParqueál,é'Aréat:Serdes:sobre o projeto de lei

786, que dispOe sobre arborizacão no Municí pio de SãoPaulo, do Vereador

Goulart: Esse-órgão_posioionou-se contrariamente,ao projeto de lei, por

meio do ofício 2222, encaminhado em setembro do ano passado. em função

das se guintes razOes. A questão de disci plinacão do corte de árvores e,;

autuação do corte irré gular, já e contemplada na Lei munici pal 10365/87.

É uma lei anti ga, com 11 anos, que precisa de alteracão. Temos uma pro-

posta de alteração dessa lei, que já foi encaminhada a esta Camara por

ocasião da apresentação do projeto de lei do Vereador Roberto Trípoli.

Gostaria de deixar uma cOp ia, porque e do interesse do DePAV que essa

lei seja revista e publicada. Consideramos o projeto uma generalizacão

da questão do plantio das árvores, quando se considera que a situação de

plantio na Cidade e bastante comp lexa. E o p rojeto não preve a com p lexi-

dade dessas situac6es. Com relacão à isencão de imposto, a Lei 10365 tam

bem p rev'éisenção de ate 50% no im posto territorial, para terrenos dentro

do Município, que mantenham ve getacão de preservacão permanente. Então
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consideramos Que seria injusto, uma vez que a pessoa mantendo veR4acão

de preservacao teria direito a ate 50% de desconto, a pessoa receber

20% para apenas a manutenção de um exemplar arbóreo na calçada, de acor-

do com a proposta apresentada. Acho que e isso. Gostaria de deixar a c(5-

pia da proposta de revisão da Lei 10365.

O SR. AURELIO NOMURA - Peco ao Sr. Secretário que faça a

juntada.

- Aparte fora do microfone.

A SRA. SIMONE SORDI - Um outro ponto . e que já existem leis

que contemp lam a arborizacão, do plantio de árvores na frente de cada lei-

te, por ocasião de construção, edificacão ou reforma; estaria

min2g0

10
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vinculado a um alvará de justificação obtido, como também para vias de

um projeto dex parcelamento de solo.

repav, para plantiu de árvores em frente ao terreno de lotes?

O SR.	 - Existiria algum plano do- Existiria algum plano do

A SRA. SIMONE - Existe o projeto Um Milhão de

Árvores, que realmente prevê o plantiu nas vias de arborização, vegeta-

ção de porte arbóreo, projeto do Depav, que está terceirizado, mas que

tem uma contrapartida da Prefeitura. Nesse plantiu é verificado a situa-

ção de cada lote, a possibilidade de plantiu de cada árvore na frente

de cada lote.

O SR. AURÉLIO NOMURA - Agradeço a participação. Peço, ape

nas, uma cópia daquele ofício que foi enviado no ano passado, porque na

deve ter sido juntado aos autos. A gente vai oficiar a Secretaria do

Verde, mas acho que voces podiam fazer uma nova manifestação.

Agradeço, mas, infelizmente, acho que perdemos essa docu-

mentação enviada pelo Depav à Câmara Municipal. Vamos fazer a juntada

da cópia e novamente vamos solicitar uma manifestação oficial do repav,

não só do Depav, mas, também, da Secretaria de Finanças, como também da

Secretaria da Habitação.

Alguém mais gostaria luta de se manifestar sobre o projeto?

I
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zt (Pausa). Solicito ao Secretário as providências necessárias, bem co-

mo a preparação da segunda audiência pública, logo após, quando receber-

mos o ofício.

O próximo 22xíxnx projeto é o Ti 41/97, em segunda audiên-

cia pública. Ele dispiie sobre a proteção ao meio-ambiente, através do

controle do destino de óleos lubrificantes servidos no âmbito do municí-

pio de São Paulo. O autor é o Vereador Goulart. Solicito ao Secretário

que ±mixa ciplamma o leia.

O SR. SECRETÁRIO  - "Projeto de lei 41/97, de autoria do

Vereador Goulart. O projeto disp6e sobre a proteção do meio-ambiente

através de controle de destino de óleos lubrificantes servidos no âmbi-

to do município de São Paulo.

A justificativa do autor é proteger o meio-ambiente, ten-

do em vista que 30% do montante do óleo lubrificante comercializado é

consumido fora dos postos, sem, portanto, em geral, terem condiçOes de

serem ragibla reciclados, sendo lançados, muitas vezes, nas condiçôes,

mais junda impóprias, sarjetas, córregos, terrenos vazios etc.

Esses estabelecimentos que comercializam ou consomem de

maneira tapí imprópria são em geral supermercados, casas de pesca, ofi-

cinas mecânicas, transportadoras, empresas de ônibus, autarquias, mari-
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MEMBROS: AURÉLIO NOMURA - Presidente
ALDAIZA SPOSATI
GOULART
TONINHO PAIVA
ANA MARTINS
BRUNO FEDER
MYRYAM ATHIE

\U,L'cr, 	 /O 6 1J ci
REUNIÃO REALIZADA NO AUDITÓRIO OSCAR PEDROSO HORTA
DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO EM 1 ,7Z DE JUNHO DE
1999.

SOLICITANTE: VEREADOR AURÉLIO NOMURA

(MEMO. N° 86/99)

SECRETÁRIA MARIAMÁLIA DE VASCONCELOS
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O SR. AURÉLIO NOMURA (PSDB) - Boa noite a todos, gostaria de

pedir desculpas, pelo atraso. Estamos perdendo meia hora, mas

tivemos um plenário um pouco tumultuado, tivemos que recompor e fazer

uma reunião emergencial da Bancada do PSDB, e por quanto queria mais

uma vez pedir desculpas a todos os presentes, principalmente, porque

sabemos que meia hora na noite, realmente, é meia hora que nós

perdemos depois para dormir. Mas vamos tentar encaminhar esta presente

110 audiência pública, que tem como fundamento o artigo 41, inciso 8° da

Lei Orgânica do Município, onde exige que projetos de lei que versam

sobre a política municipal do Meio Ambiente, a obrigatoriedade da

convocação de pelos menos duas audiências públicas durante a

tramitação nesta Casa. E com o a Comissão de Política Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente é comissão de mérito, nós vamos iniciar

analisando preliminarmente o PL 44/98, primeira audiência pública que

dispõe sobre sons urbanos, fixa níveis e horários em que será

permitida a emissão nas diferentes zonas de uso de atividades e dá

110	 outras providências. Autor é o vereador Roberto Trípoli.

Peço para o Roberto para ler um breve histórico a respeito do

projeto.

O SR. ROBERTO - o PL 44/98, disciplina a emissão de ruídos e

vibrações, fixas níveis de horários em que será permitido a emissão em

decorrência de quaisquer atividades exercidas em ambientes abertos ou

fechados, de acordo com a zona de uso que se localiza. Justificativa

do autor, é que poluição sonora depois da poluição do ar e das águas,

é mais grave foro de poluição que atinge a humanidade, segunda

Organização	 Mundial de Saúde. È problema de saúde pública e M
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A comissão de Constituição e Justiça deu parecer pela

legalidade. O projeto tem como escopo a obtenção de selo a ser

distribuído pelo Executivo depois da prévia regulagem dos veículos

efetuada por seu proprietário e vistoria do órgão competente.

O SR. AURELIO NOMURA (PSDB) - Tendo em vista a manifestação do

Sr. Kurt (?), com relação a um estudo feito pelo CADES, com relação a

110	 esse projeto, nós entendemos e solicito à assessoria, que solicite

informações à Secretaria do Verde e do Meio ambiente, acerca desse

projeto.

- Aparte fora do microfone. Conversas paralelas.

O SR. AURELIO NOMURA (PSDB) - OK. Vamos passar para o próximo

projeto. É o r786/97,,3P em 2 	 audiência pública. Ele dispõe sobre o

110	 estímulo à arborização no Município de são Paulo e dá outras

providências. O autor é o Vereador Antonio Goulart.

O SR. 	 	 - O PL 786/97, de autoria do

Vereador Antonio Goulart, tem como Relator o Vereador Bruno Féder.

Dispõe sobre o estímulo à arborização no Município de São Paulo. A

justificação do Vereador Goulart é que a diminuição da cobertura

vegetal da Cidade trouxe consequências como enchentes constantes no

verão e ausência de formas naturais de combater a poluição do ar, da

água, calor e aridez excessiva. O projeto prevê que os proprietários

de terrenos ou lotes localizados dentro do perímetro urbano com área
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construída ou não, destinados a todos os tipos de utilização

finalidade, inclusive quando condomínios com uma ou mais faces

voltadas para a via pública, deverão manter cultivadas árvores em cada

uma das calçadas fronteiriças aos citados terrenos nas quantidades

estabelecidas na propositura.

Já houve uma audiência pública onde a assessora do Vereador,

Sra. Nazely Cabral ponderou que só a divulgação da importância da

110	 Ecologia não tem surtido o efeito necessário para estimular e

preservar o meio ambiente. Ponderou que o Vereador pensou numa

proposta que contivesse ao mesmo tempo uma obrigação, mas que também

propiciasse ao cidadão o direito de não cumprir com essa obrigação,

desde que, como se fosse uma pequena operação interligada, pagasse

para não fazê-lo. Assim, acrescentou-se ao Imposto Predial, uma taxa

adicional. E o proprietário do imóvel, que deveria, segundo o projeto,

ter a cada 10m uma área plantada, caso não queira plantar, abrirá mão

do desconto embutido no imposto para aqueles que plantarem.

Com isso espera-se que se consiga um aumento no plantio de

árvores, pois as pessoas se interessarão pelo desconto de 20% no IPTU.

O SR. AURELIO NOMURA (PSDB) — Gostaria de passar a palavra ao

Sr. Antonio Cunha Heitor, do Movimento dos Moradores do Campo Belo.

O SR. 'ANTONIO CUNHA HEITOR — Bem, qualquer iniciativa que

preveja o aumento da cobertura arbórea em nossa Cidade deve ser bem

recebida, porque todos nós sabemos que ela ostenta um recorde

vergonhoso, além de todos os que são sobejamente conhecidos, como o de

--n
ter apenas pouco mais de 4,00m 2 de área verde por habitante, quando o
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mínimo indicado é 12. Só para refletirmos, Belo Horizonte tem 33,

Curitiba tem 55 e a nossa Cidade, mais uma vez, se destaca por esse

aspecto negativo. Qualquer iniciativa que vise a acrescentar mais

árvores a São Paulo é bem-vinda. Mas não estou entendendo muito bem a

respeito do mecanismo. Não está bem explicado de que maneira esse

mecanismo podererá cumprir essa missão. Parece-me o seguinte: cria-se

um adicional no imposto para que aqueles que desejarem plantar árvores

possam se beneficiar do seu desconto. Não sei se isso é matéria que
110

possa ser objeto de apreciação legislativa ou de iniciativa

legislativa o aumento do imposto. Parece-me que isto é um aumento

indireto do imposto. Em que pese a iniciativa ser louvável, porque

• poderemos criar nas ruas de São Paulo verdadeiras alamedas, me parece

que da maneira como se estrutura, poderá sofrer veto do Prefeito,

exatamente alegando a proibição constitucional de que o Legislativo

crie despesas ou majore impostos. Parece-me que essa questão só pode

partir do Executivo. Mas, é a tal história, basta apenas reestudar a

mecânica, porque a iniciativa é sob todos os pontos de vista,
010

meritória, incontestavelmente.

O SR. AURELIO NOMURA (PSDB) - Gostaria de dizer que, tendo em

vista a posição do senhor, entendo realmente que esse mecanismo

deveria passar novamente por uma apreciação da Comissão de

Constituição e Justiça, para uma análise com mais perfeição; mesmo

porque estamos discutindo aumento de imposto e, quanto a esse aspecto

da legalidade, é de fundamental importância fazermos uma reanálise

desse projeto.

- Aparte fora do microfone. 53Matéri
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010 	 Vereador acatou porque entendeu que era uma medida umainovadora,

idéia em que não se havia pensado, apesar de singela; uma medida que

porque o

cada lOmm
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O SR. AURELIO NOMURA (PSDB) - Pode falar. Espera um pouco.

A SRA. - O comentário que gostaria de

fazer é o seguinte: está contemplado nesse projeto que o proprietário

planta a árvore. Como vai ser a fiscalização? Porque ele pode plantar

uma árvore para ter o imposto diminuído e, depois de uma semana, um

mês, dois meses, a árvore não estar mais lá. Quem vai garantir que
010

realmente vai haver esse aumento de arborização? É contemplado nesse

projeto? Não sei. Não vai garantir, na verdade.

O SR. AURELIO NOMURA (PSDB) - A assessora do Vereador Goulart,

a Nazely, deverá prestar esses esclarecimentos.

A SRA. NAZELY - Boa noite. Sou Nazely, assessora do Vereador

Goulart. Em defesa desse projeto gostaria de dizer, em primeiro lugar,

que isso foi uma sugestão muito bem-vinda de um munícipe, que o

funcionasse de fato como um "estímulo" (entre aspas)

proprietário teria que se posicionar: ou planta árvore para

de testada ou pagaria para não ter. O projeto também abre algumas

discussões, como a impossibilidade técnica de se ter uma árvore de

porte inadequado para o local. Então o projeto prevê que possa ser

substituída por um arbusto de porte arbóreo. Outra coisa que nos

pareceu interessante de verificar antes da propositura, foi exatamente

esse aspecto da legalidade. Como isso é uma idéia que pode ser

"comprada" pelo Executivo, vamos dizer assim, a Comissão de

Constituição e Justiça não nos objetou, porque consultamos antes de

fazer o projeto, até para não perder tempo. Fazer um projeto que bate

com parecer de ilegalidade e inconstitucionalidade, você está, no

mínimo, perdendo tempo. Então a gente consultou antese os técnicos dec.':
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AT-1, para saber se isso pode ser encarado como uma taxa, um adicional

de 20% que vem junto com o imposto e que você não é obrigado a pagar.

Quer dizer, não é um aumento de tributo. Você paga para não plantar a

árvore conforme dispõe a lei. Isso é uma coisa anual. A fiscalização é

c l aro que será aleatória. Mas o projeto prevê multa muito alta, aí,

sim, da penalidade, no caso de a pessoa se valer do desconto, porque

não é um aumento do IPTU, não precisa pagar imposto a mais. Você

plantou a sua árvore, você não paga um centavo de taxa. Está lá a sua

árvore plantada, para cada 10m de testada, desde que tecnicamente

viável. Tudo isto está aqui. Se você se vale do desconto e não planta

II a árvore, aí você será penalizado com uma multa que o projeto

identifica como 50% do valor do imposto. Então a multa já está

estipulada. Pelo que a gente discutiu antes de estar elaborando, a

gente entendia que isto evita você passar por aquelas coisas de passar

na mão do parecer do fiscal, a árvore pode ou não pode. Não, você tem

a sua árvore plantada. Está aqui, ela é auto-aplicável. O caule está

0,20m do chão, tem 0,80m de diâmetro, é uma árvore. Está crescendo?

Está, vai ter um período. Ela está colocada dentro de um canteiro para

absorção de água, de 200cm, de 1,00mx1,00m? Está. Contemplou, tudo

bem. Não, não pode porque tem fio da Eletropaulo aqui... A

regulamentação diz que essa não é a árvore indicada para o local,

então foi substituída por um arbusto, está resolvido o problema. Então

ele não está sendo taxado a mais; ele apenas tem um dever a cumprir

lá: é por a sua árvore no terreno, nos seus 10,00m de testada. Pos a

árvore, tudo bem. A fiscalização sempre será aleatória, como tudo na

Cidade. Uma cidade com esse tanto de imóveis, uma cidade absolutamente

imensa, uma metrópole, não há como fazer uma fiscalização metódica,

periódica, essa coisa toda. Mas, uma vez fiscalizado e constatado que

ele paga imposto mas se valeu do desconto de forma fraudulenta, quer

dizer, não plantou a árvore, ele tem uma multa. Bom, em quê que o

projeto inova? Primeiro, ele cria um mecanismo de educação, no fundo:

plante a sua árvore e você terá um desconto sempre no seu imposto. Ele

cria uma forma de arrecadação para o erário. Quer dizer, se você cria

essa consciência de que "Bom, não vou por uma árvore porque tenho 10

carros e quero usar os 10m de testada de garagem, então estou pagando

os 20% do adicional. Isso contribui para as finalidades que o projeto

especifica. Não sei, tem essa questão que tudo vai para um bolo comum G-3
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e depois é dividido, mas, de qualquer forma, a gente teve o cuidado de

dizer que as multas arrecadadas com base na lei elas deverão voltar-se

para o plantio e conservação de árvores, para criação de canteiros e

viveiros para atendimento da população até para cumprir a própria lei,

para a instalação, sempre que possível, de protetores dessas mudas,

para reflorestamento. Enfim, quando esse bolo for ficando maior, dá

para aplicar. Enfim, esse é um projeto que não tem anos de pesquisa, é

um projeto singelo. A gente achou muito legal criar uma taxa de

arborização ou não arborização. E o Executivo, no ato da

regulamentação, tem condições de dizer, por exemplo, pôr placas, como

temos na Avenida são Luis, onde temos jacarandás. Entendeu? Ai temos

condições de começar a formar de novo em São Paulo, alamedas, que é

uma coisa para embelezar a cidade-e contribuir para o aumento desse m2

de área verde que é preciso para toda a população e, de certa forma,

dá uma brecha para o proprietário do lote optar por ter ou não a

árvore. Não é uma coisa assim: "Todo mundo vai ser obrigado a plantar

uma árvore", em detrimento às vezes da arquitetura, de uma coisa que

ele entenda de outra forma. Enfim, é uma medida singela, um projeto

que vá mudar a cara da Cidade completamente. Mas é uma iniciativa, uma

contribuição, que pode...

- Aparte fora do microfone.

A SRA. NAZELY - Aqui está. O artigo 4 0 diz "0 plantio de

árvores e plantas a que se refere esta lei deverá ser orientado por

normas emanadas do Poder Público, estabelecendo quais as espécies mais

adequadas a cada local de plantio e a cada bairro, quando for o caso,

levando-se em consideração a situação geográfica e a continuidade

histórica de seu processo de arborização." Por essa coisa que eu

falei. Existem árvores que foram plantadas no passado, como plátanos e

jacarandás, que ainda temos na Avenida São Luiz, e que perderam sua

identificação, ninguém mais sabe que árvores são essas. Mas elas se

adaptam a uma grande avenida, de grande espaço; para outras que são

menores, não se vai plantar um jacarandá, um jatobá ou outra árvore

muito grande. Você tem que plantar uma árvore mais adequada àquela

região. Há outros projetos. Não tivemos condições de ver essa cois -a de

consolidação. O pouco que a gente pôde observar é que há projetosí;/
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assim "Pinheiros tem que ter pinheiro", "Laranjeiras tem que

laranjeira", etc. Você pode dar, também, essa identidade, mas é uma

coisa que o Executivo, com seu órgão competente, tem mais condição de

estar adequando do que nós, no nosso gabinete, que não temos

especialização ou um corpo técnico especial. Então, é isso. Acho que o

projeto tem qualidade. E acho que essa questão do tributo nós já

verificamos antes. Acho que vale a pena. O Presidente acha que deve

voltar à Comissão de Constituição e Justiça. Só queria deixar

registrado que tivemos o cuidado de verificar, antes de estar entrando

com a propositura. )brigada.

- Aparte fora do microfone.

O SR. AURELIO NOMURA (PSDB) - Só um momentinho. Concordo com a

assessora Nazely. O projeto é meritório, merece realmente ser

apreciado. Mas temos alguns problemas exatamente quanto à legalidade.

Mesmo porque as calçadas integram o logradouro. Como é que você pode

dar um desconto quando você vai plantar uma árvore dentro de um

logradouro público: Foca uma circunstância extremamente difícil. Temos

um outro problema que precisamos discutir dentro da Comissão de

010	 Constituição e Justiça: obrigatoriamente, quando se fala em redução,

em incentivo, obrigatoriamente devemos ter uma estiMativa da renúncia

fiscal qua esse projeto acarreta. Então são dois problemas

extremamente técnicos, que a Comissão de Constituição e Justiça, agora

sob a liderança do Vereador Roberto Trípoli, tem levado em

consideração. Participei da Comissão de Constituição e Justiça e

ficava a bel prazer dos vereadores que seriam os relatores, acolher

pela legalidade ou ilegalidade do projeto. Infelizmente, no caminho

que sempre foi trilhado pela Comissão de Constituição e Justiça, não

se levou em consideração propriamente a questão da legalidade. Temos

inúmeros projetos aqui, semelhantes, que foram considerados ilegais e
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outros que foram considerados legais. Temos projetos que estão há um

ano na Comissão de Constituição e Justiça e outros que, em dois dias,

já chegaram em plenário para votação. Então, na realidade,

infelizmente, a partir dessa discussão da revalorização da nossa Casa,

é que estamos conseguindo colocar as comissões dentro do eixo, dentro

da necessidade, não levando uma posição. Acredito que, se fosse

verificado, como já está sendo trabalho, que existe uma posição

técnica pela legalidade ou não, acredito que esse projeto já deveria

ter sido corrigido. Na realidade, a idéia da Comissão de Política

Urbana Metropolitana e Meio Ambi-ente, no caso de ter como, é o caso

objeto desse projeto de lei, por uma boa idéia, pode ser adequado na

medida que ele possa ter uma tramitação com tranqüilidade aqui nesta

Casa. Do contrário vamos criar uma expectativa e, posteriormente,

infelizmente esse projeto vai ser vetado pelo Prefeito, ou pode ser

vetado ou pode haver uma ação de inconstitucionalidade por qualquer

contribuinte, mesmo porque mexe no bolso de todos os contribuintes.

- Aparte fora do microfone.

O SR. AURELIO NOMURA (PSDB) - Sim, acho que esse aspecto tem

que ser apreciado, porque, quando se trata de mexer no bolso do

contribuinte a discussão muda e 'vai para os tribunais. Na realidade, a

idéia é muito boa, mas precisamos ter a certeza jurídica da legalidade

desse projeto. Na realidade precisamos observar, acredito que a

comissão não teve esse critério, ou para dirimir essa dúvida, que

nesta Comimssão foi levantada, inclusive, pelo Presidente da

Associação dos Amigos de Campo Belo.
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A SRA. NAZELY - Presidente, permita, um instantinho. Quero

reiterar que acho formidável, acho im portante que se tenha novamente

um parecer da Comissão de Constituição e Justiça, reafirmando ou

dizendo do engano dos técnicos. Apenas queria reiterar que não se

trata de termos recebido um parecer pela legalidade em cima de um

projeto que a gente apresentou e que possa ter havido uma concordância

dos vereadores daquela comissão. O que eu disse antes e volto a

110 
repetir, eu, como assessora do Vereador, procurei os técnicos de AT-1,

para me certificar da legalidade. Quer dizer, não é uma coisa que a

gente apresentou e que recebeu úm parecer pela legalidade, que pode

ter sido como normalmente acontece, acordado para que o parecer fosse

assim. Estou dizendo que fui consultar os técnicos a respeito da

questão da legalidade. Com relação à questão da renúncia, não se trata

de renunciar a receitas, porque não estamos propondo um abatimento no

valor de face do IPTU. O que se está propondo no projeto - acho que é

isso que eu queria esclarecer - é que, se o imposto que você teria que

110 pagar - supondo que não houvesse essa idéia - é 100 reais, junto com o

seu carnê - a legalidade disso pode até ser discutida - vai um

adicional de 20 reais. Quer dizer, os 100 do imposto são os 100 do

imposto, ninguém está renunciando a nada; cada um terá que pagar o seu

imposto. O que você terá como adicional é uma taxa ou um tributo, se

assim quisermos entender, mas não é tributo, porque este só pode ser

fixado pelo Executivo. Mas uma taxa adicional de 20%, como se fossem

duas folhinhas. 0 seu importo é 100, você vai ter uma folha adicional

de 20 reais. Você vai plantar sua árvore, você desconsidera o aviso;

você não vai plantar a árvore, você paga 20 reais. Na realidade não é

uma renúncia de receita, mas um acréscimo na receita por parte de quem

não plantar sua árvore. Era isso, Presidente, que eu queria
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esclarecer. Não é que a gente está propondo uma redução no valor do

imposto, não. O valor do imposto será pago como devido. Agora, a taxa

da árvore é uma coisa adicional. Se quer discutir a legalidade disso,

tudo bem. Mas não há que falar...

O SR. AURELIO NOMURA (PSDB) - Sei. Nós precisamos discutir a

legalidade, mesmo porque a calçada faz parte do logradouro público. É

uma circunstância extremamente difícil fazermos o encaminhamento nesse

sentido. Se ele estivesse discutindo que a implantação desse projeto

fosse dentro da área de propriedade da pessoa, aí, sim, poderíamos até

analisar. Mas como você está falando, na calçada, cuja propriedade é

do Município de São Paulo, a circunstância é extremamente difícil.

Acho que essa posição é que deveria ser levada em consideração.

O SR. DANIEL - Meu nome é Daniel, sou da SEMEG (?) de Embu

Guaçu. Gostaria de dizer, como cidadão, que acho a proposta

111 
completamente absurda. Em primeiro lugar porque as calçadas não são

padronizadas, existem algumas largas, outras estreitas. Em segundo

lugar, é que a calçada é o local em que o cidadão tem que ter

liberdade de ir e vir, de andar. A meu ver, as calçadas já estão por

demais obstruídas em São Paulo, com entulho e uma série de coisas.

Colocar árvores complicaria mais ainda. Existe um outro problema. Na

nossa região tivemos muitos problemas com relação ao crescimento das

árvores. Quando dá um vento elas interrompem o fornecimento de

eletricidade. Existem cortes de luz freqüentes. Há municípios que

cortam as árvores clandestinamente, porque a Florestal não aceita, não

permite isso. Então existem vários conflitos, com a Florestal, com a

Eletropaulo, de toda natureza. Então acho completamente absurdo. Sou
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partidário da opinião de que se deve estimular o cidadão a plantar.

Então existem projetos de arborização. Por exemplo, o cidadão troca um

saco de lixo reciclável por uma muda de árvore e o cidadão planta onde

ele quiser. Acho mais viável um estimulo do que um castigo. Então se

estimula o cidadão, as crianças, distribuindo mudas nas escolas, e a

pessoa planta onde quiser, no sítio, etc. Agora, uma coisa que acho

errado, é o quintal da pessoa. A maioria das pessoas passam cimento no

quintal e a área permeável diminui muito. Então, deveria ser proibido

ou considerar isso como área construída. O sujeito cimentou o quintal,

é área construída. Isso é muito comum. Em toda a cidade de São Paulo,

as pessoas têm mania de tirar toda a parte verde, porque diz que atrai

bicho, aranha, cobra etc. O cidadão tem medo de tudo. Isso é errado.

Ai, sim, deveria castigar o sujeito. Cimentou o quintal da casa dele,

ai o IPTU dele aumenta. Não fazer o inverso, entendeu? Essa é minha

opinião.

O SR. AURELIO NOMURA (PSDB)	 Pois não.

O SR. 	  (Começa falando fora do microfone)

- ...Depavi. Duas coisas, como o Vereador bem exemplificou. Como

logradouro público, isso é um tanto quanto complicado, inclusive com o

disciplinamento disso. Como é que poderia ser regulamentado e

acompanhado. Além disso, acho que iria prejudicar uma lei que está em

vigor, a 10.365, que prevê, para as pessoas que mantém no seu espaço

privado, no seu terreno, arborização. Essa lei prevê até o desconto de

50% do IPTU. Só que há todo um critério técnico, as espécies não são

quaisquer umas; tem que ser uma cobertura realmente representativa,
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tem que ser enquadrada na vegetação de preservação permanente. Então

já existe uma lei. Acho que se a gente desse esse incentivo para

plantar uma árvore no logradouro público, a gente estaria, de certa

forma, prejudicando uma lei que existe e que é benéfica àqueles que

mantém árvores dentro do seu terreno. E a outra questão da

impermeabilização é de suma importância, não só na residência como

nesses projetos de incorporação, onde são várias residências. Isso

010 
aconteceu em vários bairros de São Paulo, como Moema, onde aconteceu

esse processo maluco de verticalização, sem uma exigência de um mínimo

de solo permeável. Existe uma outra lei que, inclusive, escamoteia,

que fala que essa área de absorção pode ser substituída por uma caixa

de drenagem ou, então, estão usando até a superfície da piscina,

considerando isso. É uma questão muito séria, que é da

impermeabilidade do solo, que vem trazendo, a cada ano, um volume

maior de água e enchentes no Município, até em locais que antes não

sofriam esse problema. Então acho que as duas coisas têm que ser

consideradas. Esse valor do desconto, que não é bem um desconto, seria

um acréscimo. Mas acho que, de certa forma, seria melhor estimular as

pessoas a plantar dentro da sua propriedade, do terreno e tal.

O SR. 	  - Gostaria de lembrar que essa

parte de permeabilidade dos terrenos já é prevista no Código de Obras,

em que é necessário deixar 15% da área do terreno permeável.

- Aparte fora do microfone.

- Não é obedecido. Então, nãoO SR.

adiantaria fazer outra lei, que também não seria obedecida. /
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- Aparte fora do microfone.

O SR. AURELIO NOMURA (PSDB) - Se nós passarmos principalmente

nos corredores comerciais de São Paulo, verificamos que toda aquela

área que seria destinada a um jardim, está pavimentada para

estacionamento de carros.

O SR.	 - Nós que fazemos a análise da

supressão da vegetação em função daLei 10.365, que, inclusive está na

pauta de hoje para discussão, a grande questão hoje é o empreendedor

imobiliário, em função também de uma exigência do CET, da

obrigatoriedade de cada unidade habitacional ter três vagas na

garagem, então esses terrenos que antes eram residências que tinham

seu jardinzinho na frente, seu pomarzinho no fundo e que deram lugar a

projetos de incorporação, eles estão tomando a área inteira do

terreno, porque o subsolo todo é ocupado por garagens. Aí o paisagismo

é feito por espécies arbóreas, que não vingam, não vão muito adiante.

Depois, a cada 10 anos no mínimo, tem o problema da impermeabilização

da laje e vem o pedido para a gente autorizar o corte dessas árvores.

Então, hoje, cada vez menos vamos ter árvores na cidade, em função

disso. Na periferia está acontecendo outro problema. Na residência

unifamiliar e tal, o recuo do terreno é usado com aquele calhetão que

vai até o limite do terreno, sendo colocados dois ou três carros

dentro. Esse processo de impermeabilização do solo é muito sério. Na

questão da verticalização não se está respeitando nada, nenhum

coeficiente. Não sei se há outras leis que estão perturbando esse
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£d/~/Aa e/gau"catc4
DEPARTAMENTO TEóNICO DE TAQUIGi i o 	

ROD.:X13-14-15-16 FOLHA:16 TAQ.: Idelci	 COMISSÃO: Política Urbana

DATA: 17.06.99ORADOR:

dispositivo do Código de Obras, realmentemas não sendoestá

respeitado e é um problema muito grave.

O SR. AURELIO NOMURA (PSDB) - Obrigado. Alguém mais gostaria

de se manifestar? (Pausa)

Bom, dado o adiantado da hora e tendo em vista que os dois

últimos projetos de lei tratam basicamente do mesmo objeto e do mesmo

autor, vamos analisar conjuntamente. PL 904/97, em 2' audiência

pública, que dispõe sobre incentivo fiscal para criação, recuperação e

conservação de áreas verdes no território do Município de São Paulo e

o PL 921/97, que dispõe sobre a preservação e conservação da vegetação

que integra as áreas do Município de são Paulo e disciplina as

práticas e os tratamentos de supressão, transplante, poda, manejo e

reposição da vegetação arbórea e dá outras providências. Ambos de

autoria do Vereador Roberto Trípoli.

O SR. 	 	 PL 904/97, de autoria do Vereador

Roberto Tripoli, isenta do IPTU e do ISS o contribuinte que criar,

recuperar ou conservar áreas verdes. A justificativa do autOr é que o

PL propõe a parceria entre o setores público e privado para enfrentar

o problema da carência de áreas verdes. São Paulo tem apenas 4,00m 2 de

área verde por habitante, algumas regiões apenas 1,00m 2 por habitante,

enquanto que o mínimo estabelecido internacionalmente é 12m 2 por

habitante. Cidadãos e empresas poderão investir na implantação e

manutenção de áreas verdes recebendo em troca isenção de IPTU e ISS

proporcional ao investimento e, ainda, veicular mensagem publicitária,

usando como meio peças do mobiliário urbano existente no local. A

Comissão de Constituição e Justiça foi pela legalidade. Observações: efy
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:16 —	 P,

:1 6— :1 é..) 5 :1 9 99

CÂMARA MUNICIPAL

PARECER	 /99 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,METROPOLITANA
E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 786/97

De autoria do Nobre Vereador Goulart, o presente projeto de lei, n° 786/97,
dispõe sobre estímulo à arborização no Município de São Paulo, e dá outras providências.

Esse estímulo consistiria em induzir os proprietários de terrenos ou lotes
localizados no perímetro urbano do Município a manter cultivadas árvores nas calçadas
fronteiriças, sob pena de ser cobrado um adicional de 20% sobre o valor do IPTU devido.

Seria exigido uma árvore a cada 10 m ou fração de testada de terreno, e, se
houvesse alguma dificuldade técnica, como garagem, testada muito exígua, calçada estreita,
entre outros problemas, o plantio de árvore poderá ser substituído por arbusto decorativo
adequado às dimensões do local.

Também proíbe o abate de árvores adultas plantadas nas vias e logradouros
público do Município, excetuando-se os casos de segurança das pessoas, preservação do
patrimônio público e privado, melhoria do sistema viário ou construção de obra pública,
desde que devidamente ampara em laudo técnico e ordem escrita da autoridade competente.

A Comissão de Constituição e Justiça deliberou pela legalidade da medida,
conforme parecer às fls. 7.

Efetuamos duas audiências públicas sobre a propositura, cujas notas
taquigráficas encontram-se às fls. 8 à 34.

Analisado todos os elementos contidos no processo, consideramos que a
proposta é viável e pode, apesar de aparentemente simples, propiciar um ressurgimento do
verde em nossa cidade.

São bem conhecidas as alamedas dos Jardins, bairros de nossa cidade onde o
verde das calçadas se destaca de maneira pronunciada, trazendo um bem-estar não só a seus
moradores mas também àqueles que por lá transitam. A medida em análise, ao dividir a
responsabilidade pela plantação e manutenção de árvores nas calçadas da cidade com todos
os munícipes, dissemina de forma rápida e sem maiores complicações esse ambiente,
trazendo beneficios a todos. Se, pela Lei n° 10.508/88, já é exigido do munícipe que ele
construa e faça a manutenção da calçada fronteiriça a seu lote, porque não fazer o mesmo
em relação à arborização da mesma ? Inclusive, nesse sentido, esta obrigação estará
facilitada pela Lei n° 12.196/96, que instituiu a Campanha Permanente de Incentivo à
arborização da Cidade, que determina que "serão colocados à disposição dos interessados
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Vereadtg	Nomura Vereador Brunci
Relator

X1Tadj3vArl 

Folha n°	 3Ç''	 do

Processo	

CÂMARA MUNICIPAL 

em arborizar ruas, praças e jardins, mudas de árvores e plantas ornamentais que serão
cedidas gratuitamente pelo Poder Público Municipal".

Assim, pelos beneficios que a proposta encerra, manifestamo-nos
favoravelmente à mesma.

Sala da Comissão de Política Urbana Metropolitana e Meio Ambiente, em

:1 7 — 3 :I. 4 2 / :1. 9 9 9
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Publicado no DIÁRIO OFICIAL

/ 	 /s2-;	 q

pág,,.  6 3	 coluna  3 `2- 	

Confar ido  -2142,z,tea.,,'

À Douta COMInSãO de
Finanças e Orçamento

Em  06  / 	 qg 

Maria Tereza da Silva Berti
Secretária da Comissio de Politica Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente

Recebido na C.-.).rrissà,:"
F inanças e Orçam(o

Em 06/##-O) as,,,2 :‘,0 h

e Vereador C/	 •—•

off et relatar.
Sala di,Conussão de Finanças e Orçamento

021 ›elir.s

Ok.t.Ág4

President*

Ao Nobre-TVeroador
para relatar

Sah	 .
Em 4/

r,..;ArvIARA

ecug(ki, j un1adr, e	 nJadoI e esob

•	
o. •	 *
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçâo, rubricado como folha n 2 .

(a)
6 02g)	 (02-	 Odo processo n2  9-7 	 de 1c9)4'.

CÓD. 0233

)

Ao DT-94,

Nos termos do "caput" do art. 275

do Regimento Interno desta Casa.

Em 29 de dezembro de 2000.

Secretário(a)

Reg. n° 	

MPAgrafIESTO
É-4 00~1titer~0 E INFORMAÇÃO

g&thek 1ÉCNICA DE AROUWO

; erkeyirádd 	 us.

Aeovó . difti 	 ,,?-122-1. 

O Func.* 	
ailiNtA ISABEL 2Y. ES i.... _	 ,,,

.	 ....,, ,

	

.	 e • . •e
ES CORREU
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Segue(m) Juntado(s),necto cata,
documento(s) rubncado(s) sob

no. Z.4. 1.-É2e folha de inforrnnço:to.
1	

....
sob no . 11.1.	 ' /"62--	  w'ul

, 	

BENVINDO DANILO L. CARVALHO.
Assist. Parlamentar

R e g n.o 101 258

M
at

ér
ia

 P
L 

78
6/

19
97

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 44



~VINDO DANILO À.. CARVALHO
Assist. Parlamentar

i.a 1::Ws 	 Reg. n . o 101.258
0i63/2001.

REQUERIMENTO "D" no.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
,ã)  do Processo

Sr. Presidente,

Requeiro, com
parágrafo 2°, do Regimento
desarquivamento dos Projetos
Vereador Antonio Goulart, que
nesta Casa, conforme consta da

fundamento no art.275,
Interno desta Casa, o
de Lei de autoria do
se encontrem tramitando
relação anexa.

Sala de Sessões,

Vereador CARLOS APOLINARIO
Líder/ da Bancada do PMDB
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Prezas(
.4	 de An1

Folha n

n° 731

8EN VITÍTM N 1 LU ti. -c-̂  v-A

Assist. Parlamentar
Reg. n.o 101.258

GABINETE DO VEREADOR ANTONIO GOULART

PROPOSITURA ASSUNTO POSIÇAO
PL 424/2000 Cria auxílio por serviços externos, destinados a

diretores e supervisores de ensino da rede pública
municipal

sem trâmite

PL 402/2000 Acrescenta § ao Art. 6° Lei 12.115/96 que dispõe
sobre a ordenação de anúncios na paisagem urbana

Legalidade

PL 389/2000 Reserva de áreas verdes em lotes urbanos sem trâmite
PL 326/2000 Altera Lei 10.235/86 — Forma de apuração do valor

venal de imóveis para efeito de lançamento de
IPTU

sem trâmite

PL 308/2000o Cria o GAC — Grupo de Acompanhamento
Comunitário, junto às administrações regionais do
Município

sem trâmite

PL 307/2000i Acrescenta inciso ao Art. 4 da Lei 11.804/95, que
dispõe sobre sons urbanos

Legalidade

PL 276/2000 Cria passe livre para representantes de sociedades
amigos de bairro e entidades sem fins lucrativos

sem trâmite

PL 211/2000 Altera	 art.6°	 -	 Lei	 10.072/86	 —	 Artigos	 de
Conveniência em Bancas de Jornais c Publicidade.

sem trâmite

PL 181/2000 Concessão de Bolsa de Estudos a funcionários ou
servidores municipais que estejam cursando o 3°
Grau.

Legalidade

PL 171/2000; Isenta do pagamento de tarifas no Sistema de
Transporte	 coletivo	 municipal	 os	 escoteiros	 e
bandeirantes.

Legalidade

PL 79/2000 ) Concede prazo para regularização da atividade de
jornaleiro

Legalidade

PL 521/1999
A pÉN.sh-_-)0 	 Rio
V-n 12Ptcl

Autoriza entidades filantrópicas declaradas em
utilidade pública pelo município a procederem a
coleta seletiva de lixo em regiões previamente
demarcadas.

sem trâmite

PL 520/1999J Cobrança dos	 serviços	 prestados pelo	 serviço
funerário do Município de São Paulo.

Legalidade

PL 519/1999 Obriga existência de acondicionadores de lixo em
veículos de transporte coletivo em circulação no
âmbito do Município.

sem trâmite

PL 478/1999 Fixa critério de proporcionalidade na cobrança de
preços	 pelos	 estacionamentos 	 particulares,	 no
município

sem trâmite

PL 420/19994 Declara	 de	 utilidade	 pública	 para	 fins	 de
desapropriação o imóvel da Rua Tabaré Santo
Amaro

Legalidade
.
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[	
.

Folha n° SP do Processo
n°

rl	 #21tit;t 9td r I . 1") . . . "Wer ti' I

•

sy 'mim?	 t'esdéwww.athaii2Z—,mer:CL)....d."L 
ASSISt. Parlamentar

Reg. n.o 101 258

PL 271/1999; Cria o "Museu do Futebol" nas dependências do
Estádio Paulo Machado de Carvalho - Pacaembu

Legalidade

PL 248/2999 4? Altera normas de uso e ocupação do solo em trecho
da Rua Verbo Divino — Granja Julieta — Distrito de
Santo Amaro

Legalidade

PL 187/1999 Dispõe sobre medidas preventivas para o combate
a violência nas escolas e a ação de aliciadores de
joves para o uso de droga no âmbito das escolas da
rede pública e privada.

Em condição de pauta

PL 103/1999 ,, Cria o Projeto SABER — Sistema de adoção de
bibliotecas e equipamentos culturais por empresas
com responsabilidade social.

Legalidade
Favorável - ADM

PL 72/1999J Inclui no Código de Obras e Edificações (Lei
11.228/92)	 obrigatoriedade	 da	 existência	 de
lavatório a cada 200 m2 de área construída as
praças	 de	 alimentação	 e	 áreas	 similares	 nos
Shoppings Center

Legalidade
incluido nos estudos de

Revisão do Código
pela URB

PL 748/1998 1 Fixa penalidades para estabelecimentos cmerciais e
ambulantes	 que	 comercializarem	 CD's
fraudulentos.

pendente parecer de
FIN

PL 398/1998 Sistematiza e consolida normas concernentes aos
postos de abastecimento de combustíveis e serviços
correlatos, no âmbito do Município.

sem trâmite

PL 392/1998 Sistematiza e consolida a legislação de arborização
nos logradouros públicos do Municipio

sem trâmite

PL 256/1998 Obrigatoriedade da existência de compartimento
destinado a instalação de ambulatório ou prontos
socorros em terminais rodoviários

em condição de pauta

PL 178/1998 Acrescenta requisitos para obtenção dos alvarás de
aprovação, execução e certificado de conclusão de
edificações no âmbito do Mnicípio

PL 74/1998
U ein

Denomina Praça das 	 Acácias, Jardim Araújo
Almeida — Zona Sul

veto total - Item 101
da pauta SO

PL 973/1997 Autoriza a implantação de habitações de interesse
social na Zona de Uso Z8-100/4.
.,.

Legalidade
URB

PL 786/1997r Estímulo à arborização do Município de São Paulo em condição de pauta
PL 753/1997 Obrigatoriedade instalação caixas captadoras de

lama e óleo nos estabelecimentos que especifica
em condição de pauta

PL 665/19977 Disciplina o acondicionamento e recolhimento do
lixo proveniente de consultórios dentários.

em condição de pauta

PL 543/1997 Altera norma de uso e ocupação do solo em área
situada no Jardim Araújo Almeida ( Z2 para Z1)

em condição de pauta

PL 257/1997 Declara	 de	 utilidade	 pública,	 para	 fins	 de
desapropriação os imóveis que especifica

em condição de pauta

•
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folhas

-U-3 01 -719"tgde 19	 . 	  / 	  /do processo ri . 	 - (a)

BENVINDO DANILO L. CVeLIQ
Assist. Parlamentar

Reg. nm 101.258

Ao DT.94 — Sra. Chefe:

Solicito providenciar o desarquivamento dos projetos assinalados.

19/02/2001

--‘ENO GtNDjELMAN
Assessor Téc. egislativo Chefe

AsTM

•À ATM
Sr. Assessor Chefe,

Conform e o solicitado pelo AOS 4.3 - O 1,62 NO

segue o presente expediente para volta à tramitação.

94, em .),0 /02P/00

_	 .

BENVINDO
Assist . Parlamentar

Reg. n.o 101 258

CÓD. 0233
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ens. 135 	 HANASHIRO

Of. Adm. Gafai W

À Com, de 	

/e

31211:'7

AcrL4 c.1.;i1r.fe

À. V. iv1.

t

: ..,,,,,;„....•:,._,.,,rnissão de	 „.g
Fip,.....4:-. 	 ,...: )rçainento.

I3 1 2 / d2/- às /.? h j.
weemenn•••nn• n••nn••nn ..n.........n•••••	 =ema.... werdilnM~ .

Redistribuido ao Nobre

". • •	 • -	 "rt tO

<Ds	 de_r_j)

Presidente	 -

	 •
Segue	 ; -!-

decumsT.4D
......

ru....r,..-,..101
._....	 • • - • .	 ,-:" CZ?

-

Washington O. Vtan-.T---
Assistente

fbej. 1.i 2 q'
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Folha n°_________

iProcesso n°

1.
 Washington O. Viana
Reg. 100.812
le.~......"'~""2~....""

(it:t3

n, udde	 u%
DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10

Ct.-t-L0k. (:Tz-2LL
r,

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

SEM PEVISile
TAQUIGRAFIA

MEMBROS: ELISEU GABRIEL - PRESIDENTE
WADIH MUTRAN
AUGUSTO CAMPOS
ÍTALO CARDOSO
RICARDO MONTORO
MILTON LEITE
JOSÉ VIVIANI FERRAZ
ADRIANO DIOGO
ATILIO FRANCISCO

11.1,92[0.,2127~1.7.

Folha tf! •

Processo n° U6/-071
Washington O. Viana
Reg. 100.812 • ,

AUDIÊNCIA PÚBLICA REALIZADA NA CÂMARA MUNICIPAL DE
SÃO PAULO, EM 27 DE AGOSTO DE 2001.

SOLICITANTE: VEREADOR EL1SEU GABRIEL

SECRETÁRIA MARTA RAVENA
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Folha n°"

Wâmanz iartzt/(4 e_7d62- gS
DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10

ROD.: WO1 FOLHA:1

ORADOR:

TAQ.: Luiz Carlos	 COMISSÃO: Finanças e Orçamento

DATA: 27.08.01	 SEM REVISÃO

O SR. PRESIDENTE (Eliseu Gabriel - PDT) - Bom dia, Senhores.

Declaro aberta a presente audiência pública da Comissão de Finanças e

Orçamento, para tratar de alguns projetos de lei: o 371/97, o786/97,

79/98, apensado o PL 438/98; o 222/98, o 501/88, 235/99, 002/00 (?), .

311/00, 354/00 e o 425/09, além do 189/01 e o 339/01.

Queria convidar o Fernando ,Hadade (?) para presença na Mesa, a

Vereadora Aldaíza Sposati, o Pólice (?), por favor. (Pausa) Não quer

mesmo? (Risos)

Queremos agradecer muito à equipe da Secretaria, à Úrsula, de

Finanças, que prefere ficar aí, é isso? (Pausa) Então, está bem.

Vamos iniciar com o projeto... Vamos fazer uma inversão de

ordem aqui, a pedido da Vereadora Aldaiza Sposati: vamos iniciar com o

projeto 002/88 (?), que estabelece a proibição de impedimento de

freqüência nos estabelecimentos de ensino e creches municipais durante

realização de reuniões pedagógicas e outros eventos que especifica.

Então, a palavra está aberta. Se a Vereadora pudesse falar...

A SRA. ALDAíZA SPOSATI (PT) - Obrigada, Presidente - caro

Vereador Eliseu Gabriel -, Chefe de Gabinete de SF, Fernando Hadade,

Assessor Pólice (?) - a gente já se conhece há um bocado de tempo, não

é? -, e outros companheiros, senhoras e senhores, na verdade, este

projeto de lei está em audiência pública nesta Comissão porque, por se

tratar de matéria relativa a criança e adolescente, regimentalmente

ele tem de passar por duas audiências públicas. E, na Comissão de

Mérito, não foi chamada audiência pública e, se não tiver essas

audiências, ele não pode ser votado.

Processo no 78-7.9-7
Washington O. Viana
Reg. 100.812	 _
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Wâfwa iucyl,al 517:a- e_Ww4-
DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA DT-I0

ROD.: WO 1 FOLHA:2 TAQ.: Luiz Carlos	 COMISSÃO: Finanças e Orçamento

ORADOR:	 DATA: 27.08.01	 SEM REVISÃO

Portanto, não é propriamente uma matéria de Finanças, mas,

quer dizer, é o que eu estava até comentando: tudo termina batendo em

Finanças - mas não é propriamente uma matéria de Finanças.

Vou expor muito rapidamente: é o seguinte, o nosso

entendimento é de que hoje o funcionamento, e ainda hoje, no

funcionamento de escolas municipais, Escolas de Educação Infantil e

creches - creches nem tanto -, mas principalmente as escolas, os

professores dispensam os alunos quando é dia de reunião.

Há muito eu realmente me insurjo em relação a essa atitude.

Acho que a criança, se vai para a escola, ela tem de permanecer na

escola. Para isso, a escola deve gerar outras atividades que,... (Luiz

Carlos)

Folha n do]

Processo n° -72c/-9,
Washington O. Viana
Reg. 100.812

M
at

ér
ia

 P
L 

78
6/

19
97

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 52



!

Folha no u .	 §.; 4	 do

, Processo n° .794-/9?
IWashington O. Viana	 .
i Reg. 100.812 _ d,

Wânuun tuoymu'a ,9762- c_Au4-
DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10

ROD.: W02 FOLHA:1

ORADOR:

TAQ.: Luiz Carlos 	 COMISSÃO: Finanças e Orçamento

DATA: 27.08.01	 SEM REVISÃO

Há muito eu realmente me insurjo em relação a essa atitude.

Acho que a criança, se vai para a escola, ela tem de permanecer na

escola. Para isso, a escola deve gerar outras atividades que, enquanto

os professores estão em reunião, a criança não pode voltar para casa,

pois a mãe e o pai estão trabalhando, a mãe falta ao serviço ou a

criança fica na rua... Não tem cabimento - eu entendo - este tipo de

comportamento.

Sei que não é um projeto de lei que agrade professores. Mas

acho que nossa luta pelos direitos da criança e do adolescente nos faz

superar qualquer perspectiva corporativa, e entender que nossas

escolas não podem colocar, dispensar as crianças, porque as famílias

nesta cidade trabalham, as mães trabalham, e elas têm de perder o dia

de serviço, qualquer coisa assim. Então, nada mais é do que isso.

Quanto à Constituição, ela também assegura este direito também de

atenção ã criança, não devendo haver, então, esta atitude.

É só isso, Sr. Presidente. Não sei se alguns dos presentes

gostariam de se manifestar. Sei que há aqui representação de pais de

alunos. Não sei se gostariam de tomar a palavra, não sei. (Pausa)

Tudo bem? Poderia? Então, por favor.

O SR. PRESIDENTE (Eliseu Gabriel - PDT) - Por favor.

A SRA. CREMILDA - Som dia, pessoal. Para quem não

me conhece, sou Cremilda, Presidente do Núcleo de Apoio a Pais de

Alunos. Acabei de falar à Vereadora que ela está mexendo aqui num

vespeiro, mas já que ela tem coragem, a gente tem mais é de apoiar uma

atitude dessa de coragem.
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O que acontece nas escolas, atrás desse projeto aqui, se Deus

quiser - e Deus vai querer, porque Deus é brasileiro -, atrás deste

projeto vai desancar uma série de situações, vai deixar muito... vai

escancarar situações muito piores, porque na escola, quando alguém, a

diretora, a coordenadora tem dor de barriga, a escola pára. Aí fala:

"Tem reunião disso, tem reunião daquilo, reunião daquele outro...", e

fica tudo parado.

Se este projeto for aprovado e ficar claro que não pode

dispensar ' a criança, não poderá dispensar a criança nas outras

situações também. Então, é uma coisa linda, é brilhante, este é um

projeto muito inteligente, muito interessante. Precisa coragem?

Precisa. Coragem é fundamental. E a gente apóia - vim aqui dizer, em

nome do Núcleo de Apoio a Pais de Alunos. Até tem uma representante,

diretora lá da zona Leste, que ela veio, não é? Muita gente quer que a

gente esteja rachado. A presença do pessoal da zona Leste aqui mostra

que a gente não está rachado.

Só não veio mais gente aqui porque houve, no meu entendimento,

má fé, ... (Denise)
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Só não veio mais gente aqui porque houve no meu entendimento

má fé, alguém querendo sabotar esse projeto, ou então incompetência,

porque errar é humano. Nós aprovamos, apoiamos, parabéns, muito

obrigada, valeu.

O SR. ELISEU GABRIEL (PDT) - Mais algum?

A SRA. - Sou representante do Mep, Movimento em

Defesa da Escola Pública de São Paulo, e Presidente do Fórum Municipal

de Educação, que por sinal atua nesta Casa. É um órgão inteiramente

formado por entidades, pais e alunos e quem estiver interessado na

defesa da escola na cidade de São Paulo, nossas reuniões são todo

segundo sábado do mês, no anexo G. O Fórum está aqui para apoiar e

parabenizar essa atitude e dizer para a Vereadora que pode contar com

o Fórum porque vamos lutar até o fim, pelo menos para vencer essa

etapa. A gente tem de ir de degrau em degrau. A gente espera vencer.

Parabéns, e que traga mais para nós.

O SR. ELISEU GABRIEL (PDT) - Quero anunciar a presença do

Vereador Dalton Silvano e também Vereador Goulart. Vereadora Aldalza,

consulto se mais alguém quer fazer uso da palavra. O Vereador Dalton

Silvano pediu a palavra.

O SR. DALTON SILVANO (PSDB) - Bom dia a todos, Vereador Eliseu

Gabriel, Fernando Hadad, demais membros da Mesa, Vereadora Aldaiza,

quero hipotecar o meu apoio ao seu projeto e ser testemunhas de que

recebi diversas reclamações no sentido do fechamento dessas escolas

municipais ou de creches com relação à proibição da entrada, o

impedimento da freqüência. Então, apenas, neste momento, quero dizer
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da validade desse projeto, da necessidade da aprovação e registrar o

meu apoio.

O SR. ELISEU GABRIEL (PDT) - O seu nome, por favor.

O SR. LOURIVAL NONATO - Sou do Fórum Municipal dos Direitos da

Criança e do Adolescente, fui conselheiro municipal dos direitos da

criança de 1994 à 1996. Naquela ocasião, o conselho editou uma

deliberação para que as decisões nas escolas observassem a legislação.

Foi a resolução 2 do conselho, até porque, com freqüência, temos

informação, documentos de regimentos que não acolhem a legislação

maior, não só a Constituição Federal, do artigo 205 ao 217, que trata

das questões da educação, onde prevê além do pleno desenvolvimento de

alunos das escolas no artigo 205; prevê também o acesso e permanência

no artigo 206; e a escola gratuita no artigo 208.

E apesar disso, temos observado e parabenizo também a

iniciativa da Vereadora Aldaiza que as escolas têm, por suas direções,

promovido a exclusão de meninos e meninas, principalmente, o fato da

escola pública gratuita não ser gratuita. Percebemos que a condição

para a freqüência, para estar no banco da escola, tem se exigido com

freqüência uniformes, pagamento de carteirinhas a cinco ou dez reais,

pagamento de documentos. E além da legislação federal que apontamos

aqui, tem a legislação estadual. Então, tem a lei 3.913, de 1983, que

disciplina, que detalha que é proibido o uso obrigatório de Uniformes

nos estabelecimentos oficiais, que é proibido a locação dos espaços no

prédio, quer dizer, que a escola não seja um balcão de negócios. E ali

também desmotiva a participação de pais dos alunos, que geralmente só
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são convidados para as festas, para arrecadação de recursos, como se a

escola fosse um balcão de negócios.

Então, nesse sentido, acho oportuno que as pessoas saibam, e

os daqui devem estar bem informados sobre esse aspecto, sobre uma

legislação na Federação, no Estado, e também tem as portarias que

atentam para essa questão que infelizmente as direções de escolas não

têm observado quando criam disciplinas que não acolhem toda a

legislação superior. Obrigado.

O SR. ELISEU GABRIEL (PDT) - Temos uma série, uma pauta longa

aqui. Acho que já foi falado o suficiente, não é , Vereadora Aldaiza?

(pausa)

Então, vamos passar agora ao PL 786/97, do Vereador Goulart,

que vai dar uma rápida informação, a seguir vamos passar para o

Vereador Dalton Silvano.

O SR. GOULART (PMDB) - Estou abrindo mão ao Vereador Dalton

Silvano para que o dele seja discutido primeiro, mas não abro mão da

discussão do meu projeto. A minha assessora Nazeli fará uma explanação

em meu nome porque tenho compromisso com a Confederação de

Automobilismo e tenho de me retirar. Então, o Vereador Dalton Silvano

fará primeiro o debate do projeto dele e em seguida entra a discussão

do meu projeto e eu de antemão peço o apoio de todos os vereadores ao

meu projeto. Muito obrigado.

O SR. ELISEU GABRIEL (PDT) - Queria anunciar a presença do

Vereador Augusto Campos. Então, vamos passar rapidamente ao projeto

79/98, apensado no PL 438/98, autoria do Vereador Dalton Silvano, que

está com a palavra. 	 Folhan °	 LC1-9

Processo no
Washington O. Viana
Reg. 100.812

M
at

ér
ia

 P
L 

78
6/

19
97

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 57



Wâmapa/ucv-?,ale4. c7ão-
DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10

ROD.:W03 FOLHA:4 	 TAQ.:Denise	 COMISSÃO:Finanças

ORADOR:	 DATA:27-08	 SEM REVISÃO

O SR. DALTON SILVANO (PSDB) - Mais uma vez cumprimento o

Presidente Eliseu Gabriel, demais componentes, Fernando Hadad e Dr.

Police(?), representando aqui a administração municipal.

O meu projeto visa liberar os veículos apreendidos pelo

exercício não autorizado de atividade de transporte coletivo, ou seja,

os perueiros. Quero fazer uma separação com relação a esse projeto até

a atual administração. A idéia desse projeto de lei nasceu em 1998,

quando fizemos uma ampla reunião por meio da comissão de estudos com

os peruefros e concluímos um projeto de lei que foi aprovado pelos 55

vereadores desta Casa àquela oportunidade. E basicamente o projeto de

lei previa de forma resumida sair de 2200 peruas e ir, no mínimo, para

4500. O que significava no mínimo? Isso poderia ser 	 W04
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Isso poderia ser 4.501, 4.502, 4.503 e quem teria o poder de

comandar o ingresso de novas peruas seria, obviamente, até pela Leio

Orgânica do Município, a Secretaria Municipal de Transportes. O

Prefeito Celso Pitta vetou , depois de aprovado por 55 vereadores,

esse projeto de lei, travando praticamente todo o ingresso de novos

perueiros na cidade de São Paulo.

Após isso, todos se recordam daquela oportunidade, tivemos uma

mobilização intensa dos perueiros, inclusive na cidade de São Paulo e

na própria Câmara Municipal. E ai, eu também participei da comissão

com os demais vereadores, conseguimos junto à Secretaria Municipal de

Transportes 1.200 autorizações que permitiram que os perueiros

pudessem, foram os chamados protocolos, trabalhar na cidade sem o

devido registro, com esses cadastramentos.

Logo em seguida, através de uma lei, o Vereador Natalício

Bezerra revogou o decreto que permitia que se usassem esses

cadastramentos, esses protocolos, gerando uma enorme injustiça porque

4111	
esses perueiros, com esses cadastramentos, adquiriram suas peruas, se

criou uma expectativa de direito. Portanto, houve, no meu

entendimento, naquela oportunidade, com não regulamentação do sistema,

uma injustiça enorme. As pessoas compraram as suas peruas , estão

pagando, estão pagando até hoje as mensalidades de acabaram tendo seus

veículos, seu patrimônio apreendido, quando sabemos que a maior crise

que vivemos desde os últimos dez, 15 anos, de desemprego é violenta.

Então, Sr. Presidente, queria até falar para o representante

do governo, tenho conversado com o Secretário de Transportes, acho que

até poderíamos fazer um substitutivo através da Comissão de Finanças,
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já que é a última comissão em que está tramitando e, se for o caso,

limitando a liberação até 31 de dezembro do ano passado e não se

envolveria, se for o caso, a gestão Marta Suplicy porque o objetivo

daquele projeto, quando nós o fizemos, era exatamente eliminar essas

injustiças naquela época em função de enormes problemas, inclusive

políticos, que persistiram até o final do ano passado. Portanto, o

objetivo é liberar essas peruas para que eles possam tomar outros

111 rumos, para que possam até vende esse patrimônio e desenvolverem

outros trabalhos na medida que não adquirirem a licença permanente

para trabalhar enquanto perueiros na cidade de São Paulo.

- O SR. PRESIDENTE (Eliseu GábrieI - PDT) - Vereador, só um

esclarecimento: V.Exa. sugeriu um substitutivo limitando a liberação

até 31 de dezembro?

O SR. DALTON SILVANO (PSDB) - Veja, se for o caso. Então, o

que estou querendo? Não estou querendo inviabilizar o projeto como um

todo em face da presença e até do posicionamento, da nova forma de

trabalhar, do Executivo atual. Quer dizer, como esse projeto é de 98 e

o objetivo era corrigir uma injustiça em função de a própria

Prefeitura ter liberado o protocolo, ter liberado autorizações, as

pessoas confiaram e, no final, por problemas políticos que todos

sabem, não quero entrar no mérito, o ex-Prefeito Celso Pitta acabou

revogando aquela lei, revogando a possibilidade desses perueiros

trabalharem e se criou uma injustiça.
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É claro que depois houve um licitação, essa licitação foi

cancelada. Quer dizer, na verdade, está faltando definir qual é a

regra do jogo, qual é o regulamento do jogo. As pessoas entraram na

justiça mas, lá para trás, em 97, 98, a regra do jogo era clara e o

Prefeito Celso Pitta vetou o projeto, permitiu que se trabalhasse com

protocolos e, ao final, por uma questão política, o Vereador Natalício

aprovou uma lei derrubando o projeto, inviabilizou os protocolos e as

pessoas que tinha uma expectativa de trabalhar, nós chamamos de

expectativa de direito, acabaram sendo prejudicadas. Então, a minha

idéia é liberar essas peruas e vamos começar tudo de novo.

É claro, sou contra a violência, contra a depredação, contra

aquilo que vem ocorrendo de irregularidade na cidade de São Paulo, mas

essa injustiça foi cometida.

O SR. PRESIDENTE (Eliseu Gabriel - PDT) - Ok. Mais alguém quer

fazer uso da palavra com relação ao PL 79/98, de autoria do Vereador

Dalton Silvano? (Pausa) Então, vamos passar agora para o próximo.

Vou fazer uma inversão de ordem em função da presença da

equipe da Secretaria de Finanças, que é muito importante para nós

todos aqui. Vamos tratar agora do PL 311/00, de autoria do Executivo,

que revoga a isenção do imposto sobre serviços de qualquer natureza,

ISS, concedida à Companhia de Gás de São Paulo, a Comgas. 	 •

A palavra está aberta. (Pausa) Dr. Fernando Haddad com a

palavra.
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O SR. FERNANDO HADDAD - Antes de mais nada, gostaria de

agradecer a acolhida, sempre importante que estamos recebendo aqui,

dizer que estamos 'entrando num período agora de intensos trabalhos

legislativos, a reestruturação financeira da Cidade exigirá que o

Executivo e o Legislativo interajam cada vez mais e que é com esse

intuito que nós passamos a adotar uma política de trazer sempre um

reforço importante da Secretaria de Finanças, dos técnicos da

411	
Secretaria de Finanças, para que todos os projetos do Executivo que

venham a . ser submetidos a esta Casa tenham a discussão que eles

merece.

Nós estamos discutindo nesta audiência... (W05)
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Estamos discutindo nesta audiência quatro projetos. O primeiro trata

da isenção do ISS, que até hoje é concedida a uma empresa que era

estatal e foi privatizada, a Comgás, e para tanto convocaria os

técnicos do Departamento Rendas Mobiliárias para expor com mais vagar

o intuito do projeto.

O Silvio vai falar pela Secretaria de Finanças.

O SR. SÍLVIO - Bom dia a todos. Agradeço a oportunidade e

cumprimento os membros da Mesa.

A questão da revogação da concessão que hoje é concedida à

Comgás é uma situação até bastante simples de ser compreendida. Em

1968, pela Lei Municipal 7.199, a Comgás tornou-se uma Sociedade

Anônima, passando a fazer parte da Administração Pública Municipal.

Assim, não fazia sentido que a própria Prefeitura exigisse o ISS.

Em 1974, ela sofreu alteração de nome, e em 1984 foi adquirida

pela Companhia Energética de São Paulo, um órgão da administração

indireta do Estado de São Paulo, permanecendo justificável a

manutenção da isenção antes concedida por ainda ser empresa pública.

Em 1999, na política de desestatização e privatização do

governo federal, abriu-se a possibilidade de transferência para a

iniciativa privada dos serviços de exploração e distribuição de gás

encanado. No dia 14 de abril de 1999, a Comgás foi vendida para três

empresas privadas, a British Gas, uma empresa inglesa, para -Shell e

para a CPFL. Então, hoje não faz mais sentido que poder público abra

mão da receita, tão importante para o cumprimento das suas obrigações

sociais. Esse beneficio também não é concedido às empresas que

d
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exploram os serviços de telefonia, por exemplo, de energia elétrica

etc.

Era isso que eu tinha a dizer aos senhores.

O SR. AUGUSTO CAMPOS (PT)	 Essa anistia dada à Comgás

remontaria em quanto?

O SR. SILVIO - Em razão dessa isenção, há muito não é feito o

trabalho de fiscalização na empresa, pois o tributo não é gerado e não

há interesse municipal. Peço balanço disponibilizado na Internet, eles

têm um lucro anual de 633 milhões de reais na venda de gás, e na conta

chamada Outras Receitas, 2.381 milhões de reais, onde devem estar

inseridos os serviços prestados pela Comgás, como a conversão dos

bujões residenciais, manutenção, atendimento de emergência. Se

considerarmos o imposto de 5%, seriam entre 100 e 110 mil reais por

ano, de ISS.

O SR. HADDAD - Só queria salientar que muitas vezes o objetivo

de uma lei não é propriamente o da mera arrecadação, mas da isonomia

com outras empresas que prestam serviço público e que são oneradas no

ISS.

O SR. PRESIDENTE (ELISEU GABRIEL - PDT) - Vamos passar agora

para o Projeto 354/00, do Executivo, que acresce ^ à. lista dos serviços

tributáveis pelo ISS, editada pela Lei 10.423/87, o item 101.

A palavra está aberta.	
.

O SR. SILVIO - Por ocasião da edição da Lei Complementar 100,

de 22.12.99, abriu-se para os municípios a possibilidade de tributar

os serviços de exploração de rodovias, mediante cobrança de preços aos

usuários, envolvendo a execução de serviços 	 conservação,
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manutenção, melhoramentos, para adequação da capacidade de segurança

de trânsito, operação, monitoração, assistência aos usuários e outras

definidas em contratos, atos de concessão, de permissão ou normas

oficiais.

Quer dizer que as receitas auferidas pelas empresas

concessionárias da exploração de rodovias estaduais e federais passam

a ser tributadas pelo ISS. Antes não sofria qualquer tributação

municipal ou estadual, somente os tributos federais sobre a renda.

A Lei Complementar, e aqui faz sentido um pequeno aparte,

prevendo o acréscimo desse item aos serviços tributáveis, ainda se faz

necessário que o município venha a aprovar lei municipal, instituindo

no âmbito local a tributação sobre esses serviços.

Assim, em 22 de dezembro de 1999...
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Assim, em 22 de setembro de 1999, abriu-se a possibilidade ao

• Município de São Paulo de vir a exigir o imposto sobre esses serviços,

que a gente convencionou chamar de ISS Pedágio. E, desde então,

encontramo-nos no aguardo de que a referida lei venha a ser editada. É

um pré-requisito necessário, indispensável, a fim de se atender ao

princípio da legalidade, sendo que a não-aprovação dessa lei tem

gerado ao Município a impossibilidade de arrecadar o imposto com

relação a esses serviços. Nós, da Secretaria de Finanças, sobretudo do

Departamento de Rendas Imobiliárias, já tivemos contato com as

empresas concessionárias de serviços públicos, que se dispõem a pagar,

não apresentam qualquer óbice; inclusive com relação até à Ecovias já

temos percentuais que eles viriam a arrecadar para o Município. Já

está tudo definido, o que falta é uma lei municipal instituindo e

criando a obrigatoriedade de recolhimento do imposto. A partir da

obrigatoriedade, é mais uma receita que estará ingressando nos cofres

municipais, o que até o momento não conhecia. Como a lei é do final de

1999, poucos municípios conseguiram, ainda naquele exercício, aprovar

lei nos seus Legislativos municipais. Recordo-me do caso somente do

município do Rio de Janeiro, que em 99 tinha a lei e em 2000 já passou

a cobrar o imposto sobre isso. A maioria dos outros municípios, quase

a totalidade, instituíram a lei no ano passado, 2000, passando a

cobrar em 2001. O que objetivamos, e gostaríamos de alcançar, é que,

neste ano, 2001, o município de São Paulo consiga aprovar essa lei

para que já, a partir de janeiro de 2002, possa estar sendo exigido
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O SR. ELISEU GABRIEL (PDT) - A palavra continua aberta. Alguém

mais quer fazer uso da palavra. (Pausa) Então, vamos passar para o

próximo item, na última inversão que nós faremos. Trata-se do PL

399/01, também de autoria do Executivo, que define os créditos de

pequeno valor para os fins previstos no artigo 100, parágrafo 3 0 , da

Constituição Federal, e artigo 78 do Ato das Disponibilidades

Constitucionais Transitórias. Então, a palavra está aberta, se alguém

quiser fazer uso... (Pausa) Dr. Pólice, com a palavra.

O SR. PÓLICE - Bom dia. Esse projeto de lei define, para o

Município de São Paulo, o que vem a ser o precatório de pequeno valor.

Nós utilizamos o mesmo valor utilizado pela Justiça, quando da

definição de pequenas causas. O que se procura é pegar todos os

precatórios existentes no estoque de precatórios da Prefeitura,

atualizando-os para a data da aprovação da lei, e, caso o valor

atualizado for inferior a 7,2 mil reais, será imediatamente pago.

Posteriormente, cada precatório que ingressar na Prefeitura com valor

inferior a 7,2 mil reais não entrará em ordem cronológica e também

deverá ser pago. Isso tem a finalidade de pagarmos cerca de 2 mil

precatórios de um estoque de cerca de 7 mil, com o custo de

aproximadamente 5 milhões de reais. Esse cálculo foi feito em maio,

por ocasião da elaboração desse projeto de lei. Então, ele visa a

atender aos munícipes que têm crédito de pequeno valor; ou seja, com

um custo relativamente pequeno, estaríamos atendendo a um número

bastante elevado de munícipes nessa situação. Entendo que é um projeto
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O SR. ELISEU GABRIEL (PDT) - Vereador Augusto Campos, com a

palavra.

O SR. AUGUSTO CAMPOS (PT) - Eu acredito que a grande maioria

desses precatórios sejam de natureza alimentar e talvez até

representasse recuperação de perdas salariais que o pessoal estivesse

promovendo. Essa lei visa a tirá-los da ordem cronológica dos

precatórios em geral. Porém, entre eles, cria uma ordem cronológica

também - ou não? Hoje temos uma lista cronológica de todos os

precatórios. Em se aprovando a lei, esses precatórios até 7,2 mil

reais, se não me engano, sairiam dessa lei; porém, nessa lista em que

eles seriam colocados, também eles estariam em ordem cronológica.

O SR. PÓLICE -. Olha, Vereador, isso é só questão operacional.

Se tivéssemos condições de pagá-los, todos, num único mês, numa única

data, teríamos condições de fazer isso. Nossa intenção é pagar o maior

número possível, o mais rápido possível.

O SR. AUGUSTO CAMPOS (PT) -. Não, é louvável. Mas, em amanhã

não havendo recursos para tanto, seria justo pagar fora de ordem.

O SR. PÓLICE -. Não, não, seria obedecida a ordem cronológica

desses precatórios de valor inferior a 7,2 mil reais.

O SR. AUGUSTO CAMPOS (PT) -. Está ótimo. Obrigado.

O SR. ELISEU GABRIEL (PDT) - Mais alguém quer falar? Dr.

Pólice, esse valor é de 7,2 mil reais, é isso?

O SR. PÓLICE -. É.

O SR. ELISEU GABRIEL (PDT) - A pergunta que o Vereador Augusto

Campos fez é sobre qual vai ser a ordem... É isso, Vereador? Não a
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ordem de pagamento, mas qual a seqüência, quem recebe primeiro. Por

exemplo, tem 2 mil? É ordem alfabética, ou o que é?

O SR. PÓLICE - Não, nós seguiremos a ordem cronológica em que

se encontram todos esses precatórios.

O SR. ELISEU GABRIEL (PDT) - Até esse valor?

O SR. PÓLICE - Até o valor de 7,2 mil reais.

O SR. ELISEU GABRIEL (PDT) - Está esclarecido. Alguém mais

quer fazer uso da palavra? Então, vamos passar o projeto 235/99...

(Dagmar)
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O SR. PRESIDENTE (ELISEU GABRIEL - PDT) - Projeto 235/99, do

Executivo, que concede remissão de créditos tributários aos imóveis

identificados pelos contribuintes, que especifica.

A palavra está aberta.

O SR. REINALDO SANTINHO - Bom dia. Eu trabalho no Departamento

de Rendas Imobiliárias. O motivo do encaminhamento desse projeto é que

havia uma dúvida na divisa de São Paulo com Taboão da Serra, e engloba

exatamente essa quadra fiscal, delimitada pelos logradouros Avelino

Nogueira, Agostinho de Athaíde e Uruçu-mirim. Os moradores, durante

muitos anos, recolheram de forma errada o IPTU para Taboão da Serra. E

São Paulo também estava lançando o IPTU. O departamento fez alguns

estudos e chegou à conclusão de que a área é nossa. Solicitamos ao

Instituto Geográfico e Cartográfico de São Paulo que fizesse uma

certidão. Constatamos que o território é do Município de São Paulo. E

os moradores comprovaram que pagaram em Taboão. E Executivo resolveu

pedir a remissão desses créditos e agora está sendo lançado para São

Paulo. Eles já estão todos avisados. Aliás, sempre foi lançado por São

Paulo e há inúmeros executivos fiscais, essa é a razão da remissão,

para resolvermos o problema que está na justiça.

O SR. AUGUSTO CAMPOS (PT) - No projeto diz que são restritas

ou nascidas até o exercício de 1998. Queria saber se em 1999 e 2000

isso foi regularizado para São Paulo.

O SR. REINALDO SANTINHO - Na verdade, São Paulo nunca deixou

de exercer a competência tributária e sempre lançou. Em 1996 eles

entraram com processo pedindo que cancelássemos os lançamentos, e nós

verificamos que não podíamos fazer isso. A solução demorou, houve até
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uma manifestação televisionada pela Rede Globo. Em 1998, eles tomaram

ciência de toda a solução dada no processo. Fizemos em conjunto com o

Secretário dos Negócios Jurídicos de Taboão da Serra, que participou

das reuniões, e ficou demonstrado que o território é de São Paulo. O

próprio IGC, que é o órgão estadual competente para definir isso, fez

uma certidão que consta do processo administrativo. Então São Paulo

está regularizado e os contribuintes estão sabendo. Na verdade, sempre

deveriam ter pago para São Paulo, não seria uma desculpa não pagar.

Mas como vimos que o pleito tinha razão de ser, eles demonstraram que

estavam pagando para Taboão, tanto que sem a remissão, os executivos

não podem deixar de ser cobrados em juízo. Consta dos autos também que

depois da solução que demos remetemos a documentação para a FISC, que

suspendeu a execução, e ela retomou a execução. A execução fica no

aguardo dessa remissão.

O SR. AUGUSTO CAMPOS (PT) - Esses contribuintes não fazem

parte da dívida ativa do município?

O SR. REINALDO SANTINHO - Sim, fazem parte da dívida ativa.

Para desistirmos das ações, há necessidade da remissão.

O SR. AUGUSTO CAMPOS (PT) - E seria reembolsado pela

Prefeitura de Taboão, já que receberam um valor indevido?

O SR. REINALDO SANTINHO - Eu não saberia dizer. Sei que Taboão

até 2000 continuava lançando e o Ministério Público pediu certidão de

inteiro teor desses autos, para já havia uma conclusão de que é nosso,

com a manifestação de um órgão do estado. Mesmo assim continuava

lançando. O MP pediu informações e nós fornecemos. 11.2142.11.171MW11~
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O SR. AUGUSTO CAMPOS (PT) - Para eu entender: esses moradores

dessa área, quadra fiscal 88, setor fiscal 185, seriam retirados da

dívida ativa e contribuintes em dia com a Prefeitura Municipal de São

Paulo? Essa lei dá poder à Prefeitura de São Paulo de pedir

ressarcimento à Prefeitura de Taboão?

O SR. REINALDO SANTINHO - Não. Estamos simplesmente abrindo

mão dos créditos que temos.

O SR. AUGUSTO CAMPOS (PT) - Muito benevolente. Acho que temos

de batalhar para receber o que é daqui. A César o que é de César. Acho

que a gente pode talvez emendar...

O SR. FERNANDO HADDAD - Se me permite, Sr. Presidente, o

objetivo do projeto é simplesmente uma questão de justiça com os

moradores que vinham indevidamente pagando seus impostos para a

Prefeitura de Taboão. O projeto não poderia impor uma obrigação à

Prefeitura de Taboão o recolhimento aos cofres da Prefeitura de São

Paulo o que cobrou indevidamente desses moradores. O que não nos

impede de, administrativamente, se for o caso, gostaria de acatar a

sua sugestão, fazer gestão junto à Prefeitura de Taboão para apurar os

valores, não para recolher ao Município de São Paulo mas propor um

acordo para que eles possam investir esses recursos nessa quadra.

Enfim, deve ser uma coisa mais simpática do que simplesmente exigir.

Mas fica registrada a sua sugestão, muito bem vinda. Obrigado.

O SR. AUGUSTO CAMPOS (PT) - Não, nós não seremos draconianos,

mas precisava esse dinheiro não ficar rolando por aí.

O SR. REINALDO SANTINHO - Corroborando com o que o Dr.

Fernando falou... Folha n°	 jEn-1
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O SR. REINALDO SANTINHO - Corroborando com o que o Dr.

Fernando falou, verificamos o erro dos contribuintes porque tinham

diversos documentos, até título de eleitor como pertencendo a Taboão

da Serra. E na verdade essa divisa era uma local de conflito, havia

problema de competência dos próprios registros de imóveis, então, foi

por isso que o Executivo entendeu por bem remitir os débitos.

O SR. AUGUSTO CAMPOS (PT) - Acho até que a sugestão dada pelo

Fernando é boa porque deve ter uma rua que de um lado é Taboão e do

outro lado é São Paulo e as benfeitorias poderiam ser feitas mais pela

Prefeitura de Taboão como ressarcimento desse imposto. Mas acho que o

fato, mesmo que sendo administrativo da gente não se omitir, seria

muito importante, mesmo que não se tenha poderes legais para tanto,

mas acho que não caberia à Prefeitura de São Paulo, no caso, a

omissão.

O SR. REINALDO SANTINHO - Vamos estudar.

O SR. ELISEU GABRIEL (PDT) - Mais alguém quer fazer uso da

palavra? (Pausa) Ninguém mais? Quero anunciar a presença do Vereador

Atílio Francisco. O próximo projeto é o 786/97, de autoria do Vereador

Goulart, que dispõe sobre o estímulo à arborização do município de São

Paulo. A palavra está aberta. Tem a palavra a assessora do Vereador.

A SRA. NAZELI CABRAL - Sou assessora do Vereador Goulart.

Venho mais uma vez defender o projeto do Vereador que consideramos de

significativa importância por duas razões básicas. Primeiro, a cidade

está transformada em uma selva de pedra, com o número de metros

quadrados de área verde inferior ao que é necessário. As campanhas que

foram levadas à efeito, inclusive com legislação específica, não
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atingiram os seus objetivos no que diz respeito a de fato estimular os

contribuintes e os munícipes a aumentar o número de árvores e metros

quadrados de área verde no município. O que resulta disso são áreas

absolutamente desprovidas de verde, estacionamentos de grande porte

sem que nada em termos de vegetação seja incluído.

O projeto, aparentemente singelo, tem algumas qualidades que

gostaria de ressaltar, apesar de tratar-se mais de coisas relativas ao

mérito e não especificamente ao que se refere às questões ligadas à

Secretaria das Finanças. Acho importante colocar que este projeto tem

qualidade, primeiro, pela sua aplicabilidade. É um projeto que se

transformado em lei será auto-aplicável porque define perfeitamente

quais as obrigações, o que se entende por vegetação, que tipo de porte

deve ter, qual a metragem a ser destinada em cada terreno para o

plantio das árvores, indica o substituto das árvores por arbustos de

porte arbóreo, define exatamente o que seja uma árvore, quais as

condições que deve ser plantada, trata de dar disposição em relação a

II/ não permitir que as árvores sejam eliminadas sem uma análise técnica e

depois trata de dizer como o não cumprimento do que está disposto na

lei será paga.

Acho que o que interessa para os técnicos que aqui estão hoje,

partiu-se do princípio de que, primeiro, ninguém faz nada se não em

virtude de lei. Se você só diz que é importante plantar e não dá uma

contrapartida para o não cumprimento disso, a coisa fica muito fácil.

Pensa-se assim: eu não planto e não tenho nenhuma punição em relação a

isso. Então, entendeu-se que o critério seria criar uma "taxa", e

quando digo taxa coloco entre aspas porque não sei exatamente qual a
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definição. Não quero que seja encarado como um aumento de tributo, não

foi essa a nossa intenção, mas precisávamos Arbitrar esse valor a

partir de algum dado concreto. E esse dado concreto, achou-se por bem

considerar o valor do IPTU pago pelo contribuinte e arbitrou-se essa

taxa em 20% do valor do IPTU. Como seria pago? Quando do envio do

carne do IPTU, iria um adicional que corresponderia a 20% desse valor,

que o contribuinte estaria desobrigado a pagar se ele planta a árvores

de acordo com a especificação da lei a cada 10 metros de testada.

Os aspectos de legalidade foram todos dirimidos quando da

passagem do projeto pela Comissão de Constituição e Justiça, porque

havia, inclusive, um questionamento com relação a: passeio público é

logradouro público? É sim, mas por força de legislação vigente, é

espaço público sob administração e responsabilidade do munícipe da

qual a testada da sua casa está inserida. Então, nesse sentido, o

aspecto legal me parece que foi tratado.

Com relação ao aspecto ligado à taxa, e portanto, à Comissão

de Finanças e Orçamento, o que se entende é o seguinte: partindo-se

desse critério de que o valor da taxa para o munícipe que não

considerasse importante o plantio de árvores, seria de 20% sobre o

valor do IPTU. Pagou? Não paga, ele se desobriga o pagamento . da taxa.

Não vai plantar, ele paga os 20% e a fiscalização seria aleatória,

quer dizer, o contribuinte que visitado e fiscalizado tenha as suas

árvores plantadas, ele está desobrigado a pagar, portanto, não há nada

que incida sobre o seu imóvel. O contribuinte deixou de plantar e não

recolheu os 20% de taxa, estará sujeitos às multas que prevê o
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ORADOR:

projeto. E que é bastante, ao nosso ver, significativa, pois é da

ordem de 3000 ufirs.

Gostaria de dizer que não tínhamos competência para tratar

exatamente da forma como seria operacionalizado, e portanto, entendeu-

se que o Executivo no ato da regulamentação poderia estar

perfeitamente tratando de operacionalizar essa taxa. Acho que para o

erário é uma medida bastante significativa porque, não é o objetivo do

projeto evidentemente, mas é uma forma de se ter uma fonte de receita

pequena, mas a mais, quando desobriga ou cobra uma taxa do munícipe

que não quiser cumprir com o seu papel nessa coisa de rearborizar e

tornar o município um pouco mais agradável e menos selvagem . É isso.

Gostaria de colocar, inteiramente á disposição o gabinete,

ainda para eventual substitutivo, se algum aspecto de

operacionalização não estiver claro, se pudermos ainda discutir, acho

que aqui realmente é o fórum. É a última comissão pela qual tramita o

projeto. Temos o máximo interesse e acho que o município também em ter

a aprovação do projeto. Data de 1997, passamos há por duas audiências

públicas 	 Beth
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...passamos já por duas audiências públicas em comissões de

mérito, nas quais tramitou • anteriormente mas, repito, estamos à

disposição para discutir, para aprimorar, para ampliar e muito

obrigado aos senhores.

O SR. ELISEU GABRIEL (PDT) - Perguntaria se alguém da

Secretaria de Finanças gostaria de fazer algum comentário. Por favor,

fale bem próximo e no meio do microfone.

410	 O SR. REINALDO SANTINHO - Uma rápida olhada no projeto eu

diria que acabaríamos incorrendo, com essas multas, no problema, no

mesmo erro que já incorremos épocas passadas quando havia multa por

falta de muros e passeio e limpeza, cobrado junto com o IPTU. Ou seja,

na notificação recibo ela na verdade introduz um lançamento. Não

poderia estar introduzindo uma multa em cima do lançamento. O tributo

eu cobro em uma atividade que não pode ser decorrente de um ato

ilícito. Na verdade você estaria multando, punindo a pessoa por ela

não ter plantado a árvore. Então, não poderia ser na notificação

recibo do IPTU. Isso talvez mereça reparos. Outra coisa que eu vejo é

o controle. Como é que poderíamos fazer isso. Controlar todo o mundo

que realmente, porque há um desconto aqui para quem plantou. Como é

que a gente vai receber essa informação de que a pessoa tem a árvore,

a árvore se mantém, continua cumprindo com a obrigação de manter a

árvore para que ela possa gozar de desconto de IPTU. Basicamente é

isso. Do jeito que está poderá comprometer o nosso lançamento a

emissão geral.

I. 
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aposentado por invalidez é até desnecessário. Não tem havido nenhum

Folha n° 	  do
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TAQ.:beth	 COMISSÃO:finanças

DATA: 27-08-01 SEM REVISÃO

O SR. ELISEU GABRIEL (PDT) - Mais alguém quer fazer uso da

palavra? (Pausa) Há algum representante do Vereador ítalo Cardoso no

plenário? (Pausa) Do Vereador Wadih Mutran? (Pausa)

Estamos discutindo o PL 222/98, que dispõe sobre a modificação

do artigo 1° do Inciso III do artigo 2° da Lei 11614 de 13 de julho de

1994 que concede isenção de IPTU aos aposentados. Por favor, com a

palavra.

Uma última pergunta: algum representante do Vereador Domingos

Dissei?

A SRA. CRISTINA (gabinete Vereador Wadih Mutran) - Só estamos

abrangendo porque a lei não ficou muito clara quanto aos aposentados

por invalidez. Só para complementar porque eles têm um pouco de

dificuldade para receber esse tipo de aposentadoria. Já tivemos vários

casos nesse sentido e por isso queremos complementar essa lei com esse

projeto.

O SR. ELISEU GABRIEL (PDT) - A palavra continua aberta. Alguém

da Secretaria de Finanças?

O SR. REINALDO SANTINHO- Sim. São alguns aspectos. Primeiro,

quando fala em aposentado ela não restringe. Não tenho informações de

que tenha havido problemas. Na verdade o que não temos atendido é o

auxilio doença porque não é permanente. Precisaria se dizer na

legislação se a pessoa teria de estar recebendo o auxilio doença em

primeiro de janeiro ou no transcorrer do ano. O fato gerador do IPTU é

primeiro de janeiro. Então, pergunto, ele vai ter um auxilio doença a

partir de fevereiro, vai valer para esse ano ou não? Com relação ao
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problema. Temos concedido. Agora, o que eu vejo é que vocês também

fazem uma alteração no aumento do valor que hoje é de corte. Vocês

estão passando de três salários mínimos para quatro. Aí é uma questão

de se entender melhor o valor. O que o departamento coloca é que o que

gostaríamos que fosse alterado na legislação é que houvesse limitações

em decorrência das características dos imóveis porque do jeito que

fica a lei hoje a pessoa que atenda aos requisitos pode morar em

qualquer tipo de imóvel. O que o departamento entende é que talvez

devesse haver uma alteração na legislação para que a gente reduzisse

isso para imóveis de menor valor ou se restringiria para um

determinado valor até 80 mil, uma hipótese, ou então, imóveis em

padrões inferiores • tanto horizontal como vertical. Em princípio

aposentado por invalidez acho até desnecessário. Auxílio-doença, sim e

vocês estão alterando o limite de três para quatro salários mínimos.

Pelo que entendo, pela Lei de Responsabilidade Fiscal a gente

teria de fazer uma manifestação para ver qual seria o impacto desse

MO aumento. Hoje, na verdade o que acontece? Eu atendo um determinado

número de pessoas e estou elevando o teto para atender um número de

pessoas. Na verdade isso não está atingindo só quem recebe o auxilio-

doença que seria o plus que vocês estariam inserindo na isenção. Na

verdade todos hoje que recebem benefícios, estou aumentando o teto de

todos os que recebem o benefício, que estão previstos no benefício.

Pode haver um aumento considerável de pessoas. Como não há limite do

tipo de imóvel entendemos que isso é um problema. Você pode ter, na

verdade, uma pessoa que reside em uma residência muito boa, com padrão

elevado e que atenda aos requisitos e more com o resto da família, os
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filhos e tenha até condições de pagar o imposto em decorrência de

morar com outras pessoas e ela vai até ser beneficiada pela

legislação.

O SR. ELISEU GABRIEL (PDT) - Mais alguém? Tem a palavra, pela

ordem, o Vereador Augusto Campos.

O SR. AUGUSTO CAMPOS (PT) - Esse projeto não abrange o

pensionista?

O SR. REINAMO SANTINHO - Pensionista? Abrange. Já estava

abrangido. Já abrangia na lei.

O SR. AUGUSTO CAMPOS (PT) -	 O anterior abrangia o

pensionista?

O SR. REINAIDO SANTINHO - Já estava abrangido. Deixe verificar

se não estou.. .está aqui. Tenho a redação original. É aposentado ou

pensionista. Está abrangido. Na redação original. Hoje a redação que

está se propondo uma ampliação desse universo de pessoas

beneficiadas. O que estou dizendo é que o aposentado, como a lei não

restringe, o aposentado por invalidez nós também estamos atendendo. A

única abrangência, de fato aqui está sendo para o auxilio-doença, para

quem recebe o auxilio-doença. E ai vemos um problema de talvez a lei

especificar quando ele deve estar recebendo esse auxílio doença porque

é um beneficio de caráter transitório.

O SR. AUGUSTO CAMPOS (PT) -	 Você colocou alguma coisa em

relação ao tamanho do imóvel.

O SR. REINAMO SANTINHO - Exatamente. Não há nenhuma
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O SR. - Exatamente. Não há nenhuma limitação. Hoje uma pessoa

que more em um palacete ou more em um imóvel pequeno se for aposentada

ou a esposa for aposentada e receber até 3 salários mínimos e tiver só

esse imóvel ela goza do benefício.

O SR. AUGUSTO CAMPOS (PT) - Obrigado.

O SR. ELISEU GABRIEL (PDT) - Alguém mais quer fazer uso da

palavra? (Pausa) Vamos para o projeto seguinte. Só mais uma pergunta:

010	 alguém do Vereador Farhat presente? (Pausa) Do Vereador Domingos

Dissei? (Pausa) Então, o último a ser discutido é do projeto 501/98 do

Vereador Domingos Dissei. Por favor, tem a palavra.

O SR. DÁCIO PARADA (Assessor do Vereador Domingos Dissei) - O

Projeto do Vereador visa criar programas anti-drogas para pessoas,

para os adolescentes com problema de dependência. Temos visto na

televisão o problema sério com droga, seja na cidade do Rio de Janeiro

seja em São Paulo. Por isso foi criado o projeto que não gera custo

para a Prefeitura e nem isenção de IPTU. Simplesmente entidades

religiosas, agremiações esportivas, escolas, associações de bairro,

entidades culturais, casas paroquiais - inclusive algumas delas já com

programa anti-droga - tais entidades que já tem isenção do IPTU seria

criado mais um serviço social que é o programa anti-droga. É só para

deixar bem claro que não está criando um custo adicional para a

Prefeitura. Já são as entidades que já têm isenção. É criar mais uma

forma de ajudar o dependente químico ou o dependente alcoólico,

criando um programa, uma palestra, um serviço social a mais para a

cidade para a gente ver todas essas pessoas, já que o Estado, a

Prefeitura e o governo Federal estão conseguindo mas com . um custo
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complicado para os governos. Vamos tentar como essas entidades que já

têm a isenção do IPTU. É só.

O SR. ELISEU GABRIEL (PDT) - A palavra está aberta. Alguém

mais quer fazer uso da palavra? Por favor, bem próximo do microfone.

O SR. REINALDO SANTINHO - Genericamente o que vocês estão

colocando é uma restrição a mais para que a pessoa obtenha a isenção.

Para nós, havendo o intercâmbio com a Secretaria da Família e Bem-

Estar Social não há problema nenhum.

Havendo um intercâmbio, como é uma restrição a mais para que

se conceda a isenção e havendo um intercâmbio, a Secretaria de

Finanças não vê nenhum problema. Na verdade estaria restringindo as

isenções que estamos dando porque na verdade quem não atender ao

programa, instituir o programa não fará gozo da isenção.

O SR. ELISEU GABRIEL (PDT) - Dr. Fernando.

O SR. FERNANDO - Gostaria de comentar a orientação atual da

Secretaria de Finanças, uma orientação que o Secretário Dr. João Sayad

tem procurado seguir é de levantar, na medida do possível, as isenções

que são dadas hoje, muitas delas sem uma justificativa aparente de

grande relevância e procurar, também orientado por uma política maior

da Prefeita de São Paulo, em torno da questão das parcerias, exigir

alguma contrapartida quando a isenção beneficia um conjunto limitado

de pessoas. Por exemplo, temos cerca de 200 mil munícipes que são

filiados a clubes esportivos. Temos um universo de mais de 10 milhões

de habitantes na cidade. Portanto, só 2% dos munícipes pertencem aos

quadros de associados dos clubes que são isentos de imposto predial,

embora não sejam isentos de imposto territorial. Está se imaginando
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formas de ...(falha na gravação)...apresentando o departamento,

verificar se a regra geral aplicada a todos os casos específicos de

isenção não pudesse causar algum tipo de ônus adicional para entidades

que são isentas mas que não teriam condições de cumprir o que

determina o projeto de lei. Então, o único cuidado seria esse. Mas é

muito bem vinda a sugestão.

O SR. REINALDO SANTINHO - Então, aí vai depender de uma

análise muito mais cuidadosa nossa, mas em principio, em linhas

gerais, não vai haver nenhum problema.

O SR. ELISEU GABRIEL (PDT) - Alguém mais quer fazer uso da

palavra? Queria saber se o Dr. Gilberto queria fazer mais alguma

colocação. (Pausa)

Nada mais havendo para ser tratado encerro a presente

audiência determinando que a transcrição da gravação aqui originada

seja juntada aos competentes autos convertendo-se na ata dos

trabalhos. Muito obrigado pela presença de todos. Está encerrada a

sessão.
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O SR. ELISEU GABRIEL (PDT) - Vamos dar início a Audiência

Pública dirigida pela Comissão de Finanças e Orçamento, que apreciará

o Projeto de lei 002/2000 de autoria da nobre Vereadora Aldaiza

Sposati que estabelece a proibição de impedimento de freqüência nos

estabelecimentos de ensino e creches municipais durante a realização

de reuniões pedagógicas e outros eventos que especifica.

Tivemos uma primeira audiência pública sobre esta questão e

estamos agora na segunda, para tratar do PL 002/2000.

A palavra esta aberta.

O SR. JORGE ARTUR - Sou Assessor Técnico do Gabinete da nobre

Vereadora Aldaíza Sposati e quero dizer que o referido projeto de lei

visa, proteger a criança e o adolescente, que no dias das reuniões

pedagógicas, são sumariamente dispensados, causando sérios problemas

porque os pais dessas crianças ficam sem ter onde colocá-lo nesses

dias. Se, pelo menos, tivéssemos uma infra-estrutura com relação a

praças de esportes, etc, não teria problema. Mas infelizmente as

crianças ficam literalmente nas ruas e vulnerabilizadas.

Nesses dias em que ocorre essas reuniões pedagógicas de pais e

mestres, seria uma boa oportunidade para que as escolas possam receber

grupos de cultura, de prevenção contra a Aids, drogas, doenças

sexualmente transmissíveis, enfim. A Lei de Diretrizes e Bases da

Educação é ampla quanto ao leque de possibilidades de atividades

escolares num ano letivo. Temas que podem serem tratados do escopo

formal da matemática, português, ciência. Então é visando a proteção

da criança nos dias em que ocorre a reunião de pais Folha nk, 	c-71
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professor, que não haverá aulas regulares, apenas atividades. Masa

•	 •
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Outra coisa, se fala muito na questão de que não existe a

figura do professor adjunto. Isso não é problema, porque não seria um

dia normal de aula. Seria um dia de atividades complementares no

currículo escolar.

Estou aberto a perguntas.

O SR. ELISEU GABRIEL (PDT) - Quero anunciar a presença do Sr.

Fernando Adade e Dra Ursula representando a Secretaria Municipal de

Finanças. e Orçamento e da Assessoria da Comissão da Casa, Sra. Elaine,

Sra. Regina e Sr. Adriano.

Inicialmente quero fazer uma observação - na verdade uma

pergunta - o senhor falou que não seria necessário a presença do

minha preocupação é no sentido de que, não se pode deixar uma criança

com uma pessoa não qualificada. Porque passa a ser uma

responsabilidade do Poder Público. Não é só uma questão de tomar

conta. Ainda mais se levarmos em consideração que deverão ser centenas

de criança sem nenhum tipo de controle, no recreio, vamos dizer assim.

O recreio das escolas - sou professor - é sempre uma coisa muito

tensa, agitada. E o que salva o recreio é que ele é curto porque se

fosse de uma hora, seria um verdadeiro caos as escolas. Queria

entender de como seria resolvido esse problema. O mínimo de

qualificação que essas pessoas que tomam conta, terão de ter. Não será

um negócio de meia hora. Serão duas, três, quatro horas tomando conta

de criança. E se os estabelecimentos tem pessoal, ou se deveria

contratar pessoal para tomar conta dessas crianças? Folha	 Jja&slo
Processo n° '77

Washington O. Viana
Reg. 100.812

M
at

ér
ia

 P
L 

78
6/

19
97

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 86



nuuda 5o
DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10

ROD.:J1	 FOLHA:3

ORADOR:

TAQ.:Dalva	 COMISSÃO:FIN

DATA: 19-09 SEM REVISÃO

O SR. JORGE ARTUR - O Art. 2, é claro, ele diz que a gestão da

escola ou creche deverá programar atividades desportivas, culturais

artística, atendimento médico odontológico ou psicológico, nas quais

serão mantidas por meio de auxiliares ou de plantões em rodízios de

profissionais para os dias em que forem suspensa as atividades.

Pessoal qualificado que estarão auxiliando. O art. 2, é bastante claro

quanto a isso. Pessoal qualificado, que estará auxiliando no plantão.

Quanto a isso não há dúvida. Até porque todas essas atividades serão

na própria escola da criança ou em passeios e outras atividades. Mas

com certeza com rodízio de profissionais.

Na primeira audiência pública que tivemos, estiveram presentes

diversas mães que fazem parte do fórum da Educação da Cidade de São

Paulo e essas mães se posicionaram a favor do projeto por conta, sim,

do transtorno que causam a dispensa do aluno. Inclusive uma mãe chegou

a dizer: "Hoje em dia a Diretora da Escola tem uma dor de barriga,

dispensa os alunos...". Então isso, faria parte da própria

programação, do próprio planejamento da escola, que prevê as

atividades pedagógicas e a sua complementação, sua qualificação de

serviços para esses dias.

O SR. ELISEU GABRIEL (PDT) - Não há mais oradores inscritos.

Está encerrada a audiência pública que tratou do PL 002/2000.

Muito obrigado pela atenção.
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O SR. ELISEU GABRIEL (PDT) - Vamos realizar, agora, a segunda

audiência pública, para tratar do projeto de lei 189/2001, de autoria

do nobre Vereador Farhat que regulamenta o & 4° do 'Art. 9°, da Lei de

Responsabilidade Fiscal delimitando as datas e dando ampla divulgação

das audiências públicas obrigando o Executivo Municipal a realizá-las

com a participação de entidades da sociedade civil organizadas.

Com a palavra a Sra. Cristiane Avizu.

'A sra. Cristiane
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A SRA. CRISTIANE AVIZU - Cristiane Avizu. Bom dia. Esse

projeto ,como todos sabem, o ano passado, em maio, dia 4 de maio,

tivemos aí a lei de responsabilidade fiscal, que veio trazendo normas

voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal com o objetivo de

trazer a mudança cultural no trato com a coisa pública, sobretudo

dinheiro que a sociedade transfere para o Estado administrar. Dentro

da lei de responsabilidade fiscal, no caso no artigo 9°, parágrafo 4°,

110	 trouxe que em maio, setembro e fevereiro deveriam ser realizadas

audiências publicas para demonstração... Aliás, essas audiências seria

realizadas pela comissão prevista no artigo 116, parágrafo 1° da

Constituição Federal que faz referência a quê? Ao âmbito federal.

No caso, nós estaríamos trazendo isso para aplicação no âmbito

municipal e em virtude da matéria e atribuição, seria para a Comissão

de Finanças. No caso, no âmbito federal, Senado e deputados, no âmbito

municipal vereadores e nesta Casa, mais especificamente, esta

Comissão, pois seria, em razão da matéria, atribuição da Comissão de

Finanças, que de acordo com o artigo 1° do PL 189, estaria sendo

organizada aqui ela Comissão de Finanças. Para quê? Para demonstração

das metas que estariam sendo desenvolvidas, as metas fiscais. Ela

estaria sendo realizada com a participação das entidades que a gente

colocou aqui no caso. Na lei de responsabilidade fiscal as entidades

não vêm elencadas, que seria entidades da sociedade, seriam

representantes da sociedade civil e que atuem na sociedade civil.

No parágrafo 4°, a gente trouxe, que seriam a OAB, Conselho

Regional de Economia, o Conselho Regional de Administração,

Engenharia, Arquitetura, o Conselho Regional de Contabllin, os
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funcionários e demais entidades declaradas de interesse público.

Enfim, esse projeto traz mais o quê? Como a lei

responsabilidade pede sempre o aspecto fiscalizatório, que já é

desempenhado também pelo Legislativo, ela pede a transparência, essas

audiências vêm justamente trazer a transparência em relação à

aplicação do erário público. Seria mais um aspecto de regulamentar o

que o artigo 9°, parágrafo 4°, já vem pedindo.

O SR. PRESIDENTE (Eliseu Gabriel - PDT) - Dr. Fernando, alguma

colocação?

O SR. FERNANDO HADAD - Não, o projeto é bem vindo em função da

regulamentação da lei de responsabilidade fiscal. Só fico me

perguntando se essa expressão "todas as demais entidades declaradas

de utilidade pública pelo município de São Paulo" é pertinente, uma

vez que tenho a impressão que o rol dessas entidades deve incluir as

mais variadas instituições. Preocupa-me só o elenco e, digamos, o

objetivo de cada uma delas.

A SRA. CRISTIANE AVIZU - Olha, o artigo 67 da lei de

responsabilidade fiscal fala em entidades relacionadas ao setor

técnico, mas no caso, se vocês entenderem por bem, a Comissão poderia

colocar também que seriam técnicas, de acordo com o artigo 67, porque

não sei se o senhor viu, o artigo menciona o artigo 67, artigo 4°

aqui. Ele faz menção ao artigo 67 da lei de responsabilidade fiscal e
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esse artigo coloca as entidades técnicas, tanto que aqui a gente

acabou relacionando essas entidades em virtude da relação, como

contabilistas, economia, OAB e algumas também que estaria relacionadas

à parte cultural, vamos dizer assim, mais pertinentes ao âmbito que

poderiam estar analisando melhor a situação e participando.

Mas aí, se o senhor achar, a gente poderia estudar e fazer uma

emenda supressiva em relação a isso, se causar esse perigo de

110	 ocasionar um tumulto em relação ao número de entidades que possam vir.

O SR. PRESIDENTE (Eliseu Gabriel - PDT) - Deixa eu dar um

palpite também. Pegando o ponto que ele levantou: "todas as demais

entidades declaradas de utilidade pública...", pergunto o seguinte:

digamos que uma entidade de utilidade pública reclama porque não foi

convocada, o que acontece? Suspende-se a audiência pública?

A SRA. CRISTIANE AVIZU - Não, é aí que está. No caso seria

feita publicação através do Diário Oficial, o Diário Oficial vai dar

essa convocação.

O SR. PRESIDENTE (Eliseu Gabriel - PDT) - Então, do jeito que

está aqui a audiência deverá ser comunicada a todas as entidades

declaradas de utilidade pública no município de São Paulo.

A SRA. CRISTIANE AVIZU - Podemos colocar entoe "através de
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O SR. PRESIDENTE (Eliseu Gabriel - PDT) - Acho que tem que

tomar cuidado com isso porque de repente alguém pode entrar na justiça

e falar: "Olha, eu tenho uma entidade aqui, o centro não sei o que da

Barra Bonita e não recebi comunicação. Portanto, ... Vem lá o

advogado: "Eu quero pedir a anulação porque não recebemos." Então,

acho que tem uma questão técnica. Não sou advogado...

O SR. FERNANDO HADAD - A natureza dessa comunicação também dá

margem a'esse tipo de colocação.

A SRA. CRISTIANE AVIZU - Tudo bem, eu acho que, no caso,

poderiam ficar . específicas as entidades . a serem notificadas e chamadas

para essa audiência.

O SR. PRESIDENTE (Eliseu Gabriel - PDT) - Ou então, aberta à

participação, sem ter uma convocação específica. Aberta à participação

das entidades declaradas de utilidade publica.

A SRA. CRISTIANE AVIZU - Só uma coisa: a Relatoria, no caso,

poderia estar conversando e a gente poderia estar auxiliando em

relação a se fazer uma emenda supressiva em relação a isso, ou na

apresentação de um substitutivo pela Comissão.

O SR. PRESIDENTE (Eliseu Gabriel - PDT) - Então, seria o caso

da assessoria anotar esse problema levantado pelo Dr. Fernando Hadad
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Alguém mais que r fazer uso da palavra? (Pausa) Então, (

encerrada a audiência pública que analisou o PL 189/01.

Vamos então para a nossa terceira audiência'pública...(J03)

Então, está
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... nós vamos então para a nossa terceira audiência pública que vai

tratar de vários projetos de lei, PL 786/97, PL 079/988, PL 222/98, PL

501/98, PL 235/99, PL 311/00, PL 354/00, PL 371/97 e PL 227/00. Vamos

fazer uma inversão de pauta e vamos tratar inicialmente do PL 311/00,

de autoria do Executivo, que revoga isenção de Imposto Sobre Serviço

de qualquer natureza, o ISS, concedida a Companhia de gás de São

Paulo, a Comgás. Esta é a segunda audiência pública.

Tem a palavra o Dr. Silvio, que falará sobre o PL 311/00.

'0 SR. SILVIO DIAS - Bom-dia a todos. Eu sou inspetor fiscal da

Secretaria de Finanças da Prefeitura de São Paulo, trabalho no

Departamento de Rendas Mobiliárias que cuida, entre outros, da

fiscalização e arrecadação do imposto sobre serviços.

O que o presente projeto de lei objetiva, o Projeto de lei

311/2000 é revogar uma isenção que atualmente existe na nossa

legislação em relação aos serviços prestados pela Companhia de Gás,

Comgás.

O que ocorre é que em 1970, época em que foi concedida a

referida isenção, o controle acionário da Comgás pertencia ao

Município de São Paulo, razão pela qual não havia sentido em se

tributar uma empresa cujo controle acionário pertencia ao Município de

São Paulo, então ela foi isenta não só do pagamento do Imposto Sobre

Serviços como do pagamento do IPTU.

Posteriormente, no ano de 1984 o controle acionário da Comgás

foi transferido para o Estado ela Cesp. A Cesp, então, assumiu o

controle acionário da Comgás, mas mesmo assim foi mantida a isenção

que antes havia sido concedida à referida empresa.
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Já no ano de 1986 foi revogada a isenção que havia em relação

ao IPTU. Então desde 1986 em relação aos imóveis pertencentes ã

Comgás, já não mais havia a isenção do IPTU, ocorreu que a isenção do

ISS ainda existiu e dado que em 1999 a Comgás foi privatizada, sendo

que hoje o seu controle acionário pertence à Brithis Petroleum, uma

companhia inglesa que pertence à Shell e também à CPFL, que também foi

privatizada, por sinal. Hoje já não faz mais sentido que o Poder

Público abra mão de receitas que poderiam entrar no erário e fazer

frente aos custos não só de funcionamento da máquina administrativa,

mas de investimentos sociais e educacionais e subsidiar uma atividade

que hoje é privada.

No passado houve um certo sentido político em se conceder a

isenção a essa empresa, hoje, estando seu controle acionário, na mão

da iniciativa privada, não mais faz sentido.

O que eu gostaria de ressaltar é que esse projeto de lei não

visa tributar o fornecimento de gás que é feito pela Comgás, o

fornecimento de gás que vem na conta, que vem faturado, esse

fornecimento é tributado pelo ICMS e não é se revogando a isenção que

passaremos a cobrar, o que serão são aqueles serviços prestados por

essa empresa. Essa empresa faz manutenção, faz modificação,

eventualmente, de um fogão que sai da fábrica regulado para trabalhar

com gás de botijão para trabalhar com gás de rua fornecido pela

Comgás, é necessário que você faça um ajuste, para isso ela cobra de

você uma fortuna e hoje o município não arrecada nem um tostão em

relação a esse serviço. Então, revogando essa isenção vamos passar a

tributar esse serviço. Folhan(ki, Ts7 
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Se alguém tiver alguma pergunta eu posso esclarecer.

O SR. PRESIDENTE (Eliseu Gabriel - PDT) - Alguém quer fazer

uso da palavra?

Vamos, então, para o projeto seguinte, que também vai ser

fruto de uma inversão de pauta, o PL 354/00, de autoria do Executivo,

que acresce à lista de serviços tributáveis pelo Imposto Sobre Serviço

de qualquer natureza editado pela Lei 10.423, de 29 de dezembro de

1987, o item 101. É a segunda audiência pública.

'0 SR. SILVIO DIAS - Com relação a esse projeto de lei temos

que fazer a seguinte colocação, no que se refere sobre a tributação do

Imposto Sobre Serviços há um dispositivo constitucional, o artigo 153,

parágrafo 3 0 , que vai dizer que os serviços serem tributados têm que

estar definidos em lei complementar. Então não basta que um serviço

seja prestado no âmbito territorial do município. Para que nós

possamos tributá-lo é necessários que uma lei complementar crie essa

possibilidade e posteriormente venha o município e tencionando

tributar esses serviços faça inserir sua tributação em sua legislação

local.

Nesse sentido, em dezembro de 1999 foi editada a Lei

Complementar n° 100, que veio a inserir esse item 101 na lista de

serviços federal, que vai falar sobre a tributação que poderíamos

resumir que seria o ISS pedágio. Então hoje o serviço que é prestado

pelas concessionárias que exploram as rodovias públicas que o Estado

há questão de dois ou três anos passou à administração privada, esse

serviços não é tributado pelo ISS. Então, visando trazer esse serviço

para o campo de tributação foi editada essa lei complementar federal
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tributação no âmbito local.

Ocorre que para que o município de São Paulo possa passar a

tributar esses serviços faz-se necessário que uma lei local venha

introduzir no nosso ordenamento, no caso que é a Lei 10.423, se não me

falha a memória, a tributação dos serviços do ISS pedágio e até agora

essa lei não foi aprovada. Essa lei foi aprovada em dezembro de 1999 e

por se tratar de matéria tributária a lei municipal deve obedecer ao

principio da anterioridade. Acho que no Brasil inteiro o único

município que ainda no exercício de 99 conseguiu aprovar uma lei para

já passar a cobrar o ISS pedágio a partir do exercício de 2000 foi o

Rio de Janeiro. Então o Rio de Janeiro já conseguiu nos últimos dias

de dezembro de 99 aprovar essa lei e em janeiro eles já passaram a

cobrar o ISS pedágio.

No município de São Paulo e na grande maioria dos outros

municípios, os municípios nossos vizinhos aprovaram no exercício de

2000 e já passaram a cobrar o imposto em relação a 2001. O que nós

precisamos fazer é conseguir com que seja aprovada agora essa lei,

para que em respeito ao princípio da anterioridade, a partir de 2002,

janeiro de 2002 já possa ser exigido o imposto.

Nós da Secretaria de Finanças já tivemos um contato com as

empresas concessionárias, com a Ecovias, com a Via0este, inclusive já

nos foi dito que nos aumentos de preços de pedágio que tiveram neste

ano já foi embutido o custo do ISS, porque o contrato de concessão que

o Estado faz com essas concessionária prevê que qualquer aumento de

custo que a concessionária tenha ela pode repassar para a tarifa do

r
Fo—lh—a--nr—U3"9- do

I

Processo n° 7-e6-A9
Washington O. Viana	 .
Reg. 100.812

M
at

ér
ia

 P
L 

78
6/

19
97

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 97



[

....
olha re 

	 ,ez....;.;ii,.....,,
doF 	 ''.. I ,'J •,.., 

Processo no --7--(Ci-g 7
1 Washington O. Viana
11 Reg. wo.812	

.

£dirmat,to iucruile4' ,Xía- czia%
DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10

ROD.:J03 FOLHA:5	 TAQ.:Marcelo	 COMISSÃO:Finança e Orçamento-Aud.Pública

ORADOR:	 DATA: 19.09.01	 SEM REVISÃO

pedágio. Então, já no aumento de custo que eles reivindicaram para

este ano já estava previsto esse acréscimo de 5% que seria para cobrir

esse custo do imposto que passaria a incidir. Então, no caso, vou

citar o exemplo a Ecovias, os municípios onde a rodovia Imigrantes e

Anchieta passam, Diadema, São Bernardo, Cubatão, Santos, São Vicente,

todos os municípios já instituíram a lei no exercício passado e já

estão cobrando e o aumento que surtiu no pedágio já estava prevendo

este custo.

Então nós não vamos estar gerando nenhum custo extra para

essas empresas na medida que esses custos já foram repassados para os

preços hoje e eles se encontram dispostos a pagar, tanto que as

concessionárias nos procuram querendo saber se o município de São

Paulo já aprovou a lei, se elas têm que recolher esse imposto ou ainda

não. E o que temos dito, infelizmente, é que até agora não foi

aprovado.

O SR. PRESIDENTE (Eliseu Gabriel - PDT) - Nesse caso o senhor

afirma que esse imposto não aumentaria o preço do pedágio?

O SR. SÉRGIO DIAS - Não aumentaria o preço do pedágio.

O SR. PRESIDENTE (Eliseu Gabriel - PDT) - E esse imposto

incidiria, quer dizer, os postos de arrecadação não são na cidade de

São Paulo, que eu saiba.

O SR. SÉRGIO DIAS - Temos um só na Anhanguera. O único:

O SR. PRESIDENTE (Eliseu Gabriel - PDT) - Mas os outros são

fora do município. Existe essa idéia de cobrar 5% do ISS arrecadado na

tarifa do pedágio ou é 5% do total? Não entendi isso.
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O SR. SÉRGIO DIAS - É um critério de rateio que foi trazido

pela própria lei complementar. Como haveria...

O SR. PRESIDENTE (Eliseu Gabriel - PDT) - Quer dizer, é 5%

desse 5% ou não?

O SR. SÉRGIO DIAS - Ele é 5% do total. Então se nós pegarmos

todos os valores arrecadados em todos os postos de pedágio ao longo da

rodovia, o ISS vai incidir sobre 5% desse valor total. Só que esse 5%

de ISS vai ser rateado para cada município onde essa rodovia venha a

passar.

O SR. PRESIDENTE (Eliseu Gabriel - PDT) - Igualmente ou tem

algum coisa a ver com...

O SR. SÉRGIO DIAS - Tema  ver com a extensão da rodovia e com

a existência ou não de pedágio. O critério maior que norteia é a

extensão da rodovia. Quanto mais extensão de rodovia tiver dentro do

município maior vai ser a quantidade que a ele caberá de imposto. E aí

há um pequeno diferencial, que quando o município possui uma praça de

pedágio ele leva 30% a mais do montante arrecadado, quando não possui

o DNER acaba compensando isso. Em geral a gente tem resolvido isso, a

gente já tem mais ou menos todo estudo pronto, sentando com as

concessionárias, com todos os municípios onde essa rodovia vai passar

e faz-se uma distribuição de critérios proporcionais.

O SR. PRESIDENTE (Eliseu Gabriel - PDT) - A ordem de grandeza

da arrecadação que viria para a cidade, você tem uma idéia?

O SR. SÉRGIO DIAS - Recordo-me que numa das manifestações,

numa das audiências aqui da Câmara Municipal, nã
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Vereador que teria falado em algo de 60 milhões por ano. Nós não temos

essa informação precisa na medida em que ...

O SR. PRESIDENTE (Eliseu Gabriel - PDT) - Deve ser um grande

negócio administrar uma estrada, ainda mais quando não precisa fazer

melhoria nenhuma.

O SR. SÉRGIO DIAS - Algo em torno de 60 milhões para São

Paulo. Não sei se vai chegar a esse valor.

110	 O SR. PRESIDENTE (Eliseu Gabriel - PDT) - Vou querer

administrar uma estrada. Vamos ver se a Câmara administra uma estrada

aqui. É uma maravilha. É o país de oportunidades. Não precisa fazer

nada, tem dinheiro do BNDS quando precisar reconstruir a estrada.

Maravilha.

O SR. SÉRGIO DIAS - Pedágios cada vez mais caros e em número

maior.

O SR. PRESIDENTE (Eliseu Gabriel - PDT) - Aliás, só queria me

referir a uma notícia que saiu no jornal, que as empresas que ganharam

a licitação das rodovias privatizadas, elas construíram 99% dos postos

de pedágios combinados e só 35% das passarelas assinadas no

compromisso. Até fizeram mais de 99%, foram 120%- do que era preciso.

O SR. SÉRGIO DIAS - E é uma receita que o município tem

perdido. Não há da parte das concessionárias nenhum óbice a recolher o

imposto, muito pelo contrário, eles nos procuram, só que como não

existe a lei nós não temos condições de exigir.

O SR. PRESIDENTE (Eliseu Gabriel - PDT)- Mais alguém quer

fazer uso da palavra? Dr. Fernando, Dra. Úrsula? (Pausa)
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Vamos passar ao próximo item da nossa audiência pública, que é

o PL 786/97, de autoria do nobre Vereador Goulart, que dispõe sobre a

arborização no município de São Paulo.

A Sra. Nazeli Cabral vai falar sobre esse projeto.

A Sra. Nazeli Cabral-....
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A SRA. NAZELI CABRAL - Sou Assessora do Vereador Goulart e a

segunda audiência pela qual este projeto é submetido na Comissão de

Finanças e a questão do seu mérito já foi largamente tratada, então

vou me desobrigar de estar tratando disso, mas quero tratar de um

aspecto do mérito apenas que é o seguinte: a lei só é meritória, o

mérito dela é medido pelos efeitos que ela produzir e nesse sentido é

que o projeto pretendia uma inovação que era atrelar o estímulo da

arborização ao encaminhamento juntamente como carne do IPTU ao

contribuinte de uma taxa que o contribuinte se desobrigaria a pagar se

atendesse ao disposto na lei.

O que a lei prevê? Prevê que determinados lotes, que os lotes

dentro de um critério estabelecido no texto legislativo teriam que ter

um número de árvores plantadas, define o que é árvore, qual é a

medida, qual é o diâmetro ...
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O que a lei prevê? Prevê que determinados lotes, dentro de um

critério estabelecido no texto legislativo, teria de ter um número de

árvores plantadas, define o que é árvore, qual é a medida, qual é o

diâmetro do caule para se considerar. Na impossibilidade, o texto

legislativo define que poderia ser substituído por arbusto de porte

arbóreo. Enfim, o projeto está completo.

O grande problema do projeto está no fato de que a Secretaria

das Finanças já nos colocou, em audiências anteriores, que é muito

complicada a operacionalização disso, até porque se entende - há uma

interpretação jurídica - de que ele seria passível de veto em função

de ligar uma sanção a um tributo. Em que se pesa interpretações

diversas, não gostaríamos de nos estender em relação a isso até

porque, se a operacionalização é difícil, não ficaremos insistindo.

A única coisa que estamos pedindo, e o Dr. Fernando conversou

ontem com o Dr. Caio Marcelo Gianini, que é de AT-1, da elaboração

legislativa, no sentido de que a relatoria designada nos permita,

antes de emitir o parecer final, apresentar substitutivo par corrigir

essa questão da operacionalização.

Enfim, o projeto tem méritos mas da maneira... Transformar

aquilo que está no projeto, que realmente contribuiria para estimular

para a inversão desse desequilíbrio ecológico... Se da maneira como

está no projeto ele não pode ser operacionalizado, nós temos de

discutir outra forma que não seja a simples aplicação de uma multa

pecuniária, ainda que alta. Por quê? Porque inexiste a possibilidade

de fiscalização. Se a lei não é cumprida e não existe fiscalização,

ela é letra morta. A nossa pretensão, ao elaborar n 	 giqq§ses
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critérios e com essa maneira de estímulo, era que de fato ela

produziria efeitos. Se assim não pode ser, a inserção pura de um

dispositivo dizendo que aquele que não cumprir a lei se sujeita a uma

multa de qualquer valor arbitrado, ela não vai produzir efeitos,

porque não existe poder de fiscalização para tanto.

Gostaríamos de, mais uma vez, ressaltar que o projeto é

meritório, mas ele precisa, de fato, de uma correção nessa aspecto

para poder se operacionalizado. Assim, peço, salvo algum óbice que

desconheça, que a relatoria, antes de se pronunciar com relação a esse

projeto, nos permita fazer uma reunião inclusive com os técnicos de

Finanças para que consigamos colocar um dispositivo em substituição ao

artigo 20 que de fato contemple essa situação.

O SR. ELISEU GABRIEL (PDT) - Alguém mais quer fazer uso da

palavra? (Pausa)

Vamos passar para o item seguinte.

PL 079/98, de autoria do nobre Vereador Dalton Silvano, que

dispõe sobre a liberação de veículos apreendidos por exercício não

autorizado de atividade de transporte coletivo através de lotação

praticamente por meio de peruas, veículos assemelhados ou táxi, com

isenção de pagamento de multas, taxas e emolumentos decorrentes da

referida infração. Está é a segunda audiência pública.

Tem a palavra o Sr. Emílio Ivo.

O SR. EMÍLIO IVO - Exmo. Sr. Vereador Eliseu Gabriel, para mim

pessoalmente é uma honra cumprimentá-lo na qualidade de presidente

desta Comissão neste momento e registrar o quanto V.Exa. enquanto

vereador e como pessoa a quem conheço pessoalmente há muitos anos
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militando em favor da cidadania na cidade de São Paulo, portanto pela

oportunidade gostaria de registrar o quanto me sinto honrado em me

dirigir a V.Exa. hoje na qualidade de Vereador da cidade de São Paulo.

O SR. PRESIDENTE (Eliseu Gabriel - PDT) - Obrigado.

O SR. EMÍLIO IVO - Da mesma maneira, cumprimento o Dr.

Fernando Hadade, por mais uma vez reencontrá-lo.

O nobre Vereador Dalton Silvano presidiu nesta Câmara uma

Comissão de Estudos que em determinado momento mobilizava de 800 a mil

perueiros interessados na solução de um problema que temos na cidade

de São Paulo, que é a regularização do transporte através de peruas.

Gostaríamos de dizer que o interesse sobre esse assunto

remonta especialmente o período de abril de 1997, quando, através de

Decreto Municipal, o então Secretário dos Transportes e o então

Prefeito permitiram o cadastramento inicial, conforme colocado na

imprensa, de 1,2 mil peruas, oferecendo e criando uma expectativa de

direito para a autorização definitiva do transporte nessa modalidade

na cidade de São Paulo.

Essa expectativa... segue Alex
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Essa expectativa realmente se concretizou e na seqüência,

através dessa Comissão de Estudos, na Câmara Municipal, em aprovado o

relatório em plenário, se contemplaria inicialmente um mínimo de 4,3

mil peruas, que seriam autorizadas e liberadas na cidade de São Paulo.

infelizmente, os contratempos e a falta de iniciativa de um e de outro

criou uma situação de modo que até o momento ainda não conseguir

encontrar uma solução definitiva.

Entretanto, Sr. Presidente, os fatos de então criaram nesta

Cidade, ou permitiram existir nesta Cidade um tipo de profissional, um

cidadão, que teve as

profissionalmente, mas

suas expectativas frustradas, e não apenas

também enquanto cidadão. Tivemos algumas

milhares de pessoas, ou desempregadas ou com poucas economias, ou com

possibilidade de obter crédito bancário, de forma que se habilitaram

no primeiro momento, diante daquela expectativa, a comprar das chamas

peruas. Foram milhares, Sr. Presidente. Ocorreu que infelizmente, como

já disse, não se concretizou a possibilidade de que a sua maioria

absoluta tivesse a sua situação regularizada. E temos hoje uma

situação, diria, quase que de caos diante dos fatos que são

sobejamente conhecidos por todos os senhores.

Esse projeto de lei tem prosperado nas discussCies, Sr.

Presidente, em algumas ComissOes. Mereceria, entretanto,' alguns

reparos, talvez através de substitutivo, e encaminhamos muito

recentemente ao Sr. Secretário de Transportes, Zaratini, para que ele

também pudesse oferecer uma oportunidade no sentido de que se fosse

moldado da melhor forma esse projeto de lei para que então pudéssemos
amaszsew,,....~2~ttinnriár9
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de fato tentar encontrar uma solução para aqueles que tiveram as suas

peruas apreendidas.

Estamos remontando a um período a partir de 98, quando se

iniciaram as apreensões. A partir daquele momento, tivemos milhares de

peruas apreendidas. Hoje, nós chegamos à conclusão de que não basta

apenas uma anistia no sentido da liberação; assim já entendíamos na

época. Há a necessidade de se preocupar com a questão da anistia

também do pagamento das multas, das taxas decorrentes da referida

infração e das demais penalidades decorrentes, uma vez que com a

simples liberação das peruas não estaria resolvido o problema daquelas

centenas de cidadãos que hoje, não mais exercendo a sua atividade, ou

na sua pretensão de exercer essa atividade, têm as suas apreendidas; e

se não apreendidas, porque alguns conseguiram judicialmente a

liberação, ainda assim estão impossibilitados de honrar com os

pagamentos de multas e taxas existentes.

Gostaria de dizer que a Lei Orgânica do Município, no artigo

131, VI, determina que qualquer anistia ou remissão que envolva

matéria tributária ou previdenciária só poderá ser conseguida mediante

lei específica municipal. o artigo 13, Sr. Presidente, da Lei Orgânica

do Município, I e III, atribui à Câmara Municipal competência para

legislar sobre os assuntos de interesse local e sobre tributos

municipais, bem como autorizar isenções, anistias fiscais e remissões

de dívidas. Portanto, temos embasamento na legislação municipal para

que isso aconteça.
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Sr. Presidente, temos a presença do presidente doaqui

único. Estamos criando nesta cidade não aquele mercado_ marginal de
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Sindicato, assim chamado, dos Perueiros da Cidade de São Paulo, Sr.

Célio.

Quero, a título de exemplificação, para demonstrar aos Srs.

Vereadores e a toda a cidade de São Paulo a dramaticidade desse

assunto, e que não envolve poucas pessoas, que citar o seguinte. O Sr.

Manoel Ferreira Lopes, que em 97, quando o Prefeito Municipal e o

então Secretário de Transportes possibilitavam, ou abriam a

expectativa, de que esse transporte fosse regularizado em São Paulo,

juntando as suas poucas economias e estando desempregado, adquiriu um

veículo e tentou se habilitar. Não conseguiu a sua habilitação, assim

como tanto outros milhares de cidadãos desta cidade. O que foi mais

grave é que ele teve a sua perua apreendida. Ele arriscou ir para o

mercado de trabalho, assim como outros milhares, e teve a perua

apreendida. Hoje, Sr. Presidente, motivo pelo qual defendemos esta

anistia e não somente a liberação da perua, mas também que essa

anistia de alguma forma contemple a questão das multas e a

permanência, o Sr. Manoel Ferreira Lopes tem uma dívida, isso no dia

31/8/2001, de R$ 29.765,95.

Esse não é o caso mais grave do qual temos conhecimento. Temos

alguns casos registrados em função do fato de que o Vereador manteve

sempre uma boa relação com os perueiros da Cidade de São Paulo, casos

que já remetemos à Secretaria. Recentemente, enviamos esse caso para o

Sr. Secretário Zaratini, para que ele se sensibilizasse, assim como à

Prefeita Marta Suplicy. Na verdade, se esse caso é grave, não é ele o
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subemprego mas também de um subcidadão, através de um

de uma irresponsabilidade de uma Administração deste

fato e através

Município, que

criou aquela expectativa, a qual traiu, jogando centenas de milhares

de desempregados, e outros pequenos empreendedores, e suas economias,

e suas esperanças, para o nada. Hoje, estão na expectativa de que se

encontre alguma solução.

Este projeto não contemplava nominalmente o Sr. Manoel

Ferreira Lopes, mas hoje sim, visa! Talvez, Sr. Presidente, mesmo que

fosse o único caso, ainda assim deveria ser ouvido pelas nossas

autoridades.

Este é o meu pronunciamento. Está aqui o nosso presidente do

Sindicato dos Perueiros, a quem peço poder manifestar-se.

O SR. PRESIDENTE (Eliseu Gabriel - PDT) - Vou permitir, sim.

... segue Márcia.
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O SR. ELISEU GABRIEL (PDT) - Vou permitir, sim. Quero

agradecer ao ]Jr. Emílio, pelas suas palavras iniciais, obrigado, e

parabenizá-lo pela brilhante defesa de proposta do nobre Vereador

Dalton Silvano. Por favor. Em seguida, o Dr. Hadad gostaria de fazer

uso da palavra?

O SR. JOSÉ CÉLIO DOS SANTOS - Bom dia a todos. Agradeço a

oportunidade. Independente do lado político...

O SR. ELISEU GABRIEL (PDT) - Poderia se identificar, dizer o

nome?

O SR. JOSÉ CÉLIO DOS SANTOS - Meu nome é José Célio dos

Santos, sou presidente do Sindi-lotação que é o sindicato dos

perueiros de São Paulo. Baseado no que nosso amigo estava falando,

desse projeto do Vereador Dalton Silvano, a lotação teve sua primeira

regulamentação através do Decreto 28.570, de 28/fev/90, da ex-

Prefeita Luiza Erundina, que na época era do PT. Esse decreto

regulamentou a atividade, nós trabalhamos tranqüilamente até 1996. A

partir daí começaram as perseguições em cima da nossa categoria, onde

criaram multas abusivas, fizeram nova lei sustando esse

decrete...Nunca vi isso, esse decreto foi sustado em 97 por um PDL -

Projeto de Decreto Legislativo do ex-Vereador Natalício Bezerra que

era do sindicato dos taxistas, visando cancelar o decreto-lei da ex-

Prefeita Luiza Erundina e tentando jogar todos os perueiros, na época

legalizados, na clandestinidade.

Aqui na Câmara houve vários lobbies das empresas de ônibus.

Quando verificaram que não haveria possibilidade de simplesmente

cancelar as licenças já expedidas, fizeram um outro substitutivo a
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esse decreto que sustava os efeitos do decreto da Erundina e permitia

só quem já estava autorizado permanecer trabalhando, excluindo

qualquer oportunidade de outras pessoas que já estavam em processo de

legalização e que foram impedidas na época.

De lá para cá, não tivemos uma regulamentação definitiva.

Então, entendemos como injustas essas apreens5es, essas multas, porque

até o sistema de lotação ainda não tem definição. Ninguém sabe quem

vai ficar. Temos uma lei que foi cancelada, foi considerada

inconstitucional, a Lei 12.516, e agora temos outra, a 12.893, de

1999, que tratava do nosso sistema e que vai ser revogada novamente

por uma nova lei que estará sendo enviada em meados de outubro pela

Prefeitura, que vai revogar essa Lei 12.893 e dar novas normas.

Então, esse sistema está totalmente sem uma regulamentação

definitiva. As pessoas não sabem se vão ficar ou não, se vão ter

oportunidade ou não. Elas estão aí batalhando para ver se, no futuro,

conseguimos ter uma regulamentação definitiva e que parem de brincar

qual é o cidadão, porque ele é um profissional que procura o sustento

de sua família, está sendo perseguido, foi perseguido durante a gestão

de Pitta e Maluf, mas está sendo perseguido ainda hoje, haja vista o

caso passado há duas semanas, onde uma pessoa foi morta dentro de sua

casa com 13 tiros, foi executada, não só assassinado. O marginal não

acorda às 4h da manhã para ir trabalhar. Então, tem muita coisa ainda

para se verificar. A gente tem que pensar no lado humano. Quem tem

possibilidade, hoje, de pagar 29 mil ou valores ainda maior?

Penso que do mesmo jeito que há muitas anistias para

empresários que são ricos, que têm estruturas econó:micas_pulIp„,
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grandes, penso que o lado humano teria que ser verificado e que essas

pessoas teriam que ter uma segunda oportunidade, pelo menos se isentar

dessas dívidas, retirar os seus veículos e que consigam, nessa nova

regulamentação a partir de outubro, mesmo que eles não consigam, que

procurem outra coisa para fazer mas que eles consigam readquirir seu

bem novamente e a sua dignidade e o seu nome de volta. Era isso que eu

tinha para falar.

O SR. ELISEU GABRIEL (PDT) - OK. Tem a palavra o Sr. Diogo de

Santana, representando a Secretaria dos Transportes do Município de

São Paulo.

O SR. DIOGO DE SANTANA - Bom dia a todos. Sou assessor

parlamentar da Secretaria Municipal de Transportes. Gostaria de fazer

alguns comentários sobre o projeto, mas antes de falar especificamente

sobre o projeto, gostaria de lembrar iniciativas deste ano, do

Executivo, em relação às peruas.

É importante destacar que a Prefeitura de São Paulo, na figura

do seu Secretário Carlos Zarattini, não tem nenhum preconceito, nenhum

problema em relação aos perueiros. Isso, durante o ano corrente, se

demonstrou em vários momentos. Um dos principais, e primeiro deles,

foi o fato de que a Prefeitura de São Paulo anulou uma licitação que

flagrantemente continha irregularidades porque vários dos perueiros

que tentaram entrar nela acusaram irregularidades. A Prefeitura, de

pronto, resolveu investigar e anulou a licitação. Anulando-a, ao invés

de proibir que novos perueiros entrassem e que novas pessoas pudessem,

pelo menos provisoriamente, se cadastrar e trabalhar com dignidade, a

Prefeitura previu que um número ainda maior do
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previsto em lei da Câmara Municipal pudessem ser cadastrados. O número

previsto pela lei era 4.042 perueiros; o número que hoje existe

cadastrado, com faixas, com esforço da Prefeitura, que roda em linhas

determinadas, com horários, é de 6.000 perueiros. Houve um acréscimo

de 4042 para 6000 perueiros, já na entrada da Prefeitura de São Paulo.

O segundo aspecto que gostaria de ressaltar é que uma própria

reivindicação dos perueiros, que vem de há muito, é o combate à

clandestinidade. E essa não é uma questão que só os perueiros

levantam; levantam os perueiros cadastrados, a população, os

empresários de ônibus; ou seja, todas as autoridades envolvidas no

transporte coletivo, todos os interessados levantam a clandestinidade

como um problema que deve ser enfrentado.

Realmente concordo que o que aconteceu na gestão passada em

relação ao combate à clandestinidade foi um problema, porque

efetivamente não havia por parte da gestão anterior um grande projeto

de integração do sistema de peruas com o sistema de ônibus. Existiam

na cidade de São Paulo três sistemas: o sistema de peruas, sistema de

bairro a bairro e o sistema de ônibus convencional. A concorrência

entre esses três sistemas praticamente levou o transporte do Município

ao colapso, que se refletiu numa guerra campal, na gestão passada, e

na perda de receita por parte das empresas de ônibus, tornando cada

vez pior o sistema de transporte coletivo na cidade de São Paulo.

Em relação ao projeto, se o mesmo for aprovado, muitas

daquelas peruas que hoje estão presas no pátio voltarão à

clandestinidade. Primeiro que é importante destacar: muitas das peruas
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que estão lá não têm a menor condição de fazer um transporte adequado

de passageiros. É certo que hoje o Pais vive uma recessão econômica...
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É certo que hoje o país vive uma recessão econômica,

deixamos de concordar que hoje muita gente precisa de outras

alternativas de emprego para poder sobreviver. No entanto, as peruas

têm que oferecer um transporte de qualidade para a população.

O projeto sendo aprovado vai, ainda mais, dificultar o esforço

que a Prefeitura atualmente vem fazendo, através de uma portaria que

tentar regulamentar o serviço dos cadastrados, que são aquelas peruas

que têm a faixinha na rua, que é o fato dos coordenadores de linha

estarem definindo os horários, estarem definindo a periodicidade das

peruas, estarem definindo onde as peruas vão rodar e há o esforço,

grande, da Prefeitura, dos próprios perueiros, de alguns deles é

claro, juntamente com os empresários de ônibus , para estar tentando

definir espaços onde a perua é mais efetiva e espaços onde o ônibus

deve ser melhor aproveitado, para poder oferecer um serviço melhor

para quem efetivamente deve cobrar e deve se atendido pelo serviço,

que é a população.

Outra coisa também que é importante destacar nesse tema, é o

esforço da Prefeitura em estar constituindo projetos de grande

abrangência social como o bilhete único e que a clandestinidade

praticamente elimina porque tira receita do sistema geral e acaba

fazendo com que propostas como o bilhete único nunca possam ser

implementadas na cidade de São Paulo.

Para terminar, aí eu gostaria de devolver a palavra aqui para

o pessoal da Comissão de Finanças, gostaria de falar sobre esse

projeto que a Secretaria dos Transportes, na figura do seu Secretário,

na figura do governo, vai estar enviando para a Cét W;t:S deáL:
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São Paulo, que é um projeto que efetivamente faz exatamente o que os

perueiros pedem há muito tempo, que é regulamentar o serviço de forma

integrada e de forma definitiva, que eles possam ser contratados,

trabalhar com dignidade em veículos que .eles possam ter certeza que

eles possam investir, que eles tenham o retorno financeiro e esse

projeto não vem só na questão das peruas, é um projeto que vem também

na questão dos ônibus, que vai licitar as peruas e que vai licitar

também as empresas de ônibus.

Para terminar mesmo, gostaria de comentar um aspecto, que não

foi só a Prefeitura de São Paulo que criou e gerou expectativas em

relação aos perueiros. O próprio Governo do Estado ,que é do mesmo

partido que o Vereador Dalton Silvano, também criou, também, em 1998,

fez uma licitação para os perueiros, que é a licitação dos chamados

Orcas e essa licitação ate hoje não se encerou também porque os orcas

que ganharam a licitação ainda não foram contratados pelas empresas

que deveriam. Então, não foi só por arte da Prefeitura que há uma

expectativa de que haja regularização do sistema, também no Governo

do Estado há essa expectativa. E, para encerrar, gostaria de dizer que

a Prefeitura está aberta, o próprio Célio está aqui, está

acompanhando, tem ido em muitas reuniões na Secretaria e não há nenhum

preconceito em relação aos perueiros. Há, sim, boa vontade, uma

vontade de oferecer um serviço melhor de transporte à população.

Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Eliseu Gabriel - PDT) - Ok. Dr. Emílio, por
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O SR. EMÍLIO - Eu gostaria apenas de fazer mais uma colocação

em relação ao que o nobre assessor parlamentar colocou. Gostaria de

dizer que não há nenhuma questão de profundidade que possa contrariar

as iniciativas da atual Secretaria dos Transportes por parte do

Secretário Carlos Zarattini, de parte do comportamento adotado

especialmente pelo Vereador Dalton Silvano, que tem louva as

iniciativas tomadas pelo Secretário, especialmente aquelas que ele tem

veiculado e que vão permitir que se regularize a situação dos

perueiros na cidade de São Paulo e talvez, inclusive, aumentando o seu

número devidamente regulamentado nesta cidade.

Da mesma maneira se comporta o Vereador Dalton Silvano em

relação ao Governo do Estado, onde estamos também acompanhando a

questão dos chamados perueiros da região metropolitana. A questão

fundamental aqui não está na forma como foi colocado porque ninguém

contesta a necessidade de se fazer essa regulamentação, a

regularização, e ninguém contesta a necessidade de que, a partir do

momento que seja regularizado o serviço, ou esse tipo de transporte,

haja uma rigorosa fiscalização e uma ação permanente da Prefeitura de

São Paulo, e também do Governo do Estado na região metropolitana, no

sentido de fiscalizar e permitir a boa ordem na prestação desse

serviço. Não há contestação nesse aspecto.

O que nos estamos colocando aqui é a necessidade de resgatar

um problema existente nesta cidade. Eu gostaria de dizer que no Brasil

não existe pena de morte, no Brasil nós temos penas máximas de 30 anos

para aqueles que cometem crimes evidentemente eu de outra natureza.
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aqueles cidadãos que acharam que naquele momento, portanto não foi na

Administração atual, não esta sendo colocada em discussão a atuação,

acho que estão, acha o Vereador Dalton Silvano, isso ele manifestou ao

Secretário Zarattini, que está sendo correto na sua forma de atuar.

Existem problemas sim, existem problemas na questão da ação da

fiscalização que, em primeiro lugar, não é efetiva e, em segundo

lugar, às vezes é arbitrária, em terceiro lugar cria situações que são

injustas porque colocam até pseudofiscalizadores de sistema, como

aqueles marginais que mataram o perueiro debaixo da cama porque ele

estava tentando se defender. Aí, não estava defendendo só seu

instrumento de trabalho mas a sua própria vida. Isso sim, é um caso

grave, mas que nos alerta para a necessidade de que essa caso tenha

que ser tratado com muito cuidado e bastante rapidez.

Mas, voltando à questão da anistia, o que estamos dizendo é

que muitas daquelas peruas, ou veículos, muitos desses veículos

apreendidos de fato não poderão nem voltar porque não têm mais

010 condições de uso, talvez nem como sucata alguns, mas alguns ainda têm

valor de mercado e talvez com a venda desse veículo, com a anistia

permitindo que a pessoa retire o seu veiculo, ela possa até voltar ao

mercado de trabalho, possa se colocar novamente ou para pagar algumas

dívidas. Então, é nesse sentido que estamos defendendo esse projeto e

que o Vereador Dalton Silvano insiste ainda par a sua aprovação.

Nós achamos que essas peruas apreendidas no final de ... (J09)
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Achamos que essas peruas apreendidas no final de 97, 98, 99

até 2000, realmente, não terão a menor condição de voltar a transitar.

Mas, se voltarem, nós somos favoráveis, sim, que se aplique a lei.

Ninguém está dizendo que não deva se aplicar a lei; ninguém está

dizendo que não se deva fiscalizar, se apreender. Mas, diria, como

disse o Célio, eles realmente cometeram uma irregularidade. Talvez

alguns possam ser reincidentes, mas não a maioria. É injusto que se

penalize todos aqueles que tiveram, realmente, as suas expectativas

frustradas. Quer dizer, essa é a diferença da colocação. Concordamos

com tudo que foi colocado pelo nobre assessor parlamentar. O que

queremos é resolver uma injustiça que foi praticada naquele período.

Até porque os pátios estão lotados de peruas apodrecendo, isso até

denigre a imagem desta cidade, sinceramente. Com  o perdão da

brincadeira, mas poderiam fazer uma "Operação Belezura" nesses

estacionamentos porque estão se transformando em depósitos de lixo.

O SR. ELISEU GABRIEL (PDT) - O Sr. Fernando Haddad quer falar

alguma coisa?

O SR. FERNANDO HADDAD - Gostaria de manifestar a preocupação

com o projeto em função • das ponderações do Diogo, que veio aqui

representar a Secretaria de Transportes, mas ao mesmo tempo ponderar

que talvez o espírito da iniciativa no sentido de tentar encontrar um

caminho alternativo a mera liberalização e perdão das dívidas,

alternativa essa que poderia ser uma perspectiva interessante. Então,

acho que talvez a assessoria do Vereador Dalton Silvano, ou o próprio

vereador, pudessem continuar mantendo um diálogo com a Secretaria de

Transportes no sentido, independentemente desse projeto—ser—raprondt.

/
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de tentar regularizar a situação de pessoas que possam estar sendo

penalizadas desproporcionalmente ao ato que cometeram, que afinal de

contas é uma pequena infração condenada por um prejuízo que pode

comprometer o bem-estar de uma família. Então, acho que a Secretaria

das Finanças tem total apreço e confiança nas iniciativas que o

Secretário Carlos Zarattini tem tomado, acredita muito no projeto de

lei que será brevemente encaminhado no sentido de regularizar a

situação do transporte coletivo em São Paulo. Tenho absoluta certeza

que a administração dos transportes está na direção correta, mas

infelizmente há um passivo social a ser resgatado. Acho que o diálogo,

independentemente do posicionamento da administração em relação a esse

projeto deveria ser mantido para encontrar solução para casos que

sejam tão específicos quanto o levantado pela assessoria do Vereador

Dalton Silvano.

O SR. ELISEU GABRIEL (PDT) - Quero dizer que fiquei muito

sensibilizado com a defesa do projeto por parte do Sr. Emílio. Esta é

a nossa segunda audiência pública com relação a esse assunto. Na

audiência anterior o próprio vereador veio defender. Também entendo

que a situação econômica por que passa o Brasil acabou penalizando

duplamente esses profissionais, pessoas que foram demitidas, pegaram o

Fundo de Garantia, algum direito trabalhista, dinheiro emprestado e

desesperados foram tentar resolver o problema da sua vida que era o

desemprego. Nós, que somos profissionais, sabemos a dificuldade de

encontrar emprego neste país que está dentro de uma política econômica

que não concordamos, que temos falado muitas vezes aqui no plenário e

nas nossas atividades políticas em geral. Não entendo, até quero fazer
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uma analogia que talvez seja um pouco exagerada, mas num jogo de

futebol muitas vezes o atleta é punido ou não mesmo realizando a

infração ou não em função da intenção. Quer dizer, cometeu pênalti.

Sim, cometeu, mas a intenção não era cometer. No caso, por exemplo, da

bola bater na mão do fulano. Mão na bola é diferente de bola na mão.

Então, de certo modo, fazendo essa analogia, acho que a questão dos

perueiros teve num primeiro momento, principalmente há dois anos

atrás, os que tiveram sua perua apreendida iludidos que haveria

regularização do transporte, iludidos por promessas de quem quer que

seja, mas eles investiram. Alguns deles devem ter recebido 10, 20, 30

mil reais de Fundo de Garantia que era tudo o que eles tinham na vida,

compraram a perua e ficaram sem. Quer dizer, além do baque, do•

problema econômico que eles sofrem existe o problema psicológico que

deixa as pessoas numa angústia, quem é cidadão sabe da angústia do

desemprego, já vivi esse problema, deixa as pessoas numa situação

emocional, psicológica bastante complicada levando a problemas de

depressão, de doenças e problemas até de crises familiares, problemas

internos em suas famílias. Dr. Fernando, pessoal que representa o

Secretário de Transportes, como bem explicou o Sr. Emílio Ivo,

presidente do Sindicato dos Perueiros, essa questão aqui não está

ligada a questão da reorganização do sistema de transporte coletivo.

Realmente, não é possível ficar jogando com o transporte coletivo.

Espera-se que o transporte coletivo em São Paulo resolva o problema de

desemprego em São Paulo e isso não vai resolver. Essa expectativa tem

de mudar de lado porque não é aí o problema. Mas, esse é um caso de

humanidade, é um caso que as pessoas que estão com o seu patrimônio
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preso lá não podem vender, por exemplo, o seu patrimônio, não podem

tentar outro tipo de atividade, ser, por exemplo, perueiro escolar,

fazer fretes, até um bar, enfim, o que ele quiser fazer com a sua

perua. Então, entendo que isso deve ser apreciado não dentro do

contexto da regularização do transporte público. Estamos acompanhando

o trabalho do Secretário Zaratini e eles estão com um projeto muito

bom. Aliás, o Zaratini foi meu aluno no Colégio Equipe e tenho muito

orgulho de ter um aluno que é Secretário de Transportes. Ele veio

aqui, já tive a oportunidade de conversar com ele na Secretaria de

Transportes e entendo que o projeto, a proposta que eles têm para o

transporte e a disposição que a Prefeitura tem para resolver esse

problema do transporte coletivo em São Paulo é muito séria, vão

apresentar um projeto muito interessante que de certa maneira, não

digo que vá resolver num passe de mágica, mas vai caminhar rapidamente

para resolver esse problema que foi herdado das administrações

anteriores. Insisto que o projeto do nobre Vereador Dalton Silvano

visa corrigir um problema humano, um problema de injustiça com um

conjunto de cidadãos que estão duplamente penalizados pelo desemprego,

pela política econômica do governo. Então, tenho muita simpatia por

esse projeto. Não sei se caberia algum tipo de substitutivo ou emenda.

Me ocorreu aqui fazer um compromisso público de todos os donos de

peruas de não utilizar o veículo sem autorização no transporte

coletivo.
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Quer dizer, um registro público do compromisso talvez pudesse

fazer parte desse projeto. É apenas isso que eu queria falar. Tenho

muita simpatia em função de que isso seria uma maneira de resolver um

problema criado por uma crise econômica. As pessoas foram enganadas. O

que vale é a intenção. Quer dizer, eles não tiveram a intenção de

infringir a lei, mas acabaram infringindo mesmo que não tivessem essa

intenção.

Alguém mais deseja fazer uso da palavra?

O SR.	 - Quero elogiar a colocação do nobre

assessor parlamentar e dizer que realmente nesse governo estamos tendo

um tratamento diferenciado. Discutimos durante a campanha o

cancelamento dessa licitação que era fraudulenta, realmente, nós

conseguimos provar, fomos nós que levamos as provas para que o

Secretário tivesse condições de abrir aquela comissão para investigar

e que culminou com o cancelamento da licitação. Quando fechamos com o

Luiz Campanha para apoiar a Prefeita Marta foi exatamente com o

compromisso que ela corrigisse os erros. Estamos aqui, com um governo

que entendemos que é sério e colocamos esse governo para corrigir os

erros do passado e começar uma nova vida nesta cidade colocando-a nos

trilhos, como diz o Quércia, porque o que houve nos últimos 8 anos foi

uma devastação em todos os sentidos. As pessoas foram iludidas nesses

dois últimos governos com uma possível legalização com leis, com

projetos, com vereadores tentando assediá-los com uma série de coisas,

com promessas e hoje não é possível que sejam penalizados sozinhos. As

pessoas que estavam comandando esta cidade estão numa boa e essa

pessoa continua endividada, com o nome sujo e esses veículos ,lá,
•
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parados. Existem outras alternativas, podemos buscar outro tipo de

penalidade, prestação de serviço social. Essa pessoa poderia prestar

uma vez por semana ou uma vez por mês um serviço para uma Secretaria

da Prefeitura, até com transporte escolar. Esses veículos podem ter

uma anistia diferenciada. Vamos buscar serviços alternativos. Não

criticamos a atuação desta administração. Estamos discutindo, estamos

tentando entrar num entendimento para resolver um problema dos

transportes e não apenas de lotação. Esse problema é dos ônibus também

que no final do ano 75% passa a ser clandestinos porque vencem os seus

contratos e não tem mais aditamento. Vai ter de fazer uma nova

licitação mesmo para o sistema como um todo, a dos ônibus e das

lotações também. Ou seja, quero dizer que não estamos apoiando esse

projeto como uma crítica a este governo, mas sim pedindo para que esse

governo solucione as injustiças feitas pelo governo passado.

O SR. ELISEU GABRIEL (PDT) - Encerrando, acho que agora cabe

uma conversa, um diálogo, um entendimento para que se chegue a uma

proposta que possa prosperar, ser aprovada e não ser vetada pela

Prefeitura. Então, acho que é um momento de conversa como sugeriu o

]Jr. Fernando Haddad. Acho que temos de aproveitar este momento que é

propício.

Vamos passar para o PL 232/98, de autoria do nobre Vereador

Wadih Mutran , que dispõe sobre a modificação do art. 1, inciso III,

parágrafo 2°, da Lei 11.614, de 13 de julho de 1994, que concede

isenção de IPTU para os aposentados. É a segunda audiência pública.

Vamos chamar Sr. Wilson Thomazini para fazer uso da palavra sobre o
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O SR. WILSON THOMAZINI - Bom dia a todos. Trabalho com o

Vereador Wadih Mutran. A iniciativa do PL 232/98 é pura e simplesmente

trazer na Lei 11.614 duas figuras; o aposentado por invalidez e o

aposentado que recebe auxílio doença, bem como tentar estender a

isenção até quatro salários mínimos. Então, o objetivo primordial do

projeto seriam essas duas figuras. É uma tentativa que o vereador tem

para beneficiar os aposentados do nosso município.

Era o que eu tinha a dizer. Muito obrigado.

O SR. ELISEU GABRIEL (PDT) - Alguém deseja fazer uso da

palavra? Tem a palavra o Sr. Reinaldo Santinho.

O SR. REINALDO SANTINHO - Sou inspetor fiscal. Trabalho no

departamento de rendas imobiliárias. Com  relação à iniciativa do

vereador a princípio não há nada a opor, a única coisa em relação aos

aposentados por invalidez, como a lei, o texto original fala em

aposentados nós não temos feito restrição. Na verdade, ele vai

escrever, mas está sendo repetitivo. Aposentados como já existe hoje

inclui os aposentados por invalidez. O auxílio doença sim, é novo.

Agora, com relação a essa lei, com relação

(ao aumento do teto...Monteiro)
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do aumento do teto para quatro salários mínimos também não há nada a

opor. A única coisa , não sei se caberia agora, no momento, e que

para nos seria interessante, que a lei dos aposentados não contempla,

é uma restrição ao tipo do imóvel ao qual é concedido o benefício. Na

verdade, você verifica se a pessoa atende os requisitos, mas um

aposentado hoje que recebe três, ou com a modificação, quatro salários

mínimos, se ele tiver um único imóvel e esse imóvel for de um milhão

de reais ele fará jus ao benefício. Então, isso é uma introdução que

deveria ser feita na legislação, que se restringisse o imóvel dele a

determinados padrões, ou seja, os padrões mais simples de edificação.

É uma coisa que seria de bom alvitre se a legislação contemplasse.

É basicamente isso.

O SR. PRESIDENTE (Enseu Gabriel - PDT) - Alguém mais quer

fazer uso da palavra? Mais alguma coisa? Dr. Fernando?

Então, vamos passar para o PL 501/98, de autoria do nobre

Domingos Dissei, que dispõe sobre a obrigatoriedade das entidades

isentas de imposto predial a instituir programas antidrogas.

Tem alguém inscrito? O Dr. César Bechara falará, então, sobre

o projeto do nobre Vereador Domingos Dissei.

O SR. CÉSAR BECHARA - Bom dia a todos. Presidente, Vereador

Eliseu Gabriel, bom dia. É a segunda audiência pública desse projeto

e ele tem um cunho exclusivamente social, que s entidades isentas do

IPTU façam um programa antidrogas para tirar as crianças da rua e

evitem que elas tenham um descaminho na sociedade. rF-olha

'
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Eu estava dando uma olhado no projeto, até porque foi feita

uma primeira audiência mas a notas não estão juntadas, e do ponto de

vista jurídico eu não posso deixar de dizer que o projeto pode ser

objeto de um substitutivo ou de uma emenda em Plenário. Ele passou por

três comissões já, foi dado pro legal no mérito, porém as Comissões de

Política Urbana e de Administração Pública acharam por bem dar

contrário.

Como o mérito é social, a Promoção Social e Saúde deu parecer

favorável ao projeto. Então, acho que seria de bom tom talvez a

apresentação de um substitutivo pela Comissão, ou até de uma emenda em

plenário par arredondar essas deficiências que por ventura possam

existir nele. Acho que a iniciativa deve prosperar por ter cunho

social, mas para arredondar essas possíveis... Como ele remete à

Secretaria do Bem-Estar social um relatório anual dizendo se a

entidade que está promovendo o programa cumpriu uma determinada meta,

acho que isso merece talvez um estudo ou uma emenda par adequar o

projeto ou talvez até na regulamentação do projeto futuramente.

Esse é o ponto de vista do vereador. Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Eliseu Gabriel - PDT) - Alguém mais quer

fazer uso da palavra?

O SR FERNANDO - Para a Secretaria de Finanças, a gente vê com

muito bons olhos iniciativas dessa natureza em função do fato de

exigir alguma contrapartida das entidades que ganham do município um

Ltamsmenstmaneeennralewsoesszommasilrtre
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A preocupação única é com a regulamentação, para evitar,

inclusive, penalizar entidades que por ventura já exerçam...

O SR. CÉSAR BECHARA - Tenham o beneficio ou talvez não queiram

participar	 do programa. Acho que essa foi a falha, ele torna

obrigatório indistintamente todos. Talvez esse ponto justamente fosse

objeto de uma emenda ou substitutivo, para que aqueles que não tenham

condições ou não se achem plenamente na condição de instituir um

programa, continuem com a isenção ou alguma contrapartida para o

município que não seja essa. Esse acho que seria o ponto crucial de um

substitutivo ou de uma emenda.

O SR. PRESIDENTE (Eliseu Gabriel - PDT) - Acho que a sugestão

do Dr. César Bechara a assessoria poderia anotar.

Alguém mais quer fazer uso da palavra?

Executivo, que concede remissão de créditos tributários aos imóveis

identificados pelos contribuintes que especifica. Também em segunda

audiência.

Tem alguém inscrito? Dr. Reinaldo Santins, da Secretaria de

Finanças, por favor.

O SR. REINALDO SANTINS - Esse é um projeto do Executivo, onde

o Projeto 235/99, de autoria do

créditos tributários aos imóveis

que especifica. Também em segunda

Vamos passar, então, para o Projeto 235/99, de autoria do

ele propõe a remissão de créditos tributários de um conjunto de

contribuintes que ficam no setor 185. O que acontece é que esses

contribuintes, por um problema de divisa com Taboão da Serra, foram
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induzidos ao problema de virem... Não pagaram duas vezes, eles pagaram

para Taboão da Serra porque, pelo loteamento original, os registros,

as matriculas foram feitas no cartório de registro de imóveis de

Taboão da Serra. Só que isso não altera o limite das divisas.

O Executivo fez um estudo, há uma certidão do Instituto

Geográfico e Cartográfico que atribui jurisdição territorial ao

município de São Paulo. Embora Taboão , a Secretaria dos Negócios

Jurídicos não reconheça, o órgão competente par decidir isso é o

lInstituto Geográfico e cartográfico e ele diz que é de São Paulo.Com

isso, no final de 98 nós avisamos cos contribuintes e propusemos a

remissão para os créditos já constituídos até 1998.

Há necessidade da aprovação, aqui há vários executivos fiscais

porque embora eles tenham pago para Taboão, como já entendíamos que

era de São Paulo„ na verdade nós dirimimos essa dúvida mas nos sempre

entendemos que era de São Paulo, os tributos foram lançados e estão em

cobrança judicial. Essa e a necessidade da remissão para extinguir

todas essas execuções. Só isso.

O SR. PRESIDENTE (Eliseu Gabriel - PDT) - Alguém mais quer

falar sobre esse projeto? Dr. Guido, não?

Então, vamos passar para mais um projeto. Tem um aqui que é o

Projeto 371, mas que foi tirado da pauta. Vamos, então, para o último

projeto de hoje. É o Projeto 227/00, de autoria da Comissão

Extraordinária Permanente de Apoio ao Desenvolvimento do Turismo, do

Lazer e da Gastronomia, que disciplina o recolhimento da taxa de

fiscalização de localização, instalação e funcionamento e da taxa de
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fiscalização de anúncios aplicáveis a feiras, exposições, convenções e

eventos congêneres. É a primeira audiência pública.

Está inscrita a Sra. Nazeli Cabral, para fazer uso da palavra

sobre o PL 227/00.

A SRA. NAZELI CABRAL - Senhores, esse projeto pretende

corrigir um problema bastante sério que vêm enfrentando o segmento que

trata de feiras e convenções. O segmento e responsável por 73.000

eventos/ano e, portanto, é bastante significativo para a Cidade, uma

vez que São Paulo é hoje tida como a cidade que tem um destino de

turismo de negócios.

O que de fato acontecia... (J12)
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O que de fato acontecia, o que de fato está acontecendo? Os

organizadores e participantes dos eventos vêm de várias partes do

Brasil, de municípios do interior e a operacionalização desses

pagamentos já eram uma dificuldade. Acresça-se o seguinte: que um

evento pode começar num dia, num final de mês e passar para o outro

mês, ele começa no dia 28 e vai até o dia 3 do mês seguinte. Da

maneira como a legislação está hoje, o participante do evento paga

duas vezes a taxa de fiscalização, de funcionamento e duas vezes a

taxa de anúncio. O mais grave ainda é que, ao pagar a taxa do anúncio,

ela incide sobre cada uma das marcas que estão no anúncio. Então, um

anúncio de vinho, por exemplo, tem dez fabricantes naquele anúncio,

paga dez vezes. Isso é uma coisa absolutamente complicada, é injusta.

Então, os representantes do segmento estiveram na Comissão de

Gastronomia e explicaram detalhadamente essa situação e pediram que

fosse feito um projeto de lei que previsse apenas o pagamento de uma

taxa única, recolhida pelo promotor do evento e não por cada um dos

expositores, até porque a fiscalização, para fiscalizar todos os

expositores, tem dificuldades bastante grandes, então concentra tudo

na mão do organizador do evento e ele recolhe uma única taxa de

fiscalização e funcionamento e uma taxa de fiscalização de anúncio e

que o anuncio seja taxado sobre ele mesmo e não sobre cada uma das

marcas constantes desse anúncio..

Esse projeto já foi defendido em outras audiências públicas

pelo segmento. Hoje, infelizmente o Sr. Armando de Arruda Pereira, que

é um dos representantes da Obraf, ele tem vindo nas outras e vem

i

permanentemente às reuniões da Comissão de Gastrono íg..gue o Vereador,
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Goulart preside. Esta é a razão de, por estar inteirada do assunto,

estar defendendo o projeto. Mas o Sr. Armando hoje não pôde

comparecer. De qualquer forma, todo o detalhamento e todos os

esclarecimentos com relação a este projeto constam das notas

taquigráficas de audiências públicas anteriores.

Então, acho que a Relatoria tem condição de também estar se

valendo dessas informações. Ele está em primeira audiência, não sei se

haverá uma segunda nesta Comissão, mas se houver o Sr. Armando e

representantes do segmento poderão vir para esclarecer mais sobre esse

assunto. Obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Eliseu Gabriel - PDT) - Alguém mais? Dr.

Sílvio, por favor.

O SR. SíLVIO DIAS - Para aqueles que não estavam presentes

quando da minha primeira apresentação, meu nome é Sílvio Dias, sou

inspetor fiscal da Secretaria de Finanças e Desenvolvimento Econômico

de São Paulo, trabalho no Departamento de Rendas Mobiliarias, que

fiscaliza o ISS, também a Tlif e a TFA. Esse projeto, o Projeto

227/2000, já foi submetido à análise do Departamento de Rendas

Mobiliárias e, e que pese as boas intenções da Comissão Extraordinária

de Apoio e Desenvolvimento do Turismo, Lazer e Gastronomia, a

manifestação do nosso departamento foi pela não aprovação do referido

projeto.

Aí, eu vou, então, explicar quais os motivos que nos levam a

essa conclusão. Um dos primeiros pontos que merecem
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colocados, é ser feita uma distinção, de cunho um pouco tributário,

mas vou tentar fazê-la de modo breve. Geraldo Ataliba, um dos grandes

tributarias brasileiros, dividia os tributos em tributos que estariam

vinculados a uma atividade estatal específica e tributos que não

estariam vinculados a uma atividade estatal especifica. Nos não

vinculados, ele classificaria então os impostos: nos tributos

vinculados a uma atividade estatal especifica, estaria classificadas

as taxas, no caso a Tlif e TFA, e as contribuições de melhoria. O que

isso quer dizer? quando estamos falando das taxas, aqui a taxa estaria

se prestando a custear a atividade desenvolvida pelo Poder Público de

fiscalização na limitação e regulação de algum direito.

Então, a da maneira como esse projeto está sendo aqui posto, o

que temos é que o Poder Público, necessariamente, por obrigação

legal, por dever administrativo, deve continuar fiscalizando essas

feiras, essas exposições. Essas feiras congregam muitas pessoas, o

movimento é muito grande, é necessário uma fiscalização rígida de

questões de segurança, de higiene, do próprio ambiente em si. Da

maneira como está posta aqui, a redação nos está dizendo que os

expositores dessas feiras ,não recolherão o tributo. Hoje, se é

realizada uma determinada feira, por exemplo, no Anhembi, a taxa é

devida não só pelos expositores que lá estão como também pelo

organizador desse evento, porque esse organizador lá tem uma

estrutura, tem um pessoal e por isso também deve a taxa.

Da maneira tal qual posta no presente projeto, o que estamos

fazendo aqui é isentando os expositores do recolhimento, o que também

iria confrontar até mesmo com o disposto na lei de  responsabidade
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fiscal, que nos vai dizer que sempre que estiver o Poder Público

abrindo mão de uma receita tributária, deverá ele então indicar qual

vai ser a fonte que irá cobrir essa perda de receita.

Outro ponto que merece ser destaco e que foi, consultando as

notas do processo, levantado pelo Sindicato dos Hotéis, Restaurantes,

Bares e Similares e também pela Sociedade Brasileira de Empresas de

Eventos, é que eles tencionam que as taxas sejam exigidas por

critérios proporcionais. E a taxa, hoje, é exigida... (J13)
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... que a taxa seja exigida em critérios proporcionais - e a

taxa, hoje, é exigida em critérios proporcionais. Então, vamos ter uma

situação em que o estabelecimento normal, em nosso município - por

exemplo, um hotel, um restaurante, um bar - paga uma taxa de cunho

anual; mas também existe a taxa fixada para atividades temporárias.

Então, não faz sentido que, por uma atividade que vai se desenvolver

num curto período, o estabelecimento tenha de pagar, nesse curto

período, a mesma quantidade que paga o que está regularmente

estabelecido. A legislação da TLIF já prevê a incidência da taxa em

atividades temporárias. Temos duas faixas: eventos realizados em até

seis dias; depois uma segunda faixa de eventos, que vão de 7 a 90

dias, e, por último, aqueles que estão estabelecidos anualmente. Em

relação a esse pedido para que a taxa tenha um caráter proporcional,

hoje ela já existe.

Outra coisa que merece ser salientada é que a taxa de até seis

dias custa 19 UFIRs. Há questão de cerca de dois meses, eu estava na

Secretaria analisando um processo de fiscalização de uma empresa de

organização de feiras, congressos, palestras. Os valores médios que os

expositores pagavam a essa empresa para lá terem direito a fixar um

estande é da ordem de cem mil reais por mês. Estamos cogitando uma

taxa que, em tese, estaria penalizando, entre aspas, em 19 UFIRs,

quando o expositor, para lá estar colocado, paga em média cem mil

reais por mês. As cifras, por si só, já dizem tudo. o valor é muito

pequeno, diríamos quase insignificante. Recentemente, numa das

reuniões da Abrasf - Associação Brasileira das Secretarias de

Finanças, da qual nosso Secretário, João Sayad, agora é o residan4e
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precisamos realizar um evento desse em São Paulo, uma reunião técnica,

e conseguir uma sala para realizar essa exposição, uma sala de um

hotel, mais ou menos parecida com esta. Qual não foi nossa dificuldade

de até mesmo conseguir alugar uma sala. O Banco do Brasil nos

disponibilizou uma, porque a Cidade é tão cheia de eventos, tem tantos

eventos ocorrendo simultaneamente, que é difícil até mesmo uma sala

desta sem que seja reservada com uma grande antecedência, para você

conseguir locá-la. De modo que se São Paulo - como foi alegado por

essas duas entidades de classe de que falei - está perdendo para

municípios vizinhos ou para o Rio de Janeiro em relação à realização

de determinadas feiras, é porque não existe espaço para que elas se

realizem aqui. Não é por causa de 19 reais de taxa que esse tributo

vai afastar os expositores de nosso município.

Outra coisa que merece ser ressaltada é que o projeto de lei

peca por um vício de técnica legislativa. A própria lei diz, em seu

artigo 1°, que a taxa incidirá em valor proporcional ao dias

compreendidos; se formos à legislação que hoje regula a taxa, a lei já

tem que dar o valor. Não pode a lei dizer que a taxa vai ser

proporcional e ficar ao critério do administrador público, do

Executivo ou da Secretaria de Finanças mesmo fixar qual é esse valor.

Esse valor, em obediência ao princípio da estrita legalidade

tributária, já deve estar expresso na lei que veicula e introduz o

tributo. Como está, não pode prosperar. Não pode haver uma menção de

que esse valor tenha de ser proporcional; o valor tem de ser expresso,

não pode ser fixado nem por regulamento nem por ato do Secretário de

Finanças.	 Folha h°_12,1,_"7-'7-7;
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No artigo 2°, também, o dispositivo se revela, no todo,

inócuo. Ele diz que a taxa de fiscalização de anúncios incide uma

única vez por evento. Mas a taxa não incide por evento, mas por

anúncio. O que incide por evento é a TLIF. Estamos, então, confundindo

hipóteses de incidência de dois tributos distintos. A redação do

artigo 2° também está muito ruim.

Por fim, a questão que está exposta no artigo 3° é que hoje,

quando se realiza uma feira, recolhem não só os expositores como

também o organizador, o promotor do evento. Do modo como está aqui

redigido, estamos afastando o recolhimento dos expositores, e quem irá

recolher é só o promotor do evento. Em nenhum lugar está escrito que o

tributo devido por esses expositores que lá estão será cobrado do

organizador, de modo que estamos, na realidade, implicitamente

concedendo uma isenção a esses expositores. Isso ofende também ao

comando da Lei de Responsabilidade Fiscal. Era isso o que eu tinha a

expor aos senhores.

O SR. ELISEU GABRIEL (PDT) - Alguém mais quer fazer uso da

palavra? Por favor.

A SRA. NAZELI - Sou assessora do Vereador Antonio Goulart,

Presidente da Comissão Extraordinária de Apoio ao Desenvolvimento do

Turismo, do Lazer e da Gastronomia. Pedi a palavra para, primeiro,

fazer uma observação com relação à isenção, Dr. Silvio, o parágrafo

único do artigo 3° diz que são solidariamente responsáveis pelo

pagamento, e não pelo recolhimento - e essa é a primeira colocação -

das taxas: o promotor, o organizador do evento e os expositores
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"solidariamente responsáveis pelo recolhimento"... Mas não: pelo

pagamento. Essa é a única coisa que o projeto prevê, e acho que os

erros de redação legislativa podem perfeitamente ser corrigidos, se o

projeto tiver possibilidade de ser sancionado. Mas, no que se refere à

isenção, o parágrafo único deixa claro que eles são solidários pelo

pagamento. Apenas por uma questão de operacionalização e até para

facilitar a fiscalização, isso está muito bem expresso na

justificativa do projeto (até por uma questão de facilitar e

concentrar a fiscalização na figura do promotor).

Com relação à propositura, ela não foi elaborada tendo em

vista o valor da taxa. Pelo menos do que eu me recordo das discussões,

dos pronunciamentos dos segmentos nas outras audiências públicas e na

Comissão de Turismo, o que complica, o que eles estão colocando não é

em relação ao valor de 19 reais (se é caro ou barato), mas o que isso

resulta em dificuldades para os organizadores de feiras que vêm de

outros Estados e municípios em termos de cumprimento de uma burocracia

em São Paulo, que pode ser assumida pelo organizador de evento. Quer

dizer, isso não vai diminuir a receita do município, apenas vai tornar

mais fácil a oPeracionalização. Transmito estas . considerações - uma

vez que talvez as notas taquigráficas não fiquem disponíveis a tempo -

, para que esse segmento tome conhecimento e procure contato com os

senhores da Secretaria de Finanças para ouvir quais são, de fato, as

observações, para propor uma alteração nisto, pois eu, de fato, não

tenho procuração, s6 estou representando o Vereador Goulart, que é o

Presidente da Comissão de Gastronomia, a quem caberia defender o
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O SR. ELISEU GABRIEL (PDT) - Alguém mais quer fazer uso da

palavra? Então, não havendo mais ninguém a falar, encerramos' a•

presente audiência pública da Comissão de Finanças e Orçamento, que

analisou os projetos 786/97, 79/98, 222/98, 501/98, 235/99, 311/00,

354/00 e 227/00. Agradeço a presença da Secretaria de Finanças do

Município, representada pelo Dr. Fernando Haddad, Dra. Úrsula, Dr.

Sílvio e Dr. Reinaldo Santin, e também da assessoria da Câmara,

composta por Elaine, Marta, Sr. Adriano, Regina, Simone e Dr.

Gilberto. Está encerrada a reunião. Obrigado a todos pela presença.
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PROJETO DE LEI N'2 786/97

i'SÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Antonio Goulart, dispõe
sobre medidas de estímulo à arborização no Município de São Paulo. De acordo com a
propositura, proprietários de terrenos ou lotes localizados dentro do perímetro urbano do
Município de São Paulo, com área construída ou não, com uma ou mais faces voltadas para a
via pública, deverão manter cultivadas árvores em cada uma das calçadas fronteiriças aos
citados terrenos.

A propositura estabelece ainda que terrenos ou lotes que não cumprirem o disposto
na lei pagarão adicional de 20% sobre o valor do IPTU devido, a ser cobrado juntamente com
este. No documento de cobrança do imposto constará desconto padrão de 20% do valor a ser
cobrado, que o proprietário poderá abater se tiver cumprido as disposições do projeto. O
abatimento do desconto padrão sem o cumprimento do disposto na propositura implicará em
multa de 50% do valor anual do IPTU.

Por fim, entre outras disposições, o projeto determina as destinações exclusivas do
dinheiro arrecadado com multas (plantio, cultivo e conservação de árvores em áreas
pertencentes ao patrimônio público municipal; criação de canteiros e viveiros de mudas de
árvores e plantas a serem fornecidas à população; instalação de protetores para as mudas
plantadas; reflorestamento das áreas de proteção aos mananciais, das margens dos rios e
córregos e dos locais ameaçados de erosão existentes no Município); proíbe (com as
exceções que especifica) o abate de árvores adultas plantadas nas vias e logradouros públicos
do Município; proíbe (também com as exceções que especifica) que servidores do Poder
Público municipal realizem o abate de árvores adultas em área de propriedade particular; fixa
multa no valor de 3000 (três mil) UFIRs (Unidades Fiscais de Referência), dobrada a cada
reincidência, a eventuais infratores.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, porquanto as despesas
para sua execução correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se
necessário. Contudo, tendo em vista a extinção da UFIR e o fato de que a multa,
normalmente, é dobrada em caso de reincidência, apresentamos o seguinte substitutivo:

SUBSTITUTIVO N°	 AO PROJETO DE LEI N° 786/1997

Dispõe sobre estímulo à arborização no
Município de São Paulo, e dá outras
providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1° - Os proprietários de terrenos ou lotes localizados dentro do perímetro
urbano do Município de São Paulo, com área construída ou não, destinada a todos os tipos de
utilização ou finalidade, inclusive quando condomínios, com uma ou mais faces voltadas
para a via pública, deverão manter cultivadas árvores em cada uma das calçadas fronteiriças
aos citados terrenos, na quantidade e na forma estabelecidas nesta lei.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAU

•

§ 1° - Fica estabelecido o mínimo de 1 (uma) árvore por lote ou terreno, quando a
metragem da testada do terreno for igual ou inferior a 10 (dez) metros.

§ 2° - Na hipótese da testada do terreno ser superior a 10 (dez) metros será cultivada
uma árvore a cada 10 (dez) metros ou fração.

§ 3° - Na parte da calçada adjacente a cada árvore será mantido canteiro para fixação
da árvore e absorção de água pluvial de no mínimo 2000 cm2 (dois mil centímetros
quadrados).

§ 4° - Entende-se por calçada a área construída de livre acesso ao público pedestre
localizada nas vias públicas entre a linha de testada dos terrenos e lotes e a guia contígua à
pista de rolamento de veículos.

§ 5° - São consideradas árvores, para os fins previstos nesta lei, as plantas vivas
fixas ao solo que atinjam na idade adulta altura superior a 2 (dois) metros, com caule a 20
(vinte) centímetros do solo com no mínimo 8 (oito) centímetros de circunferência.

§ 6° - O espaçamento entre as árvores a que se refere esta lei deverá ser de no
mínimo 4 (quatro) metros.

§ 7° - Nos locais onde for inviável, por motivo tecnicamente justificável, o plantio
de árvores, essa poderá ser substituída por arbusto decorativo de porte árboreo, plantado em
canteiro localizado no solo ou removível.

§ 8° - As guias rebaixadas para entrada e saída de veículos nos citados lotes e
terrenos deverão ser construídas de modo a respeitar o disposto nesta lei.

§ 9° - Nos imóveis a que se refere esta lei, cuja área frontal for destinada ao
estacionamento de veículos, serão reservados canteiros laterais para o plantio de árvores a
que se refere esta lei.

§ 10 — Nos imóveis com testada com metragem igual ou inferior a 5 (cinco) metros
poderão substituir o plantio de árvores a que se refere esta lei por arbusto decorativo de porte
árboreo adequado às dimensões do local.

Art. 2° - Os terrenos ou lotes de que trata esta lei, que não cumprirem o que nela está
disposto, pagarão adicional de 20% (vinte por cento) sobre o valor do IPTU — Imposto
Predial e Territorial Urbano.

§ 1° - O adicional a que se refere este artigo será cobrado junto com o imposto, não
podendo ser desmembrado um do outro.
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§ 20 - No documento de cobrança do referido imposto constará desconto padrão de
20% (vinte por cento) do valor a ser cobrado que o proprietário poderá abater se tiver
cumprido o disposto nesta lei.

§ 30 - O abatimento do desconto padrão sem o cumprimento do disposto na presente
lei implicará em multa de 50% (cinqüenta por cento) do valor anual do IPTU - Imposto
Predial e Territorial Urbano referente ao imóvel em questão.

§ 4° - Os imóveis isentos do pagamento de IPTU - Imposto Predial e Territorial
Urbano terão como condição de isenção, além de outras especificadas em lei própria, o
cumprimento do disposto nesta lei no prazo de 12 (doze) meses a contar da data de sua
publicação, sob pena de revogação da referida isenção.

Art. 3° - As multas arrecadadas com base nesta lei serão destinadas exclusivamente
para os seguintes fins:

— plantio, cultivo e conservação de árvores e plantas nas ruas, praças, parques,
canteiros centrais de avenidas e outras áreas pertencentes ao patrimônio público municipal;

II — criação de canteiros e viveiros de mudas de árvores e plantas a serem fornecidas
à população para atendimento ao disposto nesta lei;

III — instalação, sempre que possível com a colaboração da iniciativa privada de
protetores para as mudas plantadas;

IV — reflorestamento das áreas de proteção aos mananciais, das margens dos rios e
córregos e dos locais ameaçados de erosão existentes no Município de São Paulo.

Art. 4° - O plantio de árvores e plantas a que se refere esta lei deverá ser orientado
por normas emanadas do Poder Público estabelecendo quais as espécies mais adequadas a
cada local de plantio e a cada bairro, quando for o caso, levando-se em consideração sua
situação geográfica e a continuidade histórica de seu processo de arborização.

Art. 5° - Fica proibido o abate de árvores adultas plantadas nas vias e logradouros
públicos do Município, exceção feita quando absolutamente indispensável, de acordo com
laudo técnico e ordem escrita da autoridade competente, para a segurança das pessoas, para a
preservação do patrimônio público e privado, para a melhoria do sistema viário ou para a
construção de obra pública.

Parágrafo único — Quando for imprescindível, nos termos desta lei, a remoção de
uma árvore, será priorizado seu transplante a seu abate.

Art. 6° - Fica proibido o abate de árvores adultas em áreas de propriedade particular
por servidores do Poder Público Municipal, exceto nas condições e nos termos do artigo
anterior.

Art. 7° - A infração do disposto nesta lei, por particular ou agente do Poder Público,
implicará em multa no valor de R$ 4.099,00 (quatro mil e noventa e nove reais), dobrada em
caso de reincidência.

M
at

ér
ia

 P
L 

78
6/

19
97

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 145



Presidente -

Relator•

I Processo n° 7çd
, Rogério Alve

11,084_1j,

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAU

Parágrafo único — O valor da multa de que trata este artigo será atualizado,
anualmente, pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, apurado pelo
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE, acumulada no exercício anterior,
sendo que, no caso de extinção desse índice, será adotado outro índice que reflita a perda do
poder aquisitivo da moeda.

Art. 8° - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta)
dias a contar da data de sua publicação.

4111

	

	
Art. 9° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 10 — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 02?..-08..
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Segue(m) juntado(s), nesta
data, documento(s) e folha de
info:naç:k .1A.L'.1.,..:-Jos sob

-r
En JP— 5707 	
Ass:

va Pociógiki
ASSistente Par—. fiéVii.W.

RF. 100.453
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Câmara Municipal de São Paulo
SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

/
Papel para informação, rubricado como folha n° 	 /34- 

do processo n.°	 J	 38 tode 2cr-	 0i 4Z=. ( í re 	 (a) 	

Eva P`o'dolski
Assistente Parlamerlt/f

RF. 100,453
À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito arquivar o presente processo de acordo com o art. 275 do Regimento

Interno (mudança de legislatura).

05 / 01. /2005

Ângela Bordin ndreoni
Subsecretária de Apo Legislativo

SGP-2
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cite
- Líder da Bancada do Pl-Q-DB

FOla :?....)J8	 da proc.'

.... ............ de

Câmara Municipal de São Paulo

11-37:upp-o RUI) 
fi":1 REQUERIMENTO No 13 -RDS

13:005412005

i
,,-	 ....J _.t:. —4 .EA-.. — .L.: -..4 '. 1

It .)C:.,	
-.) ..-n r-^ st ,-11 ,r.	 ,•*1
cc. lirtY 4,.!	 ----	 .

1!
!	 ii I :	 1	 Requeiro o desarquivamento de

proposituras	 de	 autoria do
Vereador Antonio Goulart.

Requeiro à Douta Mesa, na forma regimental com base

no disposto no parágrafo 2° do artigo 275 do Regimento Interno da

Câmara Municipal de São Paulo, o desarquivamento das seguintes

proposituras relacionadas do Vereador Antonio Goulart.

Segue relação em anexo.

Sala das Sessões,
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	 	 p02.7...roc•I

	 dd

Projetos de Lei do Vereador 03a1~,

14a Legislatura Assiste'rda

01-0554/2004
01-0553/2004
01-0552/2004
01-0391/2004
01-0271/2004
01-0201/2004
01-0181/2004
01-0166/2004
01-0119/2004
01-0090/2004
01-0059/2004
01-0824/2003

• 01-0823/2003
01-0822/2003
01-0703/2003
01-0702/2003
01-0701/2003
01-0669/2003
01-0645/2003
01-0423/2003
01-0408/2003
01-0394/2003
01-0351/2003
01-0344/2003
01-0342/2003
01-0341/2003
01-0340/2003
01-0329/2003

• 01-0311/2003
01-0233/2003
01-0183/2003
01-0133/2003
01-0085/2003
01-0049/2003
01-0048/2003
01-0744/2002
01-0630/2002
01-0609/2002
01-0608/2002
01-0513/2002
01-0317/2002
01-0271/2002
01-0266/2002
01-0254/2002
01-0228/2002
01-0028/2002

Contratação de seiviços de controle de pragas
BROOKLINFEST

Identificação nos uniformes escolares
Institui "Dia do Jardim Guanhembu"
Institui "Dia do Bairro de Colônia"
Proíbe tabagismo nos lugares que especifica (altera a lei N° 9.120)
Redução de valor dos ingressos cobrados em eventos esportivos
Proíbe cenas de violência e sexo em "trailers"
Institui "Dia do Jipe"
Cria opção de data para pagamento do IPTU
Alvará de estacionamento de táxi
Alienação de áreas públicas a clubes e agremiações esportivas
Autoriza fechamento de vilas e ruas sem saída
Proíbe rebaixamento de lençol freático
Prévia autorização manifestações artísticas vias públicas
Atendimento dos clientes no interior dos imóveis
Restrição ao trânsito de veículos de auto-escola
Privacidade aos usuários do serviço de correio eletrônico
Privacidade aos usuários do serviço de telefonia
Quadro de Profissionais da Educação
Semana e Festival da Gastronomia
Valet Service (Substitutivo ao PL do vereador William Woo)
Contribuição para custeio da iluminação pública
Anúncios na paisagem do Município
Proíbe atendimento eletrônico em órgãos públicos
Inclui livro em cesta básica
Normas para alteração da denominação de logradouros
Serviço de Orientação do Empreendedor - SORE
Cobrança de Taxa de Fiscalização de Estabelecimentos - TFE
Institui "Dia do Torcedor Corinthiano"
Denomina Padre Aldo da Tofori
Alteração de denominação da Av. Robert Kennedy
Obriga bancos a manterem guarda-volumes
Denomina CEU Dr. Adib Salomão
Disciplina o fechamento de conjuntos residenciais
Áreas municipais cedidas aos CDM 's
Regularização de assentamentos em áreas de mananciais
Casa da Cultura Sertaneja
Postes de radar na cor amarela
Rua Honduras (Z1-012 para Z8-CR1)
Recursos públicos GP Fórmula 1
Centro Cultural São Paulo
Proteção nas janelas em hospitais
Padronização da sinalização turística
Proíbe produtos inadequados em cantinas
Implantação de Biblioteca e Casa de Cultura
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I Folha

ne.0.1 .. 	e.ç. .... ..de 5,
Projetos de Lei do VereadorGoto.~._

1 4a Legislatura	 ~Mord.: '1"14.#.:.:,,mentat.'

01-0027/2002
01-0007/2002
01-0722/2001
01-0650/2001
01-0552/2001
01-0498/2001
01-0472/2001
01-0342/2001
01-0181/2001
01-0096/2001
01-0073/2001
01-0072/2001

• 01-0424/2000
01-0402/2000
01-0307/2000
01-0276/2000
01-0227/2000
01-0211/2000
01-0181/2000
01-0171/2000
01-0079/2000
01-0521/1999
01-0519/1999
01-0478/1999
01-0420/1999
01-0271/1999
01-0072/1999
01-0748/1998

• 01-0398/1998
01-0392/1998
01-0256/1998
01-01 78/1 998
01-0973/1997
01-0786/1997
01-0753/1997
01-0665/1997
01-0113/1997
01-0087/1997
01-0041/1997
01-0025/1997

Proíbe contrato com ex-servidor público
Isenção de IPTU para pensionistas e benefícios
Ônibus Intermunicipais - Normas no município de São Paulo
Pintura nas faixas de rolamentos c/ limites de velocidade
Equipamentos urbanos em vias públicas
Diagnóstico de audição em neonatos
SABESP - Hidrômetros
Curso de informações turísticas aos taxistas
Postes nos passeios públicos
Proíbe construção de hipermercados
Tratamento e assepsia da areia
Alimentos transgênicos
Auxílio a servidores de ensino
Anúncios na paisagem urbana
Sons urbanos
Passe livre para representantes de SAB 's
TLF e TFA aplicáveis à feiras, exposições, convenções
Instalação de bancas de jornal
Bolsa para servidores municipais
Isenção de tarifa para escoteiros
Regulariza atividade de jornaleiro
Coleta seletiva por entidades filantrópicas
Lixeira em transportes coletivos
Cobrança em estacionamentos particulares
Utilidade pública TELEFUNKEN
Museu do Futebol
Lavatório em praças de alimentação
Penalidades por comércio de CD's fraudulentos
Combustíveis
Arborização em logradouros públicos
Instalação de ambulatórios em terminais rodoviários
Alvarás de aprovação de edificações
Zona de uso - Z8100/4 Habitação de interesse social
Arborização
Lama e óleo
Lixo consultório dentário
Coleta seletiva lixo industrial
Recolhe Imposto Sobre Serviço - ISS
Destino de óleos lubrificantes
Amianto
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Segue(m) juntado(s), nesta
data, documento(s) e folha
deinformftubricados sob

Em	 / ‘Z)I	 09 
n°

Ass.: 	 -E -
Eva Po ol,z'

Assistente	 r`drnentar
RF 100.453
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À SGP-2

Sra. Secretária

Eva Podolski

Assistente Parlamentar
RI' 100.453

.05/011200.9

-)Ângt.an
Secretaria

•

ordin'Andreoni •
1e Apoio Legislativo'
SGP-2

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

43‘ de 19 5do processo n.°	 -1-	 05/01/2009

Papel para informação, rubricado como folha n° 	

(a)

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de legislatura), o

presente processo preenche os requisitos para arquivamento.

05/01/2009

-Ltz 'e ATTneidsal..eite
Supervisora de Apoio ao Plenário

SGP - 21

À SGP - 33

Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento.
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.~~1~31~1“1168~~~1~:lá
Segue(rn) Juntadois), nesta data,
documento(s) Tobricacto(s) sob

1 1:04b no..,/ %the:ff. . . (1 )r-fOlcir. C17.Cf	  fi
Lina ArSta;it GumauskaS

Documentalista
RF 100,927
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l'odill111111l1l1111{

Lina Gumauskas
27

Papel para informação, rubricado como folha n° 142
do processo 01-786 de 1997 16/01/2009

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Requisitado em 20/02/2001
Arquivado novamente em 16/01/2009
Com 142 fls.
O Funcionário

Lina Gumauskas
100927

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo CEP: 01319-900 Fone: (11) 3396 4000 www.camara.sp.gov.br
Mpresso mserviçogrUico da WISP. M
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I

-! Sequei' m) Juntado(s), ntsta dolo,
docurnenk). (s) n.t4,:-.&:c.K.t.) is; sob

n°  114 3 - t`4, foInc] de klforrneçõo
sob n° ...................

	 "Lt.dctAk.

UBIRMARA DE F. PRESTES FILHO
CONSULTOR *FÉCNICO HISTÓRIA

11215

M
at

ér
ia

 P
L 

78
6/

19
97

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 157



111	 01-0824/2003
01-0823/2003
01-0822/2003
01-0702/2003
01-0701/2003
01-0669/2003
01-0645/2003
01-0423/2003
01-0351/2003
01-0344/2003
01-0342/2003
automáticas
01-0341/2003
S.Paulo
01-0340/2003•	 01-0329/2003
01-0311/2003
01-0133/2003
01-0049/2003
01-0048/2003

01-0744/2002
01-0704/2002
01-0630/2002
01-0609/2002
01-0608/2002
01-0513/2002
01-0317/2002
01-0271/2002
13.301/02)

..

Foitc, no l;  i:3"..-rf.e. ) Prxwg..o

n	

li

, "0	 ... 71
1

,

.,,,,	 . .,	 ,,,,,, .... .,

...... fli2J44,1=Ht!.,41: %,”.ritnn, . ,M,1115Tultnms,srj
1•44 .1 .........

13- RDS
13- 00059/2009

REQUERIMENTO N°	 /09

proposituras
GOULART,

UBIRAJARA DE F. PESTES FILHO
CONSULTOR TÉCNICO - HISTÓRIA

RF. 11215

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

wd à Douta Mesa, na forma regimental, o desarquivamento das
abaixo relacionadas, de autoria do nobre Vereador ANTONIO

por haver interesse no prosseguimento das mesmas.

Alienação de áreas públicas a clubes e agremiações esportivas
Autoriza fechamento de vilas e ruas sem saída
Proibição de rebaixamento de lençol freático
Atendimento dos clientes no interior do imóvel (veto total)
Programa de restrição ao trânsito de veículos automotores
Direito de privacidade aos usuários do serviço de correio eletrônico
Privacidade aos usuários do serviço de telefonia
Quadro de Profissionais da Educação
Contribuição para custeio da iluminação pública — altera a Lei 13.479
Anúncios na paisagem do Município (veto total)
Proíbe atendimento telefônico, nos órgãos públicos por centrais

Inclui um exemplar de livro nas cesta básica distribuída no Município de

Normas para alteração da denominação de logradouros
Serviço de Orientação do Empreendedor - SORE
Cobrança de Taxa de Fiscalização de Estabelecimentos - TFE
Alteração de denominação da Av. Robert Kennedy (veto total)
Denomina CEU Dr. Adib Salomão, o CEU Cidade Dutra,„
Fechamento dos Conjuntos Residenciais	 4

Áreas municipais cedidas aos CDM's 	 p
g

Encontro dos Motociclistas na Praça Charles Müller
Regularização de assentamentos em áreas de mananciais ,
Casa da Cultura Sertaneja (veto Total) 	 ,
Obrigatoriedade de identificação dos postes de radar na cor amarela
Rua Honduras (Z1-012 para Z8-CR1)
Veda a destinação de Recursos públicos para realização do GP Fórmula 1
Dispõe sobre a denominação do Centro Cultural São Paulo (rev ga a Lei

iâ1 RECEB - SGP - 2

009

PROTOCOLO LEGISLATIVO

1 I FEV Lt»,19
1 I Fpv ,

22
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Paha ac, . .	 FlOCeSSO
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-Co . ,̀31.........	 — ............

................ 	
'ore- ..........

UBIRN..-\ RA DE F. PRESTES FILHO
CONSULIOR TÉ.CNiC0 - HISTÓRIA

1.12.1§5

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

01-0266/2002 Dispõe sobre proteção das janelas em hospitais
01-0254/2002 Padronização de sinalização turística
01-0028/2002 Implantação de Biblioteca e Casa de Cultura em cada SubPrefeitura
01-0027/2002 Proíbe órgãos públicos firmar contrato com ex-funcionários demitido ou

afastado por processo administrativo

01-0722/2001 Ônibus Intermunicipais — Normas no município de São Paulo

41	 01-0650/2001 Pintura nas faixas de rolamentos c/ limites de velocidade
01-0552/2001 Permissão de uso e implantação de equipamentos urbanos em vias
públicas
01-0498/2001 Diagnóstico de audição em neonatos (Aprovado / Vetado)
01-0472/2001 Dispõe sobre a instalação de equipamentos eliminador de ar Hidrômetros
01-0342/2001 Curso de informações turísticas aos taxistas
01-0181/2001 Disciplina a introdução de postes nos passeios públicos
01-0096/2001 Proíbe construção de novos hipermercados
01-0073/2001Tratamento e assepsia da areia
01-0072/2001 Proibi a utilização de alimentos transgênicos

01-0424/2000 Cria o auxílio por serviços externos a servidores da rede municipal de
ensino
01-0307/2000 Dispõe sobre sons urbanos•	 01-0276/2000 Passe livre para representantes de SAB's
01-0227/2000 Taxa de fiscalização de localização, instalação e funcionamento
01-0211/2000 Instalação de bancas de jornais (substitutivo)
01-0181/2000 Bolsa de estudo para servidores municipais
01-0171/2000 Isenção de tarifa para escoteiros
01-0079/2000 Concede prazo para regularização da atividade de jornaleiro

01-0521/1999 Coleta seletiva de lixo
01-0519/1999 Lixeira em transportes coletivos
01-0478/1999 Cobrança em estacionamentos particulares
01-0420/1999 Declara de Utilidade Pública o imóvel que especifica (TELEFUNKEN)
01-0072/1999 Obrigatoriedade da existência de Lavatório em praças de alimentação

01-0748/1998 Penalidades para estabelecimentos comerciais ambulantes que
comercializam CD' s fraudulentos
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Sala das Sessões,

•0 1(16

	 Ge tIct. 
.	 ai

NIKIN~49.,57~1.1.0".

CÂ MARA MUNICIPAL DE SÃ
tívuip Ttev.;w1ISTÕRIA

/21()

01-0398/1998 Sistematiza e consolida as normas concernentes aos postos de
combustíveis
01-0392/1998 Sistematiza e consolida a legislação de arborização em logradouros
públicos
01-0256/1998 Fornecimento pela Rede Municipal Pública da Saúde, de medicamentos de

uso contínuo
01-0178/1998 Requisitos para obtenção dos alvarás de aprovação de edificações

01-0973/1997 Zona de uso — Z810014
01-0786/1997 Estímulo à arborização
01-0753/1997 Instalação de caixas captadoras de lama e óleo nos estabelecimentos
01-0665/1997 Disciplina o acondicionamento e recolhimento do lixo dos consultórios
dentários
01-0113/1997 Coleta seletiva do lixo industrial, comercial e residencial
01-0025/1997 Proibi a comercialização do Amianto no Município de S.Paulo
01-0024/1997 Proibição de uso e comercialização do Cerol

JOCIII HATO

Líder da Bancada do PMDB
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À SGP.33 - Sra. Supervisora:

?.Ç./ ..

UBRAIAM	 PRESTES FILHO
CONSULTOR ir-SCNICO -11!STMA

RF.11.215

CÂMARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO

	

Papel para informação, rubricado co o folha n° 	 Lf é
de 200:	 C-V  02- pc-, 	 (a) 	 /11 5kcel&-/‘ do processo n°0.

Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para

volta à tramitação.

.L2009

Ângela Borin Andreoni

Secretária de Apoio Legislativo

SGP. 2

À SGP.2 - Senhora Secretária,

Conforme solicitado pelo RDS N° 13-  5-9  /2009, segue o presente

expediente, para volta à tramitação.

Atenciosamente

1	
SGP.33 em,  I9de  D2-	 de 200.5.-.1)

Viviane Ferreira Pó
Supervisora Arquivo Geral

SGP.33
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ia n U1G--9\

Ao Setor de Pesquisa e Assessoria de

Análise Prévia das Proposituras.

,D6/03/ 09

ANGELA líCIRDIN ANDREDNI
Secretária de Apoio Legislativo

SOP-2

1 RECEBIDO NA PRC)CURADORIA, DA CÂMARA MUNICIPAL. DE SÃO PAULO
!SETOR DE PY.MUSA, E ASSESSORA DE ANÁLISE PRÊVIA DAS PROPOSUURAS I

,
N, SAIDA:	 Ant	 h	 ASS.:r”le"arkr~-nrrnmarearn:n”--1:1,,,tranrxmo-fierwm~,...74,1,11,,,,, remenurermenwts e w resrearwrocnymemmea."

r'49

+."4,1,3,...1•110.10:1M,11,arlf..V. 	 .17.04.11.1./....... ff .1.1.:4,4,1171.1,411W.1.41.11,42.....
P
I

Sr(a). 5 A	 ,
 dtA

1

 Efetuar pesquisa.

, SP.  O cl  / 0) /200, g .

8.47.....i.149102.7.70lAW1117.11M,ION ir .J. 41.73.1.~4.1371171.11.1,ffleMANILM11~111:

x\\E:J.3in*, , Batista
Procurador legisi. tivo Supervisa

Setor de Pesquisa e Asseuoria de Angse Pa
OAB/SP n° 106.926

/

ALet,dra Labaki
AdmifCti-Et:ivo

;	 .

A MUNICIPAL DF SÃO PAULO

•	 ' ."-el ! rnento(s) de

e9(0
,4;.',5dt&t

.	 ,,"„sostet
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
PROCURADORIA

7eb/417-

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL N° 0786/97

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no
site www.prefeitura.sp.qov.brilegislação, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- Lei Complementar Federal n° 101, de 4 de maio de 2000, que estabelece normas de
finanças públicas voltadas a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras providências, que

• estabelece: "Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza
tributária da qual decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do
impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois
seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos uma das
seguintes condições:
I — demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de
receita da lei orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afetará as metas de resultados
fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias;
II — estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado no "caput",
por meio do aumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base
de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição.
§ 1° A renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, concessão de
isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação de base de cálculo que
implique redução discriminada de tributos ou contribuições, e outros benefícios que
correspondam a tratamento diferenciado.
§ 2° Se o ato de concessão ou ampliação do incentivo ou benefício de que trata o "caput"
deste artigo decorrer da condição contida no inciso II, o benefício só entrará em vigor
quando implementadas as medidas referidas no mencionado inciso";

- Lei Federal n° 10.522, de 19 de julho de 2002, que dispõe sobre o Cadastro Informativo de
créditos não quitados de órgãos e entidades federais e dá outras providências, que em seu
art. 29, § 3°, extinguiu a UFIR;

- Lei n° 10.365, de 22 de setembro de 1987, que disciplina o corte e a poda de vegetação de
porte arbóreo existente no Município de São Paulo, e dá outras providências;

- Lei n° 10.508, de 4 de maio de 1988, que dispõe sobre a limpeza nos imóveis, o
fechamento de terrenos não edificados e a construção de passeios, e dá outras
providências, regulamentada pelos Decretos n° 27.505, de 14 de dezembro de 1988 e n°
29.599, de 14 de março de 1991;

- Lei n° 10.948, de 24 de janeiro de 1991, que dispõe sobre a obrigatoriedade de
arborização de vias e áreas verdes nos planos de parcelamento do solo para loteamentos e
desmembramentos, regulamentada pelo Decreto n°29.716, de 2 de maio de 1991;

- Lei n° 13.293, de 14 de janeiro de 2002, que dispõe sobre a criação das "Calçadas Verdes"
no Município de São Paulo, regulamentada pelo Decreto n° 42.768, de 3 de janeiro de 2003;

•
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- Lei n° 13.430, de institui o Plano Diretor Estratégico e o Sistema de Planejamento e
Gestão do Desenvolvimento Urbano do Município de São Paulo;

- Lei n° 13.646, de 11 de setembro de 2003, que dispõe sobre a legislação de arborização
nos logradouros públicos do Município de São Paulo;

- Lei n° 13.846, de 17 de junho de 2004, que dispõe sobre a proibição de plantio de árvores
nas esquinas onde haja semáforos;

- Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 2004, que estabelece normas complementares ao Plano
Diretor Estratégico, e dá outras providências, regulamentada quanto ao seu art. 6° pelo
Decreto n°45.904, de 19 de maio de 2005;

- Lei n° 14.186, de 4 de julho de 2006, que institui o Programa de Arborização Urbana, e dá
outras providências;

- Decreto n° 51.357, de 24 de março de 2010, que aprova a Consolidação da Legislação
Tributária do Município de São Paulo;

- Portaria Intersecretarial n° 5/02, da Secretaria do Meio Ambiente e da Secretaria de
Implementação das Subprefeituras, que estabelece orientação técnica para projeto e
implantação de arborização em vias e áreas livres públicas do Município de São Paulo;

- PL n° 0079195, que obriga o Poder Executivo a conceder desconto de 1,5% do IPTU a
todos os proprietários de imóveis localizados no Município de São Paulo, que plantarem
árvores na parte da frente de suas residências, e dá outras providências;

- PL n° 0365195, de autoria do Vereador Jooji Hato, que dispõe sobre os projetos de
arborização para a cidade de São Paulo e dá outras providências;

- PL n° 0096/98, de autoria do Vereador Toninho Paiva, que dispõe a conservação e plantio
de árvores em vias públicas do Município, e dá outras providências;

- PL 0252/01, de autoria do Vereador Celso Jatene, que dispõe sobre a o plantio e
conservação de árvores no âmbito do Município, e dá outras providências;

- PL n° 0388/06, de autoria do Vereador Adilson Amadeu, que dispõe sobre a criação,
formação e manutenção de viveiros de plantas e árvores, em cada uma das
Subprefeituras;

- PL n° 0205/07, de autoria do Vereador Aurélio Miguel, que dispõe sobre a isenção parcial
dos impostos predial e territorial urbano-IPTU incidentes sobre imóveis que seja adequados
às medidas de proteção ao meio ambiente que especifica, e dá outras providências;

- PL n° 0113/09, de autoria do Vereador Francisco Chagas, que cria o programa de
Requalificação Arbóreo e Ambiental da Cidade de São Paulo, e dá outras providências.
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Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação.

À SGP 21, para prosseguimento.

São Paul, 19 d7 %faio de 2010.i

Procurador Legislativo o Setor 'cré Pesq. d	 PréNãs
O B/SP 67.8,`6

Jié Luiz toy9

AdO Duarte Alvarez
Procuradora Supervisora do petor dVSesq. e Análise Prévia

OAB/SP 118.8 4
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Lcp101	 Page 1 of 28

Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

150

LEI COMPLEMENTAR N° 101, DE 4 DE MAIO DE 2000.

Mensagem de veto
Estabelece normas de finanças públicas voltadas
para a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a
seguinte Lei Complementar:

CAPITULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1 2 Esta Lei Complementar estabelece normas de finanças públicas voltadas para a

41,	 responsabilidade na gestão fiscal, com amparo no Capitulo II do Título VI da Constituição.

§ 1 2 A responsabilidade na gestão fiscal pressupõe a ação planejada e transparente, em que se
previnem riscos e corrigem desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas, mediante o
cumprimento de metas de resultados entre receitas e despesas e a obediência a limites e condições no que
tange a renúncia de receita, geração de despesas com pessoal, da seguridade social e outras, dívidas
consolidada e mobiliária, operações de crédito, inclusive por antecipação de receita, concessão de garantia e
inscrição em Restos a Pagar.

§ 22 As disposições desta Lei Complementar obrigam a União, os Estados, o Distrito Federal e os
Municípios.

§ 32 Nas referências:

I - à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, estão compreendidos:

a) o Poder Executivo, o Poder Legislativo, neste abrangidos os Tribunais de Contas, o Poder Judiciário
e o Ministério Público;

•

	

	 b) as respectivas administrações diretas, fundos, autarquias, fundações e empresas estatais
dependentes;

II - a Estados entende-se considerado o Distrito Federal;

III - a Tribunais de Contas estão incluídos: Tribunal de Contas da União, Tribunal de Contas do Estado
e, quando houver, Tribunal de Contas dos Municípios e Tribunal de Contas do Município.

Art. 22 Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se como:

I - ente da Federação: a União, cada Estado, o Distrito Federal e cada Município;

II - empresa controlada: sociedade cuja maioria do capital social com direito a voto pertença, direta ou
indiretamente, a ente da Federação;

III - empresa estatal dependente: empresa controlada que receba do ente controlador recursos
financeiros para pagamento de despesas com pessoal ou de custeio em geral ou de capital, excluídos, no
último caso, aqueles provenientes de aumento de participação acionária;

IV - receita corrente líquida: somatório das receitas tributárias, de contribuições, patrimoniais, industriais,
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Lcp101	 Page 1 of 2

CAPITULO III

15.DA RECEITA PÚBLICA 	 . •

?-€3-
Seção I

r

—
Da Previsão e da Arrecadação 	 . •

Art. 11. Constituem requisitos essenciais da responsabilidade na gestão fiscal a instituição, previsão e
efetiva arrecadação de todos os tributos da competência constitucional do ente da Federação.

Parágrafo único. É vedada a realização de transferências voluntárias para o ente que não observe o
disposto no caput, no que se refere aos impostos.

Art. 12. As previsões de receita observarão as normas técnicas e legais, considerarão os efeitos das
alterações na legislação, da variação do índice de preços, do crescimento econômico ou de qualquer outro
fator relevante e serão acompanhadas de demonstrativo de sua evolução nos últimos três anos, da projeção
para os dois seguintes àquele a que se referirem, e da metodologia de cálculo e premissas utilizadas.

§ 1 2 Reestimativa de receita por parte do Poder Legislativo só será admitida se comprovado erro ou

10	 omissão de ordem técnica ou legal.

§ 22 O montante previsto para as receitas de operações de crédito não poderá ser superior ao das
despesas de capital constantes do projeto de lei orçamentária. (Vide ADIN 2.238-5) 

§ 32 O Poder Executivo de cada ente colocará à disposição dos demais Poderes e do Ministério
Público, no mínimo trinta dias antes do prazo final para encaminhamento de suas propostas orçamentárias,
os estudos e as estimativas das receitas para o exercício subseqüente, inclusive da corrente líquida, e as
respectivas memórias de cálculo.

Art. 13. No prazo previsto no art. 82, as receitas previstas serão desdobradas, pelo Poder Executivo, em
metas bimestrais de arrecadação, com a especificação, em separado, quando cabível, das medidas de
combate à evasão e à sonegação, da quantidade e valores de ações ajuizadas para cobrança da dívida
ativa, bem como da evolução do montante dos créditos tributários passíveis de cobrança administrativa.

Seção II

Da Renúncia de Receita

Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da qual decorra
renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no
exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes
orçamentárias e a pelo menos uma das seguintes condições:

I - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita da lei
orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo
próprio da lei de diretrizes orçamentárias;

II - estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado no caput, por meio do
aumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou
criação de tributo ou contribuição.

§ 1 2 A renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, concessão de isenção em
caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação de base de cálculo que implique redução
discriminada de tributos ou contribuições, e outros benefícios que correspondam a tratamento diferenciado.

§ 22 Se o ato de concessão ou ampliação do incentivo ou benefício de que trata o caput deste artigo
decorrer da condição contida no inciso II, o benefício só entrará em vigor quando implementadas as medidas
referidas no mencionado inciso.

•
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Lcp101	 Page 2 of 2

§ 32 O disposto neste artigo não se aplica:

I - às alterações das aliquotas dos impostos previstos nos incisos I, II, IV e V do art. 153 da
Constituição, na forma do seu §12.,

II - ao cancelamento de débito cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de cobrança.
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MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.973-67, DE 26 DE OUTUBRO DE 2000- DOU DE 27110/2000

Dispõe sobre o Cadastro Informativo dos créditos não
quitados de órgãos e entidades federais, e dá outras
providências.

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de Presidente da República,
usando da atribuição que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida
Provisória, com força de lei:

Art. 29. Os débitos de qualquer natureza para com a Fazenda Nacional e os decorrentes de
contribuições arrecadadas pela União, constituídos ou não, cujos fatos geradores tenham
ocorrido até 31 de dezembro de 1994, que não hajam sido objeto de parcelamento requerido
até 31 de agosto de 1995, expressos em quantidade de UFIR, serão reconvertidos para Real,
com base no valor daquela fixado para 10 de janeiro de 1997.

§ 1° A partir de 1° de janeiro de 1997, os créditos apurados serão lançados em Reais.
§ 2° Para fins de inscrição dos débitos referidos neste artigo em Dívida Ativa da União, deverá
ser informado à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional o valor originário dos mesmos, na
moeda vigente à época da ocorrência do fato gerador da obrigação.
§ 3° Observado o disposto neste artigo, bem assim a atualização efetuada para o ano de 2000,
nos termos do art. 75 da Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de 1996, fica extinta a Unidade de
Referência Fiscal - UFIR, instituída pelo art. 1° da Lei n°8.383, de 30 de dezembro de 1991.

LEI N° 10.522, DE 19 DE JULHO DE 2002.

Dispõe sobre o Cadastro Informativo dos créditos
não quitados de órgãos e entidades federais e dá
outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu
sanciono a seguinte Lei:

Art. 29. Os débitos de qualquer natureza para com a Fazenda Nacional e os decorrentes
de contribuições arrecadadas pela União, constituídos ou não, cujos fatos geradores tenham
ocorrido até 31 de dezembro de 1994, que não hajam sido objeto de parcelamento requerido
até 31 de agosto de 1995, expressos em quantidade de Ufir, serão reconvertidos para real,
com base no valor daquela fixado para 1 2 de janeiro de 1997.

§ 1 2 A partir de 1 2 de janeiro de 1997, os créditos apurados serão lançados em reais.

§ 22 Para fins de inscrição dos débitos referidos neste artigo em Dívida Ativa da União,
deverá ser informado à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional o valor originário dos
mesmos, na moeda vigente à época da ocorrência do fato gerador da obrigação.

§ 3° Observado o disposto neste artigo, bem assim a atualização efetuada para o ano de
2000, nos termos do art. 75 da Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de 1996, fica extinta a
Unidade de Referência Fiscal — Ufir, instituída pelo art. 1° da Lei n° 8.383, de 30 de
dezembro de 1991.
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Base de dados : legis

Pesquisa : lei AND 10365

Total de referências :

1/1
Título:

Ementa:

Projeto:
Autor(es):

Regulamentação:

Notas complem.:

Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Câmara Municipal de São Paulo

LEI N0 10.365 22/09/1987 (ver documento)
Sem revogação expressa
Disciplina o corte e a poda de vegetaçao de porte arboreo existente no Municipio de Sao
Paulo, e da outras providencias.
Projeto de Lei N o 134/1987 (ver documento)
EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros
Decreto n o 26.535/1988 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.
- Decreto no 40.311/2001 - Delega competencia ao Secretario Municipal do Verde e do Meio
Ambiente, para autorizar a supressao, total ou parcial, de florestas e demais formas de
vegetaçao consideradas de preservaçao permanente, de acordo com o art. 40 desta Lei,
guando for necessaria a implantaçao de obras, planos, atividades ou projetos.

[ Back
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'LEI Ne 10.365,DE 22 DE. 	- SETEMBRO	 DE 1987	 . •

	

Disciplina o corte e a poda de.vegetação 	 .	 .
.	 de porte arbóreo existente no Município

de Sao Paulo, e dã outras providéncias.	 .
JANIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de São Pau-
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas • por
lei.	 .
Faz saber que a,Cãmara Municipal, em sessão . de 2 de Betem	 -......--,....,--.. . .- ..	 —,......- .
bro de	 i:ltilutd1987, decretou eu promulgo a seguinte e ,	 .. .

.	 ..: .-...-.:;,' ,.	 „a ......,
CAPITULO 1 ' -' DISPOSIOES GERAIS

Art. 19 - Para os efeitos desta lei, coe
.	 •	 .	 ..	 ,	 ,

, ..	
• "..., --)26.V9-

pee'a vegetação , de porte arbóreo exiátente cip.que venha a !':••	 •. ..
sidera-se como...bem de interesse, comum a t os os munici : 2: : .-. - ,,,,_2 •

existir no território do Município, tanto dk domínio pó-, -	 .	 ..	 .	 •	 ._

,

,	 -	 .	 ..	 .	 •hlico como privado. 	 ,.	 . 
Art. 29 - Considera-se vegetação de por

.te arbóreo aquela_ composta , por espécime cm, especimes vege
tais lenhosos: com diametro do caule.ã:altura do peito(DWg
'superior a 0,05 m (cinco centímetros). • 	 ,	 . .	 .

• - . Parágrafo único --Diãmetro ã altura do
peito (DAP) é o diâmetro do caule da árvore á altura de, .

.aproximadamente, - 1,30 m (um metros trinta CentImetros)do
solo.

.	 • - Art. 39 - Consideram-se, também, para 'os
efeitos daske lei, como bens - de-interesse comum atados os	 -
munícipes, Me mudas de árvores plantadas ezilogralouros pó
blicos.	 •
• :	 Art..49 - Considera-se de preservação per •
manente a-Vegetação.de porbeerbóreOgue, por' sua locali-
zação, extensa° ou composição florística, constitua ele	 .
mento:de proteção ao solo, a água e a* outros recursos na
tUrale Ou. paisagísticos. 	 .

. " § 19,- Consideram-se de preservação -per
manente, por força do artigo 29 do Código Florestal, ins-
tituído pela Lei Federal na 4.771, de 15 de setembro de..
1965, com as alterações e acréscimos da Lei Federal 	 n9
7.511, de 7 de julho de 1986, as florestas e demais for
mas de vegetação situadas: 	 .

a) ao longo-dos rios ou de outro qualquer
curso d'ãg ua, em faixa marginal, cuja' largura mínima será: 	 •

• 1) de30,M)m (trintametrce) para os rios de
menos de 10,00 m (dez metros)" de largura; .

2) de 50100 m (-cingttenta metros) para os
cursos que tenham de 10;00 m (dez metros) a 50,00 m (cin 	 •qúenta metros) de largura; . 	 •

3) de 100,00.m (cem metros) para todos -os 	 .cursos d'ãgua que meçam entre 50,00 m (cimplentamettme) e
100,00 m (cem Metros), de largura; .

4 y de 150,00 m (cento e cinqUenta- mstrus)•
para os cursos d'âgua que posei:~ entr 100,00 m . (cem me,

g
troa) e 200,00 m (duzentos metros)de 1 sura; 	 .

.	 . 5) igual á distância en 
S 

pe-as margens -pa
ra os cursos d'água com largura superio a 200,00 .m(du.	 •

' zentos metros) ; : 	 . -	 .	 •	 •
-IA ao redor. das lagoas, •doe lagos ou re

servatõrios - d'água, naturais ou artificiais;
.	 " o)- nas nascentes, mesmo nos	 •Chamados
"b1hos Wágua", seja qual for sua situação topográfica;

'•	 d) no topo dos morros, montes, montanhas	 •
e serras;

e) nas encostas ou partes destas, com de
clividade superior a'459 (quarenta.e'cinco graus); egulvi -lente. a 100% (cem por cento) na-linha de maior declive.

- §.29 - Considera -se • de preservação perma
nente,-para'efeitos desta lei, a vegetação de porte arbé
reo quando:'; .	 .

. a) constituir bosque ou floresta heterogó
nea que; ,	 . .	 .	 . .

1 - forme mancha continua de vegeação su
perior a 10.000,00 m2 (dez mil metros quadrados);' 	 . .	 •• . '2 - se localize em parques, praças . ..,	 .-

,
outros logradouros piiblicoa; " -

	

. -..	 .	 . .	 .
.	 - •	 .3' - se localize esCregiões . carentesL. de	 .
'áreas verdes;	 ..

• 4 : se lOcalizeemencedtas.,cm-.partesdes
;taa, com declividade superior a 40W-(quarenta por Cento);

• b) destinada a-proteger sítios de excep-
cional"valor paisagístico, científico ou histOric0;	 •	 •

.	 , • -	 c) localizada numa faixa dá 20,00 m(vin -.
te-metros) de largura, ;medida em projeção horizontal, • a .
'partir de ambasas margens de quaisquer'cUrsos.d'ãgua, la
gos ou. reservatórios, independentemente das dimensoes dei 	 .
tes; .	 ,	 .

• d) localizada num raio de 20,00 m (vinte .
metros) a partir de minas, nascentes ou "olhos d'água°,se
ia qual for sua situação.topográfica. 	 •	 .„..	 § 39 - Para os efeitos desta lei, consi-
dere-se bosque ou- floresta heterogáneévo conjunto de espé
-cimes vegetais de porte arbóreo, composto cor trás - 	 •	 .
'mais gêneros de'Arvores,'propagados•espontanea ou'artii -
c ialmente, e'-cujas copas cubram o solo clamais de 40% (qua
reata 'por cento):da'sua superfície,	 '.	 .- Para Oe efeitos desta'lei, consi-
dera-se como i'eglao- carente de áreas, verdes aquela	 que
Possuir um-Indice.4a ãçeaaverdes..Pablicas ou particulares, •
estas 'quando protegidas por lei, inferior a 15% kW-nu:por
cento)da-Ãreamcupada por uma.Circunferencia de raio de
.2.000,00 ia (dois mil metros) em torno do loca.-de interes
'se.
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Art. 59 - A supressão, t, tal ou parcial,
de florestas À demais formas de vegetação conslderadas de
preservação permanente, de acordo com o a go 49 deeta
lei, só será admitida, com prAvia'autoriza ão'clo Executi
vo guntcipal, quando for neeeesfiria A implantação . de
obras, planos, atividades ou projetos, mediante- parecer
favorávelfie comissão especialmente designada.

' § 19 - A Comiesão inces:1'1de de emitir pa
tecer sobre a estaria referida-neste artigo deverá conter
com, no ninimo, um Engenheiro Agrónomo da Secretaria Ge
rei das Subprefeituraz—SEGESP, e outro da-Secretaria
de Serviços e Obras --SSD.

-§ 29 - Tratando-se de floresta de. preaer
vação permanente sujeita ao regime do Código FlOreetal, 1
supressão-dependerá de prévia autorização da autoridade
federal competente, na forma do parágrafo 19 dó • artigo
39 da Lei 09 4.771, de 15 de:Metembro de 1965. •

§ 39 -'Em qualquer caso' de supressão- ir.	 .
regular da Vegetação de porte arbóreo considerada de pra
servação permanente, a área originalmente revestida pelai
forneço-cá correlatas permanecera em regime de preservação
permanente, de 'forme a possibilitar sua recuperação me
diante planos de reflorestamento, ou de regeneração nato
ral,'de acordo com orientação 'do Departamento de Parques
e áreas -Verdes -- DEPAVR, da Secretaria de- Serviços e
Obrei --- SSD.

. • ' Art. 69 - O. projetos de loteamento e
desmembramentos de terras, em área. revestidas, total ou
parcialdente, por vegetação de porte arbóreo, deverão . ser
submetidos ã apreciaçao do Departamento de Parques	 e
áreas Verdes - DEPAVE, da Secretaria de Serviços e
Obras -- SSD, antes da aprovação final Pelo Departamento
-de Parcelamento-doSolo.e Intervenções Urbanas - PARSO
LO - INTERURH, da Secretaria da Habitação e Desenvolvi
mento Urbano - SENAS.

§ 19 - A apreciação do Departamento de
Parques e áreas Verdeu --. DEPAVE devera conter pmnemrté2
niCo'sobre;

• a) o enquadramento da 'área, ou não, em
uma ou.nais das hipóteses definidas nos parágrafo. 29,39
e 49 do artigo 49 desta lei;

b) a escolha da localização dos 154(quin-
ze por cento) 'da área destinada iá áreas verdes exigidas
pela Lei n9 , 9.413, 68, 30 de dezembro de 1981;

:X

c) a melhor alternativa q ...corresponda ã
minima destruição da vegetação de porte ar reo..

§ 24 - O Departamento de Pg ues e áreas
Verdes '- DEPAVE deverá levar em conta a servaçãó doe
recursos paisagísticos da área em estudo, podendo defi
n1r os agrupamentos vegetais significativos a preservar.

§ 29 - Em. casos especiais, poderá admi
tir-se a integração dos agrupamentos referidos no pari •
grafo anterior As atividades de lazer da comunidade.

Art. 79 - Os projetos de edificação em
áreas' revestidas, total OU 'parcialmente, por vegetação
de porte ;arbóreo, rio território do Nunicipio,deverao. an
tes da aprovação pela Supervisão de Uso e Ocupação do
6010 da Administração Regional - AR correspondente, ou
pelo Departamento de Aprovação de Edificações - APROV,
da Secretaria da Habitação a DesenvolvireentoUrbarzr-~8,

'ser submetidos A apreciação do Engenheiro Agrónomo rei
pOnsável,	 •	 .

§ 19 - Os projetos de que trata este ar
tigo deverão ser instruidos com:

• al planta de localização, em escala ade-
quada á sua perfeita compreensão, contendo, alem da área
a ser edificada, o ~cemento da vegetação existente;

.b) ejetas frontais, cortes longitudinais
e transversais da edificação, possibilitando verificar sua
relação com a vegetação existente, representados na mesma
escala'adotada para a planta de localização;

• c) projeto das instalaçoes hidrossanitã-
rias.

• §.29 - Ai áreas a que se refere o "caput"
deste artigo' deverao ser previemente'vistoriadas por tão
nicos do órgão competente, para Verificação do ~cemento'
is dae condições da- vegetação existente.	 .

• §'39 - A partir do exame dos elementos
previstos no parágrafo 19 deste artigo, o órgão competen-
te poderá exigir a execução de fundações eepeciais, tendo
em vista a proteção do sistema redicular dos vegetais a
preservar. .-.

§ 49 - O interessado . em edificações so
bre o terreno revestido de vegetação de porte arbóree po
dará, nas fases dos estudos preliminares ou lia eccução do
anteprojeto, congultar previamente o órgão cegpetente,sem
prejuízo da- obrigação de apresentação do projeto final,de
vidamente instruido.
. . § 59 - O órgão competente derã exigir
alterações nos anteprojetos ou projetos ap4àentados, sem
pre_que forem.coaprovadas interferenciaz negativas na pro
teçao do sistema radicular, do caule ceda copa dos eepi-
ciges.vegetais a preservar.	 ,	 .,

' • 69 - Os equipamentos subterrineos das
inetalaçõeshidrossanitArlas ou de outros tipos não pode
rio ser dispostos de modo a prejudicar o sistema radicu
lar dos vegetais a preservar.	 .	 .

• . -• ' 5 79 - Os trabalhow relacionados com os
equipamentos de infraestrutura e com a execução das obras
nao poderão ser conduzido, de forma a prejudicar ém .Va
getels a preservar, mediante a proteção atravís de tapu
mes ou outros recursos. ' 	 •

Art. 89 - Os projetos de iluminação pó
bliéa ou particular, em Anum arborizadas, deverão competi
bilizar-se com a vegetação arbórea existente, de modo -a-
evitar futura,pcda.' 	 .	 .

	

.	 .
CAPiTUI0 II .:- DA SUPRESSID E DA PODA . DA

- VEGETAÇÃO DE PORTE ~RE°
• Art. 99 - A-supressão da vegetação de'

porte arbóreo, excluidas as hipoteses dos artigos 59,69 e
79 desta lei, em propriedade publica ou privada, no terri
tório do Nunicipioi fica mubordinada A autorização, por
escrito, do Administrador Regional competente, ouvido o
EngeeheireAgrOnomo responsável.

Parágrafo Ante° --O pedido de autoriza
çã .o para o corte de arvores, em áreas públicas ou partici
lares, deverá ser instruido com duas. vias da planta ou
croquis, mostrando a exata localização da árvore que se
pretende abater e ajustificativa para o abate.

' Art.-10 - Nas hipóteses de demolição, re
construção ou reforma, Cago existem árvores nos terrenos
a acres edificado, ou já edificados, cuja supressão seja
indispensãverpara a realização das obras, o. cumprimento
das exigencies definidas no artigo anterior e seu parãgra.
fo único'processar-se-A juntamente com o pedido de alva-
rá correlato.
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e.

-Parãgrafo único - Somente Bera concooldo
o "habite-se" *ou "auto de conclusão", mediante parecer
de Engenheiro Agrônomo responsãvel, após vistoria em que
Eleja verificado o cumprimento efetivo das exigencias cons.
tantas do alvar& de licença.

.Art.:11 - Nas demais hiptsea, a supres
mão ou poda de arvores pó poder& ser.au izada nae se

• guintee cirounatànclas:
• 'I - em terreno a ser edifacado, quando o

'corte for indiipenamel a realização da obrar
-•	 II - quando o estado fitoseanitãrlo da ãr

vore a justificar;
XIX - quando a ãrvOreou parte desta apre-

sentar risco ir:imota de geada:
IV - nos 'casos em coie a Arvore esteja nau

isando . comprovevels danos parmanantea ao patrimônio pábli-
co- ou privado;

V - Nos CA808 em que a Arvore constitua
obstAculo fisicamante inoontornavel ao acesso de velcUios;

VI.- quando o plantio irregular OU a pra
pagação espontânea de espécimes'arbóreoe impossibilitar o
desenvolvimento adequado de Arvores vizinhas; •

VII - quando as tratar de espécies invaso
• ras,,com propagação prejudicial comprovada. 	 ,.. .

Art. 12 - A realização de.corte ou poda
de Arvores, em logradourob públicos, só serã permitida a:

I - Funciongrios da Prefeitura. com a de
vida autorização por escrito, do Administrador Regional.
competente, ouvido ó Engenheiro Agrônomo responsãvel;

II - Funoionírioe de empresas conceseioná
ria,: de serviços pdblicos, desde que cumpridas as sequiii
•tea exigAncias: 	 .

a) obtenção de prévia autorização, por
escrito, do Administrador Regional competente, ouvido o
correspondente Engenheiro Agrônomo, incluindo, detalhada
mente, o Minero de arvorem, a localização, a epoca,e o mo
tiro do corte ou da poda;

b) acompanhamento permanente da .Engenhei
ro Agrónomo responsãvel, a cargo da empresa.

11I.- Soldados do Corpo de Bombeiros,. nas
'ocasiões de -ethetganciasvf:ennue- haja risco iminente para
a população ou o patrimônio, tanto público como privado.

.	 Art. 13'- fica proibida.; ao munícipe, a
realização de podas em logradouros pOblicow.
, Prar'ágrafo único - Em casa de nmmeaWade,,

.o interessado devera solicitar a poda à Administração Re
gional competente,xm, nas hipóteses mais graves e urgeW
tem, ao Corpo de Bombeiros.

Art. 14 - As iirvores sup idae por cor
te ou poda :pie ocasione a sua morte, em " eas particua
rem, de forma irregular ou autorizada, devéfao ser abri-
getõriamente substituídas, em igual numero, pelo ,proprie
tino ou possuidor, a qualquer título, do imóvel, de aco7
do com as normas de plantio estabelecidas pelo Departamii
to de Parques e Áreas Verdes — DEPAVE, num prazo de • ater
30 (trinta) dias apót; o corte ou a morte pela poda, ou
por ocasião do "habite-se" ou "auto de concluaso".

.	 § 19 - (VETADO)	 .
' § 29 - Nas hipOtenes previstas neste ar*

tigo,'o proprietária du.possuidor ficara responeãvel pe
*la preservação das 'árvores novas.

Art.'15 - As árvores de logradouros paoll
cos, quando suprimidas, deverão ser substituídas pelo
C:roa° competente da Prefeitura, de acordo com as ..normae
técnicas estabelecidas pelo Departamento de Parques	 e
Areaa Verdes -- DEPAVE, num prazo de até 30 (trinta) dias
'após o corte. 	 .

§ 19 - . Não havendo espaço adequado no
mesmo local, o replantio 'Sere feito em arca a ser indica
da pelo órgao competente, de forma a manter a densidade
arborea das adjacencias. •	 .	 •

. • §. 29 - Nos casos em que a supressão ou a
ratirada • de arvores decorrer do rebaixamento de guias ou
quaisquer outras obrasjustificímile de interesse partieu
lar, as despesas correlatas com o replantio, •incluindo
modas, protator,fertilizantes, transporte e mão-de-dra,de
verão ser pagas pelo interessado, 'de conformidade com Ti
legialação em vigor. .	 .	 .	 .

Art. 16 - Qualquer :árvore do Município
poderá ser declarada imune ao corte, mediante ato do Exe-
cutivo Municipal, por motivo de.sua localização:raridade,
antigaidade, de seu interesse histórico, científico ou
paisagístico, ou de sua condição de porta-sementes.

1 19, - - Qualquer interessado poderá soli-
citar a declaração de imunidade ao corte, através de pedi
do escrito ao Prefeito, inclilindo . a localização precisado
arvore, características gerais relacionadas com a sespi
cie, wporte e a justificativa . para a nua proteção.

§ 29 -'Para efeitos deste artigo, comp.e
te ao Departamento de Parques e Areal) Verdes '-- ~AM.

.	 a) emitir parecer conclusivõ sobre a pro,
cedência...1a solicitação e encaminhã-la ã Superior Adminis
tração, para a decisao cablvel;.	 .

.	 h) cadastrar e identificar por meio de
placas indicativas, as ãrvores declaradas imunes ao cor
te;	 .	 .	 .

"c) dar apoio técnico . A preservação dos
espécimes.protegidoa. ' 	 .	 .

-	 •.	 .
'	 CAPITULO XIV- DOS niátkiçavoS FISCAIS

• Art.'17. - Os imóveis rdPestidos de vage
Zação arbórea, declarada de preservação permanente ou per
potuada nos termos do artigo 69 dorCedigo Florestal-, te
rio um desconto da até .501 (cingdenta por cento) no seu
imposto territorial, aplicado em consonancia Como índice
de area protegida, pela utilização-da seguinte fórmula:

Desconto no- imposto territorial -urbano (9)..
área protegida do imóvel E 50 -	 .

• Arca total do inovei . 	 •
Art. 18 - A. concessão do desconto de que

»trata o •mrtigo anterior fica condicionada A apresentação
de requerimento anual pelo prOprietãrlo, titular do doai-
mio útil ou possuidor do imóvel.
. Pariigraeo único - O pedido serã instruí-

do com parecer técnico do Departamento de Parques e Arcas
Verdes — DEPAvE quanto A observancia das mdgepeims rala
cionadas com a preServação da vegetação de porte arbóreo,
e submetido 'a despacho decisório da unidade competente da
Secretaria das Finanças.

• Art. 19 - O desconto concedido na forma •
dós artigos 17 e 18 desta lei poderã ser guapa:~	 por
simples despacho da autoridade competente, quando-
obeervadas as condições 'legais de preservaçao das iZeas
beneficiadas.
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•	 .-WITuo IV - DAS INFRAÇOES E RENALIDAr
-DES -	 ..	 .

• Art. 20 - Além dás penalidades -previstas
PP artigo,26 da Lei'Pederal,n9 4.771, de 15 de setembro
,ele 1965, e Sem prejuízo da responsabilidade penal e di
vi» ág pessoas físicas ou jurídicas que infringirem as

.dispoaiçoes desta lei e de seu regulamento, no tocante
ao corte da 'vegetação, ficam sujeitas as seguintes pena-
lidades: .	 ,..	 .

I - Multa no valor de 3 (trás) Unidades
de s Val.or iriscal do Município - UFM por muda de '" árvore k.,.. ,
ou árvore abatida, comDAP .(Diêmetro do Caule à ' Altura
do Peito). inferior a0,10 m (dez centImetros); 	 •

,.-	 II - Multa no, valor de 6 (seis) Unidades
de. Valor Fiscal do Município - UFM por arvore abatida mm
DA? (Diâmetro do Caule á Altura do Peito) de 0,10 	 a
0,30 m (dez-a' trinta centímetros))	 .	 .
. • III - multa no valor de,1 doze). Unida'

des de Valor Fiscal do Município - UFM pd ãrvore abati-
da, com DA? (Diâmetro do Caule ã Altura d ,Peito) supe
rior a 0,30. m (trinta centímetros).	 .

• Art: 21 - Ao infrator, tanto pessoa fl
sica coma jurídica, das disposiçóes desta lei e de sali-i .
gulamento, no tocante à poda de vegetação de porte arbE
reo,,será aplicada multa de 5 (cinco)_ Unidades de Valor
Fiscal do Município - UFM.

•. ParAgrafo s ónico - Para efeito de aplica
ção das	

•
penalidades, será considerado-o valor da Unidade

da.. valor Fiscal-do Município UFM à época da infração.
Art y 22 - Respondem solidariamente pela .

infração das normas desata lei, quer quanto ao corte,quer,
quanto à poda, na forma dos artigos 20 e 21:

I - Seu autor material:.
II - ()mandante; •

XXI Quem; de qualquer modo, concorra Pa
ra aprática da infração.

Art. 23	 multas definidas nos arti
gos 20 e'21 .desta lei serão aplicadas em dobro nos catioW
de reincidáncia.	 •

.	 Art. 24 - Se a infração for cometida Por
servidor 'municipal, a penalidade soara determinada apos
a instauração de processo administrativo, na forma da le
gislação em vigor.,

Art. 25 - O não cumprimento do prazo as
tabeledido no artigo 14 desta lei implicarã em multa de
1' (uma) Unidade de Valor Fiscal do Município - uFM por
mês de atraso, por árvore.

art.' 26 - (VETADO).
•Art. 27 - Seta lei entrará em vigor na

data de sua publicação, revogadas as disposições em con
trArio.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos' 22 de Seted2ro
de 1987, 4349 da fundação de São Paulo..
JANIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO	 •
CLAUDIO LEMBO,SecretArio dos Negócios Jurídicos'
CARLOS ALBERTO MANBAES BARRETO,,Secretário,das Finanças
PIORE WALLACE GONTRAN VITA,SecretArio de Serviços e Obras.
VIcTOR DAVID,Secretãrio Geral das Subprefeituras
JOÃO APARECIDO DE PAULA,Secretário da. Rabitação e Desen-:-
volvimento Urbano
ALEX FREUA NETTO, Secretário dos Negócios Extraordinârios
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22- da

Sebo:udu°	 de.1987.
JVANCISCO BATISTAiSecretario 'do Governo Municipal

M
at

ér
ia

 P
L 

78
6/

19
97

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 174



Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : lei AND 10948

Total de referências :

1/1
Título: LEI No 10.948 24/01/1991 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispoe sobre a obrigatoriedade de arborizaçao de vias e areas verdes nos planos de

parcelamento do solo para loteamentos e desmembramentos.
Projeto: Projeto de Lei N o 429/1989 (ver documento)

Autor(es): Nelson Guerra
Regulamentação: Decreto no 29.716/1991 - Regulamenta esta lei. (ver documento)

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.

[ Pack ]

•

' k - k,, , ,, iir,i1-119ndin/scrii3ts/wxis.exe/iah/ 	 19/5/2010
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460

W36I

. •

.--:
LEI N9 10.948 ,, DE 24.DE JANEIRO 	 DE 1991
(Projeto.de Lei . n9 429/89, do Vereador Nelson Güerta)" -.

.	 .
• 'Dispõe sobre a-obrigatoriedade de arbori-,	 .	 •• zaçao,de vias e áreas verdes nos planos.	 . de parcelamento do solo para loteamentoe.

• - e desmembramentos:	 •.	 •	 • " LLUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do municlpio . de São Pau
lo,• usando das atribuiçpee que lhe são conferidas porlei.

.Faz . saber que.a:Cãmere Municipal, em sessão de.28 de- •de.
sembro de . 1990, decretou e-eu promulgo a seguinte lei: ..

•Art. 19 - A aprovação-de projetos de par
celemento do solo para lóteamentos e desmembramentos fr. •
'acondicionada à arborização dás vias e das.ãreas-• ver-

• des desses empreendimentos.
Art. 29,- A arborização . das Vias se fará

poM,ãrvores espaçadas longitudinalmente de,.namiscisc 10,0m •
(dez metros) uma da outra.' . 	 -	 .

.	 :	 P	 -arãçrafo único .: Considera-Se Árvore .0
vegetal lenhoso cujo caule, áhamado'ttonco,eó• se ramifi.
ca bemecima.do' nlverdo solo, diferenciando-sedo arbuS.,.-to.. .•.. 	 -- .	 ,	 .	 .	 .	 ,	 ...	 .

..' :Art. .39 -- As. mudas. de arvores '.plaritadas-
.deverád ter, no mínimo, 1,50 m Xum'inetro ecinquenta pen
timetros) de altura'e - 5 - bm (cinco centímetros) de diâme-,
tro na base¡ , com proteção,::á sua volta,de , fetro; madei-
ra ou•alvenaria.	 .•.	 ,

.	 --	 Art. 49 r. O Executivo regulamentaráapre •
sente lei no prazo de 90 . (noventa) dias.	 •. „ .-•,.	 Art. 59 -.As despesas decorrentes .da-im-L
plantação desta lei. correrão por, conta de dotações orça-
mentárias próprias, suplementadas se-necessário:.	 ..	 Art. 69 - .Esta lei entrar& em vigor. nada.
ta.de.sua-publicação,. revogadas as disposições em contra"
'rio:...	 . • .	 .	 ..PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de .. janeiro.
de.:,1991, 4379 da.fundação de. São Paulo.
LUIZA.ÉRUNDINA DE-SOUSA, PREFEITA l' ' 	 ' .	 . . ' •

'WALTER PIVA RODRIGUES, Respondendo pelo Cargo de Secreta-
rio. dos Negócios Jurídicos 	 .. .

.,	
.	 .

• ',AMIR ANTONIO . KHAIR, Secretãrio das Finanças	 • .
..MAURO 2ILBOVICIUS, Respondendo • pelo Expediente da Secreta
'rio' de Serviços- e'Obras..	 • • - '. ,

JOSE CARLOS • PEGOLARO,•Secretãrio • das Administrações: Regio.
nais' 	 .	 •	 •	 .
LADRA SERRARDES:, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos
Negócios Extraordinários	 .: •„ -POlicada na Secretaria dó Governo- MUnicipal,em 24 de
janeiro de .1991.--	 .	 .	 •	 , • , .
JOS2-EDUARDO MARTINS CARDOZO,. Secretário do Governo Municipal .
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PREFEITURA Do MUNICIPIO DE SÃO PAULO, dos 2 de maio de
1991, 4389 da fundação de São Paulo.
LuIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretário dos Negócios Jurídicos
AMA ANTONI0 KHAIR, Secretãrio das Finanças
DELMAR MATTES, Respondendo pelo Expediente da secretaria
de Serviços e obras
JOSÉ CARLOS PEGOLARO, Secretário das Administrações Re-
gionais
NELSON SAULE JUNIOR, Respondendo pelo Cargo de secretário
da Habitação e Desenvolvimento Urbano
Publicado na Secretaria do Governo municipal, em 2 de

maio	 de 1991.
ALBA REGINA DO vAL, Respondendo pelo Cargo de secretária
do Governo municipal

de

DECRETO N929.716, DE 2 DE MAIO DE 1991
.	 Regulamenta a Lei n9 10.948, de 24 de ja-

neiro de 1991, e dá outras providencias.•
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau

usando das atribuições que'lhe são ~feridas por lei,
CONSIDERANDO o disposto na Lei.ne 10.948, dó 24 de janef
ro de 1991, que dispOe sobre a obrigatoriedade de arbori-
zação de vias e áreas verdes nos planos de parcelamento
do solo para loteamentos e desmembramentos,
DECRETA:

Art. 19 A aprovação de projetos de par-
celamento dO solo para loteamentos e desmembramentos fica
condicionada à arborização das vias e das áreas verdes
desses empreendimentos.

§ 19 - Nos desmembramentos de glebas, so
mente será exigida a arborização das áreas verdes.

§ 29 - A arborização é entendida, para"
efeito deste decreto, como aquela . adequada ao meio urba-
no, - visando 3 melhoria da qualidade paisagística e ambien
tal, com o objetivo de recuperar aspectos da paisagem :lã
tural e atenuar os impactos decorrentes da urbanização.

§ 39 - Para o atendimento da exige:mia re
ferida no "caput" deste artigo, o interessalodeverá 'aprã
sentar projeto de arboriZaçao das vias e áreas verdes,coíos seguintes requisitos:

al os 'projetos de .arborização devem In
cór:porar a vegetação natural eventualmente existente Iaárea, salvo se O Departamento de Parques e Arena Verdes -
DEPAVE autorizar 8123 remoção em atendimento ã'Lei Munici. -pai n9 10.365, de 22 de setembro de 1987;-

b) a arborização deve considerar crite-'
rios de orientação do sol e dos ventos dominanten, visas

.do garantir boas condiçOes de conforto ambiental; .
c) as arcas verdes devem ser concebidas

rumespaços de uso público, destinados ao lazer, e a arbo
'rizaçao deve fazer parte de uma solução paisagistica,admr
tindo-se a existe:leia de eventuais trechos não arboriza
dos, para futura implantação de equipamentos apropriados.
à utilização e à manutençao dessas áreas.

Art. 29 - A arborização das vias e	 das
áreas verdes deverá atender aos seguintes critérios	 de
projeto:

I - A arborização das vias far-se-á com
árvores espaçadas longitudinalmente com, no máximo, 10
(dez) metros uma da outra:.

II - Nas vias e nas áreas verdes deverá ser
considerada a adequada diversificação das espécies a se-
rem utilizadas;

III - Nas vias não deverão ser utilizadas es
/Avies de grande porte, cuja altura, quando adulta, ultra
passe 10 (dez) metros, exceto nos canteiros centrais que
não se localizem sob fiação aérea;

	

IV - E obrigatória a arborização de 	 Um
doe passeios das vias de circulação de veículos;

V - As árvores implantadas nas vias deve
rio localizar-se, sempre que possIvel, em frente às divi-
sas entre os lotes;

VI - Nas vias, as ãrvores deverão ser pias
tadas no centro de áreas sem revestimento, nas quais pipi
se ser inscrito um circulo com diãmetro minimo de 0,5 Fi
(meio metro) junto à aresta interna da guia;

VII - Caso o interetsado pretenda efetuar
o ajardinsmento do passeio das vias, deverá atender ao
disposto no Capitulo 49 do Decreto n9 27.505, de 14 de de
zembro de 1988.

Parágrafo único - O projeto de arborização
deverá ser compativel com os projetos complementares de
infraestrutura e de fiação direa dos empreendimentos.

Art. 39 - O projeto de arborização de lo
teamentos ou desmembramentos. deverã ser elaborado eu pias
ta na mesma escala da plantada implantação do empreendi-
mento e acompanhado de memorial descritivo e justificati
vo, contendo:

/ - Quadro-legenda padronizado;
II - Legenda explicativa, indicando o nriMe

ro de mudas utilizadas por especie e seus respectivos no-
mes cientificos e vulgares;
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lÁIII - Localização de todae as muda, 	serem.
plantadas e respectivos espaçamentos;

IV - Localização de todas as árvores exis-
tentes a serem mentidas, transplantadas ou suprimidas; 	 •

V - Detalhe típico da proteção e do' tu- .
tor a serem utilizados.

Art.': 49 - O plantio de árvores deverá aten-
der às seguintes exigánelast

I - As mudas de arvores deverão ter, no
minimo,/1,50 si' (um metro e'cinceienta centímetros) de altu
ra e 5 Cm (cinco centimetros) de diâmetro na base;

• II - Somente as mudas de árvores plantadas
nas vias deverão possuir proteção, á sua volta, de ferro,
madeira ou alvenaria; essa proteção deverá ter uma altura
Alnima de 1,50 m (um metro e cinquenta centímetros) e área
onde possa ser inscrito um circulo com diâmetro minimo de
0,50 m (Meio metro);

• III - Todas as mudas de árvores deverão ser
amparadas por tutor de madeira fixado por duas amarras de
sizal, corda ou borracha.

Art. 59 - A aprovação dos projetos de par
celamento do solo' será efetuada pelo Departamento de Par-
celamento do Solo - PARSOLO, após manifestação favorável
do Departamento de Parques e Arcas Verdes - DEPAVE, sobre
o projeto de arborizaçao , do empreendimento.

Parãgrafo único - Nos desmembramentos de
gleba, o alvará de aprovação será expedido contendo res-
salva, exigindo a execução da arborização das áreas ver-
des, a ser concluída no prazo de 60 (sessenta) dias da pu
blicação do despacho de aprovação.' .

• 'Art. 69 - A execução da arborização doe
desmembramentos de gleba obedecerá i seguinte sistonática:

I - Após a execução ' da arborização, res-
peitando o prazo estipulado no artigo 59, o empreendedor
comunicara o término do plantio, anexando comprovante de
origem das mudas, ao Departamento de Parcelamento do Solo
- PARSOLO que solicitara manifestação do Departamento de
Parques e áreas Verdes - DEPAVE:

II - O Departamento de Parques e áreas Ver
dee - DEPAVE encaminhará, ao Departamento de Parcelamento
do Solo PARSOLO, Atestado de Execução da Arborização
CA.E.A.1 no prazo máximo de 60 (Sessenta) dias após a co-
mUnicaçao'clo . término do plantio.

. Art. 79 - A execução da arborização das
áreas verdes e vias dos loteamentos obedecerá à , seguinte
sistemática:

I - Após 11 execução da . arborização -,-o em-
preendedor comunicara o término do plantio, anexando com-
provante da origem das mudas, ao Departamento de Parcela
mento do Solo - FARSOLO, que solicitará manifestação do
Departamento de Parques e . Areas Verdes - DEPAVE;

II - O Departamento de parques e áreas Ver
das - onpAve encaminhará, ao Departamento de Parcelamento
do solo - PARSOLO, Atestado de Execução da Arborização
(A.E.A.), no prazo de 60 (sessenta) dias após a comunica
çào do término do plantio.

Parágrafo único - A expedição do Termo de
Verificação de Execução de Obras (T.V.E.0.) será efetuada
pelo Departamento de Parcelamento do Solo - PARSOLO, após
o cumprimento das condições estabelecidas nos incisos I
e II deste artigo.

Art. 89 - Este decreto entrará em vigor
na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
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Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : Iegis

Pesquisa : lei AND 13293

Total de referências :

Título: LEI N o 13.293 14/01/2002 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Dispoe sobre a criaçao das "Calçadas Verdes" no Municipio de Sao Paulo, e da outras
providencias.

Projeto: Projeto de Lei N o 801/1998 (ver documento)
Autor(es): Ana Martins

Regulamentação: Decreto no 42.768/2003 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.
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LEI N o 13.293, 14 DE JANEIRO DE 2002
(Projeto de Lei n o 801/98, da Vereadora Ana Martins - PC do B)

Dispõe sobre a criação das "Calçadas Verdes" no Município de São Paulo, e dá outras
providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 20 de dezembro de
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1 0 - Com vistas à recuperação da permeabilidade do solo, do equilíbrio ambiental e da
qualidade de vida no Município de São Paulo, os órgãos públicos da Administração Direta e
Indireta, Autarquias e Empresas Mistas no Município de São Paulo constituirão "Calçadas
Verdes" nos prédios em que funcionem, respeitados os dispositivos do Decreto no 27.505,
de 14 de dezembro de 1988, que regulamenta a matéria.
Parágrafo único - Os projetos das "Calçadas Verdes" para edificações públicas serão
desenvolvidos e executados pelos órgãos aludidos no artigo 1 0 desta lei, adequando-os à
arquitetura de cada edificação.
Art. 20 - O Executivo realizará Campanha de Conscientização junto à população no sentido
de incentivar a construção de "Calçadas Verdes" nos passeios de suas propriedades,
fornecendo incentivos como se segue:
I - veiculação de informações sobre a importância da permeabilidade do solo, tanto para
contenção de enchentes, quanto para o próprio embelezamento dos logradouros e
valorização dos imóveis;
II - manutenção da campanha através de lembretes sobre o tema em impressos públicos
municipais enviados aos munícipes, como o carnê do IPTU;
III - o Executivo poderá realizar convênios com órgãos estatais ou iniciativa privada que
tenham interesse em contribuir com a divulgação da campanha através dos produtos e/ou
impressos próprios (contas de água e luz, telefone etc).
Art. 3 0 - O executivo poderá elaborar projetos básicos de "Calçadas Verdes" que se
adaptem a variados tipos de passeios, com as informações técnicas necessárias à sua
execução, que ficarão à disposição dos munícipes nas Administrações Regionais. Esta
iniciativa consolidará a implantação de áreas permeáveis na cidade.
I - As Administrações Regionais distribuirão mudas adequadas ao plantio em passeios em
períodos sugestivos, como início da Primavera, Dia da Arvore e, em especial, quando da
inauguração de "Calçadas Verdes" em próprios municipais.
Art. 40 - Esta lei será regulamentada no prazo de 90 (noventa) dias, a contar da data de
sua publicação.
Art. 5 0 - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias
próprias, suplementadas se necessário.
Art. 60 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de janeiro de 2002, 448 0 da fundação
de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios
Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário de Implementação das Subprefeituras
STELA GOLDENSTEIN, Secretária Municipal do Meio Ambiente
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de janeiro de 2002.
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Respondendo pelo Cargo de Secretário do Governo Municipal
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DECRETO N o 42.768, de 3 DE JANEIRO DE 2003

Regulamenta a Lei n o 13.293, de 14 de janeiro de 2002, que dispõe sobre a criação
das "Calçadas Verdes" no Município de São Paulo.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei,
DECRETA:
Art. 1° - A Lei n 0 13.293, de 14 de janeiro de 2002, que dispõe sobre a criação das
"Calçadas Verdes" no Município de São Paulo, fica regulamentada nos termos deste decreto.
Art. 20 - Para implantação das "Calçadas Verdes", os passeios deverão ter largura de 2,00
m (dois metros) e conter uma faixa de canteiro.
Art. 30 - Para a execução de "Calçadas Verdes" com duas faixas de canteiros, a largura
mínima da calçada deverá ser de 2,50 m (dois metros e cinqüenta centímetros) tendo, no
mínimo, as dimensões de 0,60 m (sessenta centímetros) de canteiro a partir de 0,10 m
(dez centímetros) do meio fio, 1,20 m (um metro e vinte centímetros) de faixa de
passagem de pedestres e 0,50 m (cinqüenta centímetros) de canteiro junto às testadas ou
divisas de frente dos imóveis.
Art. 40 - Em qualquer hipótese, deverão ser observados os critérios estabelecidos a respeito
de passeios públicos pela Comissão Permanente de Acessibilidade e pelas Diretrizes
Técnicas para Projeto e Implantação de Arborização em Vias e Áreas Públicas, publicadas no
Diário Oficial do Município de 27 de julho de 2002.
Art. 50 - Nos canteiros próximos ao meio fio, só poderão ser plantados grama e árvores,
não sendo permitido o plantio de arbustos ou de outras forrações.
Art. 60 - Nos canteiros junto às testadas, dos imóveis, será permitida a plantação de
arbustos e forrações, que, de toda forma, não poderão interferir nas estruturas e usos dos
imóveis lindeiros.
Parágrafo único - As espécies de arbustos e forrações não poderão ter espinhos, conter
princípios tóxicos e ser resistentes à poda.
Art. 70 - As "Calçadas Verdes" deverão ser objeto de conservação freqüente, de modo a se
apresentarem permanentemente bem cuidadas.
Art. 8° - Os órgãos públicos da Administração Direta e Indireta, Autarquias e Empresas
Mistas do Município de São Paulo deverão adotar as providências necessárias à implantação
das "Calçadas Verdes" no prazo de 12 (doze) meses, contados da publicação do presente
decreto.
Art. 90 - Os órgãos competentes da Prefeitura deverão elaborar manual técnico de
orientação sobre as "Calçadas Verdes", para distribuição à população e aos órgãos públicos
interessados.
Art. 10 - As despesas decorrentes deste decreto correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 11 - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 3 de janeiro de 2003, 449° da fundação de
São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos
LEDA MARIA PAULANI, Respondendo pelo Cargo de Secretária de Finanças e
Desenvolvimento Econômico
ANTONIO DONATO MADORMO. Secretário Municipal das Subprefeituras
GERALDO AUGUSTO DE SIQUEIRA FILHO, Respondendo pelo Cargo de Secretário Municipal
do Meio Ambiente
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de janeiro de 2003.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 2

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : Lei AND 13430 AND 2002

Total de referências :

b

1/1
Título:

Ementa:
Projeto:

Autor(es):
Regulamentação:

Revogação:
Notas complem.:

Alterações:

LEI N o 13.430 13/09/2002 (ver documento)
Sem revogação expressa

Plano Diretor Estratégico.
Projeto de Lei N o 290/2002 (ver documento)
EXECUTIVO; Marta Suplicy
Decreto n o 42.873/2003 - Regulamenta o direito de preempçao, de acordo com os arts. 204 a
208 desta Lei.; (ver documento)
Decreto n o 43.230/2003 - Regulamenta o Conselho Municipal de Politica Urbana e a Camara
Tecnica de Legislaçao Urbanistica, criados por esta Lei.; (ver documento)
Decreto n o 43,231/2003 - Regulamenta o Fundo de Desenvolvimento Urbano, criado por esta
Lei.; (ver documento)
Decreto n o 43.232/2003 - Regulamenta a outorga onerosa de potencial construtivo adicional,
nos termos dos arts. 209 a 216 desta Lei.; (ver documento)
Decreto n o 43.300/2003 - Regulamenta a realizaçao das Assembleias Regionais de Politica
Urbana, previstas nos arts. 272, inciso III, 276 e 279, inciso II, desta Lei.; (ver documento)
Decreto n o 43.384/2003 - Regulamenta a mediaçao, pelo Executivo, dos conflitos de
interesses de que tratam os arts. 288 e 289 desta Lei.; (ver documento)
Decreto n o 44.417/2004 - Regulamenta o art. 230 desta Lei.; (ver documento)
Decreto n o 44.667/2004 - Regulamenta disposições desta Lei.; (ver documento)
Decreto n o 44.703/2004 - Regulamenta a outorga onerosa de potencial construtivo adicional,
nos termos dos arts. 209 a 216 deste Decreto.; (ver documento)
Decreto n o 44.844/2004 - Regulamenta o art. 230 desta Lei, revogando o Decreto no
44.417/2004.; (ver documento)
Decreto n o 47.145/2006 - Regulamenta o Termo de Compromisso Ambiental, instituído pelo
artigo 251 e seguintes desta Lei.; (ver documento)
Decreto n o 47.522/2006 - Disciplina a categoria de manejo das Reservas Particulares do
Patrimônio Natural, de que tratam os arts. 132, inciso II, alínea "e", e arts. 135 e 143, todos
desta Lei.; (ver documento)
Decreto n o 47.661/2006 - Regulamenta o Fundo de Desenvolvimento Urbano, criado pelo art.
235 e seguintes desta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.
Revoga a Lei n o 10.676/1988. (ver documento)
- Decreto n o 42.871/2003 - Atribui a Secretaria da Habitaçao e Desenvolvimento Urbano, por
intermedio da Superintendencia de Habitaçao Popular, a elaboraçao e a implementaçao do
Plano de Urbanizaçao do Complexo Paraisopolis, relativos as ZEIS 1-131, ZEIS 1-132, ZEIS 1-
133, ZEIS 3-001 e ZEIS 3-002.
- Decreto no 43.270/2003 - Cria a Comissao Permanente para Areas Publicas - COMAP,
conforme a Politica de Areas Publicas definida nos arts. 85 a 87 desta Lei.
- Decreto n o 45.726/2005 - Dispõe sobre a equivalência entre as zonas de uso definidas por
esta Lei e pela Lei n o 13.885/2004, e as zonas de uso instituídas por legislação anterior.
- Decreto n o 45.952/2005 - Cria a Comissão do Patrimônio Imobiliário do Município de São
Paulo, de acordo com o que dispõe o inciso V do art. 87 desta Lei.
Lei 13.575/2003 - Prorroga ate 30/06/2003 o prazo previsto no art. 271 desta Lei.; (ver
documento)
Lei 13.885/2004 - Estabelece normas complementares a esta Lei.; (ver documento)
Lei 13.885/2004 - Art. 30 - Acresce à Rede Estrutural Hídrica Ambiental, prevista nos termos
do par. 3° do art. 106 do PDE, o disposto nos Quadros de n o 1 dos Planos Regionais
Estratégicos das Subprefeituras.; (ver documento)
Lei 13.885/2004 - Art. 4 0 - Inclui no Quadro n o 3 anexo ao PDE as vias constantes dos
Quadros 03A e 03B.; (ver documento)
Lei 13.885/2004 - Art. 5 0 - Acresce ao Quadro n o 11 do PDE melhoramentos previstos nos
Quadros de n a 2 dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras.; (ver documento)
Lei 13.885/2004 - Art. 7 0 - Acresce complementações ao Quadro n o 12 do PDE.; (ver
documento)
Lei 13.885/2004 - Art. 18, par. 10 - Altera o "caput" do art. 201 desta Lei.; (ver documento)
Lei 13.885/2004 - Art. 19 - A Zona Industrial em Reestruturação - ZIR, de que trata o art.
162 do PDE, passa a denomin/ar-se Zona Predominantemente Industrial - ZPI.; (ver
documento)
Lei 13.885/2004 - Art. 63, par. único - Exclui do §2° do art. 225 do PDE a Operação Urbana
Consorciada Tiquatira.; (ver documento)
Lei 14.253/2006 - Prorroga até 2007 o prazo previsto no art. 293 desta Lei.; (ver documento)
Lei 14.457/2007 - Prorroga até 02/10/2007 o prazo previsto no art. 293 desta Lei. (ver
documento)
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LEI N o 13.430, DE 13 DE SETEMBRO DE 2002
(Projeto de Lei n o 290/02, do Executivo)

Plano Diretor Estratégico.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de agosto 2002,
decretou e eu promulgo a seguinte lei:
TÍTULO I
DA CONCEITUAÇÃO, FINALIDADE, ABRANGÊNCIA E OBJETIVOS GERAIS DO PLANO
DIRETOR ESTRATÉGICO
CAPÍTULO I
DA CONCEITUAÇÃO
Art. 1° - Esta lei institui o Plano Diretor Estratégico e o Sistema de Planejamento e Gestão
do Desenvolvimento Urbano do Município de São Paulo.
Art. 2° - O Plano Diretor Estratégico é instrumento global e estratégico da política de
desenvolvimento urbano, determinante para todos os agentes públicos e privados que
atuamno Município.
§ 1° - O Plano Diretor Estratégico é parte integrante do processo de planejamento
municipal, devendo o Plano Plurianual, as Diretrizes Orçamentárias e o Orçamento Anual
incorporar as diretrizes e as prioridades nele contidas.
§ 2° - Além do Plano Diretor Estratégico, o processo de planejamento municipal
compreende, nos termos do artigo 4° da Lei Federal n 0 10.257, de 10 de julho de 2001 -
Estatuto da Cidade, os seguintes itens:
I - disciplina do parcelamento, do uso e da ocupação do solo;
II - zoneamento ambiental;
III - plano plurianual;
IV - diretrizes orçamentárias e orçamento anual;
3 - gestão orçamentária participativa;
VI - planos, programas e projetos setoriais;
VII - planos e projetos regionais a cargo das Subprefeituras e planos de bairros;
VIII - programas de desenvolvimento econômico e social.
§ 3° - O Plano Diretor Estratégico do Município deverá observar os seguintes instrumentos:
I - planos nacionais, regionais e estaduais de ordenação do território e de desenvolvimento
econômico e social;
II - planejamento da região metropolitana de São Paulo.
Art. 3° - O Plano Diretor Estratégico abrange a totalidade do território do Município,
definindo:
I - a política de desenvolvimento urbano do município;
II - a função social da propriedade urbana;
III - as políticas públicas do Município;
IV - o plano urbanístico-ambiental;
3 - a gestão democrática.
Art. 40 - Entende-se por Sistema de Planejamento e Gestão o conjunto de órgãos, normas,
recursos humanos e técnicos objetivando a coordenação das ações dos setores público e
privado, e da sociedade em geral, a integração entre os diversos programas setoriais e a
dinamização e modernização da ação governamental.
Parágrafo único - O Sistema de Planejamento e Gestão, conduzido pelo setor público,
deverá garantir a necessária transparência e a participação dos cidadãos e de entidades
representativas.
Art. 50 - Este Plano Diretor Estratégico parte da realidade do Município e tem como prazos:
I - 2006 para o desenvolvimento das ações estratégicas previstas, proposição de ações para
o próximo período e inclusão de novas áreas passíveis de aplicação dos instrumentos do

M
at

ér
ia

 P
L 

78
6/

19
97

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 182



Controle da Qualidade do Ar, Lei Orgânica do Município e demais normas correlatas e
regulamentares da legislação federal e da legislação estadual, no que couber;
II - proteger e recuperar o meio ambiente e a paisagem urbana;
III - controlar e reduzir os níveis de poluição e de degradação em quaisquer de suas
formas;
IV - pesquisar, desenvolver e fomentar a aplicação de tecnologias orientadas ao uso
racional e à proteção dos recursos naturais;
3 - ampliar as áreas integrantes do Sistema de Áreas Verdes do Município;
VI - incentivar a adoção de hábitos, costumes, posturas, práticas sociais e econômicas que
visem à proteção e restauração do meio ambiente;
VII - preservar os ecossistemas naturais e as paisagens notáveis;
VIII - garantir a produção e divulgação do conhecimento sobre o meio ambiente por um
sistema de informações integrado.
Art. 56 - Constituem diretrizes da Política Ambiental do Município:

• I - a aplicação dos instrumentos de gestão ambiental, estabelecidos nas legislações federal,
estadual e municipal, bem como a criação de outros instrumentos, adequando-os às metas
estabelecidas pelas políticas ambientais;
II - o estabelecimento do zoneamento ambiental compatível com as diretrizes para
ocupação do solo;
III - o controle do uso e da ocupação de fundos de vale, áreas sujeitas à inundação,
mananciais, áreas de alta declividade e cabeceiras de drenagem;
IV - a ampliação das áreas permeáveis no território do Município;
3 - a orientação e o controle do manejo do solo nas atividades agrícolas;
VI - a mininnização dos impactos negativos das atividades de mineração e movimentos de
terra;
VII - o controle da poluição da água, do ar e a contaminação do solo e subsolo;
VIII - a definição de metas de redução da poluição;
IX - a implementação do controle de produção e circulação de produtos perigosos.
Art. 57 - São ações estratégicas para a gestão da Política Ambiental:
I - observar a Lei Federal n o 9605, de 12 de fevereiro de 1998 - de Crimes Ambientais;
II - implantar parques lineares dotados de equipamentos comunitários de lazer, como forma
de uso adequado de fundos de vale, desestimulando invasões e ocupações indevidas;
III - controlar a atividade de mineração e os movimentos de terra no Município e exigir
aplicação de medidas mitigadoras de seus empreendedores;

• IV - definir programa para proteção do sítio geológico da Cratera da Colônia;
3 - controlar as fontes de poluição sonora;
VI - criar instrumentos para controlar o ruído difuso;
VII - desenvolver campanhas para esclarecer a população quanto à emissão de ruídos;
VIII - implantar programa de controle das emissões veiculares - Programa de Inspeção e
Medição, considerando o estímulo à substituição da frota de transporte coletivo por veículos
que utilizem tecnologia limpa, no âmbito do Programa Ar Limpo;
IX - elaborar e implementar mecanismos de controle e licenciamento ambiental na
implantação e funcionamento das fontes emissoras de radiação eletromagnética.
SUBSEÇAO I
DAS ÁREAS VERDES
Art. 58 - São objetivos da política de Áreas Verdes:
I - ampliar as áreas verdes, melhorando a relação área verde por habitante no Município;
II - assegurar usos compatíveis com a preservação e proteção ambiental nas áreas
integrantes do sistema de áreas verdes do Município.
Art. 59 - São diretrizes relativas à política de Áreas Verdes:
I - o adequado tratamento da vegetação enquanto elemento integrador na composição da
paisagem urbana;
II - a gestão compartilhada das áreas verdes públicas significativas;
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III - a incorporação das áreas verdes significativas particulares ao Sistema de Áreas Verdes
do Município, vinculando-as às ações da municipalidade destinadas a assegurar sua
preservação e seu uso;
IV - a manutenção e ampliação da arborização de ruas, criando faixas verdes que conectem
praças, parques ou áreas verdes;
3 - a criação de instrumentos legais destinados a estimular parcerias entre os setores
público e privado para implantação e manutenção de áreas verdes e espaços ajardinados ou
arborizados;
VI - a recuperação de áreas verdes degradadas de importância paisagístico-ambiental;
VII - o disciplinamento do uso, nas praças e nos parques municipais, das atividades
culturais e esportivas, bem como dos usos de interesse turístico, compatibilizando-os ao
caráter essencial desses espaços;
VIII - a criação de programas para a efetiva implantação das áreas verdes previstas em
conjuntos habitacionais e loteamentos.

•	
Art. 60 - São ações estratégicas para as Áreas Verdes:
I - implantar áreas verdes em cabeceiras de drenagem e estabelecer programas de
recuperação;
II - implantar o Conselho Gestor dos Parques Municipais;
III - instituir a Taxa de Permeabilidade, de maneira a controlar a impermeabilização;
IV - criar interligações entre as áreas verdes para estabelecer interligações de importância
ambiental regional;
3 - criar programas para a efetiva implantação das áreas verdes previstas em conjuntos
habitacionais e loteamentos;
VI - implantar programa de arborização nas escolas públicas municipais;
VII - utilizar áreas remanescentes de desapropriações para a implantação de Parques e
Praças;
VIII - estabelecer parceria entre os setores público e privado, por meio de incentivos fiscais
e tributários, para implantação e manutenção de áreas verdes e espaços ajardinados ou
arborizados, atendendo a critérios técnicos de uso e preservação das áreas, estabelecidos
pelo Executivo Municipal;
IX - elaborar mapa de áreas verdes do Município, identificando em cada distrito as áreas do
Sistema de Áreas Verdes.
SUBSEÇÃO II
DOS RECURSOS HÍDRICOS
Art. 61 - São objetivos relativos aos Recursos Hídricos:
I - assegurar a existência e o desenvolvimento das condições básicas de produção,
regularização, disponibilização e conservação de recursos hídricos necessários ao
atendimento da população e das atividades econômicas do Município;
II - garantir a participação do Município na gestão da Bacia Hidrográfica do Alto Tietê e no
conjunto das suas Áreas de Proteção e Recuperação de Mananciais - APRMs, assegurando
maximização econômica, social e ambiental da produção de água nos mananciais e
aqüíferos que abastecem o Município.
Art. 62 - São diretrizes para os Recursos Hídricos:
I - a instituição e o aprimoramento da gestão integrada dos recursos hídricos no Município,
contribuindo na formulação, implementação e gerenciamento de políticas, ações e
investimentos demandados no âmbito do Sistema de Gestão da Bacia do Alto Tietê;
II - aarticulação da gestão da demanda e da oferta de água, particularmente daquela
destinada ao abastecimento da população, por meio da adoção de instrumentos para a
sustentação econômica da sua produção nos mananciais;
III - a recuperação e o aproveitamento de novos mananciais na Bacia do Alto Tietê,
particularmente no Município de São Paulo;
IV - o desestímulo do desperdício e a redução das perdas físicas da água tratada e o
incentivo a alteração de padrões de consumo;
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compreendem instalações destinadas à prestação de serviços públicos e pi-iNiádos, voltados
ao atendimento das necessidades básicas da população em saúde, educação, cultura,
esportes, lazer e recreação, abastecimento e segurança.
§ 1° - O Executivo deverá garantir a implantação, a manutenção, a recuperação e o pleno
funcionamento dos equipamentos sociais.
§ 2° - A ampliação e a construção de novos equipamentos deverão priorizar as regiões com
maior deficiência de serviços.
§ 30 - A definição de locais para instalação de novos equipamentos deverá realizar-se de
modo intersetorial e articulado nas SubpreFeituras, garantindo-se a participação da
população.

SUBSEÇÃO III
DOS ESPAÇOS PÚBLICOS
Art. 130 - Os Espaços Públicos constituem elemento integrador na medida em que são

• ponto de encontro para os contatos sociais e a comunicação visual e palco para as
manifestações coletivas e o exercício da cidadania.
Parágrafo único - Para garantir o disposto no "caput" deste artigo, o Executivo criará
condições para a fruição e o uso público de seus espaços, integrando-os com o entorno.
SUBSEÇÃO IV
DAS ÁREAS VERDES
Art. 131 - O Sistema de Áreas Verdes do Município é constituído pelo conjunto de espaços
significativos ajardinados e arborizados, de propriedade pública ou privada, necessários à
manutenção da qualidade ambiental urbana tendo por objetivo a preservação, proteção,
recuperação e ampliação desses espaços.
Art. 132 - São consideradas integrantes do Sistema de Áreas Verdes do Município todas as
áreas verdes existentes e as que vierem a ser criadas, de acordo com o nível de interesse
de preservação e proteção, compreendendo as seguintes categorias:
I - Areas verdes públicas de Proteção Integral:
a) parques;
b) reservas.
II - Áreas verdes públicas ou privadas de Uso Sustentável:
a) Área de Proteção Ambiental;
b) Reserva Extrativista;
c) Reserva de Fauna;

• d) Reserva de Desenvolvimento Sustentável;
e) Reserva Particular do Patrimônio Natural;
f) parque urbano e praça pública.
III - Areas de Especial Interesse públicas ou privadas:
a) área ajardinada e arborizada localizada em logradouros e equipamentos públicos;
b) chácaras, sítios e glebas;
c) cabeceiras, várzea e fundo de vale;
d) espaço livre de arruamentos e áreas verdes de ioteamentos;
e) cemitérios;
f) áreas com vegetação significativa em imóveis particulares.
Art. 133 - As áreas integrantes do Sistema de Áreas Verdes do Município serão assim
classificadas:
I - Áreas Verdes de propriedade pública:
a) reservas naturais;
b) parques públicos;
c) praças, jardins e logradouros públicos;
d) áreas ajardinadas e arborizadas de equipamentos públicos;
e) áreas ajardinadas e arborizadas integrantes do sistema viário;
f) (VETADO)
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ii - Áreas Verdes de propriedade particular enquadradas ou a serem enquadradas pelo
Poder Público:
a) áreas com vegetação significativa, de imóveis particulares;
b) chácaras, sítios e glebas;
c) clubes esportivos sociais;
d) clubes de campo;
e) áreas de reflorestamento.
Parágrafo único - (VETADO)
Art. 134 - Por lei ou solicitação do proprietário, propriedades particulares poderão ser
incluídas no Sistema de Áreas Verdes do Município.
Art. 135 - O estímulo à preservação da vegetação nas áreas particulares integrantes do
Sistema de Áreas Verdes do Município poderá se dar por meio da Transferência do Direito
de Construir, conforme dispositivos contidos nos artigos 217 e 218 desta lei, e por
incentivos fiscais diferenciados de acordo com as características de cada área.
Art. 136 - Nos espaços livres de arruamento e áreas verdes públicas, existentes e futuras,
integrantes do Sistema de Áreas Verdes do Município poderão ser implantadas instalações
de lazer e recreação de uso coletivo, obedecendo-se os parâmetros urbanísticos
especificados no quadro abaixo:
A(m 2 ) T.P T.0 C.A
A < 1000 0,1

1000< A < 10.000 0,2

10.000< A < 50.000 0,9 0,1 0,3

50.000< A < 200.000 0,1

A> 200.000 0,05 0,05
Onde: A = Área do Terreno
T.P = Taxa Mínima de Permeabilidade, calculada sobre a área livre
T.0 = Taxa Máxima de Ocupação
C.A = Coeficiente Máximo de Aproveitamento
§ 10 - Para efeito do cálculo da taxa de permeabilidade serão computadas como ajardinadas
e arborizadas todas as áreas com cobertura vegetal, além de equipamentos de lazer e
esportivos com pisos drenantes como tanques de areia, campos, quadras de terra batida,
circulação em pedriscos, dentre outros.
§ 2 0 - No cálculo da taxa de ocupação deverá ser computado todo tipo de instalação
incluindo edificações, circulações, áreas esportivas ou equipamentos de lazer cobertos ou
descobertos com pisos impermeáveis.
§ 3 0 - Para efeito do cálculo do coeficiente de aproveitamento deverá ser computado o total
da área coberta, fechada ou não.
§ 4 0 - Consideram-se espaços de lazer de uso coletivo aqueles destinados às atividades
esportivas, culturais e recreativas, bem como suas respectivas instalações de apoio.
§ 5 0 - No mínimo 60% (sessenta por cento) da área total deverá ser livre e destinada à
implantação e preservação de ajardinamento e arborização.
Art. 137 - Nas Áreas Verdes Públicas, excepcionalmente, a critério do Executivo, poderão
ser instalados equipamentos sociais desde que sejam atendidos os parâmetros
estabelecidos no artigo 136 desta lei e como contrapartida sejam realizadas melhorias e a
manutenção destas áreas.
Parágrafo único - Em casos excepcionais, de comprovada necessidade de aumento dos
índices estabelecidos no artigo anterior para implantação de equipamentos sociais
dimensionados em conformidade com a demanda da região, haverá análise de Comissão
composta por técnicos do Poder Executivo Municipal,
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Art. 138 - (VETADO)
Art. 139- Nas áreas verdes de propriedade particular que são classificadaS 'córn. o clubes de
campo, a taxa de ocupação do solo não poderá exceder a 0,2 (dois décimos) da área total,
para edificações cobertas, ou 0,4 (quatro décimos) da área total, para qualquer tipo de
instalação, incluindo edificações, áreas de estacionamento, áreas esportivas ou
equipamentos de lazer ao ar livre, devendo, no mínimo, 0,6 (seis décimos) da área total,
ser livre, permeável e destinada à implantação e preservação de ajardinamento e
arborização, e o coeficiente de aproveitamento não poderá ser superior a 0,4 (quatro
décimos).
Art. 140 - Nas áreas verdes de propriedade particular, classificadas como clubes esportivos
sociais, a taxa de ocupação do solo não poderá exceder a 0,3 (três décimos) para
instalações cobertas ou a 0,6 (seis décimos) para qualquer tipo de instalação, incluindo
edificações, áreas de estacionamento, quadras esportivas e equipamentos de lazer ao ar
livre, devendo, no mínimo, 0,4 (quatro décimos) da área total ser livre, permeável e
destinada à implantação e preservação de ajardinamento e arborização.
§ 1 0 - Nas áreas de que trata o "caput" deste artigo o coeficiente de aproveitamento não
poderá ser superior a 0,6 (seis décimos).
§ 2 0 - Os clubes esportivos sociais, para preservar a vegetação significativa e atender às
necessidades inerentes às suas atividades, poderão remennbrar lotes contíguos aos do
clube, atendidas as exigências da legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo.
§ 3° - O remembramento previsto no parágrafo 2° deste artigo, no caso do clube estar
inserido numa Zona Exclusivamente Residencial - ZER, dependerá da anuência expressa de
2/3 dos proprietários das quadras imediatamente lindeiras à área objeto do
remembramento e da aprovação do Conselho Municipal de Política Urbana.
Art. 141 - As áreas verdes públicas situadas em regiõesde várzea ou em terrenos com
declividade superior a 60% (sessenta por cento) ou sujeitos à erosão, serão totalmente
destinadas à preservação e ao repovoamento vegetal, devendo obedecer à legislação
pertinente em vigor.
Art. 142 - As áreas verdes públicas poderão ser utilizadas para os fins especificados,
obedecendo-se aos parâmetros aqui fixados e a todos os demais, característicos das zonas
de uso onde estão localizadas.
Art. 143 - O manejo das Áreas Verdes de Uso Sustentável de propriedade pública, referidas
no inciso II do artigo 132 desta lei, será atribuição do órgão responsável pela gestão da
área, sempre resguardada a finalidade de proteção permanente da cobertura vegetal e dos
atributos naturais existentes.
Parágrafo único - Entende-se por manejo qualquer intervenção com objetivo de preservação
dos recursos naturais existentes.
Art. 144 - Nas áreas verdes públicas ou particulares, integrantes do Sistema de Áreas
Verdes do Município que já estejam em desacordo com as condições estabelecidas nesta lei
não serão admitidas quaisquer ampliações na ocupação ou aproveitamento do solo,
admitindo-se apenas reformas essenciais à segurança e higiene das edificações, instalações
e equipamentos existentes.
Parágrafo único - Ficam ressalvadas das restrições do "caput" deste artigo as
excepcionalidades de interesse público e de regularização da ocupação por meio de projetos
habitacionais de interesse social.
SUBSEÇÃO V
DOS ESPAÇOS DE COMÉRCIO, SERVIÇOS E INDÚSTRIAS
Art. 145 - Os espaços de comércio, serviços e indústria são integradores do tecido urbano,
na medida que seu caráter local ou não incômodo, possibilita convivência harmoniosa com a
habitação, garantindo o atendimento das necessidades de consumo da população moradora,
bem como contribuindo para maior oferta de empregos próximos ao local de moradia.
Parágrafo único - A Lei de Uso e Ocupação do Solo, os Planos Regionais e demais leis que
integram o Sistema de Planejamento deverão estabelecer as condições de instalação do
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Base de dados : legis
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1
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Título: LEI N o 13.646 11/09/2003 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispoe sobre a legislaçao de arborizaçao nos logradouros publicos do Municipio de Sao Paulo.
Projeto: Projeto de Lei N o 274/2001 (ver documento)

Autor(es): Jooji Hato
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LEI N o 13.646, DE 11 DE SETEMBRO DE 2003
(Projeto de Lei n o 274/01, do Vereador Jooji Flato - PMDB)

Dispõe sobre a legislação de arborização nos logradouros públicos do Município de
São Paulo.

)MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no inciso I do
artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1° - Fica determinado que as espécies vegetais utilizadas para arborização e
ajardinamento dos logradouros públicos deverão ser escolhidas pelo órgão competente, tão-
somente entre aquelas que constituem a mata nativa de São Paulo, ou seja, a Mata
Atlântica, de forma a recuperar, preservar e aumentar as reservas de espécies nativas do
Município,

•	
Art. 2° - Fica proibido o plantio de espécies vegetais tóxicas em locais públicos,
principalmente praças e parques onde transitam crianças.
Parágrafo único - As espécies tóxicas já existentes devem ser retiradas pelo Poder Público e
substituídas por outras não-tóxicas provenientes de Mata Atlântica.
Art. 30 - As espécies vegetais espinhosas, ainda que nativas da Mata Atlântica, devem ter
seu plantio proibido nos logradouros públicos.
§ 10 - As espécies espinhosas já existentes devem ser retiradas pelo Poder Público e
substituídas por outras não-espinhosas provenientes da Mata Atântica.
§ 2° - As espécies espinhosas plantadas em calçadas devem ser substituídas às expensas
do munícipe, por espécies não-espinhosas e não-tóxicas.
Art. 40 - (VETADO)
Art. 50 - A monocultura poderá apenas ser empregada em projetos paisagísticos e em casos
específicos.
Art. 6° - Aplicam-se a esta lei as "Normas Para Projeto e Implantação de Arborização em
Vias Públicas", elaboradas pela Secretaria Municipal do Meio Ambiente.
Art. 7 0 - O Poder Executivo regulamentará, no que couber, a presente lei no prazo de 60
(sessenta) dias, a contar da sua publicação.
Art. 80 - As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 9° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em

11,	 contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de setembro de 2003, 450° da
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
ADRIANO DIOGO, Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de setembro de 2003.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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Page 1 of 1Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : Iegis

Pesquisa : lei AND 13846

Total de referências :

Título: LEI No 13.846 17/06/2004 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Dispõe sobre a proibição de plantio de árvores nas esquinas onde haja semáforos, e dá outras
providências.

Projeto: Projeto de Lei N o 438/2002 (ver documento)
Autor(es): José Laurindo

[ Back

1/1
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LEI N o 13.846, DE 17 DE JUNHO DE 2004
(Projeto de Lei n o 438/02, do Vereador José Laurindo - PT)

Dispõe sobre a proibição de plantio de árvores nas esquinas onde haja semáforos, e dá
outras providências.
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no
inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 10 Fica vedado o plantio de árvores de grande porte nas esquinas de ruas,
avenidas e praças onde existam semáforos, quando houver a possibilidade das
mesmas encobrirem a sinalização ou prejudicarem sua visualização.
Art. 20 Quando houver árvores adultas existentes nas esquinas de ruas, avenidas e
praças em que existam semáforos encobertos por elas, a Prefeitura Municipal, através
de seu órgão competente, deverá remanejar o semáforo, no mesmo cruzamento, a fim
de encontrar uma nova posição de visibilidade.
Parágrafo único. Na impossibilidade de remanejamento do semáforo, o órgão
competente do Executivo deverá emitir um relatório explicitando as condições dessa
impossibilidade e, se este for aprovado, as árvores deverão ser retiradas e replantadas
em vias públicas estipuladas pela própria Prefeitura.
Art. 30 O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da
data de sua publicação.
Art. 40 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 50 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 17 de junho de 2004, 451 0 da
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento
Econômico
GERSON LUIS BITTENCOURT, Secretário Municipal de Transportes
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATFINI, Secretário Municipal das Subprefeituras
ADRIANO DIOGO, Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 17 de junho de 2004.
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : Lei AND 13885

Total de referências :

1/1

•

Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Título: LEI N o 13.885 25/08/2004 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Estabelece normas complementares ao Plano Diretor Estratégico, institui os Planos Regionais
Estratégicos das Subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e ordena o Uso e
Ocupação do Solo do Município de São Paulo.

Projeto: Projeto de Lei N o 139/2004 Consulte a base de dados de Textos de projetos para
visualizá-los.

Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy
Regulamentação: Decreto n o 45.817/2005 - Regulamenta os arts. 153, 273; os pars. 1 os dos arts. 155, 156 e

157; e os pars. únicos dos arts. 160 e 161, todos desta Lei.; (ver documento)
Decreto n o 45.904/2005 - Regulamenta o art. 6 0 desta Lei, no que se refere à padronização
dos passeios públicos.; (ver documento)
Decreto n o 46.932/2006 - Regulamenta os arts. 184, 185 e 186 desta Lei.; (yer.Pocu_mento)
Decreto n o 48.163/2007 - Regulamenta os arts. 116 e 127 desta Lei.; (ver documento)
Decreto n o 49.969/2008 - Regulamenta os Capítulos I e II do Título IV - Parte III, desta Lei.
(ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.

Notas complem.: - Decreto n o 45.726/2005 - Dispõe sobre a equivalêmcia entre as zonas de uso definidas pela
Lei n o 13.430/2002 e por esta Lei, e as zonas de uso instituídas por legislação anterior.
- Lei n o 14.242/2006 - Dispõe sobre a concessão de incentivos às construções novas e às
reformas de hospitais, em atendimento ao §2 0 do art. 239 desta Lei.

[ Back
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LEI N° 13.885, DE 25 DE AGOSTO DE 2004
(Projeto de Lei n° 139/04, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do
Legislativo)

Estabelece normas complementares ao Plano Diretor

Estratégico, institui os Planos Regionais Estratégicos das

Subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e

ordena o Uso e Ocupação do Solo do Município de São

Paulo.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo,

no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara

Municipal, em sessão de 3 de agosto de 2004, decretou e eu promulgo a

seguinte lei:

Art. 1 0 . Esta lei estabelece normas complementares à Lei n°

13.430, de 13.09.2002 — Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo

(PDE) para instituição dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras (PRE)

nos termos do disposto no inciso III do artigo 270 e do artigo 294 do PDE, dispõe

sobre o parcelamento, disciplina e ordena o uso e ocupação do solo do Município de

São Paulo, atendendo ao disposto nos artigos 182 a 191 e 295 do PDE.

Parágrafo único. Esta lei está estruturada em três partes:

Parte I — Estabelece Normas Complementares ao Plano

Diretor Estratégico - PDE;

Parte II — Institui os Planos Regionais Estratégicos das

Subprefeituras — PRE;

Parte III — Dispõe sobre o Parcelamento, Disciplina e

Ordena o Uso e Ocupação do Solo.
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ANEXO XVIII- Livro XVIII- PRE - SP - M. Boi Mirim

ANEXO XIX - Livro XIX - PRE - SP - Socorro

ANEXO XX - Livro XX - PRE - SP - Parelheiros

ANEXO XXI - Livro XXI - PRE - SP - Penha

ANEXO XXII - Livro XXII - PRE - SP - Ermelino Matarazzo

ANEXO XXIII - Livro XXIII - PRE - SP - São Miguel

ANEXO XXIV - Livro XXIV - PRE - SP - Itaim Paulista

ANEXO XXV - Livro XXV - PRE - SP - Mooca

ANEXO XXVI- Livro XXVI- PRE - SP - Aricanduva

ANEXO XXVII - Livro XXVII - PRE - SP - Itaquera

ANEXO XXVIII- Livro XXVIII - PRE - SP - Guaianases

ANEXO XXIX - Livro XXIX - PRE - SP - Vila

Prudente/Sapopemba

ANEXO XXX - Livro XXX - PRE - SP - São Mateus

ANEXO XXXI- Livro XXXI - PRE - SP - Cidade Tiradentes.

PARTE III

DISCIPLINA E ORDENA O PARCELAMENTO,

USO E OCUPAÇÃO DO SOLO - LUOS

TÍTULO I

DOS OBJETIVOS, CONCEITUAÇÃO, ESTRATÉGIAS

DE CONTROLE

Capitulo I

Dos Objetivos

Art. 95. A disciplina do uso e ocupação do solo, das

atividades de urbanização e do parcelamento do solo no território do Município de

São Paulo, nos termos da Lei n° 13.430, de 13 de setembro de 2002 - Plano Diretor

Estratégico - PDE, tem em vista:
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I. assegurar localização adequada para as diferentes funções e

atividades urbanas, segundo critérios urbanísticos definidos em função:

a) da manutenção e recuperação da qualidade ambiental;

b) da preservação e da garantia da fluidez e segurança do

sistema viário estrutural;

c) do nível de incomodidade de certos usos sobre os demais e

dos conflitos gerados na convivência com o uso residencial;

d) da intensidade dos usos, da capacidade de suporte da

infra-estrutura e do porte das edificações;

II. assegurar forma de ocupação urbana compatível com as

características ambientais em cada parcela do território;

III. proporcionar distribuição mais equilibrada das atividades

econômicas a fim de:

a) reduzir o tempo de circulação;

b) dar melhor atendimento às necessidades da população;

c) proporcionar oferta de empregos próximos à moradia;

IV. preservar e melhorar a qualidade de vida urbana para

toda a população;

V. estimular e orientar o desenvolvimento urbano;

VI. assegurar a fluidez e o desempenho do sistema de

circulação, principalmente do transporte coletivo;

VII. determinar e disciplinar, nos empreendimentos de

impacto, as condições que tornem aceitável sua implantação segundo as

características da vizinhança;

VIII. incumbir às Subprefeituras a aplicação e fiscalização

das normas urbanísticas de interesse local dentro da área de sua jurisdição;

IX. eliminar os obstáculos à coexistência de usos no mesmo

lote ou edificação;
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X. assegurar o retorno à coletividade da valorização de

imóveis, decorrente de investimentos públicos e de qualquer alteração na

Legislação de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo.

Parágrafo único. Compreende-se por atividade de

urbanização para os fins desta lei:

I. a produção de lotes para fins urbanos;

II. a implantação de equipamentos urbanos e comunitários,

inclusive infra-estrutura;

III. a construção destinada para fins urbanos;

IV. o uso do lote urbano mesmo que sem edificação;

V. a transformação do espaço rural em urbano.

Capitulo II

Da Conceituação

Art. 96. O controle de uso e ocupação do solo será feito por

meio dos seguintes critérios:

I. disciplina de usos por porções do território definidas como:

a) macrozonas;

b) zonas de uso;

c) zonas especiais;

II. disciplina da densidade de construção, inclusive da

densidade máxima passível de ser atingida mediante outorga onerosa ou

transferência do direito de construir por porções do território;

III. função e características físicas das vias que dão acesso ao

imóvel;

IV. implantação da edificação no lote;

V. parâmetros de incomodidade por zona de uso e na ZM por

categorias de vias;
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VI. condições de instalação dos grupos de atividades segundo

zonas de uso e na ZM por categorias de vias;

VII. características físicas e ambientais do imóvel, tais como

localização, declividade, permeabilidade, cobertura vegetal, suscetibilidade a

processos erosivos, riscos de deslizamento, etc;

VIII. disciplina dos instrumentos urbanísticos nas Áreas de

Intervenção Urbana - AIUs.

Capítulo III

Das Estratégias de Controle

Art. 97. Para a disciplina do parcelamento, do uso e da

ocupação do solo, esta lei recorre às seguintes estratégias, sem prejuízo de outras

estabelecidas em legislação pertinente:

I. controle do parcelamento do solo nos aspectos referentes

ao uso e ocupação do solo, tais como área e frente mínimas dos lotes e largura

mínima de vias;

II. controle da interferência mútua do uso do solo e da

circulação viária mediante definição de categorias de uso e de parâmetros de

incomodidade compatíveis com cada categoria de via e com o Plano Municipal de

Circulação Viária e de Transportes;

III. controle da implantação de empreendimentos de

significativo impacto no ambiente e na vizinhança, pela exigência de medidas

conetivas ou compensatórias dos efeitos não desejados;

IV. controle da preservação da cobertura vegetal

significativa, tais como matas ciliares e de encosta, bem como da ocupação das

áreas junto às cabeceiras dos rios, do cinturão meândrico das várzeas e das áreas

destinadas à contenção ou escoamento de águas pluviais;

V. controle do uso e ocupação do solo referente aos aspectos:

a) das densidades construtivas;
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b) da volumetria e do gabarito de altura máxima das

edificações;

c) da relação entre espaços públicos e privados;

d) de movimentos de terra;

e) de uso do subsolo;

f) da circulação viária, de pólos geradores de tráfego e de

estacionamentos;

g) da permeabilidade do solo;

h) dos usos e atividades incômodos.

Parágrafo único. Para o cumprimento dos controles

estabelecidos no "caput" deste artigo, deverá ser verificada nos projetos e na

execução e conclusão das obras, a observância:

I. dos coeficientes de aproveitamento definidos pelo PDE e

PREs;

II. das cotas mínimas de terreno por unidade construída;

III. do número máximo de habitações por metro quadrado de

terreno, por zona de uso;

IV. dos recuos mínimos das edificações às divisas do terreno;

V. do gabarito de altura máxima das edificações;

VI. das relações entre altura das edificações e largura das

vias públicas;

VII. das proporções mínimas de áreas públicas exigidas por

lei;

VIII. do nível máximo do pavimento designado como térreo,

em relação ao perfil natural do terreno e declividade da via;

IX. das diretrizes, expedidas pela Municipalidade, relativas

aos dispositivos de acesso, circulação e acomodação de veículos;

X. do atendimento ao número mínimo de vagas para

estacionamento de veículos no interior dos imóveis;
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XI. do atendimento à taxa de permeabilidade;

XII. dos parâmetros de declividade e da não utilização de

áreas com risco de escorregamento ou geração de processos erosivos;

XIII. da compatibilidade entre o uso pretendido e os

permitidos na zona de uso e, quando couber, na via de acesso ao imóvel, segundo

suas dimensões e categoria.

TÍTULO II

DAS ZONAS E DA DISCIPLINA DO USO E

DA OCUPAÇÃO DO SOLO

Capitulo I

Das zonas

Seção I

Das Macrozonas e das Zonas Especiais

Art. 98. O território do Município é dividido em duas

Macrozonas complementares, a Macrozona de Proteção Ambiental e a Macrozona

de Estruturação e Qualificação Urbana, descritas e delimitadas no PDE:

I. Macrozona de Proteção Ambiental é a porção do território

do Município onde a instalação do uso residencial e o desenvolvimento de qualquer

atividade urbana subordina-se à necessidade de preservar, conservar ou recuperar o

ambiente natural;

II. Macrozona de Estruturação e Qualificação Urbana é a

porção do território do Município onde a instalação do uso residencial e o

desenvolvimento da atividade urbana subordina-se às exigências dos Elementos

Estruturadores definidos no Plano Diretor Estratégico - PDE e às disposições dos

Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras - PREs.

§ 1° - Na Macrozona de Proteção Ambiental os núcleos

urbanizados, as edificações, os usos, a intensidade de usos e a regularização de

assentamentos, subordinar-se-ão à necessidade de manter ou restaurar a qualidade

do ambiente natural e respeitar a fragilidade dos seus terrenos.
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§ 2° - Na Macrozona de Estruturação e Qualificação Urbana,

as edificações, usos e intensidade de usõs subordinar-se-ão às exigências dos

Elementos Estruturadores definidos no PDE, às características específicas das zonas

de uso, à função e às características físicas das vias e às disposições dos PREs.

Art. 99. As Zonas Especiais - ZE são porções do território

com diferentes características ou com destinação específica e normas próprias de

uso e ocupação do solo e edilícias, situadas em qualquer Macrozona do Município,

nos termos do PDE, compreendendo:

I. Zona Especial de Preservação Ambiental - ZEPAM;

II. Zona Especial de Preservação Cultural - ZEPEC;

III. Zona Especial de Produção Agrícola e de Extração

Mineral - ZEPAG;

IV. Zona Especial de Interesse Social - ZEIS;

V. Zona Especial de Preservação - ZEP;

VI. Zona de Ocupação Especial - ZOE.

Parágrafo único. Lei específica poderá estabelecer outras

normas de uso e ocupação do solo, assim como definir outros incentivos, para

estimular a permanência de atividades e a preservação compatível com as

características das diferentes Zonas Especiais - ZE.

Seção II

Das Macrozonas

Subseção I

Da Macrozona de Proteção Ambiental

Art. 100. A Macrozona de Proteção Ambiental, em

conformidade com seus diferentes graus de proteção ambiental, bem como para a

aplicação dos instrumentos ambientais, urbanísticos e jurídicos estabelecidos no
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DECRETO N o 45.904, DE 19 DE MAIO DE 2005

Regulamenta o artigo 6 0 da Lei no 13.885, de 25 de agosto de 2004, no que se refere
à padronização dos passeios públicos do Município de São Paulo.
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei,
DECRETA:
Capítulo I
Dos Passeios Públicos
Art. 1 0 . Passeio público é a parte da via pública, normalmente segregada e em nível
diferente, destinada à circulação de qualquer pessoa, independente de idade, estatura,
limitação de mobilidade ou percepção, com autonomia e segurança, bem como à
implantação de mobiliário urbano, equipamentos de infra-estrutura, vegetação,
sinalização e outros fins previstos em leis específicas.
Capítulo II
Das demais definições
Art. 20 . Para os fins de aplicação deste decreto, são adotadas as seguintes definições:
I - abrigo de ônibus: equipamento instalado em parada de ônibus, fora de terminal de
embarque e desembarque, que propicia ao usuário proteção das intempéries;
II - acessibilidade: possibilidade e condição de alcance, para a utilização com
segurança e autonomia, de edificações, espaços, mobiliário e equipamentos urbanos;
III - acessível: característica do espaço, edifício, mobiliário, equipamento ou outro
elemento que possa ser alcançado, visitado, compreendido e utilizado por qualquer
pessoa, inclusive aquelas com necessidades especiais;
IV - área de intervisibilidade: área delimitada pelas linhas que interligam os eixos das
vias confluentes tangenciando o alinhamento dos imóveis perpendicularmente à
bissetriz do ângulo formado por elas;
V - área de permanência e lazer: área destinada ao lazer, ócio e repouso, onde não
ocorra fluxo constante de pedestres;
VI - barreira arquitetônica ou urbanística: qualquer elemento natural, instalado ou
edificado que impeça a plena acessibilidade de rota, espaço, mobiliário ou
equipamento urbano;
VII - calçadas verdes: faixas dentro do passeio que podem ser ajardinadas ou
arborizadas;
VIII - canteiro central: obstáculo físico construído como separador das duas pistas de
rolamento, eventualmente substituído por marcas viárias;
IX - cruzamento: local ou área onde 2 (duas) ou mais vias se cruzam em um mesmo
nível;
X - corredores viários: vias ou conjunto de vias criadas para otimizar o desempenho do
sistema de transporte urbano;
XI - drenagem pluvial: sistema de sarjetas, bocas-de-lobo e grelhas utilizadas para a
coleta e destinação de água de chuva, desde as superfícies pavimentadas até as
galerias, córregos e rios;
XII - equipamento urbano: todos os bens públicos ou privados, de utilidade pública,
destinados à prestação de serviços necessários ao funcionamento da cidade,
implantados mediante autorização do Poder Público em espaços públicos e privados;
XIII - escadaria: passeios implantados em colinas, ladeiras ou outras declividades,
onde se executam escadas ou patamares destinados ao tráfego de pedestres, a fim de
vencer acentuados ângulos de inclinação;
XIV - estacionamento: local destinado à parada de veículo por tempo superior ao
necessário para embarque ou desembarque;
XV - estruturas: pontes, túneis, muros de arrimo ou qualquer obra de melhoria viária
existente na cidade;
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XVI - faixa livre: área do passeio, via ou rota destinada exclusivamente à circulação de
pedestres, desobstruída de mobiliário urbano ou outras interferências;
XVII - faixa de serviço: área do passeio destinada à colocação de objetos, elementos,
mobiliário urbano e pequenas construções integrantes da paisagem urbana, de
natureza utilitária ou não, implantados mediante a autorização do Poder Público;
XVIII - faixas de trânsito: qualquer uma das áreas longitudinais em que a pista pode
ser subdividida, sinalizada ou não por marcas longitudinais, que tenha largura
suficiente para permitir a circulação de veículos;
XIX - faixa de travessia de pedestres: demarcação transversal a pistas de rolamento
de veículos, para ordenar e indicar os deslocamentos dos pedestres para a travessia da
via, bem como advertir condutores de veículos sobre a necessidade de reduzir a
velocidade de modo a garantir sua própria segurança e a dos demais usuários da via;
XX - faixa de rolamento ou tráfego: linha demarcatória localizada no limite da faixa
carroçável, usada para designar as áreas de circulação de veículos;
XXI - fatores de impedância: elementos ou condições que podem interferir no fluxo de
pedestres, tais como mobiliário urbano, entrada de edificações junto ao alinhamento,
vitrines junto ao alinhamento, vegetação, postes de sinalização;
XXII - foco de pedestre: indicação luminosa de permissão ou impedimento de
locomoção na faixa apropriada (definição adotada pela Lei Federal n o 9.503, de 23 de
setembro de 1997 - Código de Trânsito Brasileiro - CTB);
XXIII - guia: borda ao longo de rua, rodovia ou limite de passeio, geralmente
construída com concreto ou granito, que cria barreira física entre a via, a faixa e o
passeio, propiciando ambiente mais seguro para os pedestres e facilidades para a
drenagem da via;
XXIV - guia de balizamento: elemento edificado ou instalado junto dos limites laterais
das superfícies de piso, destinado a definir claramente os limites da área de circulação
de pedestres, de modo a serem perceptíveis por pessoas com deficiência visual;
XXV - iluminação dos passeios: iluminação voltada para o passeio com altura menor
que a da iluminação da rua, assegurando boa visibilidade e legibilidade aos passeios;
XXVI - infra-estrutura urbana: sistemas de drenagem, água e esgoto, comunicações e
energia elétrica, entre outros, que provêem melhorias às vias públicas e edificações;
XXVII - interseção: todo cruzamento em nível, entroncamento ou bifurcação, incluindo
as áreas formadas por tais cruzamentos, entroncamentos e bifurcações;
XXVIII - mobiliário urbano: todos os objetos, elementos e pequenas construções
integrantes da paisagem urbana, de natureza utilitária ou não, implantados, mediante
autorização do Poder Público, em espaços públicos e privados;
XXIX - paisagem urbana: característica visual determinada por elementos como
estruturas, edificações, vegetação, vias de tráfego, espaços livres públicos, mobiliário
urbano, dentre outros componentes naturais ou construídos pelo homem;
XXX - passeio público (definição adotada pela legislação federal e municipal relativa à
matéria urbanística): parte da via, normalmente segregada e em nível diferente, não
destinada à circulação de veículos, reservada ao trânsito de pedestres e, quando
possível, à implantação de mobiliário urbano, sinalização, vegetação e outros fins;
XXXI - passeio (definição adotada pelo Código de Trânsito Brasileiro - CTB): parte da
calçada ou da pista de rolamento, separada, no último caso, por pintura ou elemento
físico separador, livre de interferências, destinada à circulação exclusiva de pedestres
e, excepcionalmente, de ciclistas;
XXXII - pedestre: pessoa que anda ou está a pé, em cadeira de rodas ou conduzindo
bicicleta na qual não esteja montada;
XXXIII - piso tátil: piso caracterizado pela diferenciação de cor e textura, destinado a
constituir aviso ou guia perceptível por pessoas com deficiência visual;
XXXIV - pista ou leito carroçável: parte da via normalmente utilizada para a circulação
de veículos, identificada por elementos separadores ou por diferença de nível em
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relação aos passeios, ilhas ou canteiros centrais;
XXXV - ponto de ônibus: trecho ao longo da via reservado ao embarque e
desembarque de usuários do transporte coletivo;
XXXVI - poste: estruturas utilizadas para suportar cabos de infra-estrutura, tais como
de eletricidade, telefonia, ônibus eletrificados, bem como para fixação de elementos de
iluminação e sinalização;
XXXVII - rampa: inclinação da superfície de piso, longitudinal ao sentido do fluxo de
pedestres, com declividade igual entre a rua e uma área específica ou não trafegável;
XXXVIII - rampa de veículos: parte da rua ou passagem provida de rebaixamento de
calçada e guia para acesso de veículos entre a rua e uma área específica ou não
trafegável;
XXXIX - rebaixamento de calçada e guia: rampa construída ou instalada no passeio,
destinada a promover a concordância de nível entre o passeio e o leito carroçável;
XL - rota acessível: trajeto contínuo, desobstruído e sinalizado que conecta os
elementos e espaços internos ou externos de um local e pode ser utilizado de forma
autônoma e segura por todas as pessoas, inclusive aquelas com deficiência ou com
mobilidade reduzida, sendo que:
a) a rota acessível interna pode incorporar corredores, pisos, rampas, escadas,
elevadores entre outros;
b) a rota acessível externa pode incorporar estacionamentos, calçadas e guias
rebaixadas, faixas de travessia de pedestres, rampas, entre outros;
XLI - sarjeta: escoadouro para as águas das chuvas que, nas ruas e praças, beira o
meio-fio dos passeios;
XLII - sinalização: conjunto de sinais e dispositivos de segurança colocados na via
pública com o objetivo de orientar e garantir a utilização adequada da via pública por
motoristas, pedestres e ciclistas;
XLIII - trânsito: movimentação e imobilização de veículos, pessoas e animais nas vias
terrestres;
XLIV - uso público: espaços, salas ou elementos internos ou externos, disponibilizados
para o público em geral, podendo ocorrer em edificações ou equipamentos de
propriedade pública ou privada;
XLV - uso comum: espaços, salas ou elementos internos ou externos, disponibilizados
para o uso de grupo específico de pessoas, tais como áreas ocupadas por funcionários,
colaboradores e eventuais visitantes;
XLVI - uso restrito: espaços, salas ou elementos internos ou externos, disponibilizados
estritamente para pessoas autorizadas;
XLVII - via pública: superfície por onde transitam veículos, pessoas e animais,
compreendendo o passeio, a pista, o acostamento, a ilha, o canteiro central e
similares, situada em áreas urbanas e caracterizadas principalmente por possuírem
imóveis edificados ao longo de sua extensão;
XLVIII - via de trânsito rápido: via caracterizada por acessos especiais com trânsito
livre, sem interseções em nível, sem acessibilidade direta aos lotes lindeiros e sem
travessia de pedestres em nível;
XLIX - via arterial: via caracterizada por interseções em nível, geralmente controlada
por semáforo, com acessibilidade aos lotes lindeiros e às vias secundárias e locais,
possibilitando o trânsito entre as regiões da cidade;
L - via coletora: via destinada a coletar e distribuir o trânsito que tenha necessidade de
entrar ou sair das vias de trânsito rápido ou arteriais, possibilitando o trânsito dentro
das regiões da cidade;
LI - via local: via caracterizada por interseções em nível não sem aforizadas, destinada
apenas ao acesso local ou a áreas restritas;
LII - vias e áreas de pedestres: vias ou conjuntos de vias destinadas à circulação
prioritária de pedestres;
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LIII - zona de carga e descarga: parte da via designada por sinalização vertical e
horizontal, reservada exclusivamente para o uso de veículos comerciais portadores de
licença ou credenciados provisoriamente.
Capítulo III
Dos princípios
Art. 3°. A execução, manutenção e conservação dos passeios, bem como a instalação,
nos passeios, de mobiliário urbano, equipamentos de infra-estrutura, vegetação,
sinalização, entre outros permitidos por lei, deverão seguir os seguintes princípios:
I - acessibilidade: garantia de mobilidade e acessibilidade para todos os usuários,
assegurando o acesso, principalmente, de idosos e pessoas com deficiência ou com
mobilidade reduzida, possibilitando rotas acessíveis, concebidas de forma contínua e
integrada por convenientes conexões entre destinos, incluindo as habitações, os
equipamentos de serviços públicos, os espaços públicos, o comércio e o lazer, entre
outros;

- segurança: os passeios, caminhos e travessias deverão ser projetados e
implantados de forma a não causar riscos de acidentes, minimizando-se as
interferências decorrentes da instalação do mobiliário urbano, equipamentos de infra-
estrutura, vegetação, sinalização, publicidade, tráfego de veículos e edificações;
III - desenho adequado: o espaço dos passeios deverá ser projetado para o
aproveitamento máximo dos benefícios, redução dos custos de implantação e
manutenção, respeitando as especificações das normas técnicas pertinentes e do
Código de Trânsito Brasileiro - CTB, garantindo um desenho adequado da via que
privilegie o trânsito de pedestres e observando os aspectos estéticos e harmônicos de
seu entorno, além da fachada das edificações lindeiras; deverá, também, caracterizar
o entorno e o conjunto de vias com identidade e qualidade no espaço, contribuindo na
qualificação do ambiente urbano e na adequada geometria do sistema viário;
IV - continuidade e utilidade: o passeio deverá servir como rota acessível ao usuário,
contínua e facilmente perceptível, objetivando a segurança e qualidade estética,
garantindo que a via e o espaço público sejam projetados de forma a estimular sua
utilização, bem como facilitar os destinos;
V - nível de serviço e conforto: define a qualidade no caminhar que o espaço oferece,
mediante a escolha da velocidade de deslocamento dos pedestres e a generosidade
das dimensões projetadas.
Capítulo IV
Dos componentes
Art. 4°. O passeio, organizado em 3 (três) faixas, na conformidade dos Desenhos I e II
do Anexo II integrante deste decreto, é composto pelos seguintes elementos: •
I - guias e sarjetas;
II - faixa de serviço;
III - faixa livre;
IV - faixa de acesso;
V - esquina, incluindo a área de intervisibilidade.
Seção I
Das guias e sarjetas
Art. 5°. As guias e sarjetas deverão ser executadas de acordo com as Instruções de
Execução n os 3 e 4 expedidas pela Superintendência de Projetos Viários da Secretaria
Municipal de Infra-Estrutura Urbana e Obras - SIURB, em sua versão mais recente.
Art. 60 . Os rebaixamentos de calçada e guia deverão atender aos requisitos
estabelecidos no Capítulo V deste decreto.
Seção II
Da faixa de serviço
Art. 70 . A faixa de serviço, localizada em posição adjacente à guia, deverá ter, mo
mínimo, 70cm (setenta centímetros) e ser destinada à instalação de equipamentos e
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mobiliário urbano, à vegetação e a outras interferências existentes nos passeios, tais
como tampas de inspeção, grelhas de exaustão e de drenagem das concessionárias de
infra-estrutura, lixeiras, postes de sinalização, iluminação pública e eletricidade.
Parágrafo único. O rebaixamento de guia para fins de acesso de veículos em
edificações, postos de combustíveis e similares localiza-se na faixa de serviço.
Art. 80 . Os equipamentos e sua implantação na faixa de serviço deverão seguir as
disposições constantes do Capítulo VIII deste decreto.
Seção III
Da faixa livre
Art. 90 . A faixa livre é a área destinada exclusivamente à livre circulação de pedestres,
desprovida de obstáculos, equipamentos urbanos ou de infra-estrutura, mobiliário,
vegetação, floreiras, rebaixamento de guias para acesso de veículos ou qualquer outro
tipo de interferência permanente ou temporária, devendo atender às seguintes
características:
I - possuir superfície regular, firme, contínua e antiderrapante sob qualquer condição;
II - ter inclinação longitudinal acompanhando o greide da rua;
III - ter inclinação transversal constante, não superior a 2% (dois por cento);
IV - possuir largura mínima de 1,20m (um metro e vinte centímetros);
V - ser livre de qualquer interferência ou barreira arquitetõnica;
VI - destacar-se visualmente no passeio por meio de cores, texturas, juntas de
dilatação ou materiais em relação às outras faixas do passeio;
VII - em alargamentos de passeios, nas esquinas, a rota acessível proposta pela faixa
livre deverá ser preservada por meio de uma área de acomodação;
VIII - ser livre de emendas ou reparos de pavimento, devendo ser recomposta em toda
sua largura, dentro da modulação original, em caso de interferências.
Seção IV
Da faixa de acesso
Art. 10. Faixa de acesso é a área destinada à acomodação das interferências
resultantes da implantação, do uso e da ocupação das edificações existentes na via
pública, autorizados pelo órgão competente, de forma a não interferir na faixa livre,
sendo recomendável para passeios com mais de 2m (dois metros).
Art. 11. A faixa de acesso do lote poderá conter:
I - áreas de permeabilidade e vegetação, as quais poderão ser instaladas na faixa de
acesso, desde que atendam aos critérios de implementação constantes da legislação
relativa às calçadas verdes;
II - a implantação de estacionamento em recuo frontal, desde que respeitada a faixa
de transição entre os veículos e a faixa de livre circulação;
III - elementos de mobiliário temporário, os quais poderão ficar nessa área, tais como
mesas, cadeiras e toldos, obedecidas as disposições das Leis no 12.002, de 23 de
janeiro de 1996, e n o 12.260, de 11 de dezembro de 1996;
IV - projeção de anúncios, desde que garantida a não interferência na faixa de livre
circulação e o respeito ao disposto nas Leis n o 13.517, de 29 de janeiro de 2003, e no
13.525, de 28 de fevereiro de 2005.
Parágrafo único. Nas faixas de acesso deverão ser evitados fatores de impedância.
Seção V
Das esquinas
Art. 12. A esquina constitui o trecho do passeio formado pela área de confluência de 2
(duas) vias.
Art. 13. As esquinas deverão ser constituídas de modo a:
I - facilitar a passagem de pessoas com mobilidade reduzida;
II - permitir a melhor acomodação de pedestres;
III - permitir boa visibilidade e livre passagem das faixas de travessia de pedestres nos
cruzamentos.
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Art. 14. Para garantir a segurança do pedestre nas travessias e do condutor do
automóvel nas conversões, as esquinas deverão estar livres de interferências visuais
ou físicas até a distância de 5m (cinco metros) a partir do bordo do alinhamento da via
transversal.
Art. 15. Todos os equipamentos ou mobiliários colocados na proximidade de esquinas
deverão seguir critérios de localização de acordo com o tamanho e a influência na
obstrução da visibilidade, conforme os critérios estabelecidos no Código de Trânsito
Brasileiro - CTB e na NBR 9050 da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT ou
norma técnica oficial superveniente que a substitua.
Capítulo V
Do acesso de veículos
Art. 16. O rebaixamento de guia para acesso aos veículos deverá:
I - localizar-se dentro da faixa de serviço junto à guia ou dentro da faixa de acesso
junto aos imóveis, não obstruindo a faixa de livre circulação;
II - possuir 1 (um) degrau separador entre o nível da sarjeta e a concordância com o
rebaixamento, com altura média de 2cm (dois centímetros);
III - conter abas de acomodação lateral para os rebaixamentos de guia e implantação
de rampas destinadas ao acesso de veículos quando eles intervierem, no sentido
longitudinal, em áreas de circulação ou travessia de pedestres;
IV - não interferir na inclinação transversal da faixa de livre circulação de pedestres;
V - nas áreas de acesso aos veículos, a concordância ente o nível do passeio e o nível
do leito carroçável na rua, decorrente do rebaixamento das guias, deverá ocorrer na
faixa de serviço não ocupando mais que 1/3 (um terço) da largura do passeio,
respeitando o mínimo de 50cm (cinqüenta centímetros) e o máximo de 1,00m (um
metro), não devendo interferir na inclinação transversal da faixa de livre circulação.
Parágrafo único. Os locais destinados a postos de gasolina, oficinas, estacionamentos
ou garagens de uso coletivo deverão ter suas entradas e saídas devidamente
identificadas e sinalizadas.
Capítulo VI
Dos dispositivos específicos de acessibilidade
Art. 17. Os passeios devem incorporar dispositivos de acessibilidade nas condições
especificadas na NBR 9050 da ABNT ou norma técnica oficial superveniente que a
substitua, bem como nas resoluções municipais específicas.
Seção I
Do rebaixamento das calçadas e guias
Art. 18. O rebaixamento de calçadas e guias junto à faixa de travessia de pedestres e
junto à marca de canalização de vagas destinadas ao estacionamento de veículos que
transportam pessoas com deficiência nas vias e logradouros públicos do Município
deverá atender aos critérios de projetos estabelecidos na Resolução CPA/SEHAB-
G/011/2003 ou regulamentação superveniente que a substitua.
Art. 19. Fica recomendado o emprego de rebaixamento de calçada e guia pré-fabricado
junto à faixa de travessia de pedestres e junto à marca de canalização de vagas
destinadas ao estacionamento de veículos que transportam pessoas com deficiência
nas vias e logradouros públicos, devendo a sua execução e instalação atender aos
critérios estabelecidos na Resolução CPA/SEHAB-G/013/2003 ou regulamentação
superveniente que a substitua.
Seção II
Da sinalização tátil de alerta e direcional
Art. 20. A utilização de sinalização tátil de piso na execução de rampas pré-fabricadas
para rebaixamentos de calçadas e guias junto à faixa de travessia de pedestres e junto
à marca de canalização de vagas destinadas ao estacionamento de veículos que
transportam pessoas com deficiência nas vias e logradouros públicos do Município, nas
plataformas de embarque e desembarque e na aplicação de mobiliário urbano, deverá

M
at

ér
ia

 P
L 

78
6/

19
97

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 206



Á9-7‘-"	 •
W36(‘17-

L,
atender aos critérios de projeto e instalação estabelecidos na Resolução CPA/SEHAB-
G/014/2004, que editou o documento denominado "Norma Técnica para Pisos Táteis",
ou regulamentação superveniente que a substitua.
Seção III
Das guias de balizamento
Art. 21. Em projetos especiais, o Poder Público poderá determinar a implantação de
guias de balizamento, de acordo com os critérios adotados na NBR 9050 da ABNT ou
norma técnica oficial superveniente que a substitua.
Seção IV
Dos corrimãos
Art. 22. Em casos de topografia acentuada ou na implantação de rotas acessíveis
especiais, poderá o responsável pelo passeio, mediante consulta, pelo procedimento
previsto nos artigos 38, 39 e 40 deste decreto, solicitar autorização à Prefeitura do
Município de São Paulo para a instalação de dispositivos de assistência, como
corrimãos, desde que não interfiram na faixa de livre circulação e não se comportem
como interferências, prejudicando a paisagem urbana.
Parágrafo único. As dimensões, alturas e espessuras deverão observar as regras da
NBR 9050 da ABNT ou de norma técnica oficial superveniente que a substitua.
Seção V
Normas específicas em relação aos postos de gasolina
Art. 23. O rebaixamento de guia para acesso de veículos aos postos de gasolina e
similares não poderá ultrapassar 50% (cinqüenta por cento) do total da testada do
lote, não podendo ultrapassar 7,00m (sete metros) contínuos, ficando vedado o
rebaixamento integral das esquinas.
Parágrafo único. Deverão também ser respeitadas as disposições previstas na Lei no
11.656, de 18 de outubro de 1994, e nos Decretos n o 35.250, de 28 de junho de
1995, e n o 35.408, de 18 de agosto de 1995.
Seção VI
Das situações atípicas
Art. 24. As áreas pavimentadas remanescentes (residuais da implantação de soluções
viárias e/ou urbanísticas) deverão ser pavimentadas de acordo com as disposições
previstas neste decreto sempre que oferecerem condições (largura mínima, inclinação
aceitável) e integrarem uma rota acessível; caso contrário, deverão configurar-se
apenas como áreas arborizadas ou calçadas verdes, quando a legislação assim o
determinar, ou deverão ser pavimentadas com piso irregular que iniba a circulação de
pedestres.
Art. 25. As áreas de canteiro divisor de pista e ilhas de canalização, especificamente
em vias arteriais e coletoras, deverão configurar-se como áreas arborizadas ou
calçadas verdes, quando a legislação assim o determinar, podendo ser pavimentadas
somente as áreas destinadas à travessia e circulação de pedestres, quando permitido
pelo Código de Trânsito Brasileiro - CTB.
Parágrafo único. Quando não destinadas à circulação, as áreas de canteiro deverão ser
pavimentadas com piso irregular que iniba a circulação de pedestres.
Art. 26. Nas vias públicas situadas em topografias com declive acentuado ou em áreas
de acidentes naturais, onde não seja possível a adoção dos parâmetros determinados
neste decreto, o responsável pelos passeios deverá consultar a Prefeitura do Município
de São Paulo para que, mediante estudo do caso particular e de acordo com o
procedimento previsto nos artigos 38, 39 e 40 deste decreto, forneça critérios
específicos para a construção, com vistas a serem atendidos os princípios consagrados
por este decreto.
Capítulo VII
Das técnicas construtivas e materiais
Seção 1
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Do desempenho dos materiais dos passeios
Art. 27. Os pavimentos dos passeios deverão estar em harmonia com seu entorno, não
apresentar desníveis, ser construídos, reconstruídos ou reparados com materiais e
padrões apropriados ao tráfego de pessoas e constituir uma rota acessível aos
pedestres que neles caminhem, com superfície regular, firme, antiderrapante e sem
obstáculos.
Art. 28. Os passeios deverão ser contínuos, sem mudança abrupta de níveis ou
inclinações que dificultem o trânsito seguro de pedestres, observados os níveis
imediatos dos passeios vizinhos quando executados de acordo com este decreto.
Art. 29. Os materiais empregados na construção, reconstrução ou reparo dos passeios,
especialmente do pavimento, entendido este como um sistema composto de base,
sub-base e revestimento, da faixa livre, deverão apresentar as seguintes
características:
I - garantir superfície firme, regular, estável e não escorregadia sob qualquer
condição;
II - evitar vibrações de qualquer natureza que prejudiquem a livre circulação,
principalmente de pessoas usuárias de cadeira de rodas;
III - ter durabilidade garantida ou mínima de 5 (cinco) anos;
IV - possuir resistência à carga de veículos quando os materiais forem utilizados na
faixa de acesso de garagens e estacionamentos e no rebaixamento de guia para
veículos;
V - os pavimentos utilizados para faixa de serviço e de acesso deverão, sempre que
possível, ser permeáveis e fazer parte de sistema drenante que encaminhe as águas
para a drenagem pública existente.
Parágrafo único. Para os efeitos do disposto neste artigo, consideram-se aprovados
para o pavimento dos passeios:
I - concreto pré-moldado ou moldado "in loco", com juntas ou em placas, acabamento
desempenado, texturado ou estampado, desde que seja observado o inciso II do
"caput" deste artigo;
II - bloco de concreto intertravado;
III - ladrilho hidráulico.
Art. 30. Fora da faixa livre, mediante consulta de acordo com o procedimento previsto
nos artigos 38, 39 e 40 deste decreto, no caso das situações especiais, tais como em
passeios contíguos às áreas de lazer, de permanência e de pedestres, poderá ser
obtida autorização específica da Prefeitura do Município de São Paulo para a utilização
dos seguintes materiais no pavimento:
I - pisos de forras de pedras naturais (granito e basalto) em áreas de permanência e
lazer onde não haja instalação de infra-estrutura no subsolo;
II - mosaico português em áreas de permanência e lazer onde não haja instalação de
infra-estrutura no subsolo.
Art. 31. A Prefeitura do Município de São Paulo poderá aprovar, mediante o
procedimento previsto nos artigos 38, 39 e 40 deste decreto, em projetos-pilotos, a
utilização de outras tecnologias ou materiais de pavimentação dos passeios, desde que
atendidos os critérios técnicos estabelecidos neste decreto.
Art. 32. Nas áreas lindeiras a bens tombados ou passeios pertencentes a imóveis
tombados, prevalecerão as diretrizes determinadas pelo órgão responsável quanto aos
materiais e critérios de instalação.
Seção II
Dos critérios de instalação
Art. 33. A execução do pavimento dos passeios deverá respeitar a recomendação
específica das normas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT ou
as Normas Técnicas Oficiais - NTO referentes aos respectivos materiais e sistemas
construtivos, inclusive os seus instrumentos de controle de qualidade e garantia.
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Parágrafo único. Quando não houver referências sobre os critérios cle instalação e
execução, deverão ser obedecidas as instruções normativas editadas'Pelos órgãos
municipais competentes.
Art. 34. Quanto aos assuntos pertinentes ao trânsito, deverão ser observadas as
orientações expedidas pelo órgão competente, conforme previsto no Código de
Trânsito Brasileiro - CTB.
Art. 35. Nas faixas livres, os passeios deverão atender às seguintes especificações:
I - inclinação longitudinal acompanhando o greide da rua não superior a 8,33% (oito
vírgula trinta e três por cento), exceto para os locais em que a declividade do terreno
não permitir, caso em que deverá ser formulada consulta à Prefeitura do Município de
São Paulo nos termos dos artigos 38, 39 e 40 deste decreto, para o estabelecimento
da solução adequada;
II - inclinação transversal da superfície máxima de 2°/o (dois por cento);
III - altura mínima, livre de interferências, de 2,10m (dois metros e dez centímetros).
Art. 36. A seleção dos materiais e técnicas adequadas para a pavimentação dos
passeios deverá privilegiar:
I - pisos monolíticos com juntas regularmente espaçadas e com dimensão máxima de
1,20m (um metro e vinte centímetros);
II - peças modulares, preferencialmente aquelas que sejam reaproveitáveis quando da
recomposição do pavimento.
Art. 37. Para as faixas livres, não serão admitidos técnicas e materiais que incluam
forras de rochas ou sejam de difícil recomposição ao estado original, seja pela origem
do material, seja pela especificidade do desenho e da técnica construtiva.
Seção III
Das situações atípicas de instalação
Art. 38. No caso de áreas com declividade acentuada, o responsável deverá, antes da
execução do passeio, formalizar consulta à Prefeitura do Município de São Paulo,
instruída com croqui do passeio, fotografias do local e proposta de execução que
atenda aos seguintes critérios:
I - nas situações em que os passeios apresentem declividade superior a 8,33% (oito
vírgula trinta e três por cento), poderão eles apresentar, no sentido longitudinal,•
degraus ou desníveis, ressalvado o estabelecido neste decreto;
II - os passeios das vias com declividade superior a 12% (doze por cento) deverão ser
subdivididos longitudinalmente em trechos com declividade máxima de 12% (doze por
cento) e a interligação entre as subdivisões poderá ser executada em degraus, com
altura máxima de 17,5cm (dezessete centímetros e meio) e largura mínima de 28cm
(vinte e oito centímetros);
III - conforme a declividade da via e a conseqüente impossibilidade de total
atendimento ao disposto no inciso II deste artigo, o passeio poderá apresentar,
também, escadaria, cujos degraus deverão ter altura máxima de 17,5cm (dezessete
centímetros e meio) e largura mínima de 28cm (vinte e oito centímetros);
IV - nas hipóteses dos incisos II e III deste artigo, as rampas ou degraus projetados
não poderão apresentar, junto às guias, altura a elas superior, devendo haver
acomodação no sentido transversal do passeio, para concordância vertical das alturas,
dentro da faixa correspondente a 1/3 (um terço) da largura do passeio, respeitado o
máximo de 1,00m (um metro) e o mínimo de 50cm (cinqüenta centímetros);
V - a faixa de serviço e a de acesso a edificações poderão ter inclinações superiores em
situações topográficas atípicas, desde que a faixa livre se mantenha com, no máximo,
2% (dois por cento) de inclinação transversal;
VI - degraus e rampas serão permitidos quando a declividade do logradouro exigir,
observadas as disposições legais;
VII - desníveis de qualquer natureza deverão ser evitados em rotas acessíveis;
VIII - eventuais desníveis no piso de até Smm (cinco milímetros) não demandam
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tratamento especial e quando superiores a essa medida até 15mm (quinze milímetros)
deverão ser tratados em forma de rampa, com inclinação máxima de 1:2 (um por
dois) ou 50% (cinqüenta por cento).
Parágrafo único. Passeios com declividade acima de 8,33% (oito vírgula trinta e três
por cento) não serão considerados rotas acessíveis.
Art. 39. A consulta a que se refere o artigo 38 deste decreto será analisada pela
unidade de aprovação das Coordenadorias de Planejamento e Desenvolvimento Urbano
- CPDU das Subprefeituras, sendo o Supervisor de Licenciamento a autoridade
competente para conceder a autorização, no prazo de 20 (vinte) dias.
Art. 40. Caso não seja possível a solução do caso concreto pelos parâmetros descritos
neste decreto, a consulta será encaminhada para o Colegiado de Coordenadores de
Planejamento e Desenvolvimento Urbano - CCPDU, da Secretaria Municipal de
Coordenação das Subprefeituras. - SMSP
Art. 41. Em condições excepcionais, que deverão ser objeto de consulta nos termos
dos artigos 38, 39 e 40 deste decreto, a Prefeitura do Município de São Paulo poderá
autorizar inclinações maiores, até o máximo de 5% (cinco por cento) no sentido
transversal à guia para as faixas de serviço e acesso, desde que se garanta a
regularidade da faixa livre.
Art. 42. Poderá haver, em situações especiais, que deverão ser objeto de aprovação do
órgão competente da Prefeitura do Município de São Paulo, a ampliação do passeio
sobre o leito carroçável, em razão da dificuldade de acomodação dos pedestres.
Art. 43. Para as demais situações em que se caracterize a impossibilidade de
cumprimento das exigências deste decreto, deverá o munícipe ou o responsável pela
execução do passeio consultar a Prefeitura do Município de São Paulo, por meio do
procedimento descrito nos artigos 38, 39 e 40 deste decreto.
Seção IV
Da recomposição do pavimento
Art. 44. A recomposição do pavimento, pelos responsáveis e pelas pessoas físicas ou
jurídicas que possuam permissão de uso de vias públicas com base na Lei n o 13.614,
de 2 de julho de 2003, deverá atender, além das disposições gerais estabelecidas
neste decreto, às seguintes disposições específicas:
I - nas obras que exijam quebra do passeio, as faixas de livre circulação deverão ser
refeitas em toda a sua seção transversal, não sendo admitidas emendas e reparos
longitudinais de acabamento, respeitada a modulação do pavimento;
II - quando necessárias, as emendas transversais deverão ser perpendiculares ao
sentido do fluxo de pedestres;
III - deverão ser utilizados rigorosamente os mesmos materiais e técnicas
especificados pela Prefeitura do Município de São Paulo para o piso original, desde que
aprovado por este decreto;
IV - a recomposição das faixas livres deverá ser feita em toda sua largura e toda
extensão entre juntas contíguas;
V - as demais faixas, quando pavimentadas, deverão ser recompostas em planos
regulares, com juntas definidas, não sendo admitidos remendos de qualquer espécie;
VI - nas calçadas verdes, a vegetação, quando afetada pelas obras, deverá ser
reconstituída;
VII - na recomposição de pavimentos com tratamento decorativo de blocos
intertravados, a padronagem, se houver, deverá ser restituída ao projeto original;
VIII - na recomposição de passeios que ainda não atendam às disposições deste
decreto, a reconstrução deverá ser feita de acordo com o novo padrão estabelecido.
Seção V
Dos critérios para a escolha dos padrões dos passeios das redes coletoras e locais, até
que sejam definidos pelos planos de bairro
Art. 45. Até que sejam definidos os padrões dos passeios das redes coletoras e locais
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pelos planos de bairro, nos termos do § 5° do artigo 6° da Lei 13.885, de 25 de agosto
de 2004, os munícipes ou responsáveis pelo passeio deverão escolher o pavimento
entre os materiais aprovados por este decreto, respeitando os critérios estabelecidos
no Anexo I integrante deste decreto.
Art. 46. Ao realizarem a escolha do pavimento os munícipes ou responsáveis deverão
observar, também, os seguintes critérios:
I - padronização de materiais e técnicas;
II - continuidade das faixas livres;
III - estabelecimento de rotas acessíveis;
IV - permeabilidade do solo como complemento ao sistema de drenagem;
V - condições de recomposição do piso, quando da instalação de equipamentos de
infra-estrutura urbana.
Capítulo VIII
Da composição e localização de interferências e mobiliário
Seção I
Das disposições gerais
Art. 47. Nenhum equipamento ou interferência poderá estar localizado na área
reservada à faixa livre.
Art. 48. Os equipamentos aflorados, quiosques e lixeiras, papeleiras, caixas de correio,
bancos, dispositivos de ventilação, câmaras enterradas, sinalização de trânsito e
dispositivos controladores de trânsito, postes da rede de energia elétrica e abrigos de
ônibus deverão ser instalados exclusivamente na faixa de serviço.
Art. 49. As interferências temporárias, tais como anúncios, mesas, cadeiras, deverão
se localizar na faixa de acesso.
Art. 50. Os postes de iluminação pública, telefones públicos, bancas de jornal,
armários elevados, transformadores semi-enterrados, tampas de inspeção, grelhas e
mobiliário urbano poderão ser instalados na faixa de serviço ou na faixa de acesso.
Seção II
Das disposições específicas
Art. 51. A drenagem superficial deverá ser executada conforme os seguintes critérios:
I - as canalizações para o escoamento de águas pluviais deverão passar sob o piso dos
passeios, não interferindo na declividade transversal do passeio, principalmente da
faixa livre;
II - as bocas-de-lobo deverão ser locadas junto às guias na faixa de serviço, distante o
suficiente das esquinas de modo a não interferir no rebaixamento de calçadas e guias
para travessia de pedestres;
III - quando utilizar grelhas, as aberturas ou frestas deverão ter vãos ou juntas com,
no máximo, de 1,5cm (um e meio centímetro), locados transversalmente ao sentido do
fluxo de pedestres;
IV - sempre que possível, deverão ser evitados obstáculos ao escoamento das águas
pluviais para os canteiros de vegetação.
Art. 52. Os mobiliários urbanos, dentro da via pública, serão instalados respeitando as
seguintes condições, de acordo com o Anexo III integrante deste decreto:
I - preservação da visibilidade entre motoristas e pedestres;
II - nenhum mobiliário deverá ser instalado nas esquinas, exceto sinalização viária,
placas com nomes de logradouros, postes de fiação e hidrantes;
III - deverão ser instalados em locais em que não intervenham na travessia de
pedestres;
IV - os equipamentos de pequeno porte, como telefones públicos, caixas de correio e
lixeiras deverão ser instalados à distância mínima de 5m (cinco metros) do bordo do
alinhamento da via transversal;
V - os equipamentos de grande porte, tais como abrigos de ônibus, bancas de jornal e
quiosques, deverão ser implantados à, no mínimo, 15m (quinze metros) de distância
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do bordo do alinhamento da via transversal.
Art. 53. Todos os abrigos em pontos de embarque e desembarque de transporte
coletivo deverão ser acessíveis.
§ 1 0 . Quando houver desnível da plataforma em relação ao passeio, deverá ele ser
vencido por meio de rampa, nos padrões da NBR 9050 da ABNT ou norma técnica
oficial posterior que a substitua.
§ 20 . Quando houver anteparo vertical, não deverá ele interferir na faixa de livre
circulação.
Art. 54. Os postes elétricos e de iluminação pública deverão ser implantados de acordo
com as seguintes regras:
I - estar acomodados na faixa de serviço ou de acesso, distantes do bordo do
alinhamento da via transversal, a fim de não interferirem nos rebaixamentos de
calçadas e guias para travessia de pedestres;
II - o eixo de implantação do poste deverá estar distante no mínimo 60cm
(sessentacentímetros) do bordo da guia, não interferindo nos rebaixamentos de acesso
de veículos, nem na faixa livre.
Art. 55. A sinalização de trânsito deverá ser implantada na conformidade das seguintes
regras:
I - otimização das interferências na via, utilizando o mínimo de fixadores e postes para
sua implantação;
II - estar locada a 45cm (quarenta e cinco centímetros) do eixo da guia, em áreas
retilíneas;
III - estar locada a, no mínimo, 60cm (sessenta centímetros) do eixo da guia em áreas
curvas, não interferindo na intervisibilidade e na faixa livre junto às esquinas.
Art. 56. Os dispositivos controladores de trânsito deverão ser implantados conforme os
seguintes critérios:
I - otimização das interferências na via, utilizando-se do mínimo de fixadores ou postes
para sua implantação;
II - implantação fora de áreas de conflito veicular ou conversão das esquinas;
III - estar localizados próximos à rede elétrica, se sua alimentação for aérea;
IV - em alimentação subterrânea, as tampas de inspeção e passagem deverão ser
locadas na faixa de serviço, fora da faixa livre e rebaixamentos de calçadas e guias
para travessia de pedestres;
V - preservação das boas condições de intervisibilidade.
Art. 57. Os transformadores semi-enterrados deverão estar encobertos ou associados
a elementos e dispositivos arquitetônicos ou soluções paisagísticas para que se
integrem aos espaços implantados.
Art. 58. O vão máximo permitido para as tampas e guarnições é de 5mm (cinco
milímetros) e para as grelhas de inspeção é de 1,5cm (um centímetro e meio).
Parágrafo único. Os mobiliários de que trata este artigo deverão, ainda:
I - ser nivelados pelo piso do passeio, sendo os ressaltos ou juntas de dilatação
embutidos no piso, transversalmente ao sentido do fluxo de pedestres;
II - possuir textura da superfície diferenciada em relação à de pisos táteis de alerta ou
direcionais.
Capítulo IX
Das calçadas verdes
Art. 59. É permitido ao munícipe o ajardinamento do passeio correspondente ao seu
lote dentro do conceito de calçada verde, desde que respeitadas as seguintes
disposições:
I - para receber 1 (uma) faixa de ajardinamento, o passeio deverá ter largura mínima
de 2m (dois metros);
II - para receber 2 (duas) faixas de ajardinamento, o passeio deverá ter largura
mínima de 2,5m (dois metros e meio), sendo uma faixa junto à faixa de serviço e
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outra junto à faixa de acesso;
III - as faixas ajardinadas não poderão interferir na faixa livre que deverá ser contínua
e com largura mínima de 1,20m (um metro e vinte centímetros).
Art. 60. Nos logradouros onde são realizadas feiras livres, o ajardinamento de passeios
públicos deverá ser autorizado pela Subprefeitura competente.
Art. 61. O munícipe fica responsável pela manutenção da calçada verde na extensão
dos limites do seu lote, bem como pelos reparos do passeio público existente.
Art. 62. A arborização das calçadas deverá observar as normas contidas na Lei n0
13.646, de 11. de setembro de 2003, e na Portaria Intersecretarial n° 5/SMMA/SIS/02,
de 27 de julho de 2002, ou ato normativo superveniente que a substitua.
Capítulo X
Das responsabilidades e penalidades
Art. 63. A responsabilidade pela construção, manutenção, reparo, implantação de
mobiliário e utilização dos passeios e a aplicação das respectivas penalidades
permanecem regulamentadas pela seguinte legislação municipal:
I - Lei n 0 10.508, de 4 de maio de 1988, e Decreto n 0 27.505, de 14 de dezembro de
1988, que contêm disposições sobre a construção, manutenção e reparo dos passeios
públicos e implantação de mobiliário urbano, salvo, quanto ao último diploma legal, os
artigos 22, 23, 29 a 33, os quais, nos termos do artigo 72 deste decreto, ficam
revogados;
II - Lei n 0 11.039, de 23 de agosto de 1991, que disciplina o exercício do comércio ou
prestação de serviços de ambulantes nas vias e logradouros públicos do Município de
São Paulo;
III - Leis n0 12.002, de 1996, e n 0 12.260, de 1996, e Decretos n 0 36.594, de 28 de
novembro de 1996, e n 0 37.151, de 4 de novembro de 1997, que dispõem sobre uso
de passeio público;
IV - Lei n 0 13.517, de 2003, que dispõe sobre a outorga de concessão para criação,
desenvolvimento, fabricação, fornecimento, instalação, manutenção, conservação e
exploração publicitária de mobiliário urbano;
V - Lei n0 13.525, de 28 de fevereiro de 2003, e Decreto n 0 44.015, de 21 de outubro
de 2003, que dispõem sobre a ordenação de anúncios na paisagem do Município de
São Paulo;
VI - Lei n0 13.614, de 2003, e Decreto n 0 44.755, de 18 de maio de 2004, que
estabelecem as diretrizes para a utilização de vias municipais para a implantação e
instalação de equipamentos de infra-estrutura urbana.
Parágrafo único. Também serão aplicadas outras penalidades previstas em leis
específicas.
Art. 64. Após a comunicação prevista no artigo 16 da Lei n 0 10.508, de 1988, no caso
de passeios considerados inexistentes por essa lei, somente será considerada atendida
a notificação, com a respectiva baixa no sistema com vistas à cessação de novas
multas,se for verificado, pelo agente vistor, acompanhado de engenheiro, se
necessário, o cumprimento dos parâmetros previstos neste decreto para a execução do
passeio.
§ 1 0 . O disposto no "caput" deste artigo somente se aplica às notificações expedidas a
partir da vigência deste decreto.
§ 2°. Nas hipóteses consideradas atípicas, em que haja necessidade de consulta à
Prefeitura do Município de São Paulo, caso seja ela formalizada, deverá ser proferido
despacho de admissibilidade no prazo de 3 (três) dias, devidamente fundamentado,
pelo qual será verificado se a situação é realmente atípica, ou seja, se não há no caso
concreto possibilidade de aplicação dos parâmetros estabelecidos neste decreto.
§ 3°. Se a situação for atípica, pelo mesmo despacho será determinada a suspensão
da ação fiscal, que somente será retomada após a decisão final que indique a solução
para o passeio, a partir da qual será devolvido integralmente o prazo para suprimento
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da irregularidade previsto na Lei n o 10.508, de 1988.
§ 4o .Caso a situação não seja atípica, a ação fiscal prosseguirá normalmente.
Art. 65. No tocante aos passeios públicos localizados na rede viária estrutural, as obras
que visam à padronização serão executadas com fundamento nos §§ 1 0 e 30 do artigo
60 da Lei no 13.885, de 2004, diretamente pelo órgão técnico da Prefeitura do
Município de São Paulo, sendo os custos suportados pelas concessionárias nas
hipóteses de implantação de galeria técnica de infra-estrutura e de mobiliário urbano.
Parágrafo único. O procedimento para a cobrança das concessionárias, a que se refere
o § 30 do artigo 60 da Lei n o 13.885, de 2004, será objeto de regulamentação por
decreto específico.
Art. 66. Além das penalidades e competências de fiscalização estabelecidas nas leis
municipais, quando caracterizada a infração de trânsito prevista na Lei Federal no
9.503, de 1997, especialmente a prevista no seu artigo 245, a fiscalização, aplicação
de multa e registro relativos à irregular utilização do passeio, parte integrante da via
pública, obedecerá aos procedimentos fixados mediante portaria das Secretarias
Municipais de Coordenação das Subprefeituras e de Transportes.
Capítulo XI
Dos termos de cooperação
Art. 67. Nos termos do artigo 83 da Lei n o 13.525, de 2003, fica permitida a
celebração de termos de cooperação visando à readequação, construção, reconstrução
e conservação dos passeios públicos, observados, além das disposições do Decreto no
45.850, de 2005, os parâmetros específicos estabelecidos nos artigos 68 a 70 deste
decreto.
Art. 68. A cooperação deverá envolver, no mínimo, todo o passeio no envoltório do
quarteirão, ou todo o passeio das laterais dos 2 (dois) quarteirões paralelos lindeiros à
via pública, constituindo a metragem mínima de 200m2 (duzentos metros quadrados).
Art. 69. Em contrapartida à obrigação estabelecida no artigo 68 deste decreto, será
permitida a colocação de mensagem indicativa da cooperação na razão de 1(uma) por
face do quarteirão no piso do pavimento, a ser implantada conforme os seguintes
critérios:
I - a mensagem não poderá constituir superfície escorregadia;
II - deverá ser colocada na faixa de serviço a 5m (cinco metros) do bordo do
alinhamento da via transversal;
III - na dimensão de 7cm (sete centímetros) por 4cm (quatro centímetros) com sua
dimensão maior paralela ao sentido da via;
IV - o material sobre o qual será aplicada a mensagem deverá ser passível de remoção
sem necessidade de quebra do pavimento;
V - a mensagem não poderá estar a uma distância menor que 100m (cem metros) de
outra;
VI - a mensagem indicativa deverá seguir o modelo constante no Anexo IV integrante
deste decreto.
Parágrafo único. Não será necessária a anuência da Supervisão Geral de Uso e
Ocupação do Solo - SGUOS, da Secretaria Municipal de Coordenação das
Subprefeituras - SMSP, prevista no § 20 do artigo 10 do Decreto n o 45.850, de 2005.
Art. 70. Após o término do prazo estabelecido no Decreto n o 45.850, de 2005, ou
rescisão do termo de cooperação, a mensagem deverá ser removida pelo cooperante
no prazo de 5 (cinco) dias, sendo recomposto o pavimento afetado.
Parágrafo único. A não remoção da mensagem indicativa caracterizará a veiculação de
anúncio publicitário, ensejando a aplicação das penalidades previstas na Lei n o 13.525,
de 2003.
Capítulo XII
Das disposições finais
Art. 71. A Prefeitura do Município de São Paulo promoverá a orientação e divulgação

'
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• •
g

das normas estabelecidas neste decreto.
Art. 72. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados o artigo
21 do Decreto n o 22.709, de 5 de setembro de 1986, bem como os artigos 22, 23, 29
a 33 do Decreto n o 27.505, de 1988.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de maio de 2005, 452 0 da
fundação de São Paulo.
JOSÉ SERRA, PREFEITO
WALTER MEYER FELDMAN, Secretário Municipal de Coordenação das Subprefeituras
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de maio de 2005.
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal
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Característica
da via

Largura em metros Material a equado
Mínima Recomen-

dada
Área da faixa livre Área da faixa de

acesso e serviço.
Vegetação

Local 1,20 1,50 Todos os pavimentos
que constam neste
decreto.

Gramado ou piso
drenante

Arborização conforme
critérios de SVMA

Coletora 2,00 2,50 Todos os pavimentos
que constam neste
decreto.

Gramado ou piso
drenante

Arborização conforme
critérios de SVMA

•

Coletora c/
comércio	 .

2,50 Dimensio-
nada para
absorver o
fluxo de
pedestres

Concreto pré-
moldado em placas,
bloco de concreto
intertravado, ladrilho
hidráulico.

Concreto em pia-
cas ou bloco inter-
travado na faixa de
serviço e piso dre-
nante ou permeá-
vel junto à faixa de
acesso

A área excedente junto
aos imóveis poderá ser
utilizada para instalação
de mesas e cadeiras,
mediante emissão de
Termo de Permissão de
Uso.

Estrutural 3,00 3,50 Concreto pré- -
moldado em placas,
bloco de concreto
intertravado e ladrilho
hidráulico.

Concreto em pia-. •
cas ou bloco inter-
travado na faixa de
serviço e piso dre-
nante ou permeá-
vel junto à faixa de
acesso .

Arborização conforme
critérios de SVMA

.

Estrutural c/
comércio

•

3,50 Dimensio-
nada para
absorver o
fluxo de
pedestres

Concreto pré-
moldado em placas,
bloco de concreto
intertravado, ladrilho
hidráulico.

Concreto em pia-
cas ou bloco inter-
travado na faixa de
serviço e piso dre-
nante ou permeá-
vel junto à faixa de
acesso

A área excedente junto
aos imóveis poderá ser
utilizada para instalação
de mesas e cadeiras,
mediante emissão de
Termo de Permissão de
Uso.

5 ;Cl
,;)

n .;	 :	 ,

•
Anexo I integrante do Decreto n° 45.904, de 19 de maio de 2005

Critérios para a escolha do pavimento

Quadro 1 — Proposta de configuração das calçadas de acordo com o tipo de via.

M
at

ér
ia

 P
L 

78
6/

19
97

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 216



Divisão da calçada em três faixas

Faixa de serviço
extensão mínima de 0,70 metros

Faixa d,/acesso
não possyf extensão mipírna

Faixa livre
extensão mínima 1,20 metros

Desenho 1

`3,g67q4-Anexo II integrante do Decreto n° 45.904, de 19 de maio de 2005
- •,'
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	 Faixa de acesso
1 não possui extensão mínimo.

" \

SA:\y/Faixa livre 1/4›...\,
eüenáio mínima de 1,20 metro.i'<:,

+a,"." 7 \

,X

V / \v"
VA\ \s/ s\

\
S\ tf"

1... 	 I Faixa de serviço	 I
•

• J.__ 1..	 _L. e>tensão mínima de 0,70 rnetros	 r	 T
-r 

7\
\.>"'

Divisão da calçada em três faixas
Desenho 2 •

ma

Passeio públicró
(,)
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•	 •
Posição do mobiliário nas esquinas

iiisturigaziguarainviegi
namintennersureeneineueterail
silmegineweectimemenitudeom
urrumeirlAirezpeggpmetdoutien

10111111E2 imóvel ou terreno 112111111111leistainivargr•ntemenileine•efflureau•ameteunieumounteenionice

tintinegrameggairmita
arciermarel•nniummenoinuelerieel
glerolualleffluesTameimumenii
elearmilimmirmengemounumen
Ineenereneamme...........2raniere

Imóvel ou terreno impam
111111112111	 °kgm'.
magiumerameamenureeinevail
!,e2inmenjwilimomairivairão

Passeio público

• 15 metros 
distância mínima
para colocação

de equipamentos
de grande porte

....Guia

I \, Bordo de alinhamento
da via transversal

•

ga.

;	 >4
i	 o

cF
o

I	 r_rj

1...• •

•

• a.

:	 n •
n-t

o •

. e •

• 4=.

CL

tà.
CD

g.
o

Ca+

'

r,;	 •••••	 •

• :

5 metros 
distancia mínima
para colocação

de equipamentos
de pequeno porte
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0.70

TERMO DE COOPERAÇÃO N°

EMPRESA X

SUBPREFEITURA DO
xxxxxxxxxxxxxxx

T-

c)
ci

Imóvel ou terreno

Lr)

1.0

n.

6.1

oco

E"

1:9

62"

es.

C>

1/40

Ej.

o

coc2"

8

Passeio público
O ÀO, 

o

.4,

,

;..	 "

•

f""" 	! 	 I	 L	 I	 £ 

k Faixa de acesso Ts
T	 do posai exterisSo rrinkro • --r

>,::<<>‹,:,5/.<Faixa livre ./>,,

	

-- --( - N( ..- x.,/,:-...\,-/ 	 -K

	

-- -,\<	
Á-

 ../N, -	 ,, \ A emnsão Milita ck, 1.2D mellps <\ ,,, ,,,, <, A.,,,,, s,„..'":',./.\.„,„. ;/".' \,.. >, s\ .",., '''
,—...,zi,,,i_. I:•:,,e...-- • vi\••••—z\---	 -- ---= -...------1.—...-r-.'\--1.-

). - I--I . "1"... -.".." . ' . - I. ' I-,	 ,	 I r'  i.	 J_Faixa de Serviço:i..._ 1	 L... _.,..._......_..„...i_ .....L___.,.......,._...r..-	
,	 -f	 i	 ' 	 exterhão rrinima de 070 metros 1...1.....7	 ,	 ,  

Gilia 

•/

I	 .	 .:

1,3	  0.70 ::

o.
	 I

SUBPREFEITURA DO
M0OCXXXXXXX3000t
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rfi-w E
E	 '9,
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Base de dados : iegis

Pesquisa : Lei AND 14186

Total de referências :

1/1

Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Câmara Municipal de São Paulo

Titulo: LEI N o 14.186 04/07/2006 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Institui o Programa Municipal de Arborização Urbana, e dá outras providências.
Projeto: Projeto de Lei N o 182/2003 (ver documento)

Autor(es): Paulo Frange
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LEI N 0 14.186, DE 4 DE JULHO DE 2006
(Projeto de Lei n 0 182/03, do Vereador Paulo Frange - PTB)
Institui o Programa Municipal de Arborização Urbana, e dá outras providências.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 31 de maio de
2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1° Fica criado o Programa Municipal de Arborização Urbana, destinado a
desenvolver ações para implantação, gestão e conservação das áreas verdes urbanas,
visando à ampliação da cobertura vegetal urbana.
Parágrafo único. Para os efeitos desta lei, serão consideradas áreas verdes urbanas,
sem prejuízo do disposto no art. 131 da Lei n° 13.430/02:
I - as áreas verdes públicas, compostas pelo rol de logradouros públicos destinados ao
lazer e recreação ou que proporcionem ocasiões de encontro e convívio direto com
espaços não construídos ou arborizados;
II - as áreas verdes privadas, compostas por remanescentes vegetais significativos
incorporados aos interstícios da malha urbana, podendo ter sua utilização normatizada
por legislação específica de forma a garantir a sua conservação;
III - a arborização de ruas e vias públicas.
Art. 2° O Programa Municipal de Arborização Urbana será desenvolvido através de um
conjunto de ações educativas, preventivas e de implantação efetiva da gestão, manejo
e conservação das áreas verdes urbanas.
Art. 30 O Programa, ora instituído, tem como principais objetivos:
I - estabelecer uma Política Municipal de Gestão de Áreas Verdes Urbanas;
II - assegurar a gestão do patrimônio verde por um serviço municipal especializado;
III - conhecer o patrimônio de áreas verdes qualitativamente e quantitativamente;
IV - desenvolver e/ou aplicar métodos e procedimentos que possibilitem a sua
administração;
V - desenvolver e aplicar métodos de acompanhamento habilitado de plantio e poda de
árvores;
VI - estabelecer a conscientização pública sobre a importância das áreas verdes
urbanas como elemento indispensável ao município, inclusive como indicador de
qualidade de vida;
VII - incentivar a pesquisa aplicada sobre a matéria;
VIII - incentivar ações destinadas à criação de áreas destinadas ao lazer e à recreação,
bem como Unidades de Conservação;
IX - incentivar a implantação de Unidades de Conservação Municipal e Reserva
Particular do Patrimônio Ambiental, que deverão ser regulamentadas por legislação
específica, podendo auferir benefícios fiscais através do ICMS Ecológico;
X - incentivar a implantação e utilização do método de sensoriamento remoto para a
elaboração de inventário e manejo de áreas verdes.
Art. 4° Deverá ser implantado um banco de dados com programa de
geoprocessamento que possibilite cadastrar todos os dados georreferenciados e
estatísticas referentes às árvores urbanas e áreas verdes urbanas localizadas no
âmbito do Município de São Paulo.
§ 1° Caberá à Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente organizar e proceder
os cadastros do banco de dados de que trata o "caput" deste artigo.
§ 2° A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente deverá adotar uma
metodologia para proceder o cadastro dos dados, de forma a facilitar a análise,
avaliação e o manejo das áreas verdes urbanas.
§ 3° No cadastro do banco de dados deverá obrigatoriamente constar o mapeamento
das áreas verdes urbanas municipais e um inventário por amostragem da vegetação
arbórea urbana.
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2e7-

Art. 5 0 A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente, através do Programa
Municipal de Arborização Urbana, deverá:
I - incentivar iniciativas voluntárias individuais e coletivas de plantios em bairros, ruas,
áreas de recreação, adensamento vegetal e reflorestamentos;
II - incentivar a formação de grupos organizados de preservação e conservação da
vegetação e manutenção de áreas de recreação e parques municipais;
III - elaborar urna legislação específica para cuidar do uso e ocupação das Áreas de
Preservação Permanente (APPs), que abrangem principalmente as faixas marginais ao
longo dos rios e córregos e as faixas ao redor de reservatórios, lagos, lagoas e
nascentes;
IV - coordenar programas específicos de educação e monitoramento ambiental.
Art. 6° O Sistema de Áreas Verdes do Município, previsto no item VI do art. 16 da Lei
Municipal n° 11.426/93 e no art. 131 da Lei n° 13.430/02, deverá estabelecer quais
áreas, no âmbito municipal, não deverão ser urbanizadas, bem como quais as formas
de urbanização mais adequadas para as demais áreas.
Parágrafo único. O Sistema de Áreas Verdes do Município deverá obedecer a padrões
urbanísticos e de reurbanização, tendo em vista a Lei de Zoneamento Municipal.
Art. 7° Todas as ações a serem desenvolvidas através deste Programa deverão
observar critérios de distribuição de espaços públicos livres, que deverão ser
delimitados tendo em vista condições de acessibilidade, de carências sociais, de
manutenção dos recursos ambientais finitos e de proteção de solos frágeis.
Art. 80 Nas hipóteses de desenvolvimento de atividade de manejo sustentável de
exemplares arbóreos, exploração comercial e atividade de silvicultura, a supressão de
vegetação de porte arbóreo, em propriedade pública ou privada, no território do
Município, fica subordinada à autorização, por escrito, da Secretaria Municipal do Verde
e do Meio Ambiente.
§ 1° A autorização somente será concedida após a aprovação do plano de manejo para
o imóvel e a definição das medidas ambientais necessárias para a recuperação das
áreas degradadas do imóvel por técnicos do DEPAVE - Departamento de Parques e
Áreas Verdes, em conjunto com o engenheiro agrônomo da respectiva subprefeitura do
imóvel, se houver.
§ 2° É condição necessária para a autorização da supressão de vegetação de porte
arbóreo prevista no "caput" deste artigo, a recuperação das áreas degradadas do
imóvel.
§ 3° O interessado firmará Termo de Compromisso com a Secretaria Municipal do
Verde e do Meio Ambiente assumindo a responsabilidade pela integridade ambiental da
área a ser explorada e a execução das medidas ambientais, sob as penas da legislação
ambiental.
Art. 9° (VETADO)
§ 1° (VETADO)
§ 2° (VETADO)
§ 3° (VETADO)
§ 4° (VETADO)
§ 5° (VETADO)
Art. 10. As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 11. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 4 de julho de 2006, 453 0 da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 4 de julho de 2006.
STELA GOLDENSTEIN, Secretária do Governo Municipal - Substituta
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : iegis

Pesquisa : lei AND 10508

Total de referências : 1

1.11.
Título:

Ementa:

Projeto:
Autor(es):

Regulamentação:

Revogação:

Notas complem.:

Alterações:

LEI No 10.508 04/05/1988 (ver documento)
Revogado(a) parcialmente

Dispoe sobre a limpeza nos imoveis, o fechamento de terrenos nao edificados e a construçao
de passeios, e da outras providencias.
Projeto de Lei N o 24/1988 (ver documento)
EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros
Decreto n o 27.505/1988 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.
Lei no 13.614/2003 - Revoga o art. 12, a alinea "b" do art. 13, o par. unico e a alinea "a" do
art. 14 e a alínea "f" do art. 17, todos desta Lei. (ver documento)
- Decreto no 27.335/1988 - A execuçao de obras ou serviços em via ou logradouro publico so
podera ser iniciada com previa autorizaçao da Prefeitura.
- Decreto n o 44.532/2004 - Cria o Programa de Orientaçao e Recuperaçao dos Passeios
Publicos na Cidade de Sao Paulo.
Lei 11.403/1993 - Altera a letra "f" do art. 17 desta Lei. (ver documento)

[ Back ]
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Disposições
Violadas

. artigos 29
e 69

§ 19 - -Caracterizem-se como situaçoes de
w Ltd nw	 Main nw t Ona	 a“	 Ama nraaarmarÃO. dentre Ou tras. a exietência deeste estado de preservação, dentre Outrae, a exietência deLEI N9 10.508 , DE 04 DE	 Maio DE 1.988 ,

bispõe, sobre a limpeza nos imóveis, o fe-
chamento de terrenos não edificado': e a
construção de passeios, e dá outras pro
videncias.

JÂNIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de se° seu -
.	 a

lo, nos termos dodisposto no artigo 26 ,, do--Decreto-lei
Complementar Estadual ne 9, de 31 'de dezembro de 1969,
-Sanciona e promulga a seguinte lei: a

0	 a0 1J-
• -• CAPITULO e	 .

-	 DA LIMPEZA .	 " ' , *'"e 	 e" O`d ele",
Art. 19 - Os eesponseatea seasmeiseesed-ree'

ficados ou não, lindeiros a vias ou logreeburbs públieos,
são obrigados a mantê-los limpos, capinados e drenados,
respondendo, em qualquer eituação, pela sua utilização co
mo depósito de lixo, detritos ou reelduos de qualquer es-
pécie ou natureza.

•
CAPITULO 1T
DOS radiaremos

•
Art. 29 - e obrigatória, nos terrenos não

edificados, com frente para vias e logradouros públicos
dotados de oavimentacão ou de cuias e sarietas, a execu

eÇão nos respectivos alinhamentos, de gradil, muro ou ou-
tro tipo adequado de fecho, conforme estabelecido em de-
creto.

§ 19 . - Os fechamentos de que trata este ar
tigo poderão ser metãlicos, de pedra, de concreto ou de aI
Venaria revestida, devendo ter altura de 1,20 metros em ri
lação ao nível db logradouro e ser, sempre, providos di
portão.

§ 29 - Os fechamentos poderão ter. elturai
superior a 1,20 metros, desde que, acima dessa medida, se-
iam executados de forma a apresentar 50% (cinquenta pori
cento) ou meie de suas superfícies uniformemente vazadase
possibilitando total viso do terreno,

§ 39 - em se tratando de terrenos perten-I
centes a loteamentos aprovados, fica concedido, para o cum,
prinento*do disposto neste artigo, o prazo de case:leia clã'
12 (doze) meses, a contar da data da expedição do termo de'
verificação de 'execução de obras.

Art. 39 - O Executivo po era. , mediante de
ereto, alterar as características dos fec mentos referi-
dos no artigo anterior, em função da evolu o da técnica
das construções, dos mater \ais e das tenda iaa sociais.

Art. 49 -\A execução dos fchamentos de
que trata o artigo '29 depende de.alvará de licença e de ai
vare de alinhamento e'nivelemento, a serem requeridos, pe-
lo responsável, junto e-Administração Regional competente,
nos termos da legislação em vigor.

Paregrafo único - Ressalvadas as hipóte-.
ases já previstas em lei, os alvarás de alinhamento e nive-
lamento, bem como o de licença, poderão ser dispensados, a;
critério da Prefeitura, nos casos de imóveis que aooqxnhere
os alinhamentos e nivelamentos existentes, excluindo-se osi
fechamentos que tenham características de muro de arrimo.

Art. 59 - A Prefeitura, ouvido o fisga:o
responsável da Administração Regional competente, poderá'
dispensar a execução de gradil, fecho ou muro nos alinha-
mentos, á vista da impossibilidade ou dificuldade na execu
ção das obras, nos seguintes casos:

a) quando os terrenos apresentarem acen-
tuado desnível em relação ao leito dos logradouros;

b) quando, junto ao alinhamento Ou com
ele interferindo, existir curso d'água. •

Parágrafo único - Picam dispensados da
execução de gradil, fecho ou mura nos alinhamentos os ter
senos com licença para edificar em vigor, desde que inste'
lados, nos alinhamentos ou sobre os passeios, os tapumes
exigidos pela legislação para a execução das obras.

Art. 69 - Considerar-se-é como inexisten
te o gradil, fecho ou muro no alinhamento cuja construçãO;
reconstrução ou preservação esteja em desacordo com as

esormas técnicas, legais ou regulamentares.
Parágrafo único - Não se • enquadram no

"caput e deste artigo os fechamentos executados até a data
da regulamentação desta lei e de acordo com a legislação
então* vigente, desde que estejam e sejam mantidos em bom
estado de preservação.

Art. 79 - As concessionárias de serviços
* públicos ou de utilidade pública e as entidades a elas
equiparadas são obrigadas a.Teparar 'os fechamentos danif1.-
fados na execução de obras ou serviços públicos.

•
CAPITULO ars

•
408 PASSEIOS \\);.:

Art. 89.- Os responsáveis por imóveis,
edificados ou não, lindeiroo a vias ou logradouros públi -
cos ddtados de guias e sarjetase são obrigados a Cons-
truir os respectivos passeios na extensão correspondente
de sua testada, e a mante-les sempre em perfeito estado
de preservação.

buracos, de ondulaçães, de desníveis não exigidos pela na
tures* do-logradouro, de-obstáculos que imeeçam o trensi=
easlivre e seguro dos pedestres e a execuçao de reparos

eameWeecordo come, aspecto estético ou harmónico do pas-
seeleeistente. § 29 - Os passeios cujo mau estado de pre
aervaç o não'exceder a 1/5 lula quinto) de aua área total

/dyeat ser reparados.§ 39 - Para os efeitos do disposto neste
(a41go • são considerados inexistentes os passeios

r	

k

eIU:nrCa
reconstruidos

 eatroftlo com as e:PerifT=es

pt

cepci nados aqueles executados de conformidade com a
gielteção vigente até a data da regulamentação desta lei:

b) se o mau estado de preservação exceder
a 1/5 (um quinto) de sua área total.

Art. 99 - Os passeios obedecerão ãs nor
"mas técnicas existentes, conjugadamente com os regulamea

tos a serem expedidos.
Art. 10 - A instalação de mobiliário urbe

no nos passeios, tais como telefones públicoe, caixas de
correio, cestos de lixo, bancas de jornais e outros, não
deverá'bloquean obstruir ou dificultar o acesso de veícue
los, o livre tránsito dos pedestres, em especial dos defi
cientes físicos, nem a visibilidade dos motoristas, 	 na
confluência de vias.

Parágrafo único e Qualquer que seja a lar
gusa do passeio, dever-se-é respeitar a faixa mínima da
0,90 metros, visando a permitir o livre e seguro trânsito
de pedestres: •

Art. 11 - Aplicam-se aos passeios, masque
couber, as disposições sobre prazo e dispensa previstas
no parágrafo 39 do artigo 29 e no "caput" ee artigo 	 59
desta lei.	 \..

Art. 12 - As concessionáriare serviços
públicos ou de utilidade pública e as entida es a elas
equiparadas sio obrigadas a reparar os passeios danifica
do na execução de obras ou serviços públicos.

CAPITULO IV
•. DAS ReeeMSNMI3UMMO,14022) 11MM0lWE: MENU:MACES

Art. 13 - Consideram-se responsáveis pelam
obras e serviços previstos nos Capitulas anteriores:

a) o proprietário, o titular do domínio
útil ou da nua propriedade, ou o possuidor do imóvel, a
qualquer título;	 .b) as concessionárias de serviços peolloos
ou de utilidade pública e as entidades a elas equiparadas,
se as obras e serviços exigidos resultarem de danos por
elas causados; 	 .c) a União, o Estado, o Município e enti-.
.dades de sua Administração Indireta, inclusive autarquias,
em próprios de seu domínio, posse, guarda ou administração.

§ 19 - Os danos causados pelo Município,
em realização de melhoramentos públicos de sua alçada,
serão por ele reparados.

• § 29 - Os Governos Federal e Estadual, em
relação a seus próprios, poderão, se de interesse, ceie-
brar'convenios com a Prefeitura para a execução das obras
e serviços.

Art. 14 -As irregularidades constatadae
serão objeto de notificação aos responsáveis, que deverão
saná-las no prazo improrrogável de 30 (trinta) diss.-

Parágrafo único - O prazo de que cuida o
"caput" deste artigo fica reduzido a 20 (vinte) dias nos
seguintes casos:	 ,

a) danos causados por'concessionerias de
serviços públicos ou de utilidade pública e por entidade
a elas equiparadas;

b) irregularidades previstas no artigo 10.
.	 Art. 15 - A notificação de que trata o ar

tig0 anterior será dirigida, pessoalmente, o responsávee r. l-,
ou seu representante legal, como tal conside ados o manda
Vário, o administrador ou o gerente, podendo etivar-ge,
outrossim, por via postal, com aviso de receb mento, no
endereço por ele fornecido no Cadastro Imobil ário Fiscal,
nos termos da Lei n9 10.208, de 5 de dezembro de 1986.

§'19 - A notificação pessoal ou por via
postal com aviso de recebimento será concomitante com a
publicação de edital no Diário Oficial do Município. 	 -

. § 29 - O prazo para atendimento da notifi
cação será contado em dias corridos, a partir da publica
çao do edital, excluído o dia da publicação e incluído o
do vencimento.

Art. 16 - Pica o responsável obrigado a
comunicar diretamente à Administração Regional ompiabante,
até o termo final do prazo decorrente da notificaçao, que
as irregularidades constatadas foram sanadas. 	 .

Parágrafo único - A comunicação será fei-
ta por escrito, especificados, o número da notificação e;
o do contribuinte..

Art. 17- O não atendimento da notificação
a que se refere o artigo 14 importará na aplicação de mul,

'ta, por irregularidade constatada, em valor fixado com bã.
Se na Unidade de Valor Fiscal do Município de São Paulo --
UFM, vigente'ã data da respectiva autuação, na *seguinte
conformidade:	 .

DA LIMPEZA.

Natureza da Irregularidade

a) fechazento inexistente
•ou. irregular

b) passeio inexistente ou 	 artigo 89,
•irregular	 .	 'caput" e

.	 § 39

c) passeio nu Mau estado
de preservação

Multa

2,5 (duas e meia) até
5 (cinco) talt para ca
da 5 (cinco) metros
ou fração de testada
do livel.
2 ,5 (duas e sela) ate
5 (cinco) Uni para ca
da 5 (circo) :retro;
ou fração de testada
do imóvel.
1 (tara) até 2 (duas)
URI por metro linear
de passeio danifica-
do.

artigo 89,
§ 29
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artigo 10	 1,5 assa e meia) , 1)574
por,equipmnento.	 .

artigos 79
832 ^

argo .2,5 (chias e Meiai até2,5 (chias e meia) ate
5 (obice) Ufai para ca •
da 250 (dusentos
cinquenta) metros qua
(Irados ou fração
área total do terre-
no.
10 (dez) (114 por M-
U° linear de fecha-
mento ou passeio dani
ficado.

• 1) mobiliário urbano nu
passelb, bloqueando,obs

-ttariclucu.dificultmvái
•oaoesso de veículos,
.0 transito dos pedes -
tres,ou a visibilidade
dos motoristas

e)ralta de limpeza
•

f) fechamerào e/ou passeio
danificado por conoessio
r&-las ou entidades equr
valentes

. § 19 - Ficam acreacifflurde 50%. (cinquenta
por cento) as multas estabelecidas neste artigo em relação
aos imóveis situados:

a) nas zonas de uso Z4 e 25, incluídos aque
les situados no lado fronteiro das vias que definem os pe-
rímetros dessas zonas de uso;

b) nos corredores de uso Especial 28-CR.
§ 29 - As multas fixadas neste artigo se-

rão renováveis a cada 30 (trinta) dias, até que seja sana-
da a irregularidade.

Art. 18 - A laVratura dos autos das multas
referidas no artigo anterior far-se-á simultaneamente com
notificação do infrator, para, no prazo de 15 (cadime) dias
corridos, pagar ou apresentar defesa, sob pena de confir-
mação da penalidade imposta e de sua subsequente inscri-
çao como divida ativa.

§ 19 - A notificação do auto de multa
ocorrerá na forma do disposto no artigo 15.

§ 29 - A defesa devera ser apresentada na
Administração Regional da circunscrição territorial a que
pertence o imóvel, mediante protocolo, e Será informada
pelo Supervisor de Uso e Ocupação do Solo e decidida pelo
Administrador Regional.

.§ 39 - O prazo referido, no "caput" deste
artigo será contado a partir da data da publicação do edi
tal da notificação do auto de multa no Diário Oficial do
Município, excluído o dia da publicação e incluído o do
vencimento.

Art. 19 - Dy despacho decisório que desa-
colher a defesa, a ser publicado no. Diário Oficial do Mu-
nicípio, caberão:

I - Pedido de reconsideração ã própria au
toridade que o prolatou, no prazo de 15 (q nze) dias dã
publicação:

II - Recurso ao Secretário da atrações
Regionais, mediante depósito prévio do valor da multa dia
cutida, no prazo de 15 (quinze) dias da publicação do ato
que não acolher o pedido de'recoesideraçao;

XII - Recurso ao Prefeito, no prazo de 15
(quinze) dias da publicação do despacho que desacolher o
recurso de que trata o inciso anterior.

Parágrafo único - O pedido de reconsidera
ção e. os recursos deverão ser apresentados, mediante pro-
tocolo, na Administração Regional competente.

Art. 20 - A Prefeitura poderá, a seu cri-
tério, executar as Obras e serviços não realizados nos
prazos estipulados, cebrando dos responsáveis omissos o
custo apropriado, acrescido da taxa de administração de
100% (cem por cento), sem prejuízo da multa cabível, ju-
ros, eventuais acréscimos legais e demais despesas advin-
des de sua exigibilidade e cobrança.

• Parágrafo único - A apropriação do custo
d'as obras e demais despesas, a que se refere este artigo
serão feitos na. forma, prazos e condições regulamentares,
por ato baixado pelo Executivo.

• Art. 21 - Nos casos previstos no artigo
10, perdurando a irregularidade por mais de 60 (sessenta)
dias, a Prefeitura poderá efetuar a apreensão a remoção,
do mosbiliãrio urbano.

CAPITULO V

DA ABERTURA DE GÁRGULAS E DO REBAIXAMENTO
E CHANFRAMENTO DE GUIAS

Art. 22 - A abertura de OrgalaS sob o
passeio, para escoamento de águas pluviais, e o rebaixa-
mento de guias, para acesso de veículos, serão executados
pela Prefeitura, mediante requerimento do interessado e
pagamento dos preços devidos, os quais serão. calculados
com base nos custos unitários dos serviços respectivos e
atualizados em consonáncia com a legislação vigente.

Art. 23 - As pessoas físicas ou jurídicas
que realizarem os serviços elencados no artigo anterior
incorrerão em multa correspondente ao triplo do valor do
preço do serviço.

Parágrafo único - Se a Irreftura,sor gma
quer motivo, tiver necessidade de refazer o reparar os
serviços executados clandestinamente, o infr, tor, além da
multa prevista neste artigo, responderá pelo preço corres
pondente ao refazimento'ou reparo, e, sendo o caso, pelo
valor das guias danificadas ou que não puderem ser apro-
veitadas.

CAPITULO VI

DAS TRAVESSIAS SINALIZADAS PARA PEDESTRES

Art. 24 - A Prefeitura providenciará, sob
sua responsabilidade, O rebaixamento da parte dos ~selos
necessária ao acesso de pedestres, nas travessias sinali-
zadas e . nos canteiros centrais de vias pç:leiloas.

Art. 25 - 8 vedada a instalação, junto .a
rebaixamento vinculado às travessiai sinalizadas, de qual
'quer mobiliário urbano tefeiido no artigo 10.

Parágrafo única - O mobiliário existente,
que. prejudique o acesso de pedestres ou dificulte a-visi-
bilidade destes ou de motoristas, será removido pela Pre-
feitura ou, por sua determinação, pelo órgão responsável.

CAPITULO VII

._ ONeas
, da r Uordecreto o secativo, no erazo de 90(noventa).dia

	

de sua publicação, vigorando, ate sua edição, 'as	
W

e critérios previ os na legislação precedente. ''
----- ,- ---. t. 27 - As despesas, com a execução,:dei,

'

.	
''	 '

26 - A presente lei será iegú

DISPOSIÇOES FINAIS 	 ..L.•
laUll;ta

ta lei correrão r conta das dotações orçamentáriaa.,pró-
prias, suplementadas *e necessário.

Art. 28 - Com ressalva do disposto no ar-
tigo 26, esta lei entraçã em vigor na data da sua, publi-
cação, revogadas as disposições em contrário e, .em . espe-cial, X) Decreto-lei n9 136, de 5 de janeiro de 1942;,í: :o
Decreto-lei n9415, 'de 3 de junho de 1947; os eirtigos,..10
e 11 da Lei 09 5.039, de 14 de setembro de 19567 ,as gall-neas .1," e "c" do artigo 513 da Lei n9 8.266, dela. . sde
junho de 1075; a Lei n9 9.294, de 9 de julho de 1981; a
Lei n9 9.649, de 17 de novembro de 1983; a Lei n9 9.80,
de 21 de dezembro de 1984; a Lei ne 10.052, de 15 de .
abril de 1986; a Lei n9 10.145, de 3 de outubro de 1986;
e o artigo 32 da Lei n9 . 10.315, de 30 de abril de 1987.

PREFEITURA Do MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 04 de Maio
de 1.988, 4359 da fundação de São. Paulo. 	 .
JÂNIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO.
MONICA HERMAN SALEM - CAGGIANO, Respondendo pelo Expediente
da Secretaria dos Negócios Jurídicos
CARLOS ALBERTO MANHAES BARRETO, Secretário das Finanaas
VIcToR DAVID, Secretário das Administrações Regionais •
ALEX FREUA NETTO, Secretário dos Negócios Extraordinários
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em . 04 deMaio	 de 1.988.
FRANCISCO BATISTA, secretário do Governo Municipal
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Base de dados : legis

Pesquisa : decreto AND 27505

Total de referências

q :.> titt<
Pro....".v-., e C' r.'!?	 8I 1--	 ',;s.

;":2L02. t1"

Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Câmara Municipal de São Paulo

Título: DECRETO N o 27.505 14/12/1988 (ver documento)
Revogado(a) parcialmente

Ementa: Regulamenta a Lei n o 10.508, de 4 de maio de 1988, que dispõe sobre a limpeza nos imóveis,
o fechamento de terrenos não edificados e a construção de passeios, e dá outras
providências.

Revogação: Revoga os Decretos nos 1.009/1947, 3.523/1957, 3.525/1957, 8.476/1969, 14.059/1976,
14.947/1978, 17.714/1981 e 22.025/1986;
Decreto n o 45.904/2005 - Revoga os arts. 22, 23, 29 a 33 deste Decreto. (ver documento)

Alterações: Dec. 29.599/1991 - Altera os pars. 2 0 e 3 0 do art. 45 deste Decreto. (yer documento)
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DECRETO N9 27.505, DE 14 DE Dezembro	 DE 1988	 .• •
• Regulamenta a Lei 09 10.508, de.4 de maio'

'de 1988, que dispõe sobre a limpeza nos•
imóveie, o fechamento .de terrenos não edi

, ficados e a construção de passeios, e dá
outras providências. 	 .	 .

JÂNIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de São. Pau-
lo, usando das atribuições-que lhe são conferidas perdei,
e nos termos do artigo 26 da Lei 09 10.508, de 4 de maio
de 1988,
DECRETA:

CAPITULO I

Art.-19 - Os responsáveis por bóveis, edi
ficados ou não, 11nd:área a vias eu logradouro públicos7
são obrigados a mantê-los limpos, capinados e drenados,
respondendo, em qualquer situação, péla sua utilização co
mo depósito de lixo, detritos ou resíduos de qualquer es
pécie ou natureza.

'CAP/TULO II
DOS FECHAMENTOS

Art. 29 - E obrigatória, nos terrenos não
edificados, com frente para vias ou logradouros públicos
dotados de pavimentação ou de guias e sarjetas, a execu-
ção nos respectivos alinhamentos, de gradil, muro ou outro
tipo adequado de fecho.

§ 19 - Em se tratando de terrenos perten
cantes a loteamentoe aprovados, fica concedido, para cum-
primento do disposto no "caput" deste artigo, o prazo de
carência de 12(doze) meses, a contar da data da expedi-
ção do termo de verificação de execução de obras.

§ 29 - Para controle do prazo de que tra-
tam oparãgrafo anterior e o parágrafo único do artigo
17 deste decreto, expedido o termo de verificação de exe-
cução de obras, o Departamento de Parcelamento do Solo e
Intervenções Urbanísticas PARSOLO, da Secretaria de Na
bitação e Desenvolvimento Urbano - SEITAS, encaminhará có-
pia desse documento á Administração ou Administrações Re-
gionais em cujas circunscrições territoriais foi implanta
do o novo loteamento.

Art. 39 - Os fechamentos que trata o arti
go anterior poderão ser de materiais metálicos, de pedra7
de concreto ou de alvenaria revestida, devendo ser obser
vades, na execusão dessas obras, a boa técnipa construtr
va, as normas tecnicas oficiais pertinentes Oba dispost
ções deste regulamento.	 %.

Parágrafo único - Os fechamentos não pode
rão ser executados com materiais ou formatos • que possam
atentar contra a integridade física dos pedestres.

Art..49 - Os fechamentos deverão ser, sem
pre, providos de portões, e ter altura de 1,20 metros
relaçao ao nível do logradouro.

§ 19 - Independentemente do material esco
lhido, os fechamentoe'deverao apresentar mureta de base
com o minisep de 0,50 metros de atura em relação ao nível
do logradouko, para evitar eventuais escoamentos sobre os
passeios, edb os quais poderão ser executadas canaliza-
ções com abertura de gárgulas nas gulas.

§ 29 - Os fechamentos poderão ter altura
superior a 1,20 metros, desde que, acima dessa medida, se
jam executadoe de forma a apresentar 50% (cinquenta por
cento) ou mais de suas superfícies uniformemente vazadas,
possibilitando total visão do terreno.

Art. 59 - Os portões dos fechamentos pode
rão ser construídos dhm materiais metállcos, de madeira
ou mistos, sempre sobre mureta de base de altura de 0,50
metros em relação ao nível do logradouro, mentidas as con
diçOes de altura e de superfície vazada estabelecidas pi
ta o fechamento.

Art. 69 - Os fechamentos com materiais me
tálicos poderão ser do tipo gradil e do tipo alambrado. -

§ 19 - O fechamento tipo alambrado deverá
ser de tela aramada com fio resistente e com trama de ta
senho máximo igual a 5 1/4" - (13 cm) e, ainda, com espa-
çamento máximo, entre mourões, de 2,50 metros.

§ 29 Outros tipos de fechamentos com ma
terial metálico poderão ser aceitos, após parecer favor
vel da Comissão Permanente de Orientaçao ás Administraçõei
Regionais sobre a Aplicação da Legislação Urbanística -
C.P.L.U..

Art. 79 - Considerar-se-á como inexistente
o gradil, fecho ou muro no alinhamento cuja construção, re
construção ou preservação esteja em desacordo com as noF
mas técnicas, legais ou estabeleeidas neste regulamento.

Parágrafo único - Não se enquadram no
"caput" deste artigo os fechamentos executados até a data
da publicação deste decreto, desde que de acordo com a le-
gislação anterior e em bom estado de preservação. •

Art. 89 - Para os efeitos do disposto no
artigo anterior, considera-se fechamento em m4u estado de
preservação aquele que independentemente da e)tbensão da
testada do imóvel, apresentar-se parcialmente destruido,
por metro linear, em mais de 20% (vinte por cento) da área
de sua elevação.

_	 .	 ..

	

e,	. e ..	 Paragrafo único .- Em Se tratando de . IMO-
.,Peie cOm,Yirente para mais de uma via Ou logradouro público
'dotedos de pavimentação oo'Suiah e sarjetas; a situação de

' que trata o "capet" deste artigo deverá ser verificada imo
...ladaKente.pirU cada testada.•
:.- - , • .	 :'.At. 99.- A construção -ou reconstrusão de

%re:ir nr41 de alvará
 raís:el l=pçi:rldcol:, alvgares d:

P11,

	

.	 Pg
4'6 saVríkr m

rarárafo único - Os alvarás de alinhamen
, ã Administração Regional competente.

' to. ni e am nto serao expedidos conjuntamente com o alva.-'Ia para construção ou reconstrução do fechamento.. 	 .
, , . . _, • • n ' Art. 10 - Desde que o fechamento não tenha
.. características de muro de arrimo, independem de alvará de

e. . licençe: .e.detalvará de alinhamento e nivelamento, as se-
Nrritairnituações.

'a) a construção de fechamentos que acompa
nhem os alinhamentos e nivelamentos existentes e perfeita
menta definidos; - • .	 _

b) a reconstrução de fechamentos desenhados,-
que. 'Atendam a legislação anterior ou atual e cujas funda-
ç'ciee' se encontrem executadas de acordo com os alinhamentos
ederigor.

Art. 11 - A Prefeitura, ouvido o órgão res
ponsável da Administração Regional competente, poderá dia=
pensar a execução de gradil, fecho ou muro nos alinhamentos,
avista da impossibilidade ou dificuldade na execução das
°time, nos seguintes casos:

	

.	 a) quando es terrenos apresentarem acen-•
tdado desnível em relação ao leito dos logradouros;

b) quando, junto ao alinhamento ou com
ele.interferindo, existir curso d'água.

Parágrafo único - O Supervisar de Uso e
Ocupação do Solo da Administração Regional é a autoridade
competente para proferir despacho dispensando a execução
do fechamento, nas hipóteses previstas no "caput" deste
artigo.

e ... Art. 12 - Ficam dispensados da execução'
de gradil, fecho oe muro nos alinhamentos os terrenos com'
licença para edificar em vigor, desde que instalados, nos
alinhamentos ou sobre os passeios, os tapumes exigidos pe
la legislação,para a execução das obras.
.. Parágrafo unico - Dos alvarás de licensa

para edificar, expedidos a partir da data da publicaçao
deste decreto, relativamente a imóveis enquleados na dia
posições do artigo 29, deverá constar nota r letiva 	 a6
disposto nó "caput" deste artigo.

Art. 13 - As concessionárias de serviços
públicos ou de utilidade pública e as entidades a elas
equiparadas são obrigadas a reparar os fechamentos danifi
cedes na execução de obras ou serviços públicos.

Art. 14 - Os pedidos de alvará de licença
e de alvará de alinhamento e nivelamento de que trata o
artigo 99 deste decreto deverão ser instruidos com os se
guintes documentos:

I - Título de propriedade;
II - Peça gráfica em duas vias, em escala

conveniente, contendo:
a) nome do logradouro e respectivo ODIMAG,

número do contribuinte, CODIM e nome do proprietário do
terreno;

b) a situação do terreno na quadra, indi-
cada a distância ã esquina de logradouro oficial ou reco-
nhecido mais próximo;

c) o terreno com todas as suas medidas;
d) a elevação do fechamento, devidamente

cotada;
e) corte genérico do fechamento, indica-

doe 6 nível do passeio ou do logradouro e o nível interno
do terreno junto ao alinhamento;

III - Cópia das fls. 1 e 2 da Notificação-
Recibo do Imposto Predial e Territorial Urbano -I.P.T.U.;

IV - Comprovante de pagamento das taxas e
preços públicos devidos.

. Parágrafo único - Excetuam-se do disposto
neste artigo os fechamentos caracterizados como muros de
arrimo, que deverão obedecer as normas regulamentares pró
prias.

Art. 15 - Aos pedidos de que trata o arte.
go 99 deste decreto serão aplicadas as instâncias adminiã
trativas, os prazos para processamento e os recursos con-
signados na regulamentação do processo especial de aprova
ção de projetos de edificações.

Parágrafo unico - O prazo para despacho
do requerimento é de 15 (quinze) dias, a contar da data
do protocolamento.

Art. 16 - O pedido de alvará de licença e
de alinhamento e nivelamento previsto no artigo 99 deste
decreto será protocolado e encaminhado, sequencialmente:
à Unidade de Cadastro para análise, à Unidade de Aprova-
ção de Plantas para exame e, a seguir, para despacho de-
cisório do Supervisor de USO e Ocupação do Syrb e expedi-
ção do documento requerido.

DA LIMPEZA
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§ 79 - Nas hipóteses dos parágrafos 59 e.
69 deste artigo as rampas ou degraus projetados não pode.
rão apresentar, junto is guias, altura superior a estas
e, para tanto, deverá ocorrer uma acomodação no sentido
transversal do passeio,, para concordância vertical das al
turas, dentro de uma faixa correspondente a 1/3 (um ter-
ço) da largura do passeio; respeitado o máximo de 1,00 me
tro e o mínimo de 0,50 metros. (Figuras 4 e 5 do Anexo 1).

§ 89 - Mediante requerimento do Interessa
do,a Prefeitura, ouvida . a Administração Regional competeii
te, poderá autorizar a não observancia de exigéncia contr.
da*neste artigo, ã vista da impossibilidade física de seu
atendimento.

Art. 24 - Os passeios poderão ser inter . ".
rompidos na parte estritamente correspondente ãt; abertu-
ras de acesso-para espaços destinados á carga e descarga,
por meio de guias que concordem horizontalmente, em curva
de raio mínimo de 3,00 metros, com as do logradouro, pos-
sibilitando o prosseguimento do pavimento da via pública
até o interior do lote e desde que a- concordânciafique
inteiramente dentro ao trecho fronteiro ao ine5 el objeto
do espaço para carga e descarga.	 •

Parágrafo único - O rebaixamen dos guias
'para a execução do disposto neste artigo deverá atender o
contido no Capitulo VI deste decreto.

Art. 25 - Em casos especiais, a Prefeitu
ra poderá determinar o'tipo do passeio e suas respectivas
especificações técnicas e regulamentares, a serem observa
das quando da sua construção. •

Parágrafo único - Nos casos de vias públi
cas já providas de passeios,' a padronização desejada de;
fará â medida que forem surgindo novas construOes ou re
construções a exigir passeio. --

.2' '- A Prefeitura, Ouvido o SuiÃrvi
sor-de Uso e Ocupação do Solo da Administração Regional
eoepetente, poderá disbensar à execução de passeio, á vis
ta da impossipllidadeos disficuldadq na execução das obram,
nos.seguinee'S casos;

e) quandd ta terrenos apresentarem acen-
tuado-demnlvtl em reláção.aq leito dos logradouros;

s. ' b}Wuando, junto ao alinhamento 'ou com
ele Inberferindo, .exiStir curso d'água. '

wArt. 27 ,a A instaleção de mobiliário urbe
Ao nos.passelos, tais como telefonee públicos, caixas cfj
correio,,cestospúbeicoa de lixo, bancas de jornais e ou-

'troa, nao'devera bloquear, obstruir ou dificultar o aces-
so de areictlos, o livre trânsito dos pedestres, em espe-
ciad dos deficientes físicos, nem a visibilidade dos moto
ristes, na eonfluencia de vias'. .

Parágrafo único - Qualquer que seja a lar
',sura do passeio, dever-m-5 respeitar a faixa mínima di
.0,90 metros, visando'permitir.o livre e seguro 	 trânsito
de pedestres,.	 .

• Art. 23 - As concessionárias de serviços
públicos ou de utilidade pública, e as entidades a elas
equi4radas são obrigadas a reparar os passeios por elas
danificados na execução de obras ou serviços públicos sob
sua responsebilidado.

CAPITULO IV
DAS CALÇADAS VERDES

'943/9?"

•	 CAPITULO III
DOS PASSEIOS	 1

Art. 17 - Os responsáveis por imóveis,
edificados ou não, lindeiras a Vias ou Logradouros públi-
cosdetados de guias e sarjetas, são obrigados a construir
os reepectivos passeios na extensão correspondente a sua
teetada.

Parágrafo único - Em se tratando de terra
nos'pertencentes a loteamentos aprovados, fica concedido,
para o cumprimento do disposto neste artigo, o prazo de
caréncia de 12 (doze) meses, -a contar da data da expedição
do termo de verificação da execução de obras.

Art. 18 - Os passeios deverão ser mantidos
.ffia . petfeito estado de preservação, para que os pedestres
neles transitem com segurança,, resguardados, também, seus
aspectos estéticos cru harmônicos.

•• Art. 19 - Caracterizam-se como situações
de- mau estado de preservação dos : passeios; dentre outras,
a existencia de buracos, de ondulações, de desníveis não
exigidos pela natureza do logradouro,' de obstáculos que
impeçam o trãesito livre e seguro dos pedestres e a execu
ção de reparos em desacerdo com o aspecto estético ou hai
;sônico do passeio existente.	 .

Art. 20 - Considerar-se-á como inexisten
te o passeice,qUanclo:

a) construído ou reconstruido em desacor
do com as especificações técnicas ou as disposições deste";
regulamento, excepcionados os executados de conformidade
com a legislação vigente até'a data de publicação . deste
decreto;

. b) o mau estado de preservação exceder a
1/5 (um quinto) de sua área total.

Art. 21 - Os passeios cujo mau estado de
preservação não exceder a 1/5 (um quinto) de sua área to-

-tal deverão ser reparados.
Parágrafo único - Os reparos deverão obe-

decer o aspecto estético ou harmónico do passeio remanes
cante.

Art. 22 - Os passeios deverão ser cons-
truídos, reconstruidos ou reparados com material duradou-
ro, obedecidas as respectivas especificações técnicas 'e
não poderão resultar em superfícies escorregadias ou der
rapantes.

§ 19 - Para os efeitos do 1.sposto neste
artigo, consideram-se aprovados os seguin s materiais e
especificações;

a) concreto - espessura mínima de 7 cm e
resisténcia de 230 kg/cre21

b) mosaico - sobre base de concreto 	 de
5 cm de espessura e resistencia de 150 kg/cm2,

c) ladrilho hidráUlico - sobre base	 de
concreto de 5 cm de espessuras resistência& 150 (9/cm2.

§ 29 - Em função da evolução da tecnica
das construções, dos materiais e das tendencias sociais,
a Prefeitura poderá autorizar a execução de construçOes
ou reconstruçoes de passeios com materiais diversos dos
especificados no parágrafo anterior, desde que obedecidas
as condições do "caput" deste artigo e respeitada a uni-
formizaçao ao longo da testada do imóvel.

Art. 23 - Na construção ' ou reconstrução
dos passeios deverão, ainda, ser observadas as seguintes
exigências;

I - Os passeios deverão ser continuos, sem
mudanças abruptas de nível ou inclinações que dificultem
o transito seguro dos pedestres, observados, quando possí
vai, os níveis imediatos dos passeios vizinhos já executa
dos;

/I - Os degraus e as rampas serão , permiti
dos quando a declividade do logradouro o exija, observada
as disposições deste decreto;

III - Os passeios poderão ser executados
com placas, desde que as respectivas juntas estejam nive-
ladas, de modo a não alterar a continuidade da superfície;

IV - Os passeios poderão ser executados
com ajardinamento e arborização, atendido o disposto no
Capítulo IV deste regulamento;

V - As canalizações para escoamento 	 de
águas pluviais e outras deverão passar sob os passeios.

§ 19 - A ~Umidade normal transversal
dos passeios, no sentido do alinhamento ã linha das guias;
será de 3% (trás por cento).

§ 29 - Eventual desnível entre o passeio
e o terreno lindeiro deverá ser acomodado no interior do
imóvel. .

§ 39 - Nas áreas de acesso para veículos,
a concordância vertical entre o, nível do passeio e o ní-
vel do leito carroçável da rua, decorrente lo rebaixamen
tq das gulas, deverá ocorrer numa faixa de deé '1/3 (uri;

terço) da largura do passeio, com início junko ás gulas,
respeitado o mínimo de 0,50 metros e o máximo de 1,00 me
tro. (Figura 1 do Anexo l). •

§ 49 O. passeios das vias com declivida
de de até 12% (doze por cento) não poderão apresentar, :IS
sentido longitudinal, degraus ou desníveis, ressalvado, o
estabelecido ho parágrafo anterior -e no artigo 24.

§ 59 - Os passeios das vias com declivida
de superior a 12% (doxe por cento) deverão•ser subdividida
longitudinalmente em trechos com declividade máxima de
121 (doze por cento) e a interligação entre as subdivi-
sões poderá ser executada em degraus, com altura máxima
de 0,175 metros, projetados de forma a não prejudicar o
trânsito dos pedestres. (Figura 2 do Anexo I).

§ 69 - Conforme a declividade da via ,e,
consequente Impossibilidade do total atendimento do
posto no parágrafo anterior, o passeio poderá também apré
sentar escadaria, cujos degraus deverão ter altura máxlmã
de 0,175 metros e largura mínima de , 0,28 metros. (Figura
3 do Anexo

• Aet. 29 - à permitido ao munícipe o plan-
tio de árvores e o ajardinamento do passeio correspondente
ao seu lote, 'atendido o disposto neste capitulo, e no an-
terior.
• § 19 - Os passeios que recebip o trata-
mento de que cuida este artigo rão denominad s "Calça-go
das Verdes".

§ 29 - Nos logradouros onde se realizam
feiras livres ou nos passeios onde esteja instalado qual-
quer tipo de mobiliário urbano, o plantio de árvores e o
ajardinamento fronteiros aos imóveis _por particulares de -
pendem de autorização da Administração Regional competen
te.

• § 39 - Quando da execução das "Calçadas
Verdes" deverá ser respeitada a faixa mínima de 0,90 me-
tros, necessária ao livre e seguro tránsito dos pedestres.

Art. 30 - Quando se tratar do plantio de
árvores, deverão ser obedecidas as seguintes disposições:

a) nos logradouros onde sio permitidas edi
ficações no alinhamento, o passeio deverá ter largura mí-
nima de 2,40 metros e, naqueles em que for Obrigatório o
recuo de frente, a largura mínima será de 1,50 metros;

b) o plantio de árvores somente poderá
ocorrer no lado da via que não disponha de fiação aérea
e no centro de áreas sem revestimento, correspondentes a
um quadrado com 0,50 metros de lado ou a um circulo de
0,50 metros de diárnetrorlocalizadas-junto ã aresta Inter
na da guia e espaçados de 8 a 12 metros, conforme a espõ
cie a ser plantada;

c) as árvores. deverão ser de espécies or-
namentais, cujo sistema radicular não danifique a pavimen
tação ou os equipamentos subterrâneos, ficando proibido E.
plantio das seguintes espécies; paineiras, flamboyantes e
figueiras (seringueiras).

Parágrafo (mico - Será permitido, para
alimentação da fauna alada, o plantio dos seguintes tipos
de árvores frutíferas; goiabeira, pitangueira, uva japone
sa, amoreira, laranjeira, ameixeira, uvaia, araçá, cabelu
dinha e jaboticabeira.

Art. 31 - Quando se tratar de ajardlnamen
to, deverão ser obedecidas as seguintes disposições:

a) somente poderá ser executado em pas-
seios de largura mínima de 1,20 metros e em faixa desen-
volvida longitudinalmente, localizada junto ao allnhamen
to do lote;
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.	 b) a faixa ajardinada terá a largura mãxi
ma de 1/4 (um-quarto) do passeio respectivo;

. .	 c) para passeios com largura igual:mi su-
perior a 2,40 metros será facultada a execução de •outra :.,: du.

faixa ajardinada junto à guia; com largura mãxime . de 1/4
(um quarto) do passeio respectivo; 	 k

• d) nas áreas ajardinadas junto acsalinha?7....,...
mento do lote, com largura de até 0,40 metros, bem , come --.
naquelas situadas junto ás guias, somente serã pritido- 
o plantio de grama, hera e vegetação rasteira; 	 . - •	 .,...-

e) nas áreas ajardinadas junt ao,alinha- : : ,
mento do lote, com largura superior a 0,40 me os,a.facul,- -
tado o plantio de plantas arbustivas, flores e trepadei-

! ras, próprias_para jardins;
f) é facultado o ajardiname nto em cantei-

1 ros,*na forma de semicírculo, com raio medindo, no máxi-
' mo, 1/4 (um quarto) da largura do passeio, junto ao ali-

	

' nhamento do lote, distanciados entre si, no mínimo 	 do
•0,80 metros;	 •

g) não poderão der utilizadas espécies ve
getais que possam causar danos físicos aos pedestres;

hl as faixas ajardinadas deverão ser in-
terrompidas, em toda sua extensão, á frente das armas
de acesso para veículos, pelo pavimento do passeio, ou
por faixas pavimentadas com lar gur a mínima de 0, 40 Metros,
para passagem dos veículos; .

1) a faixa pavimentada destinada ao tràn-
sito de pedestres deverá ter superfície contínua.

Art. 32 - Os passeios, para receberes si-
multaneamente o plantio de árvores e ajardinamento, deve- .
rão ter largura mínima de 2,00 metros, nos logradouros an
de é exigido recuo de frente para as ediflcaçoes e cie 	 •2,40 metros naqueles.onde são permitidas edificações no
alinhamento.	 •	 ;•

Art. 33 - Nas zonas de uso 54 e . Z5, o ajar
dinamento será permitido em passeios com largura mlnima
de 2,40 metros e na forma de canteiros conforme o dispos-
to na letra "f" do artigo 31.

.	 Art. 34 - A Secretaria de Serviçose abras, 'através do Departamento de Parques e Amas Verdes e as
Unidades de Parques e Jardins ou unidades ~valentes das
Administraçóes Regionais, quando solicitadas, 'fornecerão.
indicações e orientações técnicas aos interessados na im
plantaçao de "Calçadas Verdes" podendo, quando possível J
conveniente, fornecer gratuitamente mudas de árvores	 e
plantas ornamentais para o mesmo fim. 	 .

Art. 35 - Os munícipes ficam responsáveis
pela_manutenção das "Calçadas Verdes" nos limites corres
pondentes aos seus lotes, assim como pelos reparos 	 dos
passeios existentes guando de sua implantação. 	 '

CAPITULO V•
DAS RESPONSABILIDADES, PROCEDIMENTOS E

• PENALIDADES
•

Art. 36 - Consideram-se re nsãveia 'Pe -las obras e serviços previstos nos capítulob anteriores:
a) o proprietário, o titular do domínio

útil ou da nua propriedade, ou o possuidor do imóvel, a
qualquer titulo;

b) ao concessionárias de serviços ~iam
ou de utilidade pública e as entidades a elas equiparadas,
se as obras ou serviços exigidos resultarem de danos por
elas causados;

c) a União, o Estado, o Município e enti-
dades de nua Administração Indireta,.inclusive autarquias,
em próprios de seu domínio, posse, guarda ou administra-
ção.

, Art. 37 - Os danos causados pelo Municí-
pio, em realização de melhoramentos públicos de sua alça-
da, serão por ele reparados.	 •

§ 19 - Para aplicação deste artigo	 são
considerados danos:

a) a necessidade de reconstrução ou repa-
ros de passeios, decorrente de estragos ocasionados por
arborização pública:

b) a necessidade de reconstrução de fecha
mentos ou de reconstrução ou reparos de passeios, decor-
rente da alteração do nivelamento das guias;

c) a necessidade de reparos ou reconstru
ção de pasaeios, decorrente da diminuição de suas largu-
ras, em virtude de modificação do alinhamento das guias.

§ 29 - Ocorrendo a hipótese de que trata
a letra "a" do parágrafo anterior, o munícipe responsável
pelo lote lindeira ao passeio poderá comunicar o fato á
Prefeitura.

§ 39 - Os estragosem passeios ocasiona-
dos por arborização das "Calçadas Verdes", quando por par
ticulares, não se enquadram como danos pre sc istosra "(ugmat"
deste artigo.

Art. 38 - Os Governos Federal e Estadual,
em relação a seus próprios, poderão, se de interesse, ce-
lebrar convénio com a Prefeitura para a execução das
obras e serviços de que trata a Lei n9 10.508, de 4 de
Maio de 1988.

Art. 39 -,A' edição de lei de melhoramento
público ou de decreto de utilidade pública para desapro-
priação,enquanto não efetivada a imissão na posse, não
elide as obrigações do responsável pelo imóvel, no que
tange às exigencias contidas na Lei n9 10.508, de 4 de
mato de 1988 e neste decreto.

§ 19 - A execução do fechameAte e/ou pas
seio, pelo responsável pelo inovei, deverá se efetuada
obedecido o alinhamento efetivo existente, isto é, a li-
nha divisória entre a propriedade e o logradouro público.

§ 29 - O responsável pelo imóvel responde
rã pela total limpeza da s:área do terreno, independentemeW
te da localização de muros, grades ou fechos que tenham
Sido construídos dentro da propriedade.

§ 39 - Após a efetivação da desapropria-
ção parcial, deverá ser exigida, do responsável pelo imó-
vel, a execução do fechamento e/ou-passeio, junto ao novo
alinhamento.

Art. 40 --As irregularidades constatadas.
serão objeto.de notificação aos responsáveis,-que deverão'
" I-las no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias.

12
--Parágrafo único - O prazo de que cuida o

1c put" deste artigo fica reduzido a 20 (vinte) dias nos
segui.to; cegos:	 .

in) danos causados por concessionãrias de
erv os publi os ou de utilidade pública e por entidades

. - .s equiparadas:.
• b) - irregularidades decorrentes da instala

çlli . e mobiliário utbano fios passeios.
Art. 41 - Qs prazos de que trata o artigo

aj erior ficarão sobrestado:;, mediante comunicação do res
ponsáve(. pelo imóvel, protocC.1 ada na Unidade de Controle
de Autos de Infração ou unidati e equivalente da Administra
ção Regional competente, nas seguintes hipóteses:

a) protocolado pedido de licença para cons
trução Ou reconstrução de fechamento;

b) pedida a aispe(i,-a de execução de fecha
mento e/ou passeio, pela impossibili dade ou dificuldade
na execução da obra;

c) solicitada autorizaç:4 par.". execução
de passeio com materiais diversos dos esPlaçUicados.neste
decreto, nos 'termos do disposto no § 29 do artigo 22 J ee

-te decreto.	 ...,
§ 19 - O prazo de sobrestamento terminará

na data Ob. despacho dos processes a que se referem as le
tras do 'caput" deste artion. 	 ._.

. • § 29 ..' A comunicação, por escrito, do in
-beressadar,deuerãlupeeificer ó numere da notificação, o

número dowentrIbuinte,emo vnúmero do processo de que tra-
tam aallilaoteskiZontidas no "caput" deste artigo. .

-	 . • .Art. 42 . - A 'notificação de que trata o ar
-t„ego 40",será dirigida,'-pessoalmente, ao resp nsável 	 ou
. seq representante-legal,- como-tal considerad o mandatá-.
rio, a-..administrador on o gerente, podendo efetivar-se ou
trossils, por ada . postal,. com aviso de recebimento, no en-
dereço per ele:fornecido • ao Cadastro Imobiliário Fiscal,

'nos termos da Lei n9 10.208, de S de dezembro de 1986.
. § 19.- A notificação pessoal ou por via
postal com aViso'de recebimento será concomitaate com a
pnblicação de edltal no Diário Oficial do Município.

§ 29 - Ó prazo para atendimento da notifi
cação mera contado em dias corridos, a partir da publicar
çao do . edital ., excJuldo.o dia da publicação e incluído o
do vencimento.

§;39 - Nos casos de imóveis em regime de
cdndomlnio, as notificações serão dirigidas em nome daque
1e, ao. respectivo síndico, após pesquisa do seu nome e eW
dereço.

• , • Art. 43 - A Supervisão de Uso e Ocupação
do Solo da Administração Regional competente é a unidade
responsável peia expedição das notificações previstas noa
artigos 40 e 42 deste decreto.

. Art. 44 - Pica o responsável obrigado a
comunicar diretamente á Unidade de Controle de Autos de
Infração ou unidade equivalente da Administração Regional
competente, até o termo final do prazo decorrente da noti
ficação, que as irregularidades constatadas foram sanadas,
indicando os números da notificação e do contribuinte.

, Art..45 - O não atendimento da notifica-
ção a que se refere o artigo 40 importará na aplicação de
multa, por irregularidade constatada, em valor fixado com
base na Unidade de Valor Fiscal do Município de São Pau-
lo -- UFM, vigente ã data da respectiva autuação.

§ 19 - A falta de limpeza, conforme dis-
postO no artigo 19 da lei n9 10.508/88 e no artigo 19 das
te decreto, acarretará a aplicação de multas, na seguinte
conformidades.

a) em se tratando de imóvel não edificado,
de 2,5 (duas e mela) UFM para cada 250 (duzentos e cin-
quenta) metros quadrados ou fração de área total do ter-
reno;	 .	 _

,b) em se tratando de imóvel edificado, de
5 (cinco) UFN para cada 250 (duzentos ,e cinquenta) metros
quadrados ou fração de área total do terreno.

§ 29 - O fechamento inexistente ou irre-
gular acarretara a aplicação de multas, na seguinte con-
formidade:
. a) quando inexistente o fedhamento, nos

termos do disposto no artigo 29 deste decrete e no artigo
2' da Lei 09 10.508/68, e, ainda, quando em desacordo sua
construção on reconstrução com as normas técnicas, legais
ou estaSelecidas'em:regulamánto, nos termos -  disposto
no artigo 69 da lei citada e no artigo 79 dste, de 2,5
(duas e me/a) UFN para cada 5 (cinco) metros ou fração .de
testada do imóvel;	 .

b) quando mau preservado o fechamento, nos
termos do disposto no artigo 69 da Lei n9 10.508/88 e no
artigo 89 deste decreto, de 5 (cinco) UFM para cada 5 (cmn
co) metros ou fração de testada do imóvel.

.§ 39 - .0 passeio inexistente ou irregular
acarretará a aplicação de multas, na seguinte conformida
de&	 .

a) quando inexistente o passeio, nos ter-
mos do "caput" do artigo 89 da Lei n9 10.508/88 e no arti
go 17 deste decreto, e, ainda, quando em desacordo sua
construção ou.reconstrução. com as especificações técnicas
ou -0 disposto em regulamento, nos termos da letra "a" do
§ 39 do artigo 69 da lei citada e da letra "a" do artigo
20 deste, de 2,5 (duas e meia) UM para cada 5 (cinco) me
tros ou fração de testada do' imóvel;

b) quando mau preservado o passeio	 nos-.termos do disposto na letra "b" do § 39 do artigo 89 da
Lei n9 10.508/88 e, na letra "h" do artigo 20 deste decre
to, de 5 (cinco) LIF14 para cada 5 (cinco) metros ou fração
de testada do imóvel. '

§ 49 - O passeio em' mau estado de preser-
vação, nos termos do disposto no § 29 do artigo 89 da Lei
n9 10:508/88 e no artigo 21 deste decreto, acarretará a
aplicação de multas de 1,5 (uma e meia) UFM para Cada me-
tro linear de passeio danificado.
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§ 59 - A implantação de mobiliaria urbano
no Passeio, bloquesndb, obstruindo ou dificultando o acesso S..,..
de veículos, o transito dos pedestres ou a visróllidade;i:
dos motoristas, nos termos do dispósto no artigoilSAWda'
Lei n9 10.508/88 e no artigo 27 deste decretoiacarretará
a aplicação de multas,, por equipamento, no valok corres-
pondente a 1,5 (uma e meta) UFM.

§ 69 - O fechamento e/oU passeis! oanirléa ,
do por concessionariat de serviço público Cu dees~:
pública ou por entidades a elas equiparadas, nW--termos ("NN C

3/4"
do disposto nos artigos 79 e 12 da Lei no 10.50 	 ,	 seks,....
artigos 13 e 28 deste decreto, acarretara a apl maupão-.~..."
multas no valor de 10 (dez) UFM por metro linear de fecha
mento ou passeio danificado.	 .

Art. 46 - Picam acrescidas de 50% (cLmamn
ta por cento) as multas estabelecidas no art go anterior
em relação aos imóveis situados:

. a) uai; zonas de uso Z4 e Z5, ri incluídos
aqueles situados no lado fronteiro das vias que definem
os perímetros dessas zonas de uso;

b) nos Corredores de Uso Especial 18-CR.
• Art. 47 - As multas fixadas nos artigos

45 e 46 deste decreto serão renováveis a cada 30 (trinta)
dias, até que seja sanada a irregularidade.

Art. 48 - A lavratura dos autos das mui-
tas referidas nos artigos 45, 46 e 47 deste decreto far-ss-á simultaneamente_com notificação ao infrator, para,,
no prazo de 15 (quinze) dias corridoá, pagar ou apresentar
defesa, sob pena de Confirmação da penalidade imposta e
de sua subsequente inscrição .como dívida ativa.

Art. 49 "- A notificação de que trata o artigo anterior seri dirigida, pessoalmente, ao responsaver
ou seu representante legal, como tal considerados o manda
tarjo, .o administrador ou o gerente, podendo efetivar-se,
outrossim, por via postal, com aviso de recebimento, no
endereço por ele fornecido ao Cadastro Imobilierio Fiscal,nos termos da. Lei n9 10.208, de 5 de dezembro de 1986.

§ 19 - A notificação pessoal ou por via
postal com aviso de recebimento será. concomitante Com a
publicação de edital no Diario Oficial do Município.

§ 29 - O prazo pare atendimento da notifi
cação será contado sadias corridos, a partir da publica=
çao do edital, excluído o dia da publicação - e incluído odia do vencimento.

§ 39 - No caso, de imóveis em regime de
condomínio, as notificações serão dirigidas, em nome da-
quele, ao respectivo síndico, após pesquisa do seu nome eendereço.

Art. 50 - A defesa do auto de multa deve-
rá ser apresentada na Unidade de Controle de Autos de In-
fração ou unidade equivalente da 'Administração Regional
da circunscrição territorial a que pertence o imóvel, me-
diante protocolo, e será informada pelo Supervisor da Uso
e Ocupação do Solo e decidida pelo Administrador Regional.

Art. 51 - Do despacho decisório que desa-
colher a defesa, a ser publicado no Diário Oficial do
Município, caberão:

I - Pedido de reconsideração é própria au
toridade que o prolatou, no prazo de 15 (quinze) dias da
publicação;

II - Recurso ao Secretarie das Administra-
ções Regionais, mediante depósito prévio do valor da mul-
ta discutida, no prazo de 15 (quinze) dias da • publicação
do ato que nao acolher o pedido de reconsidraçao;

III - Recurso ao Prefeito, no grazo de 15
(quinze) dias da publicação do despacho quefesacolher o
recurso de que trata o inciso anterior.

Parágrafo único - O pedido de reconsidera
ção e os recursos deverão•ser apresentados, mediante pro-
tocolo, na Administração Regional competente.

Art. 52 - A Prefeitura poderá, a seu cri-
tério, executar as obras e serviços não realizados nos
prazos estipulados, cobrando dos responsáveis omissos o
custe apropriado, acrescido da taxa de administração de
100% (cem par cento), sem prejuízo da multa cabível, ju-
ros, eventuais acréscimos legais e demais despesas advin-des de sua exigibilidade e cobrança.

§ 19 - A apropriação do custo dá obra ou
serviço executado será feita pela Supervisão de Obras Pú-
blicas ou unidade equivalente da Administração Regional
da circunscrição territorial a que pertence o imóvel, com
base na tabela municipal de preços em vigor a época da
sua execução.

§ 29 - A Supervisão da Finanças e Adminis
tração ou unidade equivalente da Administraçao Regional
da circunscrição territorial a que pertence o imóvel é a
unidade competente pela expedição ao responsável, da
notificação pessoal com vista ao pagamento, no prazo de
30 (trinta) dias, do montante apurado.

§ 39 - Findo o prazo previsto no para-gra
fo anterior, a expediente devidamente instruído sara eneí
cunhado ao Departamento Judicial da Secretaria dos Nego-
dom Jurídicos, para a respectiva cobrança._

Art. 53 - Nos casos previstos no artigo
27 e letra "b" do parágrafo único do artigo 40r deste de-
creto, perdurando a irregularidade por mais , de 60 (sessen
ta) dias, a Prefeitura poderá efetuar a apreensão e remo
ção do mobiliário urbano. 	 .

CAPITULO VI• •
DA ABERTURA DE GÁRGULAS E DO REBAIXA-. ••
MENTO E CHANFRAMENTO DE GUIAS 	 -

Art. 54 - A abertura de gárgulas nas-guias
para o escoamento das águas pluviais das canalizações sob
os passeios, e o rebaixamento' de guias, para acesso de
veículos, serão executados pela PrefeitUre, mediante re-
querimento do interessado apagamento dos preços devidos,'
os quais serão calculados com base nos custos Unitários
dos serviços respectivos e atualizados em consonancia
com a legislação vigente.. . 	 'Art. 55 -, ;(3s rebaixamentos d guias, para
acesso de veículos, serão executados nas seguintes h.kpóte5551

.. . .	 a) para as entradas e/ou saídas de veleu.Les . Conitantes-de plantas aprovadas'pela Prefeitura;
ell•s, no imóveis existentes, oonstruídos'ou não, . quando'

1, b) para as. entradas e/ou saldasslavelms,-

j!:
ouver . p4q., tanto para as-eatradás*e/ou saídas, ..' como

liar;t;ss laCionamento de vos/culpas - e a finalidade. com qditi é ou Vier a ser tisado:oA.Ovel o exigir) a Critérn
sdasSeseçOar

gent
ia das AdminiatreçUeS,Aegionalsi ' atendida a leêgfeldcãi'Vie.	 ..	 ,.	 s ,i:,': • (

Art. raiirharett-t esquina, cujo
"Mor que 1359 (cento e trinta e cinco graus), o rebaixa-
mento de guias.,Xica vedado no trecho correspondente . ao
canto.chanfrado Ou curva de.concordáncia dos. akbemmenixe,
estabelecidos de acordo com a artigo 26'do:Ató n9 663, de
10 de agosto da -1934, bem como nos • trechos 'Corresponden-
tes a 6 (seis) metros dos alinhamentos, -contadas a partir*do	 daquele cauto. chanfrado ou Curva de concordán-
eia. ,	 •

- • ' ,Peragrafo ún!.co - A vedação de que trata,
este . artiOnão # In:liar:vai aos imóveis utilizaste:: . para
residêneids unifamiliarei - casas.

. . , .'Art. 57 - . 0 rebaixamentO de guias poderá
esterider-se lOOlitudinalmente até 0,75 (setenta e cinco
centímetros) alem da Largura da abertura de acesso e de
cada,lado desta,desde.que o rebaixamento resultante ' fi-
que inteiraMente dentro do trecho do passeio fronteiro ao
imóvel. '' --	 .

• • .Parágrafo único - Excepcionalmente, quiuWb
,a inclinação ou angulo da entrada de veículos na proprie
dade particular necessitar o' rebaixamento de guias no trí
cho do passeio fronteiriço a imóvel de terceiros, é obri
gatório o consentimento per escrito destes, que não esta
rão isentos do atendimento das disposições previstas nes-
te regulamento. 	 .	 -

Art. 58 ,- Em decorréncia do rebaixamento
das guita, devera.ser atendido o disposto no § 39 do ar-ti
go 23 deste decreto, referente é concordáncia vertical eí
tre o nível do passeio e o nível do leito carroça:rei clã
rua, cém a exceção prevista no "caput" do artigo 24.

Art. 59 - Os rebaixamentos de guias para
as entraaas e/ou saídas de veículos terão 3.(trés) metros
ae extensão, com as seguintes exceções: 	 .."-

. a) nos casos prescritos na 1 tra "a" do
artigo 55, poderão ser rebaixados tantos metros quanto::
forem os constantes nas entradas/saídas de veículos das
plantas aprovadas;

b) poderão ser rebaixados mais do que
trás' metros, a critério da unidade competente da Admiois
tração Regional a cuja circunscrição territorial perten-
cer o imóvel, sempre essis o interessado, para provar essa
necessidade; cite em seu requerimento: largura da faixa,
carroçável, largura do passeio, vão livre do portão e as
características do veículo que deverá usar á passagem.

Art; 60 - Os requerimentos para abertura
de, gárgulas ou para rebaixamento de guias serão protocola
dos diretamente na Administração Regional a cuja circuns-
crição territorial pertencer eimóvel.

§ 19 - Nos casos de rebaixamento de guias,
o preço do serviço correspondente será cobradosomente
apos pronUnciamento favorável da unidade competente pela
sua execução, em se tratando da hipótese prevista na le-
tra "b" do artigo 55.

§ 29 - Se, para a entrada de veículos,
além do rebaixamento de guias, houver necessidade de rema
nejamento de árvores, obras de captação pluvial ou quer
quer outro melhoramento de responsabilidade direta da Pra
feitura, as despesas correspondentes serão orçadas pelas
unidades competentes da Administração Regional e cobradas
antes da execução dos serviços de rebaixamento de guias.

§ 39 - Se, além do rebaixamento das guias,
houver necessidade de remanejamento de peças, caixas, ca-
bos, postes, mobiliário urbano ou qualquer pertence de
concessionárias de serviços públicos ou de utilidade pú-
blica ou de entidades a elas equiparadas, o remanejamento
deverá ser solicitado e obtido pelo interessado junto ãque
las entidades e antes do requerimento a prefeitura.

Art. 61 - A Prefeitura poderá, a qualquer
época; levantar o rebaixamento sem indenização ao miares
sedo se:

• a) ocorrer motivo de interesse 	 público
que justifique o levantamento;

b) for constatado não estarem sendo cum-
pridas as finalidades e condições expressas na letra" 'b
do artigo 55 deste decretos 	 -

c) nos rebaixamentos executados clandesti-
namente, não estiverem sendo cumpridas todas as disposi-

, ções previstas neste decreto.
Art. 62 - Quando a

m	
Prefeitur executar o4.assentamento ou reassentaento de guias nas ias públicas,

deverão ser efetuados rebaixamentos, indepe entemente de
requerimento do interessado, nas frentes das entradas de
veículos que preencham as condições estabelecidas neste
decreto, sempre que essa necessidade se fizer evidente aos
responsáveis pela execução da obra.

Parágrafo único - Nos casos previstos nas
te artigo, não serão cobrados preços pelos' rebaixamen-
tos, mas apenas o serviço de assentamento de guiam frente
à entrada, na mesma base usada para os trechos não rebai-
xados.

Art. 63.-..As pessoas físicas ou jurídicas
que realizarem abertura de gárgulas nas guias ou o rebai-
xamento de guias incorrerão em multa correspondente ao
triplo do valor do preço do serviço.

Paragrafo único - Se a Prefeitura, por
qualquer motivo, tiver necessidade de refazer ou reparar
os serviços, bem como levantar as guias rebaixadas, na hi
pótese do "caput" deste artigo-, o.infrator, além da multa
prevista, responderá pelo preço correspondente ao serviço
executado e, em sendo o caso,.pelo valor das guias danifi
cedas ou que não puderem ser aproveitadas.
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•	 CAPITULO VII ••

DAS TRAVESSIAS SINALIZADAS PARA PEDESTRES

Art. 64 - A Prefeitura providenciará, sob
responsabilidade, o rebaixamento da parte dos passeios

necessária ao acesso de pedestres, nas travessias sinali-
zadas e noir canteiros centrais de Vias públicas.

Art. 65 — E vedada a instalação, junto a
'rebaixamento vinculado às travessias sinalizadas, de qual
quer mobiliário urbano.

. 'Parágrafo único - O mobiliário existente,
que prejudique o acesso de pedestres ou dificulte a visi-
bilidade destes ou de motoristas, -será removido pela Pre-
feitura- ou, por sua determinação, pelo órgão responsável.

Art. 66 -'Ficam aprovadas as ~me de Re-
baixamento de Guias, Passeios, Canteiros Centrais e Ilhas
de Canalização em Travessias de Pedestres Sinalizadas.,
conforma o Anexo II, com as especificações e detalhamen-
tos nele contidos.

•

CAPITULO VIII

,DAS,DISPOSIÇOES.FINAIS

Art. -67 - Fazem parte integrante deste de
'cretO os Anexos I e II.

Art. 68 - Este decreto entrará em vigor
na data de sua, publicação, revogadas as disposições em
contrário e, em especial os Decretos n9 1.009, de 10 de
outuhro de 1947, n9 3.523, de 211 de março de 1957, n9
3.525, de 28 de março de 1957, n9 8.476, de 4 de novembro
de 1969, n9 14.059, de 24 de novembro de 1976, com a reda
,ção dada pelo Decreto n9 14.947, de 22 de fevereiro di
1978, n9 17.714, de 9 de.dezembro de 1981 é n9 22.025, de
17 de março de 1986.

PREFEITURA DO MUNICIPId DE,SA0 PAULO, aos 14 de Dezembro
de 1988, 4359 da fundação de São-Paulo.

' JANIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO
CLAUDIO LEM80, Secretário dos Negócios Jurídicos .
WALTER PEDRO BODIN', Secretário das Finanças
VICTOR DAVID, Secretário das Administrações Regionais
EDMUNDO CALLIA, Secretário da Habitação e Desenvolvimento
Urbano
RUBENS DERVILLE DE OLIVEIRA ALLEGRETTI: Secretário dos Ne
gócios Extraordinários
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, , em 14 de
Dezembro de 1988.

ERNESTO AuGpsto LOPES FILHO, Secretário do Governo Municipal
• ANEXO I INTEGRANTE AO DECRETO 89 27•505	 DE 14 Os

Dezertbm DE 1988
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ANEXO  II INTEGRANTE AO DECRETO- NO 27.505 , DE 14 DE

Dezembro DE 1988 

1. PROJETOS-TIPO

dos padróes'emidioe de referOncia no que ais-respeito O háltu

ra dar gius, largura dos passeios, ete, já que frequentemen-

te encontrei-se uma variaçáo Muito grande de um local paa ou

tro.

Para a el

Processe)
Sonia M.,•

CP-e: NO 'rr•la toren cone

wornAs ne . nunNi v ry;..Wrn os GOIJUPAErET0n, CACTeleee	 crN-

Inuor e nnt.s':	 CARALIZAÇÂO nm TPJ:VE!:, F1An or	 51NA-

LIzAnAs.	 •	 11	

. .Deste forre, estar normes e cri trio peaeráb

sofrer algumas alterações ou coplemeataeões, tendo em vista

a verificação de outras situações comuns neles eãe contidee

- As carecterislicas i jeires das eu:es 550050:

rebaixadas cem o objetivo de facilitar e cireulaçáo der dell

cientes físicos, pessoas jdoees, portudater de cerrie5os	 de

feira ou supermercado, carrinho d2 beW, devem ser tais que

não exi;am meiores . es.forços desses indielduon, e• tamlt,m pre

piclem maior conforto aos pedestres em geral.

Assim, foram desenvolvdos prejelo,-tiPo

tivos ao rebaixamento e paSeelos que de na2rão ser' adotaaos em

função deu características especificae do local. Caberá ao

projetista adequar os projetos-tipo apresentados conforme ris

figurae 1 e R, segundo os ,procedimentos.*. projeto e as . pècm

liaridedes de cada sitifeeão;	 •

2. P0OCSD7MEETOS OU PROJETO
•

DECLInDADE:CA "70eIl2,"

' Para maior conforto-do pedestre e m gareetir . a

:aevesibilided-doi 1 )readMres da deficiáncia fielca ou' 	 das

'pessoas que portam .agaeens ou Carrinhos de mio, recomenda-se
,

que a ranpu tenha ineltnação a role suave possível, ou seja,.

" l,n' torno,ae. 11,35.	 ao entantO. , tendo em vista os	 probleeas

de rearieão nb Resselo, é admitida a inelinaçõe máxima	 de

27t.
ThAELe	 EXTUSÃO OA RAMPA rm TOOÇÃO DA DeeLIVID(.De

ALTURA

DA • •. 
CUIA
(CM),

.	 ,
• .

.	 trleMSOM	 • (METIDAS TM CM)

12%
.	 0:8)

'	 11%
(1:9)	 .

10t
(1:10)

9%

(1:11)
•	 6-.1%

(1:12)

15 .	 125 135 1	 150 — 165 180

'	 16 234 144 160 1.76 .	 192

17 142 153 170 167 204

18 150' 162 180	 , •	 19E; 216

19 .	 159 171 190 209 226

20 '	 16; 180_ 200 220 240	 .

2.2. EXTENSÀO DO REBAIXAMENTO Dl GUIA E PeSSEI0

Em Tenção de estudos realirados 'e análise	 de

padrões adotados Cm diversos poises, a em:teme:Lio do rebaixarem

to da gula deve ser de 1,50m, tendo enasestreMid(des laterais

Sampan de acomodação com . largura de 0,507*. conforme apresenta-

do no , projete-tipo 9 (fig. 1).

Folha 77-2113Folha n.
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4. RECOMENDAÇÕES DE PROJETO

4.1. CONOIÇóES DO PIFO De BeffPF.

Recomenda-se que o piso das rampas, -fermedas

pelo rebaixamento de guia e passeio, seja de material antider

repente ou ele cimento poroso ou teXturado, de medo e	 garen
ti; maior segurança aos pedestres que por elas circo/arem.
Deve-se ainda utilizar juntes de dilataçãp.

.	 ,tievese evitar a utilização de ladrilho hieriu.e
1Seea, pedra -portuguesa ou outros materiais que se tornam 11.

eos'e etcorregadioi especialmente em.deas dtichuve.

•

•4;2. monnanRao uRnxwo

.A concentração de elementos come tomas de jor

eMbulantes, "Oreláes", caixas de ' corra3o, etc, ocorre

frequeetemepte nas e'sgninas das vise, constituindo-te em vet:,

dedeira barreira :a que acarrete vários prej,íeor i !neer

vieele+ilidade'veiculen eveiculo e veiculo/P•destre..

.	 Para manter a Orca padrão de vielbIlideCe	 11'

vre de obetruções físicas é necessário a preibição reçulaeen-

tar de estacionamento (mínimo de 3,00m para automóveis

10,00m para caminhões, a partir do alinhamento da construçáol

conntante no Código, Nacional de leãesito.

•

A instalação . de qualquer elemento ger, preJediT

que a visibilidade no cruzamento como bancas de joznees, hei

teces de ambulantes, "Orel),ões", caixas de Correio, VASOS

• floecirau, liecirar., • abrigos de ponto de ónIbue, etc, 	 eUtti

proibida.

Os postes de sustentação dos sCajdo-.-en e	 da

sine lização ver tirai deveráU ser locedoSe ar-opte que' 	 pesei

vel, de maneira a não interierix AO livre filmo de	 peacS

troo (fig. 11).

4.3: REPEREC/AL rhilh DEriCleNTes eleUAlS

-Tanto pia o projeto-tipo I quenl° pa,z

projeto-tipo II, a forma de rebeixamento deverá ecr tal

não possue degraus ou ealienciee, entretanto. •,trifiroe-se

.que os eegos necees lam de um referencial para clic náo	 a

cem'aem se apercebe em disso.

o

eee

ave.n

.	 -.	 • Ê aceitável a redução desse extensão até -1,00m,

quando ae - COndições físicas do passeio Miro .permitlrem de'Reir=—"--73
e ,) na r?

ção da medida padrão, • ou mesmo quando este •aMpediment dieor-

ter da existencia de .equipamenton da serviço, iboce'de loba
•

poço de visita, postes de ilumenação ' oU sinalização, tgroices"'....	
.•	 sortia

'	 Re n...	 10r, •
• , Por outro lado o. rebaixiteento •da pule

ocuver toda a extensão da faina. de pedestres coriferne apreree

todo no projeto-tipo II (fig.2), Esse pearão po.eerit	 ser

adotado nos locais e "que se verificar eleveee fl:ãxo de pe

destres, (acima de lipedeseres/einuto/meezo) eu especial jun

to a poios geradores tais como escolas, lojas de depaztamento;

sup-rmercadoe„"shoppin g centers", febricns, termineis de ótli

bus, estaçõeCs de metró, etc.

3. REBA/XAMENTO DE CANTEIROS CEN 3eel6LE -1Lbe5  DE CeNeLlZAÇÃO

3.1.43	 te vias que contem canteiro.central com , lar-gura a'" 3,nm 7 que deva ser efetuado rebaixameete de guie,

Yé'

deverese-R nt eeptax o tenteiro centre) ou Alba 	 ade cnaliza
ÇU, An mesma	 tensão dos rebaixementos feitos nos passeloe .
deexando-se , na sellencia de 2.505 (figo. 7, 0 e D).

3.2. CANTEIRO CENTRAI, OU 71.11A DE CANALIZTÇÃO COM urGunA SB-
PERTDR A 3,00M

Nos casos co que o canteiro "central ou 	 ilha
de caealieação apresentar largura superior a 3,00p	 recomen
de-se que, ao invés do corte total do mesmo, seja efetuede rc

balxamento de guia e passeio conforme projeto-tipo 1	 ('eg
.10).

2:3. LOCAÇÃO DO REBAIXAMENTO DA CUIA E PASSEIO • .

O rebaixamento de guia e peeseio somente deve

3ã ser feito nos 1ot:ele em que baje .einelfzeçáe te tvevere.fe

'Isto poderá ocorrer em melo de quadra ou em

•
a. Eehnixamento tipo 7 lexteneão eté • 1.5ne).

Meio de quadra em elne de sentido (-mie

te rebaixamento tipo I deverá . ser efetuade etc-.
nhando-ae ao extremo da faixa. de pedeutres oposto á -aproximo-

.ção dos veículos .(fig. 3).	 •

Meio de <medra em vire cem  deplo sentido ee ceree),-:e

• 0-reheixemento tipo I deeerã a.,r.ef.e tum1 :-	 eu,

UM dos'extremos • da faixa áe pedestree: a critério do-projetie

• dependendo a soa e;cofha . de volume de tráfego e de cela--

téncia de-equipamentos de serViço 1119.*:4(.

•ESSUL[J12.2.

• O rebai preMento tipo I deverá sex 'efetuado • see

pre alinhando-se ao exteemo da faixa de pedestres. oposto ao
pro/vngemento de meio fio da via trensveeual (fft. à):

(lhe: Quando houver ConfigUraçãeireegular.da eeeeina	 ( cher,-

• fros9eereppmendaedo- Se n • a .1ciwnão ag geOmétreco, .cor

rigindo-se. 0 . 1.010 fio através da execluçõe de uma 	 nee.

•Ihor eOncordencia entre Os alinhamentoS • dat vive .	ger

: Ge eáeam.

h. Rehaixemente tipo II nota a extensão a...fejt:e de	 perle,-

tres)	 •

Eese titio de rebaixamento deveri recorrer 	 (are

ferencielmente cm meio de•nuad.ra:

Em e . guInas, esse tipo de rebáixe;ento sé, pode

rá ocorrer guando r inicio da faieu de pedestree estiver ali

nhado ou . anterior 'ao prolongamento da linha de edifie eçÃt. da,

via transversal (fig. 61, guando isto não ocerrer, • 	 de

3er-se-á optar peio esqUeMa apresentado neste IteM, letra a.

Desta maneire, deverá sempre existir uma	 Sh

lieecia de no máximo 1,5cm no inicio da rampa (limite cor.1	 a

- serjete)(vide figs. -1 e '2).
• No caso de ilhas de canalização e	 canteiros

centrais com largura até 3,00m, a parte inter.c?taàe d'ar seu

Mos deverá ter-um desnível de 1,5cm acima do leito	 cerre!
çãvel (vide fg. 1).

de pedestres.

esquinas.

M
at

ér
ia

 P
L 

78
6/

19
97

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 235



.	 •

•u

•Rebn‘:., V. •la s: Ferre lk ,
res o., -,9....x.xi4; •:' ,Oi f/A EL -. I:i. -r m; ::, gr: lii,;!..ue ,.• FIGURA OP.- unucils•Q4 • (.2 1: .:: elo D:. ,,Irm. E

pceio n	
F.m.:.!•,,:, •

.

-

(

:Folha o* 7,2f).Felha n' 9_,2f)	 ti,..

PERSPETIVA

VER DEE. A

•

CORTE A A

ALTURA ALÉT.W.A
CZOIS

DETALHE A
!st.

- ESCUEIAA OC LOCAÇZO Dr. RCIIAIEAlac7O CC C,lnA

AURORA CM VIAS PE 'SEC1 IDO PICO DE

•

• O
prnsrEcnv4'.

-. •

ca.LRL24. • ET.OUCIAA DE I MACIO DO RERAIxAmIRTO DC GII n A El, MEIO
oyAoRA EM	 In puno SENTIO? OE CIRCULAÇÃO.

onTS -	 •

VER DEE A
DETAINE A

S/ ESCALA

•

•4.4. EXTENSKO REMANESCENTE DO PASSEIO 	 • . ,•.	 .
A fim de se garantir . a. livre Circulação de . pe-

destren ao longo do passeio, dever ser chServada a :extensão.

remanecente . del mesmo.

As^sia, recomenda-Ne -qUe a .ãrce compreendida. •en

tre Wlintan de construção e o início do rebnacamento seja de

no Mínime,1,06m, flos . NROS de . passeies estreites de ...,erã	 ser

feita' a .adequação da medida-padrão da rampa, que poderã então .

ser reduzida para até 'e mínimo de 1,25 metros
4.5. ESCOAMENTO D.E  'GOAS PLUVIAIS

Quay° se efetuar o corto em canteirec..entral
ou ilha de canalização, deveré ser mantida . uma declividada de
1% para • escoamento de iiguas servidas e pluviais.

O cabimento poderã ser feito em cimento poroso
antiderrapante.	 ••

4.6. OBSTÁCULOS Â CIRCULAÇÃO DE VETCULOS 

' Quando for efetuado corte no canteiro em toda
e5,Lensão da faixa de pedestres, deverão ser colocados obstãco-

los físicos (do tipo "picolé" ou outros) a fim de proporcionar
maior segurança aos pedestres e imp o,ssibirlitar a utilizaçSo da
ãrea por parte dos velculos para realização d .e MOviMentoS
conversão ou retorno, conforme ilustra a figura 12.

fne,01-PSÓinlissiOmAncomsAmon'oei4mascrasumS.
••••

da_	
VER DEi A

sEY-

ALTURA
+Aluto.GCL

DOS • O relcurnsu PODEIIÉ ADOTAR, Er.I CASOS ESPECIAIS,
MEDiDA 1,11,1(MA ATÉ 1.20,000 I I03 FOR OFISERVA00

QUE TAL 1%7E1140 É m:cEssi.IIA CM FUNE "i.O Da
POUCA LARGURA DO PASSEIO.
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DECRETO N9
.
 29.599; DE • 14 DE MARÇO DE 1991 : ..,....c,c,,....s? n ,',

• DA nova redação aos parãgrafos 29 e-39 do ,.... 	 • '. ''‘.
artigo-45 do Decreto n 27.505,.de 14de _

'''•1- .''

.	
.	 .

.	
dezembro de 1988, que dispõe sobre fecha'
mento , de terrenos e construçãode passeios.

•
. 5('

9  

LUIZA ERUNDINA DE 'SOUSA, Trefeita do Município de São Pau
lo, usando das atribuições que ihe.são axiDaridaspor lei,.
DECRETA: •

•
•Art.:.19 - Os parãgrafos 29 e 39 do artigo•

' 45 do Decreto n9 27.505, de 14 de dezembro de 1988, pas-
sem e ter a seguinte redação 	 •

§ 29 . - O fechamento inexistente,' nos ter
mos do disposto nos artigos 20 e 79 deste decreto, acarrã
tarã a aplicação de multa de. 2,5 (duas e meia) UFM para
cada 5 (cinco) metros ou fração de testada do inxivel."
• .	 §:39 - O passeio inexistente ou em- mau
estado de preservação excedente a 1/5 (um quinto) de sua:

• ãrea total, nos termos 'do disposto nas letras "a" e "b"
do artigo 20 deste decretolacarretarã a aplicação de mui"
ta de 2,5 (duas e meia) UFM para cada 5 (cinco) metros ou

- fração de testada do im6ve1.'
'Art. 29 —. Este decreto entrara em vigor

. na data-de sua publicação, revogadas as disposições -em
. contrãrio.

PREFEITURA DO mutudigio DE SXO PAULO,aos 14 de março de
1991, 4389 da fundação de São Paulo.	 •

•LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA '
DALMO DE ABREU DAILARI, Secretãrio. dos Regi:mios Jurídicos
-AMA :ANTONIO KHAIR, Secretário das Finanças.
JOSI CARLOS PEGOLARO, Secretãriodas Administrações Regicaais
.ERKINIA TEREZINHA MENOR MARICATT0, - Secretãria da Mbita-
_ção e Desenvolvimento Urbano
LADISLAS DOWBOR,Seoretirio dos Regi:cios Extraordinários
Publicado na. Secretaria do Governo Municipal, em 14 de.	 .
março de 1991.
JOSt EDUARDO MARTINS CARDOZO. aUmetírk)cbGOWAmorli.élielPs1

.	 .

•Retificação da publicação do dia 15/março/1991

Decreto n9 29.599, de 14 de março de 1991
No Secretariado - Leia-se como segue e não como constou:

PAULO CESAR FERRARI MASSON; Respondendo pelo Cargo de SE

cretário das Administrações Regionais •
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Câmara Municipal de São Paulo

Título: DECRETO N o 51.357 24/03/2010 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Aprova a Consolidação da Legislação Tributária do Município de São Paulo.
Revogação: Revoga o Decreto n o 50.500/2009. (ver documento)
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R-v-1 5(
éj:

Procew
Sonha :
Req.

DECRETO No 51.357, DE 24 DE MARÇO DE 2010
Aprova a Consolidação da Legislação Tributária do Município de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei,
DECRETA:
Art. 10 . Fica aprovada, na forma do Anexo Único integrante deste decreto, a
Consolidação da Legislação do Município de São Paulo relativa às seguintes matérias:
I - Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana;
II - Imposto sobre a Transmissão "Inter Vivos", a qualquer título, por ato oneroso, de
bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos reais sobre imóveis, exceto
os de garantia, bem como cessão de direitos à sua aquisição;
III - Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza;
IV - Taxa de Fiscalização de Estabelecimentos;
V - Taxa de Fiscalização de Anúncios;
VI - Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde;
VII - Contribuição de Melhoria;
VIII - Contribuição para Custeio do Serviço de Iluminação Pública;
IX - Cadastro Informativo Municipal - CADIN;
X - Medidas de Fiscalização, Formalização do Crédito Tributário, Processo
Administrativo Fiscal decorrente de Notificação de Lançamento e Auto de Infração,
Processo de Consulta e demais Processos Administrativos Fiscais, relativos a tributos
administrados pela Secretaria Municipal de Finanças, e Conselho Municipal de Tributos;
XI - Programa de Parcelamento Incentivado - PPI;
XII - Parcelamento Administrativo de Débitos Tributários - QAPAT.
Art. 20 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto
n o 50.500, de 16 de março de 2009.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de março de 2010, 457 0 da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
WALTER ALUISIO MORAIS RODRIGUES, Secretário Municipal de Finanças
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 24 de março de 2010.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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Seção III	 — Das Incorreções e Omissões da Notificação de Lançamento e do Auto de
Infração 	 	 451 a 454

CAPÍTULO II 	 — Do Processo Administrativo Fiscal
	Seção I	 — Normas Gerais do Processo

Subseção I	 — Dos Atos e Termos Processuais 	 	 455
Subseção II	 — Da Prioridade de Tramitação e Julgamento 	  456 a 458
Subseção 111 — Dos Prazos 	 	 459
Subseção IV — Da Vista do Processo 	 	 460
Subseção V — Dos Impedimentos 	 	 461
Subseção VI — Das Provas 	  462 a 466
Subseção VII — Das Decisões 	  467 a 469

	

Seção II	 — Das Disposições Comuns dos Procedimentos de Primeira e Segunda
Instâncias 	 	 470 a 476

	

Seção III	 — Do Procedimento de Primeira Instância 	  477 a 480

	

Seção IV	 — Do Procedimento de Segunda Instância
Subseçãol	 — Das Disposições Gerais 	  481 a 484
Subseção II	 — Do Recurso Ordinário 	 	 485 a 488
Subseção 111 — Do Recurso de Revisão 	 	 489
Subseção IV — Do Pedido de Reforma de Decisão 	 	 490

CAPÍTULO III 	 — Dos Órgãos de Julgamento e da Representação Fiscal
Seção I	 — Dos Órgãos de Julgamento de Primeira Instância 	 	 491
Seção lI	 — Do Conselho Municipal de Tributos 	  492 a 499
Seção III	 — Da Presidência e Vice-Presidência 	 	 500
Seção IV	 — Das Câmaras Reunidas 	  501 e 502
Seção V	 — Das Câmaras Julgadoras Efetivas e Suplementares 	  503 a 506
Seção VI	 — Da Representação Fiscal 	  507 e 508
Seção VII	 — Da Secretaria do Conselho 	 	 509
Seção VIII	 — Das Gratificações 	 	 510 e 511

CAPÍTULO IV	 Da Consulta 	  512 a 517

CAPÍTULO V	 Dos Demais Processos Administrativos Fiscais 	  518 a 520

CAPÍTULO VI	 — Disposições Finais 	  521 a 524
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Art. 2° da Lei n° 6.989, de
29/12/66.

Art. 3° da Lei n° 6.989, de
29/12/66.

Art. 1° da Lei n° 9.195, de
18/12/80, com a redação da
Lei n° 10.439, de 02/03/88.

TÍTULO VIII	 — PROGRAMA DE PARCELAMENTO INCENTIVADO — PPI 	  525 a 543

TITULO IX	 — PARCELAMENTO ADMINISTRATIVO DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS — PAT 	  544 a 560

TABELAS	 — I A XI
Tabela I	 Fatores de Profundidade
Tabela 11	 Fatores de Esquina
Tabela III	 Fatores Diversos
Tabela IV	 Fatores de Obsolescência
Tabela V	 Tipos e Padrões de Construção
Tabela VI	 Valores Unitários de Metro Quadrado de Construção para 2010
Tabela VII	 Obras de Pavimentação
Tabela VIII	 Valores da Taxa de Fiscalização de Estabelecimentos
Tabela IX	 Valores da Taxa de Fiscalização de Estabelecimentos
Tabela X	 Valores da Taxa de Fiscalização de Anúncios
Tabela XI	 Valores da Taxa de Fiscalização de Anúncios

Observação	 — LEI N°13.776, DE 10/10/04— ISENÇÃO DE IPTU.

TITULO I

DOS IMPOSTOS

CAPITULO I

Imposto Predial

Seção I

Incidência

Art. 1.0 Constitui fato gerador do Imposto Predial a propriedade, o domínio Útil ou a
posse de bem imóvel construido, localizado na zona urbana do Município.

Art. 2.° Para os efeitos deste imposto, considera-se zona urbana toda a área em que
existam melhoramentos executados ou mantidos pelo Poder Público, indicados em
pelo menos dois dos incisos seguintes:

I - meio-fio ou calçamento, com canalização de águas pluviais;

II - abastecimento de água;

III - sistema de esgotos sanitários;

IV - rede de iluminação pública, com ou sem posteamento para distribuição domiciliar;

V - escola primária ou posto de saúde, a uma distância máxima de três quilômetros do
imóvel considerado.

Art. 3.° Observados os requisitos do Código Tributário Nacional, considerar-se-ão
urbanas, para os efeitos deste imposto, as áreas urbanizáveis e as de expansão
urbana, a seguir enumeradas, destinadas à habitação - inclusive à residencial de
recreio - à indústria ou ao comércio, ainda que localizadas fora da zona urbana do
Município:

I - as áreas pertencentes a parcelamentos de solo regularizados pela Administração
Municipal, mesmo que executados irregularmente;

II - as áreas pertencentes a loteamentos aprovados, nos termos da legislação
pertinente;
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III - R$ 2.566,02 (dois mil, quinhentos e sessenta e seis reais e dois centavos), quando
o valor venal do imóvel for superior a R$ 178.742,91 (cento e setenta e oito mil,
setecentos e quarenta e dois reais e noventa e um centavos) e até R$ 357.100,93
(trezentos e cinquenta e sete mil, cem reais e noventa e três centavos);

IV - R$ 5.132,07 (cinco mil, cento e trinta e dois reais e sete centavos), quando o valor
venal do imóvel for superior a R$ 357.100,93 (trezentos e cinquenta e sete mil, cem
reais e noventa e três centavos) e até R$ 714.971,69 (setecentos e quatorze mil,
novecentos e setenta e um reais e sessenta e nove centavos);

V - R$ 10.264,17 (dez mil, duzentos e sessenta e quatro reais e dezessete centavos),
quando o valor venal do imóvel for superior a R$ 714.971,69 (setecentos e quatorze
mil, novecentos e setenta e um reais e sessenta e nove centavos).

§ 2.° As penalidades previstas no § 1° deste artigo poderão ser excluídas mediante
denúncia espontânea da infração, acompanhada do pagamento do imposto devido e
dos acréscimos moratórios, realizado antes do início da ação fiscal.

Seção VI

Restituição de Tributos Imobiliários

Art. 84. A devolução dos tributos indevidamente pagos, ou pagos a maior, será feita
pelo seu valor corrigido monetariamente de acordo com os índices oficiais adotados
para atualização dos débitos fiscais, até a regular intimação do interessado para
receber a importância a ser devolvida.

Seção VII

Descontos, Isenções, Remissões e Anistias

Subseção I

Normas Gerais

Art. 85. Uma vez deferido o pedido de desconto ou isenção, o benefício será mantido
pela autoridade tributária, automaticamente, para exercícios posteriores àquele do
requerimento, devendo o contribuinte ser convocado, dentro do período decadencial
do lançamento, a fim de comprovar o cumprimento das exigências legais para sua
concessão.

§ 1. 0 Para os exercícios em que o contribuinte não comprovar o cumprimento das
exigências legais para a concessão do benefício, deverá ser efetuado o lançamento de
ofício.

§ 2.° As isenções ou descontos não exoneram os beneficiários do cumprimento das
obrigações acessórias a que estão sujeitos.

Art. 25 da Lei n° 14,125, de
29/12/05.

Arts. 18-A e 38-A da Lei n°
6.989, de 29/12/66, com a
redação da Lei n° 13.879, de
28/07/04.

§ 2° do art. 18-A e § 2° do art.
38-A da Lei n° 6.989, de
29/12/66, com a redação da
Lei n° 13.879, de 28/07/04.

Art. 2° da
28/04/86;

Art. 2° da
20/05/88;

Art. 3° da
13/07/94;

Art. 4° da
30/08/95.

Art. 5° da
22/04/91.

Lei n° 10.055, de

Lei n° 10.530, de

Lei n° 11.614, de

Lei n° 11.856, de

Lei n° 10.978, de
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Art. 26 da Lei n° 14.125, de
29/12/05, com a redação da
Lei n° 14.260, de 08/01/07.

Art. 27 da Lei n° 14.125, de
29/12/05, com a redação da
Lei n° 14.260, de 08/01/07.

Art. 28 da Lei n° 14.125, de
29/12/05.

Art. 1° da Lei n° 14.493, de
09/08/07.

Art. 2° da Lei n° 14.493, de
09/08/07.

Art. 30 da Lei n° 14.493, de
09/08/07.
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§ 3.° Cabe ao contribuinte informar à Administração que o beneficio tomou-se
indevido, no prazo de 90 (noventa) dias, contados a partir do momento em que as
condições que justificaram a sua concessão deixarem de ser preenchidas.

Subseção II

Parcelamento Irregular de Solo

Art. 86. Ficam isentos da incidência do Imposto sobre a Propriedade Predial e
Territorial Urbana — IPTU os imóveis parcelados irregularmente, assim reconhecidos
pelo Departamento de Regularização do Parcelamento do Solo — RESOLO, da
Secretaria Municipal de Habitação — SEHAB, nos termos da Lei n° 11.775, de 29 de
maio de 1995, e Lei n° 13.428, de 10 de setembro de 2002, inseridos em Zona
Especial de Interesse Social — ZEIS.

Parágrafo único. A isenção de que trata este artigo vigorará a partir de 30 de dezembro
de 2005, até o exercício da emissão do Auto de Regularização ou da conclusão do
desdobro fiscal da área parcelada, o que primeiro ocorrer.

Art. 87. Ficam remitidos os créditos tributários, constituídos ou não, inclusive os
inscritos em Dívida Ativa, ajuizados ou não, até 30 de dezembro de 2005, referentes
ao Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana — IPTU incidentes sobre
os imóveis parcelados irregularmente, assim reconhecidos pelo Departamento de
Regularização do Parcelamento do Solo — RESOLO, da Secretaria Municipal de
Habitação — SEHAB, nos termos da Lei n° 11.775, de 29 de maio de 1995, e Lei n°
13.428, de 10 de setembro de 2002, inseridos em Zona Especial de Interesse Social —
ZEIS.

Parágrafo único. A remissão prevista no caput aplica-se apenas aos créditos tributários
cujo fato gerador tenha ocorrido até o exercício do efetivo desdobro fiscal.

Art. 88. Não serão restituídas, no todo ou em parte, com fundamento no previsto na
Lei n° 14.125, de 29/12105, quaisquer importâncias recolhidas anteriormente à sua
entrada em vigência.

Subseção

Enchentes

Art. 89. O Executivo fica autorizado a conceder isenção ou remissão do Imposto
Predial e Territorial Urbano - IPTU incidente sobre imóyeis edificados atingidos por
enchentes e alagamentos causados pelas chuvas ocorridas no Município de São Paulo
a partir de 1° de outubro de 2006.

§ 1°. Os benefícios a que se refere o caput deste artigo observarão o limite de R$
20.000,00 (vinte mil reais), relativo ao valor a recolher a título de IPTU, por exercício e
por imóvel.

§ 2°. Os benefícios serão concedidos em relação ao crédito tributário relativo ao
exercício seguinte ao da ocorrência da enchente ou alagamento.

Art. 90. A decisão da autoridade administrativa que conceder a remissão prevista no
artigo 89 implicará a restituição das importâncias recolhidas a título de IPTU, na forma
regulamentar.

Art. 91. Para efeito de concessão dos benefícios de que trata o artigo 89, serão
elaborados pelas Subprefeituras relatórios com relação dos imóveis edificados
afetados por enchentes e alagamentos.

§ 1°. Consideram-se, para os efeitos do disposto no artigo 89, imóveis atingidos por
enchentes e alagamentos aqueles edificados que sofreram danos físicos ou nas
instalações elétricas ou hidráulicas, decorrentes da invasão irresistivel das águas.

§ 2°. Serão considerados também, para os efeitos do disposto no artigo 89, os danos
com a destruição de alimentos, móveis ou eletrodomésticos.
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Art. 1° da Lei n° 14.657, de
21/12/07.

Art. 2° da Lei n° 14.657, de
21/12/07.

Proce:
Sorna N.
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§ 3°. Os relatórios elaborados pelas Subprefeituras, na forma regulamentar, serão
encaminhados à Secretaria Municipal de Finanças, que os adotará como fundamento
para os despachos concessivos dos benefícios.

Subseção IV

Adaptação de Fachadas

Art. 92. Fica concedido desconto no Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU para
os imóveis construídos cujas fachadas sejam adaptadas ou reformadas em até 180
(cento e oitenta) dias contados da regulamentação da Lei n° 14.657, de 21/12/07, para
adequação às normas estabelecidas pela Lei n° 14.223, de 26 de setembro de 2006,
desde que atendam concomitantemente aos seguintes requisitos:

I - estejam cadastrados no Cadastro Imobiliário Fiscal com padrões "A" ou "B", de
qualquer dos tipos previstos na Tabela V desta Consolidação;

II - estejam lançados no exercício de 2007 com valor venal de até R$ 300.000,00
(trezentos mil reais);

III - o total da testada utilizada do imóvel seja menor que 30m (trinta metros);

IV — não sejam utilizados, exclusiva ou predominantemente, como residência;

V - não sejam utilizados como indústria;

VI - não estejam, nos imóveis comerciais verticais, localizados acima do primeiro
pavimento.

§ 1°. Na hipótese de que trata o inciso VI do caput deste artigo, caso o prédio não
esteja desdobrado em unidades autônomas, na conformidade da Lei Federal n°4.591,
de 16 de dezembro de 1964, com as alterações posteriores, o beneficio será
concedido proporcionalmente à área construída, de acordo com o disposto em decreto
regulamentar.

§ 2°. O disposto neste artigo aplica-se também aos imóveis construidos cujas fachadas
já tenham sido adaptadas ou reformadas para adequação às normas estabelecidas
pela Lei n° 14.223, de 2006, desde que atendidos os requisitos e condições previstos
nesta lei.

Art. 93. O desconto previsto no artigo anterior será aplicado na conformidade da
seguinte tabela:

Total de testada utilizada do imóvel 	 Desconto

Menor que 10 m (dez metros) 	 100%

Maior ou igual a 10 m (dez metros) e menor que 20 m (vinte metros) 	 50%

Maior ou igual a 20 m (vinte metros) e menor que 30 m (trinta metros)	 25%

§ 1°. Para a concessão do desconto será considerado:

I — para os imóveis de esquina ou com mais de uma frente para logradouro público
oficial, o somatório das testadas utilizadas para esse fim, conforme disposto no § 11 do
artigo 13 da Lei n° 14.223, de 2006;

II - nos demais casos, apenas a testada utilizada para fixação de anúncio.

§ 2°. Para os efeitos deste artigo, será utilizado o conceito de testada estabelecido no
inciso XII do artigo 6° da Lei n° 14.223, de 2006.

§ 3°. O desconto previsto neste artigo será utilizado para abatimento do valor do lPTU
lançado no exercício 2008, devendo o valor restante ser recolhido na forma da
legislação vigente.

§ 4°. A não quitação integral do IPTU, dentro do respectivo exercício de cobrança,
implicará a inscrição do débito na dívida ativa, desconsiderando-se qualquer desconto
previsto no caput deste artigo.
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Art. 94. A concessão do desconto de que trata o artigo 92 depende de requerimento a
ser apresentado pelo interessado, na forma, prazo e condições a serem definidos em
decreto regulamentar.

Parágrafo único. Para fins de deferimento do benefício, as Subprefeituras verificarão a
adequação da fachada às disposições previstas na Lei n° 14.223, de 2006.

Art. 95. Não fará jus ao desconto o imóvel para o qual haja débitos do Imposto Predial
e Territorial Urbano.

Art. 96. O desconto no IPTU, previsto no artigo 92, será concedido uma única vez,
somente no exercício 2008.

Subseção V

Imóveis Cedidos em Comodato à Administração Direta e Indireta do Município de
São Paulo

Art. 97. Ficam isentos do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU os imóveis
cedidos em comodato à Administração Direta e Indireta do Município de São Paulo,
durante o prazo do comodato.

Subseção VI

Imóveis Pertencentes ao Patrimônio da CDHU Destinados a Moradias Populares

Art. 98. São isentos do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU os imóveis
pertencentes ao patrimônio da Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano
do Estado de São Paulo - CDHU, destinados ou utilizados para implementação de
empreendimentos habitacionais voltados a moradias populares, até o lançamento
individualizado do imposto referente às respectivas unidades autônomas.

Subseção VII

Imóveis Situados no Loteamento Vila Élida, na Divisa Intermunicipal São Paulo-
Diadema

Art. 99. Ficam remitidos os créditos tributários, constituídos ou não, inclusive os
inscritos em Dívida Ativa, ajuizados ou não, bem como anistiadas as infrações,
referentes aos imóveis situados nas Quadras Fiscais n° 333, n° 370 e n° 389 do Setor
Fiscal n° 172, que correspondem às Quadras n° 3 e n° 6 do Loteamento Vila Elida,
concernentes aos exercícios anteriores ao ano de 2004.

Art. 100. Os créditos tributários relativos aos imóveis situados na Quadra Fiscal n° 342
do Setor Fiscal n° 172, que corresponde à Quadra n° 7 do Loteamento Vila Elida, ficam
remitidos desde que o contribuinte comprove que, para o mesmo fato gerador ocorrido
nos exercícios anteriores ao ano de 2004, efetuou o pagamento integral do tributo para
o Município de Diadema.

Parágrafo único. A prova do pagamento integral do tributo será demonstrada por meio
de certidão expedida pelo Município de Diadema.

Art. 101. A Secretaria Municipal de Finanças solucionará eventuais casos omissos,
ouvida a Coordenação dos Grupos de Trabalho Intermunicipais, constituídos para
tratar das questões relativas à divisa intermunicipal de São Paulo-Diadema.

Art. 102. Não serão restituídas, no todo ou em parte, com fundamento nas disposições
desta lei, quaisquer importâncias recolhidas anteriormente à data de sua entrada em
vigor.

Art. 103. A Secretaria Municipal de Finanças expedirá as instruções complementares
necessárias à implementação do disposto nos artigos 99 a 102 desta Consolidação.

Art. 30 da Lei n° 14.657, de
21/12/07.

Art. 4° da Lei n° 14.657, de
21/12/07.

Art. 5° da Lei n° 14.657, de
21/12/07.

Art. 2° da Lei n° 14.865, de
29/12/08.

Art. 30 da Lei n° 14.865, de
29/12/08.

Art. 1° da Lei n° 15.082, de
21/12/09.

Art. 2° da Lei n° 15.082, de
21/12/09.

Art. 30 da Lei n° 15.082, de
21/12/09.

Art. 4° da Lei n° 15.082, de
21/12/09.

Art. 50 da Lei n° 15.082, de
21/12/09.
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Arts. 19 e 39 da Lei n° 6.989,
de 29/12/66, com a redação
da Lei no 13.250, de 27/12/01.

Com a redação da Lei n°
14.256, de 29/12/06.

Acrescido pela Lei n° 14.125,
de 29/12/05.

Arts. 20 e 40 da Lei n° 6.989,
de 29/12/66, com a redação
da Lei n° 13.475, de 30/12/02.

Arts. 21 e 41 da Lei n° 6.989,
de 29/12/66, com a redação
da Lei n° 13.475, de 30/12/02.

Art. 29 da Lei n° 14.125, de
29/12/05.

Seção VIII

Arrecadação

Art. 104. O pagamento do imposto poderá ser efetuado de uma só vez ou em até 10
(dez) prestações, iguais, mensais e sucessivas, na forma e prazo regulamentares,
respeitado o limite mínimo, por prestação, de R$ 20,00 (vinte reais), ficando facultado
ao contribuinte o pagamento simultâneo de diversas prestações.

§ 1.0 O recolhimento do imposto não importa em presunção, por parte da Prefeitura,
para quaisquer fins, do direito de propriedade, do domínio útil ou da posse do imóvel.

§ 2.° Do valor do imposto integral, ou do valor das prestações em que se decomponha,
poderão ser desprezadas as frações de moeda.

§ 3.° Será concedido desconto de até 8,5% (oito e meio por cento) sobre o imposto
que for pago de uma só vez, até o vencimento normal da primeira prestação.

§ 4.° O tributo lançado em exercício posterior ao do fato gerador terá o seu valor
corrigido monetariamente do mês do fato gerador até o mês da constituição do crédito
tributário.

Art. 105. Os débitos não pagos nos respectivos vencimentos ficam acrescidos de:

I — multa equivalente a 0,33% (trinta e três centésimos por cento), por dia de atraso,
sobre o valor do imposto devido, até o limite de 20% (vinte por cento);

II —juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, a partir do mês imediato ao do
vencimento, contando-se como mês completo qualquer fração dele;

III — atualização monetária, na forma da legislação municipal específica.

§ 1.0 A multa a que se refere o inciso I será calculada a partir do primeiro dia
subsequente ao do vencimento até o dia em que ocorrer o efetivo recolhimento.

§ 2.° Os juros de mora incidirão sobre o valor integral do crédito tributário, assim
considerado o imposto devido acrescido de multa, atualizado monetariamente.

§ 3.° Inscrita ou ajuizada a dívida serão devidos custas, honorários e demais
despesas, na forma regulamentar e da legislação.

Art. 106. Observado o disposto no artigo 107, decorrido o prazo fixado para
pagamento da última prestação, o débito será encaminhado para cobrança, com
inscrição na Divida Ativa e, sendo o caso, ajuizamento, ainda que no mesmo exercício
a que corresponda o lançamento.

§ 1.0 Até a data do encaminhamento para cobrança, poderá ser efetuado o pagamento
de quaisquer parcelas.

§ 2,° Para fins de inscrição na Dívida Ativa, o débito será considerado integralmente
vencido à data da primeira prestação não paga.

Art. 107. A critério do Secretário Municipal de Finanças, a parcela do Imposto Predial e
Territorial Urbano — IPTU não paga no prazo fixado poderá ser enviada para inscrição
em Dívida Ativa e cobrança antes de esgotado o prazo para pagamento da última
parcela.

Seção IX

Disposições Finais
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Serviços A Cidade 1 Compras Notícias 1 Governo

CGE- INFORMA: Chuviscos em pontos isolados da Capital.

Busca no corta!
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Pesquisa de Legislação Municipal
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PORTARIA INTERSECRETARIAL 5/02 - SMMA - SIS

A Secretária do Meio Ambiente e o Secretário de Implementação das Subprefeituras , no uso das atribuições
que lhes são conferidas por Lei,

CONSIDERANDO a necessidade do estabelecimento de normas técnicas pelas instâncias responsáveis da
Prefeitura do Município de São Paulo, necessárias à adequada implantação da arborização no espaço

• público, visando prevenir distorções causadas pela arborização não planejada;

CONSIDERANDO que a boa arborização é essencial à qualidade da vida humana assim como para o
ecossistema local, em uma metrópole como São Paulo;

CONSIDERANDO os termos da Lei Municipal 11.426, de 18 de outubro de 1993, que atribui competência
normativa ao Departamento de Parques e Areas Verdes - DEPAVE da Secretaria Municipal do Meio
Ambiente - SMMA;

CONSIDERANDO o disposto no Decreto 15.086, de 05 de junho de 1978, que transfere para as
Administrações Regionais a responsabilidade pela guarda e fiscalização dos bens de uso comum do
Município,

RESOLVEM:

I - Estabelecer orientação técnica para projeto e implantação de arborização em vias e áreas livres públicas
no Município de São Paulo, na seguinte conformidade:

A - DO PROJETO

• 1 - A elaboração do projeto de arborização de vias públicas deverá levar em conta os seguintes aspectos
básicos:

1.1- O projeto deverá respeitar os valores culturais, ambientais e de memória da Cidade.

1.2- Consultas prévias deverão ser efetuadas aos orgãos responsáveis peio licenciamento de obras e
instalação de equipamentos em vias públicas e, nos casos de ocupação conflitante, estes deverão ser
resolvidos a partir de entendimentos com os orgãos envolvidos.

1.3- Para o levantamento da situação existente nos logradouros envolvidos deverão basicamente ser
considerados:

a) vegetação arbórea existente;

b) características da via;

c) instalações, equipamentos e mobiliários urbanos;

d) recuo das edificações.

1.4- Dentre os fatores que poderão contribuir para a melhoria das condições urbanísticas deverão ser
avaliadas, basicamente, as seguintes potencialidades:

a) conforto para as moradias;
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b) sombreamento;

c) abrigo e alimento para avifauna urbana; 	 ,i
¡ P ror_ .,?...*no fi 6 j et/g '1

d) diversidade biológica;	 f c.-
1 ,._,Ort 2n p.1:? rin 5 ;-. e( ,. : ,
:4:er.j. 100..5.',:,'5E)

e) diminuição da poluição (principalmente no que se refere a ruído e qualidade do ar); ‘ -- -	 ..... _____

f) condições de permeabilidade do solo;

g) potencial paisagístico.

2- Objetivando, através do comprometimento e da participação da população local, melhor concorrer para o
sucesso do projeto de arborização, poderão ser desenvolvidas atividades de educação ambiental,
atendendo prioridades tais como:

a) divulgação de conhecimentos e informações sobre a importância da arborização urbana, da preservação
e manutenção do patrimônio público, assim como da recuperação ambiental;

b) sensibilização de empresários, funcionários públicos e grupos comunitários para estabelecimento de
parcerias.

3- Objetivando fornecer subsídios básicos para o cadastro de arborização, deverá ser preenchida planilha,
com a identificação e localização de cada árvore plantada, a ser encaminhada ao banco de dados da
unidade competente, com os seguintes requisitos básicos:

a) identificação da espécie;

b) data do plantio;

c) identificação do logradouro ou da área livre;

d) localização da árvore.

B - DA IMPLANTAÇÃO DA ARBORIZAÇÃO EM VIAS PÚBLICAS

1 - Preceitos básicos:

1.1 - Estabelecimento de canteiros e faixas permeáveis:

1.1.1- Por ocasião do plantio de árvores, em volta das mesmas, deverá ser adotada uma área permeável,
seja na forma de canteiro, faixa, ou piso drenante, que permita a infiltração de água e aeração do solo.

1.1.2- As dimensões recomendadas para essas áreas não impermeabilizadas, sempre que as
características dos passeios ou canteiros centrais o permitirem, serão:

a) Para árvores de copa pequena, superfície de absorção de cerca de 2,0 m(;

b) Para árvores de copa grande, superfície de absorção de cerca de 3,0 m(;

c) Espaço livre mínimo, para o trânsito de pedestres em passeios públicos, deverá ser igual a 1,20 m
conforme NBR 9050/94.

1.2- A partir da análise do local, serão escolhidas as espécies adequadas para o plantio em logradouro
público, bem como o seu espaçamento.

1.2.1- As espécies devem:

a) estar adaptadas ao clima;

b) ter porte adequado ao espaço disponível;

c) ter forma e tamanho de copa compatíveis com o espaço disponível.

c) abrigo e alimento para avifauna urbana;

d) diversidade biológica;
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1.2.2- As espécies preferencialmente devem:

a) dar frutos pequenos; 243

b) ter flores pequenas; '

c) ter folhas coriáceas ou pouco suculentas;
rv: _

d) não apresentar princípios tóxicos perigosos;

e) apresentar rusticidade;

f) ter sistema radicular que não prejudique o calçamento;

g) não ter espinhos.

1.2.3- Evitar espécies que:

a) tornem necessária a poda freqüente;

b) tenham cerne frágil ou caule e ramos quebradiços;

c) sejam suscetíveis ao ataque de cupins e brocas;

d) sejam suscetíveis ao ataque de agentes patogênicos.

1.2.4- Não deverão ser plantadas em canteiros centrais, as seguintes espécies:

Eucaliptus spp (eucalipto) e Schizolobium parahyba (guapuruvu).

1.2.5- Além das espécies indicadas no item 1.2.4, em passeios públicos não deverão ser plantadas:

Ficus spp (figueiras, em geral), Chorisia speciosa (paineira), Triplaris sp (pau-de-novato), Araucaria
heterophylla, Platanus occidentalis (plátano), Salix babilonica (chorão), Delonix regia (flamboyant), Pinnus
spp (pinheiro), Spathodea campanulata (tulipa africana), Grevilea robusta (grevilha), Persea americana
(abacateiro), Mangifera indica (mangueira), Artocarpus heterophyllus (jaqueira), Terminalia cattapa (chapéu-
de-sol), Casuarina sp (casuarina).

1.3- O uso de espécies frutíferas, com frutos comestíveis pelo homem, deve ser objeto de projeto específico.

•	 2- Para efeito de aplicação destas normas, as espécies serão caracterizadas como:

a) nativas ou exóticas de pequeno porte (até 5 m de altura) ou arbustivas conduzidas;

b) nativas ou exóticas de porte médio (5 a 10 m de altura);

c) nativas ou exóticas de grande porte (maior que 10 m de altura).

2.1- A utilização de novas espécies, ou daquelas que se encontram em experimentação, deve ser objeto de
projeto específico, devendo seu desenvolvimento ser monitorado e adequado às características do local de
plantio.

3- As mudas a serem plantadas em vias públicas deverão obedecer as seguintes características:

a) altura mínima de 2,50 m;

b) diâmetro mínimo à altura do peito (DAP) de 0,03 m;

c) altura da primeira bifurcação não inferior a 1,80 m;

d) ter boa formação;

e) ser isenta de pragas e doenças;

?e6x/q17;
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f) ter sistema radicular bem formado e consolidado nas embalagens;

g) ter copa formada por, no mínimo, 3 (três) pernadas (ramos) alternadas;

h) o volume do torrão, na embalagem, deverá conter de 15 a 20 litros de substrato;

i)embalagem de plástico, tecido de aniagem ou jacá de fibra vegetal.

C - PARÂMETROS PARA A ARBORIZAÇÃO DE PASSEIOS EM VIAS PÚBLICAS

1- Em passeios com largura inferior a 1,50 m, não é recomendável o plantio de árvores.

2- Para o plantio de árvores em vias públicas, os passeios deverão ter a largura mínima de 2,40 m em locais
onde não é obrigatório o recuo das edificações em relação ao alinhamento, e de 1,50 m nos locais onde
esse recuo for obrigatório.

3- Em passeios com largura igual ou superior a 1,50 m e inferior a 2,00 m, recomenda-se apenas o plantio
de árvores de pequeno porte com altura até 5,00 m.

4- Em passeios com largura igual ou superior a 2,00 m e inferior a 2,40 m, poderão ser plantadas árvores de
pequeno ou médio porte com altura até 8,00 m.

5- Em passeios com largura igual ou superior a 2,40 m e inferior a 3,00 m, poderão ser plantadas árvores de
pequeno, médio ou grande porte com altura até 12,00 m.

6- Em passeios com largura superior a 3,00 m, poderão ser plantadas árvores de pequeno, médio ou grande
porte com altura superior a 12,00 m.

7- Para o posicionamento da árvore no passeio público:

7.1- com largura "P" superior a 1,80 m será admitida a distância "d", do eixo da árvore até o meio-fio, que
deverá ser igual a uma vez e meia o raio "R", da circunferência circunscrita à base de seu tronco, quando
adulta, não devendo "d" ser inferior a trinta centímetros (d=1,5 xRed( 30 cm).

7.2- com largura "P" igual ou superior a 1,50 m e inferior a 1,80 m será admitida a distância "d", do eixo da
árvore até o meio-fio, que deverá ser a largura "P" do passeio menos 1,20 m dividido por 2 (d.--(P-1,20)12).

8- O espaçamento mínimo recomendado, entre espécies, deverá ser de 5,00 m para as de pequeno porte,
8,00 m para as de médio porte e 12,00 m para as de grande porte, podendo ser adotada a média aritmética

•	 entre espécies diferentes.

9- A distância mínima, em relação aos diversos elementos de referência existentes nas vias públicas deverá
obedecer a correspondência abaixo especificada:

9.1- Para árvores de pequeno porte:

a) esquina (referenciada ao ponto "P" de encontro dos alinhamentos dos lotes da quadra em que se situa) -
5,00 m;

b) iluminação pública - 5,00 m;

c) postes - 3,00 m;

d) hidrantes - 1,00 m;

e) instalações subterrâneas - 1,00 m;

f) ramais de ligações subterrâneas - 1,00 m;

g) mobiliário urbano - 2,00 m;

h) galerias - 1,00 m;
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i) caixas de inspeção -2,00 m;

Fc!.t1.71 rtu 22 3j) fachadas de edificações - 2,40 m;

r cess
I) guia rebaixada, gárg ulas, faixas de travessia - 1,00 m; 	 nip	 5• ' •

m) transformadores - 5,00 m;

n) outras espécies arbóreas - 5,00 m.

9.2- Para árvores de médio porte:

a) esquina (referenciada ao ponto "P" de encontro dos alinhamentos dos lotes da quadra em que se situa) -
5,00 m;

b) iluminação pública - 5,00 m;

c) postes - 4,00 m;

d) hidrantes - 2,00 m;

e) instalações subterrâneas - 1,00 m;

f) ramais de ligações subterrâneas - 3,00 m;

g) mobiliário urbano - 2,00 m;

h) galerias - 1,00 m;

i) caixas de inspeção - 2,00 m;

j) fachadas de edificações - 2,40 m;

I) guia rebaixada, gárgulas, faixas de travessia - 2,00 m;

m) transformadores - 8,00 m;

n) outras espécies arbóreas - 8,00 m.

•	 9.3- Para árvores de grande porte:

a) esquina (referenciada ao ponto "P" de encontro dos alinhamentos dos lotes da quadra em que se situa) -
5,00 m;

b) iluminação pública - 5,00 m;

c) postes - 5,00 m;

d) hidrantes - 3,00 m;

e) instalações subterrâneas - 1,00 m;

f) ramais de ligações subterrâneas - 3,00 m;

g) mobiliário urbano - 3,00 m;

h) galerias - 1,00 m;

i) caixas de inspeção - 3,00 m;

j) fachadas de edificações - 3,00 m;

I) guia rebaixada, gárgulas, faixas de travessia - (1,5xR) m, adotando-se R conforme o definido no inciso
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III.7;

m)transformadores - 12,00 m;

n) outras espécies arbóreas - 12,00 m.

te	 7'

10- As árvores deverão ser plantadas de forma que suas copas não venham a interferir no cone de luz
projetado pelas luminárias públicas.
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10.1- Nos locais onde já exista arborização, o projeto luminotécnico deve respeitar as árvores existentes,
adequando postes e luminárias às condições locais.

10.2- Nos locais onde não exista iluminação nem arborização, deverá ser elaborado projeto integrado, pelos
órgãos envolvidos.

11- O posicionamento da árvore não deverá obstruir a visão dos usuários em relação a placas de
identificação e sinalizações preexistentes, para orientação ao trânsito.

12- Sempre que necessário a copa de árvores de grande porte deverá ser conduzida (precocemente), pelo
• trato cultural adequado, acima das fiações aéreas e da iluminação pública.

13 - Em passeios sob rede elétrica com largura igual ou superior a 1,50 m e inferior a 3,00 m recomenda-se
apenas o plantio de árvores de pequeno porte.

14- Deverá ser evitada a arborização de passeios contíguos a áreas verdes como praças e parques.

15- As demais situações não abrangidas no item 9 deste inciso deverão ser apreciadas pela
SMMAJDEPAVE.

D - PARÂMETROS PARA A ARBORIZAÇÃO DE ÁREAS LIVRES PÚBLICAS

1 - Para efeito de aplicação destas normas são caracterizadas como áreas livres públicas: praças, áreas
remanescentes de desapropriação, parques e demais áreas verdes destinadas à utilização pública.

2- Para o plantio de árvores em áreas livres públicas, em relação a eventuais edificações vizinhas, deverá
ser obedecido o afastamento mínimo correspondente a altura da árvore, quando adulta, ou o raio de
projeção da copa, devendo ser adotado o maior valor.

io	 3- A distância mínima, em relação aos diversos elementos de referência existentes em áreas livres públicas,
deverá obedecer a correspondência abaixo especificada:

3.1- Para árvores de pequeno porte:

a) instalações subterrâneas - 1,00 m;

b) mobiliário urbano - 2,00 m;

c) galerias - 1,00 m;

d) caixas de inspeção - 2,00 m;

e) guia rebaixada, faixas de travessia - 1,00 m;

f) transformadores - 5,00 m,

3.2- Para árvores de médio porte:

a) instalações subterrâneas - 1,00 m;

b) mobiliário urbano - 2,00 m;

c) galerias - 1,00 m;
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•

d) caixas de inspeção - 2,00 m;

e) guia rebaixada, faixas de travessia - 2,00 m;

f) transformadores - 8,00 m.

3.3- Para árvores de grande porte:

a) vias públicas - 5,00 m;

b) instalações subterrâneas - 1,00 m;

c) mobiliário urbano - 3,00 m;

d) galerias - 1,00 m;

e) caixas de inspeção - 3,00 m;

f) guia rebaixada, faixas de travessia - 3,00 m;

g) transformadores - 12,00 m.

4- Sempre que necessário as árvores deverão ser posicionadas, ou conduzidas pelo trato cultural adequado,
de maneira tal que suas copas não venham a interferir no cone de luz projetado pela iluminação pública, ou
na visibilidade de sinalizações e placas de identificações.

E - RECOMENDAÇÕES SUPLEMENTARES

1 - Na elaboração de projetos de vias públicas, em face de interferências entre equipamentos públicos e
arborização, deverá preliminarmente ser ponderada a possibilidade de readequação desses equipamentos,
ao invés da adoção precipitada de serviços de poda ou remoção, em detrimento da arborização.

2 - Os canteiros centrais com largura maior ou igual a 1,00 m, de preferência, não devem ser
impermeabilizados, a não ser nos espaços destinados à travessia de pedestres e à instalação de
equipamentos de sinalização e segurança.

3 - Quando, nas calçadas verdes, houver arborização, deverão ser atendidos todos os parâmetros destas
normas.

10	 4- Junto às áreas destinadas à permanência humana ao ar livre, deverá ser evitado o

plantio de árvores, cuja incidência das copas possam apresentar perigo de derrama ou da queda de frutos
pesados e volumosos.

5- Para os "Calçadões" (rua de pedestres) devem ser elaborados projetos específicos, a serem analisados
pelos órgãos competentes.

F - NORMAS PARA PLANTIO DE ÁRVORES

1 - Preparo do local:

1.1 -A cova:

1.1.1 - A cova deve ter dimensões mínimas de 0,60 m x 0,60 m x 0,60 m, devendo conter, com folga, o
torrão; no caso de espécies de médio e grande porte, a área permeável em torno da árvore quando adulta
deverá ter, no mínimo, uma faixa de 0,60 m. No caso de passeios com largura igual ou superior a 1,50 m e
inferior a 1,80 m a cova deverá ter seção retangular de 2d x 0,60 m quando não houver possibilidade de
utilização de grelhas ou pisos drenantes, sendo d = (P-1,20)/2.

1.1.2 - A cova deve ser aberta de modo que a muda fique centralizada, prevendo a manutenção da faixa de
passagem de 1,20 m.

1.1.3 - Todo entulho decorrente da quebra de passeio para a abertura de cova deve ser recolhido.
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1.1.4 - O perímetro da cova deve receber acabamento após o término do plantio.

1.2 - O solo:

1.2.1 - O solo de preenchimento da cova deve estar livre de entulho e lixo.

re

prei:~0 ". ?...:67(/9/-
VSortia Maril..	 .

1.2.2 - O solo inadequado, ou seja, compactado, subsolo, ou com excesso de entulho, deve ser substituí*
por outro com constituição, porosidade, estrutura e permeabilidade adequadas ao bom desenvolvimento da
muda plantada.

1.2.3 - O solo ao redor da muda deve ser preparado de forma a criar condições para a captação de água.

1.3 - Sempre que as características do passeio público permitirem, deve ser mantida área não
impermeabilizada em torno das árvores, na forma de canteiro, faixa ou soluções similares.

1.4 - Em qualquer situação deve ser mantida área permeável de, no mínimo, 0,60 m de diâmetro ao redor da
muda.

2 - Plantio da muda no local definitivo:

2.1 - A muda deve ser retirada da embalagem com cuidado e apenas no momento do plantio.

2.2 - A muda deve ser amparada por tutor, quando necessário.

2.3 - O colo da muda deve ficar no nível da superfície do solo.

2.4 - A muda deve ser fixada ao tutor por amarrio de sisal ou similar, em forma de oito deitado, permitindo,
porém, certa mobilidade.

2.5 - A muda deve ser irrigada até sua completa consolidação.

3 - Tutores:

3.1 - Para evitar danos à muda plantada, provocados por choques mecânicos diversos, toda árvore
plantada, quando necessário, deverá ser tutorada.

3.2 - Os tutores não devem prejudicar o torrão onde estão as raízes, devendo para tanto serem fincados no
fundo da cova ao lado do torrão, e obedecendo as seguintes dimensões:

a - altura total, maior ou igual a 2,30 m, ficando no mínimo 0,60 m enterrado;

b - largura e espessura de 0,04 m x 0,04 m ( 0,01 m, podendo a secção ser retangular ou circular;

3.3 - As palmeiras e mudas com altura superior a 4,00 m, devem ser amparadas por 03 (três) tutores;

3.4 - Os tutores deverão ser pontiagudos na sua extremidade inferior para melhor fixação ao solo.

4 - Protetores:

4.1 - Os protetores, cuja utilização é preconizada em áreas urbanas para evitar danos mecânicos,
principalmente ao tronco das árvores até sua completa consolidação, devem atender às seguintes
especificações:

a - altura mínima, acima do nível do solo, de 1,60 m;

b - a área interna deve permitir inscrever um círculo com diâmetro maior ou igual a 0,38m;

c - as laterais devem permitir os tratos culturais;

d - os protetores devem permanecer, no mínimo, por 02 (dois) anos, sendo conservados em perfeitas
condições;

e - projetos de veiculação de propaganda, nos protetores, devem ser submetidos à apreciação dos órgãos
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-7.4g
5 - Manejo:SOnt.mbric

5.1 - Após o plantio inicia-se o período de manutenção e conservação, quando dever-se-á cuida-Tdà
irrigação, das adubações de restituição, das podas, da manutenção da permeabilidade dos canteiros ou
faixas, de tratamento fitossanitário e, por fim, e se necessário, da renovação do plantio, seja em razão de
acidentes ou maus tratos.

5.2 - As podas de limpeza e formação, nas mudas plantadas, deverão ser realizadas conforme segue:

a- Poda de Formação: retirada dos ramos laterais ou "ladrões" da muda;

b- Poda de Limpeza: remoção de galhos secos ou doentes.

6 - Irrigação - A vegetação deve ser irrigada nos períodos de estiagem e quando necessário.

7 - Tratamento fitossanitário:

0110
 7.1 - O tratamento fitossanitário deverá ser efetuado sempre que necessário, de acordo com diagnóstico

técnico e orientado pela legislação vigente sobre o assunto.

8 - Fatores estéticos:

8.1 - Não se recomenda, em nenhuma circunstância, a caiação ou pintura das árvores.

8.2 - É proibida a fixação de publicidade em árvores, pois além de ser antiestética tal prática prejudica a
vegetação, conforme a legislação vigente.

8.3 - No caso do uso de "placas de identificação" de mudas de árvores, essas deverão ser amarradas com
material extensível, em altura acessível à leitura, devendo ser substituída conforme necessário.

8.4 - Não se recomenda nestas normas, sob o ponto de vista fitossanitário, a utilização de enfeites e
iluminação, como por ocasião de festas natalinas. Recomendando-se, porém, enquanto não regulamentado,
que quando dessa prática, sejam tomados os devidos cuidados para evitar ferimentos à árvore, bem como a
imediata remoção desses enfeites ao término dos festejos.

II - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

lo 1

competentes.competentes.

5 - Manejo:

Voltar imprimir

Prefeitura da Cidade de São Paulo I Expediente Portal e Inclusão Digital 1 São Paulo, 10 de Agosto de 2009 1 SI Contato Mapa do site I
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!Serviços 1A Cidade 1 Compras 1 Notícias II Governo

CGE INFORMA: Chuviscos em pontos isolados da Capital.

busca no  portal  j W4)

19°C 1 5 e 6

Ref7.

2.q3

Prefeitura da Cidade de São Paulo	 Page 1 of 1

Pesquisa de Legislação Municipal

Alterações

PORTARIA INTERSECRETARIAL N°: 5 Ano: 2002

Secretaria: SMMA

PB 90411/05(SMSP)-COMPLEMENTA O MANUAL TECNICO DE ARBORIZACAO CONSTITUIDO PELA PI

Voltar

Prefeitura da Cidade de São Paulo I Expediente Portal e Inclusão Digital São Paulo, 19 de Maio de 2010 El Contato Mapa do site I
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01 •- PL.

•0i•00•9/:1995
PROJETO DE LEI

Obriga o Poder Executivo a
conceder desconto de 1,5% do IPTU
(Imposto Predial Territorial e
Urbano) a todos os proprietários
de	 imóveis	 localizados	 no
Município de São Paulo, que
plantarem árvores na parte da •
frente de suas resicrências, e dá
outras providg;ncias.

A CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO, decreta:

• Art. 12 -. Fica o Poder Executivo obrioado a
conceder desconto de 1,5% do IPTU (Imposto Predial Territorial e
Urbano) a todas os proprietários de imóveis localizados no
Município de São Paula, que plantarem árvores na parte da frente
de suas resieMicias.

Art. 22 - As despesas com a execução desta lei
correrão por conta das dotaçties orçamentárias próprias
suplementadas se necessário.

Art. 32 - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposiçtes em contrário.

Sala das Sesseies,

444413
MADIH MUTRAN

Vereador	 •
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Oi	 PL
PROJETO DE LEI oi..0365/í995

Sala das SessOes, 19 de Abril de 1.995.

contrário.

DISPÕE SOBRE OS PROJETOS. DE ARBORIZAÇÃO

PARA A CIDADE DE SÃO PAULO E DÁ OUTRAS

PROVIDÊNCIAS.

! Câmara Municipal de São Paulo decreta:
1

- Torna obrigatOria a realização de Projetos de Arborização anuais pare

o Município de São Paulo.

tRT.2 2 - Todo e qualquer Projeto de Arborização para o Município de São Paulo

1	 deverá ter como prioridade a reconstituição da mata nativa paulista-

WT.3 9 - Fica proibida'a utilização da monocultura, ou seja, o emprego maciço
1	 uma inica esp écie de árvore, para os Projetos de Arborização.

1
ORT.4 9. - Nos Programas de Arborização Urbana, o plantio de uma única especie

1
na, ou seja, a Mata Atlantica.

1

.

• n não deverá ultrapassar os 15% (quinze por cento) da área total de

plantio.

On.5 2 - Os Programas de Arborização Anuais deverão destinar, obrigat6riamente

1
WW.6 9 - As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de dotações orç a

1	 mentárias, suplementares se necessário.

F
.7 2 - Esta Lei entrara em vigor 30 (trinta) dias apos a publicação no Dia-

1	 rio Oficial do Município de São Paulo, revogadas as disposições em

uma area de so% (cinquenta por cento) para o plantio de arvores fruti1	 uma área de so% (cinquenta por cento) para o plantio de árvores fruti

feras.feras.
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JUSTIFICATIVA

A Cidade de São Paulo necessita com urgencia de dire-

trizes para seus Projetos de Arborização.

Para se ter uma ideia mais clara da situação desta Me-

Olk	

galópole no que diz respeito a arborização, basta lembrar que enquanto

Curitiba conta com 54 m
2 
de area verde por habitante, São Paulo marca

vergonhosos 5,5 m
2
/habitante.

Sem ter noção de quantas árvores a cidade possui e em

que estado de conservação se encontram, torna-se emergencial que o Mu-

nicípio adote periodicidade em seus projetos de arborização, privile-'

giando as áreas atualmente desfavorecidas.

Ao mesmo tempo, tais projetos devem servir principal-

mente aos interesses da Cidade, evitando-se a monocultura, que facilita

o aparecimento de pragas e optando-se por espécies que tragam de volta

•	 os pássaros, proporcionando o reequilibrio ecolOgico e o combate ao cu

pim.

Neste âmbito, os projetos deverão ser sempre calçados

.na diversidade da flora e na reconstituição, tanto quanto possível, da

Mata Atlântica. Alem e claro, do oportuno plantio de árvores frutífe-
ras.

Somente assim, a cidade poderá amenizar alguns de seus

graves problemas como a poluição e as enchentes, alem de torna-la mais

humana.
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PROJETO DE LEI

Dispõe sobre a conservação e plantio de

árvores em vias públicas do Município, e dá

outras providências

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1° - Fica o Executivo Municipal obrigado a

realizar, periodicamente, através do órgão competente, uma vistoria nas

árvores plantadas em vias públicas, tendo por objetivo avaliar:

a) seu estado de conservação;

b) se oferecem perigo à fiação das redes elétrica,

telefônica e de televisão a cabo.

Parágrafo Único - Uma vez detectada a irregularidade,

caberá ao órgão competente da municipalidade saná-la, ou diligenciar a

quem de direito, no prazo não superior a 15 (quinze) dias.

Art. 2° - O plantio de árvores em vias públicas

deverá respeitar o Código de Postura Florestal, observando-se entre outras

determinações:

a) no lado em que estiver passando as fiações

elétrica, telefônica e de televisão a cabo, deverão ser plantadas com portes

de, no máximo, 04 (quatro) metros;

b) no lado em que não passarem fiações, poderão ser

plantadas árvores de qualquer porte, desde que o diâmetro não atinja o

outro lado da via, onde estão localizadas as fiações ou linhas de trolebus.
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Art. 30 - Fica proibida toda e qualquer

ornamentação em árvores públicas, principalmente quando alimentada por

eletricidade, ou afixadas por pregos ou arame.

• Parágrafo Único - Aos infratores será aplicada multa

de 500 (quinhentas) UFIRs, cobrada em dobro na residência.

Art. 40 - Ao munícipe que danificar uma árvore

pública, será aplicada multa de 500 (quinhentas) UFIRs, cobrada em dobro

na reincidência.

Art. 50 - O Poder Executivo regulamentará a

presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de sua

publicação.

Art. 6° - As despesas decorrentes com a execução

da presente lei, correrão por conta de dotações orçamentárias próprias,

suplementadas se necessário.

Art. 70 -	 Esta lei entrará em vigor na data de sua

publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões,

TONINHO PAIVA
Vereadur-
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PROJETO DE LEI 01-0252/2001, do Vereador Celso Jatene.
"Dispõe sobre a o plantio e conservação de árvores no âmbito do Município, e dá
outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRET A: 	 •
Art. 1 0 - A concessão da prestação de serviços de plantio de árvores e s'frow, "."	 -Ferrconservação no âmbito do Município, além da quota de responsabilidade ãPnia Maria S.
Prefeitura, será entregue à iniciativa privada, mediante licitação.	 Re . 100.996	 -
Art. 2 0 - As espécies de árvores a serem plantadas devem obedecer orientação do
órgão competente da municipalidade.
Art. 3 0 - As árvores deverão ser protegidas por equipamento compatíveis, mediante
modelo e material indicado pelo Executivo.
Art. 40 - A empresa ou pessoa física vencedora da licitação poderá, em
contrapartida, fazer publicidade no equipamento, de acordo com modelo e material
indicado, ou receber o incentivo fiscal decorrente do plantio e conservação de cada
quota de 50 (cinqüenta) árvores, pelo período de 12 (doze) meses.
Parágrafo único - O incentivo fiscal corresponderá a um percentual sobre o Imposto
Predial e Territorial Urbano - IPTU de um dos imóveis do participante, a ser
efetuado no exercício seguinte ao requerimento aprovado pelo Executivo.
Art. 5 0 - A concessão será pelo prazo de 5 (cinco) anos, prorrogável por igual
período à critério do Executivo.
Art. 60 - Os órgãos competentes da municipalidade fornecerão à concessionária as
normas para a conservação dos equipamentos e das árvores.
Art. 7 0 - A não conservação dos equipamentos e das árvores, de acordo com as
normas, após 3 (três) notificações do Executivo, importará na rescisão da
concessão respectiva.
Art. 80 - Encerrada a concessão, por qualquer motivo, os equipamentos protetores
constituir-se-ão em patrimônio público municipal, sem indenização a qualquer
título.
Art. 9 0 - O Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo de 60
(sessenta) dias, a partir da data de sua publicação.
Art. 10 - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 11 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.
Sala das Sessões, 10 de maio de 2001. Às Comissões competentes."

o PI86/9?Jaó/4o-

p10252-2001
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PROJETO DE LEI 01-0388/2006 do Vereador Adilson Amadeu (PTB)
"Dispõe sobre a criação, formação e manutenção de viveiros de plantas e

árvores, em cada uma das Subprefeituras da Capital e da outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 1 0 As Subprefeituras deverão criar, formar e manter viveiros, canteiros ou

recintos adequados para semear plantas e árvores com a finalidade de serem
transplantados por todo município.

Art. 20 As plantas e árvores oriundas das Subprefeituras serão doadas aos
particulares quando requisitadas formalmente, sem prejuízo da ação de transplante
feito por cada uma das Subprefeituras nos locais públicos de sua competência.

Parágrafo 10 - As plantas e árvores que trata o artigo anterior devem ser
entregues com a devida denominação de espécie, nome científico e nome popular.

Parágrafo 20 - O transplante de árvores feito pelas Subprefeituras em locais
públicos, deverão conter placa informativa junto à mesma alocado em sua base de
proteção, indicando o seu nome popular, sua espécie e nome científico.

Art. 30 Esta lei será regulamentada pelo Poder Executivo no prazo de 60
(sessenta) dias após sua publicação.

Art. 40 As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 50 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das Sessões, 08 de Junho de 2006. Às Comissões competentes.

•

p10388-2006.doc
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PROJETO DE LEI 01-0205/2007 do Vereador Aurélio Miguel (PR)
"Dispõe sobre a concessão de isenção parcial dos Impostos Predial e Territorial

Urbano - IPTU incidentes sobre imóveis que sejam adequados às medidas de proteção
ao meio ambiente que especifica, e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 1° Fica concedida isenção parcial no valor correspondente a até 45%

(quarenta e cinco por cento) do valor total dos Impostos Predial e Territorial Urbano -
IPTU relativos a imóveis nos quais sejam tomadas as seguintes medidas de proteção
ao meio ambiente:

I - instalações que aproveitem a energia solar de modo a que ao menos 20%
(vinte por cento) do consumo de energia elétrica no imóvel seja fornecido por essa
fonte energética alternativa: isenção parcial de até 10 (dez por cento) do valor do IPTU
devido;

II - instalações que possibilitem o reuso de ao menos 50% (cinqüenta por cento)
da água consumida no âmbito do imóvel: isenção parcial de até 10% (dez por cento)
do valor do IPTU devido;

III - manutenção de no mínimo 15% (quinze por cento) da área do imóvel,
inclusive contando-se nesse total aquela construída e agregada verticalmente, como
área verde, de modo a permitir a sua permeabilização pelo recolhimento das águas
pluviais: isenção parcial de 10% (dez por cento) do valor do IPTU devido; ou,
manutenção de no mínimo 30% (trinta por cento), ou mais, da área do imóvel,
inclusive contando-se nesse total aquela construída e agregada verticalmente, como
área verde, de modo a permitir a sua permeabilização pelo recolhimento das águas
pluviais: isenção de até 20% (vinte por cento) do valor do IPTU devido;

IV - plantio e/ou manutenção de uma árvore, com no mínimo 8 (oito)
centímetros de circunferência, contados a 01 (um) metro do solo, na área de testada
do imóvel: isenção parcial de até 05% (cinco por cento) do valor do IPTU devido.

Parágrafo único. Os benefícios de que tratam os incisos I, II, III e IV do artigo 1°
desta lei poderão ser concedidos cumulativamente até o limite máximo de 45%
(quarenta e cinco por cento) do valor do IPTU devido.

Art. 2° Para obtenção da isenção de que tratam os incisos I e II do artigo 10
desta lei o proprietário deverá apresentar, junto do pedido de isenção, documentos
assinados por engenheiros devidamente habilitados e inscritos em seus órgãos de
classe que atestem a existência, no imóvel, de instalações que possibilitam o reuso de
ao menos 50% (cinqüenta por cento) da água nele consumida e/ou de instalações que
permitam que ao menos 50% (cinqüenta por cento) da energia nele consumida seja
decorrente do aproveitamento de energia solar.

Art. 3° Para obtenção das isenções de que tratam os incisos III e IV do artigo 10
desta lei bastará que o proprietário a requeira desde que assine declaração de que o
imóvel satisfaz as exigências legais necessárias às isenções, comprometendo-se com a
veracidade de seu conteúdo, sob pena de perda da isenção, acrescida de multa no
valor de 50% (cinqüenta por cento) do valor do IPTU devido, sem prejuízo das sanções
de natureza penal cabíveis.

Art. 40 Os benefícios desta lei estendem-se aos compromissários de imóveis,
desde que devidamente documentados, e aos possuidores a qualquer título, desde que
deles seja a responsabilidade pelo pagamento dos Impostos Predial e Territorial
Urbano, conforme expresso em contrato de locação ou termo de cessão.

Art. 5 0 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 6° Esta lei será regulamentada, pelo Poder Executivo, no que couber, no
prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contado de sua publicação.

Art. 70 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

p10205-2007.doc
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Sala das Sessões, Às Comissões competentes.

p10205-2007.doc
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PROJETO DE LEI 01-0113/2009 do Vereador Francisco Chagasr-----
"Cria o programa de Requalificação Arbóreo e Ambiental da Cidade de São Paulo

e dá outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo decreta:
Artigo 1 0- Fica criado o Programa de Requalificação Arbóreo e Ambiental, a ser

implementado nas Ruas, Avenidas, Praças e Parques da cidade de São Paulo.
Artigo 2 0- No Programa de Requalificação Arbóreo e Ambiental, serão utilizadas

espécies arbóreas que, conforme estudos técnicos e científicos, contribuem para a
melhoria da qualidade ambiental, no aspecto da umidificação do ar e melhora da
sensação de conforto térmico da população, conforme discriminado nos incisos abaixo:

I.- Jambolão, nome científico Syzygium Jambola num, Eugenia 3abolana
II- Mangueira, nome científico Mangifera Indica e variantes
III- Jacarandá, nome científico Mimosaefolia/Cuspidifolia e variantes
IV- Ipê, nome científico Tapebuia Chrysotricaha/Avellanedae/Roseo-Alba
V- Chuva de ouro, nome científico Oncidium SP;Cássia Imperial;Cássia Fistula
VI- Outras espécies arbóreas adequadas aos objetivos do programa, da flora

nativa ou exógenas, conforme estudos e definição técnica do órgão ambiental
competente.

Artigo 30 - O Programa de Requalificação Arbóreo e Ambiental, será coordenado
pela Secretaria Municipal do Verde e Meio Ambiente - SVMA, e implementado no prazo
de 04 (quatro) anos, com o plantio das espécies indicadas nos incisos do artigo supra.

Artigo 40 - A definição dos logradouros, praças ou parques públicos onde serão
plantadas as espécies arbóreas do programa, serão definidas através de estudos
técnicos da Secretaria do Verde e Meio Ambiente - SVMA, tendo em vista o porte
máximo que a espécie arbórea atinge em sua fase de pleno desenvolvimento;

Parágrafo Primeiro: A espécie arbórea Mangueira - Mangifera Indica, por produzir
frutos de grande porte, deverão ser plantados apenas em áreas pertencentes aos
parques públicos municipais.

Parágrafo Segundo: As outras espécies arbóreas indicadas para plantio nesta lei,
também poderão ser plantadas em parques públicos, tendo em vista o porte que
atingem na sua fase de desenvolvimento pleno, à critério do órgão competente.

Artigo 50 - As despesas decorrentes da execução desta lei, correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Artigo 60 - Esta lei será regulamentada pelo poder executivo, no prazo de
90(noventa) dias, contados de sua publicação.

Artigo 70 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário. Às Comissões competentes."
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